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APRESENTAÇÃO

Este é um livro que problematiza o fenômeno da medicalização 
da infância. Uma importante publicação que reúne investigações e 
reflexões teóricas, resultado de uma pesquisa de mestrado cuidadosa, 
de Brunesa Paulus de Morais, sob a orientação da professora Janaina 
Damasco Umbelino. Expressa por meio de suas páginas, um tempo 
de dedicação, rigor, um olhar crítico e sensível para a infância e a vida 
medicalizadas, tema que segue nos desafiando na contemporaneidade.

Ancorado nos fundamentos teóricos da Psicologia Histórico-
-Cultural, o livro apresenta bases históricas e epistemológicas para 
explicar o fenômeno da medicalização e sua relação com a educação, 
haja vista a necessidade de apreender a constituição humana como um 
processo formativo multideterminado pela realidade histórica e social. 
As autoras são contrárias às posições biologizantes, patologizantes do 
desenvolvimento humano disseminadas pelo discurso hegemônico, 
cuja centralidade está basicamente no indivíduo para justificar os pro-
blemas existentes no processo de escolarização. Preconizam, portanto, 
uma perspectiva não medicalizante da infância e da educação.

A obra também explicita indicativos de que a atribuição da 
causalidade a respeito das dificuldades no processo de escolariza-
ção está cada vez mais sustentada em pressuposições que enfocam o 
não aprendizado nas diferenças individuais, sendo o fracasso escolar 
entendido como uma condição do indivíduo descolado de sua cons-
trução social e histórica. Dessa posição, assevera que para a criança 
poder atribuir significado ao mundo, à vida, só lhe é possível por 
fazer parte de um grupo social, por ter influência de diferentes situa-
ções de mediação que possibilitam a formulação de ideias, de repre-
sentações, de conceitos e, que vinculados aos motivos, experiências 
e vivências, vão consolidando a subjetividade e não o seu contrário.

Realizando uma pesquisa de natureza qualitativa, caracterizada 
como Estado do Conhecimento, bibliográfica, descritiva e inventa-
riante, as autoras discutem sobre o processo de medicalização da 
infância no âmbito das pós-graduações brasileiras em Educação e 



Psicologia, nível de mestrado. Para isso, realizaram um mapeamen-
to por meio da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), delimitando-se o recorte temporal de dez anos (de 2010 a 
2020), período que coincide com a criação do Fórum Sobre Medi-
calização da Educação e da Sociedade (FSMES).

As sínteses reflexivas apontam que as dificuldades no processo 
de aprendizagem, assim como os problemas de comportamento das 
crianças na escola são lidos, na maioria das vezes, de maneira redu-
cionista, aligeirada e como problemas que acometem o corpo bioló-
gico. Por outro lado, têm-se legitimado enquanto saber e solução dos 
supostos problemas as intervenções de caráter médico e outras espe-
cialidades, como, por exemplo, a psicologia, a psicopedagogia, e fo-
noaudiologia, a terapia ocupacional etc. que incidem no imaginário 
das professoras e dos familiares, como responsáveis pelo tratamento 
possível e necessário ao funcionamento da criança, estudante. Den-
tro deste paradigma, as autoras destacam que vai se justificando o 
uso de psicofármacos em larga escala na infância, para dar conta da 
“criança problema”. Isto posto, a temática anuncia a sua relevância 
e a necessidade de ampla discussão e novas pesquisas, de modo que 
se constitua, nesse campo de disputas, uma narrativa que defenda 
radicalmente a proteção das crianças e da infância, a afirmação da 
vida e o enfrentamento de processos medicalizantes.

O livro é um trabalho bonito e contundente. São explicações 
importantes sobre o porquê a educação tem recorrido a respostas 
biológicas para questões que são eminentemente sociais, políticas, 
históricas e culturais. Destacamos que traz uma grande contribuição 
para pensar a formação inicial e continuada de professores e as políti-
cas públicas de enfrentamento à medicalização com críticas relevan-
tes à pedagogia, à psicologia e à medicina, por seus efeitos excluden-
tes. Ainda, as autoras situam muito bem o caráter, do ponto de vista 
das peculiaridades da criança, do trabalho educativo e formativo e 
fazem considerações sobre a ameaça a este direito formativo quando 
são extirpadas as condições sociais e de educação que medeiam esse 
processo. Como um importante recurso teórico e diagnóstico para 



os profissionais da educação, psicologia e saúde, que atuam nessa 
interface educativa, o livro compõe-se de quatro seções: Bases his-
tóricas e epistemológicas: por uma perspectiva não medicalizante; 
O Estado do Conhecimento como pesquisa: trajetória investigativa; 
Medicalização da infância: discussão e análise do fenômeno a partir 
dos trabalhos selecionados; e Considerações finais.

Agradecemos às autoras o convite para apresentá-lo, a confiança 
e a oportunidade de revisitar leituras e sínteses que expressam as in-
terlocuções, aproximações teóricas, diálogos e a generosidade com 
seus leitores e outros pesquisadores, atributos evidenciados nesta es-
critura e que tivemos o privilégio de acompanhar o envolvimento 
em sua caminhada e construção.

Neide da Silveira Duarte de Matos
Professora na Universidade Estadual do Oeste do Paraná e no 
Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/Unioeste.

Simone Vieira de Souza
Professora na Universidade Federal de Santa Catarina e no Programa 

de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UFSC.
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INTRODUÇÃO

Assistimos, na atualidade, a uma apropriação da vida pela racio-
nalidade médico-científica que tem promovido a patologização dos 
modos de existência, desdobrada em uma profusão diagnóstica sem 
precedentes, da qual nem mesmo as crianças escapam (Silva; Baptis-
ta, 2021). Nesse rumo, a tendência de higienização, de correção da 
conduta humana, seja pela prescrição de medicamentos ou compor-
tamentos considerados adequados dizem respeito à problemática da 
medicalização, posta como alvo de estudos e pesquisas especialmente 
a partir da década de 1970 (Zola, 1972; Illich, 1975; Foucault, 1984; 
Conrad, 1992; Collares; Moysés, 1994; Moysés, 2001; Brzozowski; 
Caponi, 2013; Zorzanelli; Ortega; Bezerra Júnior, 2014; Zorzanelli; 
Cruz, 2018; Freitas; Amarante, 2017; Minakawa; Frazão, 2019; Tu-
leski; Franco, 2019; Beltrame, 2019; Bridi, 2021).  

O conceito de medicalização não se trata de um conceito recen-
te. É utilizado desde o século XVIII, tendo em vista o nascimento 
da medicina moderna e a ascensão do movimento higienista a par-
tir do século XIX (Beltrame, 2019). Contudo, só ganhou maior 
espaço e expressão na literatura científica após a Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945) (Freitas; Amarante, 2017). Tanto que Freitas 
e Amarante (2017) falam de uma revolução terapêutica ocorrida no 
período pós-guerra, que consistiu no aparecimento de terapias com 
hormônios e antibióticos e no desenvolvimento de vacinas, além 
do que chamam de consagração triunfal da indústria farmacêutica. 
Aspectos que acabaram impulsionando as discussões em torno da 
medicalização na década de 1970, sobretudo no campo da sociolo-
gia da saúde (Conrad, 2007; Minakawa; Frazão, 2019)1.

Entretanto, não demorou para que o fenômeno da medicaliza-
ção fosse apropriado por outras áreas do conhecimento e diferentes 
segmentos sociais (Zorzanelli; Cruz, 2018). Esforços empreendidos 

1.  Final do século XX e início do século XXI.
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também por pacientes e demais cidadãos que buscavam legitimar 
seus sofrimentos2, assim como o direito à vida. Dessa forma, a me-
dicalização foi empregada inicialmente em uma tentativa de proble-
matizar a expansão da jurisdição médica e o consequente assujeita-
mento de outros saberes (Zola, 1972) em resposta aos considerados 
desvios de conduta tomados como doença, e, mais adiante, quais-
quer adversidades da vida (Conrad, 1992, 2007). 

Por outro lado, essa ampliação para outras áreas tem gerado, se-
gundo Minakawa e Frazão (2019), preocupações sobre a clareza e 
abrangência do conceito nas produções acadêmico-científicas, distan-
ciando-o até mesmo da área médica. Motivo pelo qual importa escla-
recer tanto o conceito, quanto o objeto medicalizável3 a que este se re-
fere (Zorzanelli; Cruz, 2018). Nesse caso, a medicalização designa um 
processo no qual problemas cotidianos não-médicos, de ordem política, 
moral e existencial são abordados de um ponto de vista médico indi-
vidualizante, atribuídas as causas das dificuldades apresentadas e/ou 
conflitos experimentados a sintomatologias de natureza orgânica loca-
lizadas no sujeito (Conrad, 2007; Collares; Moysés, 1994; Brzozowski; 
Caponi, 2013; Freitas; Amarante, 2017; Maia, 2017). Concernente ao 
objeto medicalizável, interessa aqui o entendimento sobre a medicaliza-

2.  Que não pela via medicamentosa. Legitimar os sofrimentos é colocado no 
sentido de poder vivenciar e aprender com as dificuldades - com a diferença -, dar 
vazão às crises, sem a necessidade constante de remediá-las - pensando no sentido 
literal da palavra, qual seja: dar remédios. Isto porque certos processos compreen-
dem o movimento da vida, certas crises precedem a aprendizagem (Elkonin, 
1978) e, por conseguinte, o desenvolvimento. Portanto, são inerentes à existência, 
condição sine qua nom do ser humano (Freitas; Amarante, 2017).
3.  Objetos convertidos ao campo de intervenções médicas com o passar do tem-
po; experiências convertidas em doença. Comportamentos desviantes, parto, de-
sempenho sexual, problemas de conduta na infância, envelhecimento, timidez e 
tristeza são alguns dos exemplos medicalizáveis na contemporaneidade.
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ção da infância, voltada para as dificuldades no processo de aprendizagem4 
e/ou problemas de conduta manifestos no contexto escolar.  

Incidindo sobre o corpo individual, circunscrita ao biológico, a 
doença passa a ser um problema delegado a quem a carrega, isen-
tando de responsabilidade as demais instituições sociais (Brzozo-
wski; Caponi, 2013; Tuleski; Franco, 2019). O sujeito é pronta-
mente culpabilizado, muitas vezes sem considerar as relações que 
estabelece com o outro; o contexto em que vive, as condições em 
que vive, a cultura e sociedade em que está imerso, sucedendo, pois, 
a desresponsabilização coletiva e o famigerado cuidado que habita 
tão somente no discurso. Se o sujeito é metamorfoseado em uma 
outra coisa – na doença –, então é possível desenvolver um medica-
mento, uma resposta sintética para lidar rapidamente com o agente 
patogênico, no caso da criança, com o cérebro desequilibrado neuro-
quimicamente (Collares; Moysés, 1994; Freitas; Amarante, 2017). 

A compreensão apresentada parte de autores que influenciaram 
fortemente as discussões em torno da medicalização na contempo-
raneidade, como: Michel Foucault (1926-1984), Irving Zola (1935-
1994), Ivan Illich (1926-2002) e Peter Conrad (1948-), sendo a li-
teratura consultada quase que unânime acerca da relevância destes5 
(Brzozowski; Caponi, 2013; Freitas; Amarante, 2017; Minakawa; 
Frazão, 2019; Tuleski; Franco, 2019; Zorzanelli; Ortega; Bezerra Jú-
nior, 2014). Insta mencionar que Foucault realiza suas análises aten-

4.  Optou-se por “dificuldades no processo de aprendizagem escolar ou contexto esco-
lar” em detrimento de “dificuldades de aprendizagem escolar”, entendendo que as 
supostas dificuldades não estão “localizadas na criança”, antes, se relacionam ao 
processo vivenciado na etapa de ensino correspondente. Nesse processo, outros 
sujeitos estão envolvidos, incluindo contextos e culturas diversas. Logo, não é um 
problema estritamente “da criança”, mas de todos que a circundam. Eventualmen-
te, a utilização de “dificuldades de aprendizagem” poderá evidenciar-se no corpo 
textual, todavia, aludindo aos autores mencionados naquele dado momento.
5.  Não se pretende analisar de forma minuciosa as ideias de cada autor (pois foge aos 
escopos da pesquisa), mas apresentar algumas contribuições que permitam subsidiar 
a discussão proposta. Nesse sentido, sugere-se, além do contato com as obras 
originais dos autores, a leitura da obra: Bases teóricas dos processos de medicalização: 
um olhar sobre as forças motrizes (2019), de Marcia Michie Minakawa e Paulo Frazão.
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tando para o contexto europeu do final do século XVIII e início do 
século XIX (Zorzanelli; Cruz, 2018), precedendo os demais autores.  

Dessa maneira, em texto de conferência de 1972, ao discutir “O 
nascimento da medicina social”, Foucault6 (1984) indicou que a me-
dicina social, científica e tecnológica nasce no final do século XVIII 
com o advento da anatomia patológica, especificamente entre os 
estudos de Morgani e Bichat7 e por meio dos conhecimentos ad-
quiridos sobre os processos celulares e degenerescência dos tecidos 
vivos. Uma medicina de cunho essencialmente individualista e or-
ganicista que, subsidiando discursos, utilizou-se de tecnologias dis-
ciplinares na higienização das condutas, na docilização dos corpos; 
governamentalidade8 e gestão recorrentes do corpo coletivo, da vida, 
caracterizando o biopoder. Corpo que, para o autor, é uma realida-
de biopolítica, enquanto a medicina, uma estratégia biopolítica de 
contenção/estatização que captura e se vale desta mesma realidade. 

Diante do fenômeno da medicalização, tudo se torna doença or-
gânica, abrindo margens à desordem que, repousando no humano, 
necessita ser contida. Retomando as práticas na Idade Média para 
discutir a medicalização, Foucault (1972) exemplifica que o leproso 
era sem hesitação excluído dos espaços comuns, “[...] exilado em um 
lugar confuso onde ia misturar sua lepra a lepra dos outros” (Fou-
cault, 1972, p. 88). Aproxima o mecanismo da exclusão, de purifica-
ção do espaço urbano, de alocação dos considerados diferentes – bem 
distantes dos considerados normais – ao fenômeno da medicaliza-
ção; em que se colocava o sujeito para fora dos muros da cidade com 

6.  Filósofo, historiador, teórico social, filólogo, crítico literário e professor.
7.  Giovanni Battista Morgani (1682-1771) foi um médico patologista e anato-
mista italiano, nome importante na área da patologia. Realizou inúmeros estudos 
por meio de autópsias, correlacionando causas de doenças à órgãos específicos. Já 
Marie François Xavier Bichat (1771-1802), médico clínico, cirurgião, anatomopa-
tologista e fisiologista francês, acreditou e demonstrou que o mesmo profissional 
poderia exercer inúmeras funções dentro da atuação médica; também ficou conhe-
cido como o Pai da Histologia por realizar estudos sobre significantes componentes 
dos órgãos: os tecidos. Ver mais em: UFRJ. Departamento de Patologia. A história 
da autopsia. Disponível em: https://bit.ly/3oLvhfp. Acesso em: 17 nov. 2021.      
8.  Governo da mentalidade individual e coletiva.
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a finalidade de rapidamente purificar e não contaminar a terceiros. 
Ainda, para o autor, o pós-guerra apenas evidenciou o que já ocorria 
em sociedade desde o século XVIII: a somatocracia. Lógica em que o 
Estado lança aos sujeitos a responsabilização e o mérito acerca de sua 
própria saúde, no entanto fazendo-os crer que o contrário acontece, 
que estão amparados pelas autoridades competentes.

Na década de 1970, um dos primeiros autores a tratar da medi-
calização nas instituições sociais foi o escritor e ativista americano 
Irving Zola em ensaio denominado “Medicine as an institution of so-
cial control”9, proposto ao final de 1971 e publicado no ano de 1972. 
No ensaio, a medicina é apontada como uma instituição de controle 
social que incorporando funções outrora incumbidas à lei e religião, 
se torna uma espécie de repositório da verdade. Cada vez mais é exer-
cida por profissionais especialistas que afirmam condutas neutras e 
objetivas, estabelecendo limites, regiões fronteiriças entre o normal e 
o patológico. Mas, segundo Zola, isso não ocorre de forma escanca-
rada, fala de um fenômeno insidioso, sorrateiro, que consiste em me-
dicalizar a vida cotidiana pela racionalidade médica; por vezes com 
o aval do Estado – a exemplo, decidindo por um laudo ou parecer 
médico se ao sujeito será imputada a culpa por determinado crime e 
mais extremamente, a realização de execuções químicas (Zola, 1992). 

Por conseguinte, uma das obras mais ferrenhas em torno da 
medicalização talvez seja “A expropriação da saúde: nêmesis da me-
dicina” (1975) do filósofo austríaco Ivan Illich, radical ao criticar a 
dominação da instituição médica. Conforme Illich (1975), a medici-
na institucionalizada se caracteriza como uma grande empresa que 
coloniza a vida e que aliena o ser humano. O mesmo vale para o uso 
de medicamentos, quanto mais utiliza, mais refém e menos saudá-
vel o ser humano se torna. Criticou também a indústria farmacêu-
tica, aliada no processo de medicalização ao disseminar diversas 
propagandas que retratam os medicamentos como uma espécie de 
pílula da felicidade10, não só como uma forma de remediar patolo-

9.  A medicina como instituição de controle social.
10.  Que segundo Tuleski, Franco e Mendonça (2021, p. 29), “[...] substitui pas-
seios, relações humanas e experiências ricas em conteúdo”.
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gias, mas de prevenir o adoecimento, proporcionando bem-estar. 
Assim, a automedicação11 revela cada vez mais a individualidade 
do cuidado e o saber médico incorporado em decisões pessoais de 
modo arbitrário, gerando dependência e, por consequência, erra-
dicando a autonomia dos sujeitos, e às vezes, a própria existência 
(Illich, 1975; Brasil, 2018). 

Segundo o autor, a medicina impõe seus conhecimentos como 
uma necessidade às pessoas, gerando a ânsia por sua terapêutica, 
acompanhamento e vigilância contínuos que em tese lhes garanti-
ria segurança, critério fundante para a qualidade de vida. E ao “[...] 
ortopedizar12 a consciência corporal, reproduz o homem assistido” 
(Illich, 1975, p. 6) do nascimento à morte. Em consonância, Ba-
solli e Benelli (2019) referem que o processo de medicalização está 
presente desde a prescrição cesariana, no desempenho profissional 
e desempenho escolar, na sexualidade e busca de prazeres, reprodu-
ção, entorpecimento, tristeza, envelhecimento, enfim, tudo se torna 
passível de objetificação dentro da medicalização, razão diagnóstica 
contemporânea sustentada pelo paradigma biomédico. 

Não menos importante, para Illich (1975), o corpo de buro-
cratas da sociedade tende a se organizar sem o sujeito e contra ele. 
As decisões da categoria médica são tomadas como soberanas em 
relação às necessidades populacionais, o que chamou de iatrogênese 
social13. A iatrogênese descreve “[...] todas as condições clínicas das 
quais os medicamentos, os médicos e os hospitais são os agentes 
patogênicos” (Illich, 1975, p. 24), propositalmente a menos reco-

11.  Também se estende ao uso de medicamentos não assegurados, que não passam 
pelo crivo de agências regulamentadoras (no caso do Brasil a Anvisa): o uso off label. 
Entretanto, esses medicamentos podem ser prescritos pela especialidade médica 
com base em estudos clínicos, o que não os torna ilegais (Freitas; Amarante, 2017).
12.  Uma referência aos corpos que clamam pela intervenção médica para a no-
ção de bem-estar; precisam ser assistidos constantemente, concebendo o discurso 
médico como lei.
13.  O autor cita ainda as iatrogêneses clínica, estrutural e iatrogênese do corpo, 
mas sua ênfase se dá sobre a iatrogênese social. 
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nhecida pela população14. No âmago dessa dinâmica, se destaca o 
ponto nevrálgico: a medicalização da vida estaria em acreditar que 
o saber médico dá conta das mais diversas questões do ser humano; 
um processo que dando base à apropriação, nomeação e ditames 
dos padrões de normalidade, saúde e doença, vida e morte, encabe-
ça e monopoliza o cuidado em esfera global. 

Adiante, o sociólogo americano Peter Conrad é reconhecido 
como um dos autores responsáveis por ampliar o conceito de medi-
calização. Na obra Medicalization and social control15 (1992) discor-
reu sobre o assunto da medicalização e controle social, enfatizan-
do estudos na década de 1980 em áreas como: história, sociologia, 
antropologia e medicina. Apresentou também em outra obra (The 
Medicalization of Society16) a medicalização como:

[...] um processo pelo qual os problemas não médicos são 
definidos e tratados como problemas médicos, geralmente 
em termos de doença ou distúrbios [...] descrito em lingua-
gem médica, entendido por meio da adoção de uma es-
trutura médica, ou tratado com uma intervenção médica. 
(Conrad, 2007, p. 17 e 19, tradução nossa)17

A proposição permite uma compreensão do fenômeno para 
além do emprego direto de medicamentos ou vinculação à figura 

14.  “Enfermidade, impotência, angústia e doenças provocadas pelo conjunto de 
cuidados profissionais constituem uma epidemia mais importante do que qual-
quer outra, e não obstante a menos reconhecida” (Illich, 1975, p. 9). O desenvol-
vimento de doenças crônicas por conta de erros médicos e a mutilação do corpo 
para o tratamento de certos tipos de cânceres são exemplos que o autor utiliza. 
Para ele, a medicina proclama seus estudos e evoluções tecnológicas, mas a con-
trovérsia está no fato de as doenças nunca diminuírem, e sim aumentarem.
15.  Medicalização e controle social.
16.  A medicalização da sociedade.
17.  Lê-se no original, em inglês: “[...] a process by which nonmedical problems 
become defined and treated as medical problems, usually in terms of illness and 
disorders [...] described using medical language, understood through the adop-
tion of a medical framework, or treated with a medical intervention.” 
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médica18. O que se tem discutido é que justamente a presença do 
profissional não consiste mais em uma obrigatoriedade para que tal 
racionalidade seja incutida e manifesta nas práticas sociais. Com 
isso, problemas do dia a dia se tornam disfunções fisiológicas por 
meio de um conjunto de conhecimentos, arranjos teóricos incli-
nados à correção e normatização que, apropriados pelos sujeitos e 
compartilhados desde a mais tenra infância, são perpetrados por 
toda a sociedade (Minakawa; Frazão, 2019). Em outras palavras, 
a racionalidade médica (Illich, 1975) pode ser disseminada por di-
ferentes atores sociais que nem sempre possuem essa consciência, 
desdobrando na patologização da vida. 

Na discussão sobre a medicalização, a lógica higienista se trata 
de um aspecto importante a ser discriminado. O movimento higie-
nista exerceu grande influência nos séculos XVIII e XIX nos países 
da Europa e no início do século XIX em diante, no Brasil. Teve 
por objetivo, assim como o nome sugere, a higiene, limpeza do cor-
po social frente às epidemias da época, relacionadas ao contexto de 
industrialização crescente que resultou no aumento exacerbado da 
população nos centros urbanos. A população vivia amontoada, sob 
péssimas condições de habitação, salubridade, alimentação, dentre 
outros; espaços não estruturados para comportar tamanha deman-
da e, por isso, propícios à proliferação de doenças de todo gênero 
como: febre amarela, varíola, tifo e tuberculose. Vale ressaltar que os 
índices de mortalidade não eram benéficos aos negócios nacionais 
em um cenário tipicamente capitalista (Colombani; Martins, 2017).

Assim, modos de vida foram totalmente modificados por estra-
tégias de higiene/contenção, como o ensino de hábitos de limpeza, 
alimentação saudável e a literal destruição da moradia de muitos 
em situação de pobreza extrema. Isto porque na lógica higienista 
acreditava-se que a doença poderia ser causada pela pobreza, falta 
de higiene e ignorância do povo, considerada então um fenômeno 
social. Daí as propostas políticas de educação e reeducação da po-

18.  Ou de seu estereótipo em algumas culturas; em nosso caso com direito a 
jaleco na cor branca e estetoscópio envolto no pescoço.
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pulação para a disseminação de hábitos e condutas consideradas 
saudáveis com base no saber médico, abarcando as ditas desordens 
sociais. Dessa forma, a população passou a conviver sob constante 
instrução e assistência para a manutenção de condutas mais ade-
quadas socialmente, em nome da saúde, idealizada homeostase so-
cial e progresso da nação (Colombani; Martins, 2017). No Brasil, o 
movimento aparece em um primeiro momento nas cidades de São 
Paulo e Rio de Janeiro, sendo que nesta última, é criada em 1923 a 
Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM)19.

Por conseguinte, a diferença e as chamadas desordens sociais 
também passaram a compor o rol de anomalias a serem mapea-
das, marginalizadas e estigmatizadas20 por esse ideal higienista de 
progresso, reverberando no interior da escola, precisamente sobre a 
conduta das crianças. A meta erigida nas instituições educacionais 
era a de prevenir futuros agitadores escondidos por trás da infância, 
e, sobre estes, recairia um rigoroso procedimento de higiene men-
tal (Wanderbrook Junior, 2007). Os professores eram orientados 
a identificar os estudantes em situação de pobreza, e que apresen-
tando doenças, quadros de desnutrição, deficiências físicas ou inte-
lectuais, deveriam ser colocados em turmas (des)personalizadas ou 
encaminhados a algum tipo de serviço para readequação (Patto, 
2015). Veja-se que desde cedo treinava-se o olhar dos profissionais 
para perseguição da falta, das limitações e não das possibilidades/
potencialidades dos estudantes. 

19.  Norteada pela prevenção eugênica. Vestígios de práticas eugênicas são descri-
tas desde a Grécia Antiga com Platão (428 - 348 a.C.), incentivando a união entre 
a classe de magistrados para que a intelectualidade, como uma herança sanguínea, 
fosse transmitida às futuras gerações (Tuleski; Franco, 2019). 
20.  De acordo com Meira (2019, p. 233-234), “os gregos costumavam marcar 
o corpo dos escravos, criminosos ou traidores com sinais feitos com cortes ou 
fogo. Esses sinais corporais depreciativos foram denominados ‘estigmas’ e tinham 
a função de identificar publicamente indivíduos que deveriam ser evitados. Na 
sociedade moderna, as marcas corporais foram substituídas por outros tipos de 
estigmas que indicam que indivíduos ou grupos de indivíduos não podem obter 
plena aceitação social. Essa identificação entre normalidade social e modelos de-
sejáveis de saúde mental é particularmente visível nos meios educacionais.” 
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Na mesma direção, como uma das estratégias do modelo hi-
gienista, o processo de medicalização da infância tem sobressaído na 
correção e ajustamento de conduta das crianças, um recurso rápido 
para lidar com o fracasso escolar, englobando as dificuldades apre-
sentadas no decurso do processo de ensino e de aprendizagem e/
ou em decorrência dos problemas de conduta/desvios manifestos 
(Tuleski; Franco, 2019). A exemplo, pesquisas demonstram que o 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é o 
mais medicado na atualidade, identificado, em sua maioria, a partir 
de queixas provenientes do âmbito escolar (Vollet, 2015; Santos, 
2015; Lenzi, 2015; Colaço, 2016; Abreu, 2016; Lucena, 2016; Da-
rim, 2016; Araújo, 2017; Lima, 2017; Franco, 2018; Valente, 2019).    

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) 
pode ser entendido como a dificuldade para direcionar e manter a 
atenção em atividades específicas por um dado período, somado à 
agitação/hiperexcitabilidade, prejudicando a aprendizagem e o de-
senvolvimento (APA, 2014). O TDAH divide-se também em subti-
pos: desatento (31% a 37%); hiperativo (2% a 7%); e o mais comum, 
desatento e hiperativo (52% a 56%), mesclando ambos os subtipos 
(Sanches et al., 2019). Avalia-se, nos últimos anos, que o transtorno 
possa acometer em média 3,4% a 7,2% das crianças e adolescentes 
(adultos 2,5%), prevalência que no Brasil varia de 0,9% e 26,8%, 
dados ainda discordantes (Sanches, 2019). Os medicamentos mais 
prescritos nesse enquadre sintomatológico são desenvolvidos à base 
de metilfenidato21 (da família das anfetaminas), substância psicoesti-
mulante do sistema nervoso central e princípio ativo de drogas como 
a Ritalina® e o Concerta®; medicamentos tarja preta que podem cau-
sar dependência física e psíquica (Anvisa, 2012; Anvisa, 2021). 

Em boletim publicado no ano de 2012, referente ao ano de 
2011, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) estimava 

21.  Também chamada de droga da obediência. Entre os possíveis efeitos adversos 
estão: dores de cabeça, dores gastrointestinais, boca seca, supressão do crescimen-
to, aumento da pressão sanguínea, taquicardia, inapetência, depressão, ansieda-
de, crises de mania, tendências agressivas, desordens psiquiátricas e insônia ou 
sonolência (Anvisa, 2012).   
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que R$ 28,5 milhões haviam sido gastos em medicamentos por 
famílias brasileiras em decorrência do transtorno. Consumo que 
reduzia nos finais de semana e período de férias22 e aumentava no 
segundo semestre de aulas, incorrendo ao risco de efeito rebote23 
(Anvisa, 2021; Tuleski; Franco, 2019). No Brasil, 3% das crianças 
em idade escolar, entre seis (6) e doze anos (12) utilizavam medi-
camentos à base de metilfenidato (Anvisa, 2021); e em relação ao 
estado do Paraná, observou-se um aumento de 65,4% na utilização 
desses mesmos medicamentos. Posteriormente, no ano de 2014, o 
Ministério da Saúde buscou alertar a população acerca do excessivo 
consumo do metilfenidato, constatado um aumento exponencial de 
775% em dez (10) anos (Brasil, 2015). 

Por sua vez, alguns dos principais fatores envolvidos no aumento 
mundial24 do consumo foram apontados em Relatório do Conselho 
Internacional de Controle de Narcóticos no ano de 2014, a saber: 1) 
o aumento no número de pacientes com diagnóstico de TDAH; 2) 
a ampliação da faixa etária dos pacientes que poderiam receber a 
prescrição de medicamentos à base de metilfenidato; 3) o aumento 
da utilização por adultos; 4) o aumento de diagnósticos errôneos e 
prescrições equivocadas; 5) a acentuada oferta dos medicamentos 
no mercado em diversos países; 6) a influência das mídias e propa-
gandas publicitárias (marketing); e 7) a pressão exercida pela opinião 
pública sobre a necessidade da utilização dos medicamentos pelas 
crianças em casos de TDAH (Onu, 2021; Tuleski; Franco, 2019).   

Aproveitando-se dessa ampliação, a indústria farmacêutica “[...] 
se alia à lógica aligeirada que hoje se institucionalizou nas escolas, 
promovendo-se a medicação como a solução rápida a todos os pro-
blemas e chancelada pelo saber médico” (Colaço, 2016, p. 130). Ao 
invés de criarem medicamentos para as doenças, criam-se doenças 

22.  Ainda que indicado na bula do medicamento.
23.  Quando o medicamento é interrompido abruptamente pode causar uma 
série de outros efeitos adversos, além da possibilidade de os sintomas para os quais 
o medicamento fora prescrito ressurgirem mais intensamente, sendo uma das 
opções nesses casos, o aumento da dosagem. 
24.  Aludindo à medicalização como um fenômeno global.
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para os medicamentos, e o fracasso escolar se insere nessa perspec-
tiva (FSMES, 2015). Crianças e adolescentes que ainda não leem 
ou escrevem com a fluência desejada na etapa de ensino em que se 
encontram; que demonstram baixo desempenho acadêmico e his-
tórico de repetências múltiplas; que abandonam a escola; que não 
se adéquam às regras da instituição; ou as que possuem autoestima 
abalada – quer por vivências na escola ou fora dela –, são exemplos 
do apregoado fracasso escolar (rótulo da não aprendizagem), tornan-
do crianças e adolescentes potenciais consumidores de medicamen-
tos (Gualtieri; Lugli, 2012; Tuleski; Franco; Mendonça, 2021).

A transformação dessas dificuldades, ou características singula-
res dos sujeitos, em doenças medicalizáveis pelo modelo biomédico 
provoca mudanças na conjuntura social, na forma de conceber o ser 
humano, sua aprendizagem e seu desenvolvimento, predominando 
no âmbito escolar – mas não apenas – uma visão dicotomizada e con-
flitante: biológico versus social, corpo versus mente (Beltrame, 2019). 
Na contramão do exposto, a Teoria Histórico-Cultural (THC), de-
senvolvida por Vigotski e colaboradores como Luria e Leontiev, fun-
damentada no Materialismo Histórico-Dialético de Marx, privilegia 
o estudo do desenvolvimento humano como uma unidade dialética, 
indissociável e em constante transformação. Entende que o biológico 
é condição inerente ao ser, enquanto o social, mediado por um ou-
tro, é responsável pelos processos de humanização e desenvolvimento 
deste mesmo ser. Os autores da THC ressaltam a importância das re-
lações sociais mediadas, do outro e do meio circundante na produção 
de subjetividade, de vida (Vygotski, 1995). Perspectiva por meio da 
qual a presente obra foi pensada e desenvolvida.

Não obstante, é importante assinalar que não se objetiva trans-
por qualquer espécie de culpa àqueles a quem se destina o cuidado 
e o ensino da criança, já que isto seria no mínimo trivial e simplista 
demais. Não é difícil entender que, muitas vezes, a estratégia de 
medicar uma criança é posta em prática na melhor das intenções, 
no entanto sem compreender realmente as implicações que tangen-
ciam sua utilização. O ponto de discussão ancora-se sobre a escolha 
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de medicar uma criança sem situar-se de seu percurso histórico, 
social e cultural; sobre como se dá a apropriação dos conhecimentos 
apresentados (ou não), sobre quais circunstâncias desenvolveu-se, e 
assim por diante. Um conjunto que em sua complexidade não pode 
ser magicamente solucionado por um único recurso (Lima, 2020). 

Também não se objetiva negligenciar o biológico ou negar a 
importância da medicina, farmacologia e suas tecnologias na vida 
das pessoas. Sendo assim, convém diferenciar os conceitos de me-
dicação, medicalização e até medicamentalização. Diariamente, pes-
soas são medicadas em função de doenças reais hereditárias/heredo-
lógicas ou desenvolvidas que afetam seu organismo, ou, por algum 
infortúnio da vida, como acidentes em maior ou menor gravida-
de, fazendo da medicação necessária a um prognóstico favorável. 
A medicalização como abordado refere-se a um processo amplo que 
transforma questões do cotidiano inerentes à vida em problemas 
orgânicos do sujeito; guiado pela racionalidade médica e dissemi-
nado por diferentes atores sociais, logo a presença do médico não é 
uma obrigatoriedade; enquanto o conceito de medicamentalização é 
entendido como um resultante do processo de medicalização, este 
sim com o emprego direto de medicamentos para lidar com situações 
afins (Brasil, 2018; Franco; Tuleski; Mendonça, 2020).

Ainda, na oportunidade, é premente mencionar a promulgação 
da Lei nº 13.935 de 11 de outubro de 2019 que dispõe sobre a pres-
tação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas 
de educação básica, assim como a promulgação da Lei nº 14.254 
de 30 de novembro de 2021 que dispõe sobre o acompanhamen-
to integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit 
de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de 
aprendizagem (Brasil, 2019; Brasil, 2021). No Art. 1º, §1º e §2º da 
Lei nº 13.935 de 11 de outubro de 2019 é descrito que:

§ 1º As equipes multiprofissionais deverão desenvolver 
ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-
-aprendizagem, com a participação da comunidade escolar, 
atuando na mediação das relações sociais e institucionais 
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[...] § 2º O trabalho da equipe multiprofissional deverá 
considerar o projeto político-pedagógico das redes públicas 
de educação básica e dos seus estabelecimentos de ensino.

Especificamente em relação à atuação psicológica, entende-
-se que exercer a Psicologia na escola difere de exercer a Psicologia 
com a escola, ou a Psicologia Escolar/Educacional. A primeira não se 
aproxima, não participa, não dialoga com a escola, ou busca me-
diar processos, mas leva para a instituição teorias e fazeres que não 
condizem com a realidade da comunidade de ensino. Reproduz 
narrativas orientadas pelo viés clínico conforme o modelo médico, 
pendendo às suas origens e fornecendo explicações biologizantes 
e patologizantes acerca da conduta e desempenho dos estudantes. 
Nosso interesse, deve, pois, estar em uma Psicologia consubstancia-
da na escola e na educação (Escolar/Educacional) a partir de uma 
visão prospectiva e dialética de que todo ser humano permanece 
em constante processo de aprendizagem e desenvolvimento, tem 
potencial para aprender, e isso coletivamente, já que se trata de um 
ser histórico, social e cultural. 

Falamos de uma Psicologia crítica, sensível, engajada, otimista 
e responsável, ou seja, que não vai entrar novamente na escola pre-
ocupada excessivamente com avaliações em massa de estudantes; 
por vezes descontextualizadas e realizadas em um curto período, 
objetivando satisfazer as necessidades de quase todos os envolvidos, 
exceto os estudantes. A Psicologia pode atuar em inúmeras fren-
tes no contexto educacional: auxiliando nos processos de ensino e 
aprendizagem, nas políticas públicas voltadas à educação, na gestão 
psicoeducacional, na avaliação psicológica, na formação continua-
da de professores, na sensibilização de questões humanas existen-
ciais e a importância do aspecto subjetivo na aprendizagem e no 
desenvolvimento, nos processos de saúde e adoecimento dos docen-
tes, em incentivo ao respeito às diferenças (conforme a perspectiva 
dos direitos humanos e a perspectiva dos direitos das crianças e dos 
adolescentes), em parcerias e projetos com secretarias, outras escolas 
e comunidades, em pesquisas etc. (Abrapee, 2022). 
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Complementando, nas Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) na educação básica (2019) elaborado pelo Conselho Fe-
deral de Psicologia (CFP), temos que:

A Psicologia tem importantes contribuições na superação 
de análises individualizantes e medicalizantes, pautando 
reflexões acerca da complexidade das relações sociais que 
incidem nos processos de aprendizagem. Ao lidar com os 
sujeitos e suas subjetividades, a(o) psicóloga(o), em tra-
balho conjunto com professores e a comunidade escolar, 
pode possibilitar o reconhecimento das dificuldades de 
aprendizado, evasão escolar, violência nas escolas, dentre 
outros, que são permeados por vivências de extrema po-
breza, racismo, discriminação de gênero e de orientação 
sexual [...] À Psicologia Escolar e Educacional almejamos 
um projeto educacional que vise a coletivizar práticas de 
formação e de qualidade para todos; que lute pela valoriza-
ção do trabalho do professor e constitua relações escolares 
democráticas, que enfrente os processos de medicalização, 
patologização e judicialização da vida de educadores e es-
tudantes; que lute por políticas públicas que possibilitem o 
desenvolvimento de todos e todas, trabalhando na direção 
da superação dos processos de exclusão e estigmatização 
social. (CFP, 2019, p. 9; 26)

No que tange à Lei nº 14.254 de 30 de novembro de 2021, sem 
dúvida é importante que os estudantes tenham suas dificuldades es-
pecíficas acompanhadas e auxiliadas no processo de ensino e apren-
dizagem. Todavia, é necessário não promover o distanciamento dos 
demais estudantes de seu convívio, entendendo que crianças e ado-
lescentes também aprendem e se desenvolvem entre pares, como 
seres sociais. A ideia é que o trabalho seja realizado conjuntamente, 
e não compartimentalizando de algum modo o atendimento em 
determinados locais e entre os diferentes profissionais, mesmo que 
o atendimento terapêutico seja realizado nas dependências da rede 
de saúde. Nesse sentido, segundo as diretrizes da lei, as dificulda-
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des dos estudantes com dislexia, TDAH ou outros transtornos de 
aprendizagem deverão ser acolhidas e encaminhadas, contando 
principalmente com o auxílio da rede familiar, da rede de ensino e 
da rede de saúde que, por sua vez, não deixam de compor uma rede 
mais ampla, a rede de proteção, integrada por outros representantes 
do poder público e da sociedade civil (Brasil, 2021). 

Dito isso, os apontamentos e inquietações se direcionam à medi-
cação de crianças como primeira e única estratégia de enfrentamen-
to – dentro do processo de medicalização da infância –, decorrentes de 
eventuais dificuldades apresentadas em meio aos processos de apren-
dizagem escolar, desconsiderando aspectos muito além do orgânico 
(Franco; Tuleski; Mendonça, 2020). Lógica em que experiências são 
transmutadas em condições médicas, priorizando-se limitações em 
detrimento de potencialidades. Falamos também de dores e sofri-
mentos coibidos, encobertos, silenciados, já que o ser produtivo e es-
tar feliz a todo o momento – ou ao menos parecer – se torna, ordina-
riamente, uma regra a ser seguida (Freitas; Amarante, 2017). Dessa 
forma, as problematizações expostas até aqui, somadas ao contexto 
objetivo de trabalho, fomentaram a questão norteadora de pesquisa, 
a saber: “o que as pesquisas no âmbito das Pós-Graduações em Edu-
cação e Psicologia, nível de mestrado, têm discutido sobre o processo de 
medicalização da infância entre os anos de 2010 e 2020?”. 

De antemão, o recorte temporal foi estabelecido atentando-se 
para o aumento de pesquisas sugerido por Colaço (2016) após o 
lançamento do Fórum Sobre Medicalização da Educação e da So-
ciedade (FSMES) no ano de 2010. Os Programas de Pós-Gradu-
ação em Educação e Psicologia foram selecionados pensando que 
as análises partem de profissionais da pedagogia e psicologia, em 
um contexto de pós-graduação em educação, nível de mestrado. 
E, isto, considerando o ser dialético em constante aprendizagem e 
desenvolvimento, perpassado do outro e do mundo circundante; 
frente à possibilidade de olhar para além do aparente (dos corpos 
errantes que não se encaixam no perfil desejado, não exibem as 
competências e habilidades necessárias para ascender segundo o 
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molde societário), onde, mais adiante quem sabe, encontrar-se-ão 
de fato histórias, relações, afetos; seres humanos. 

O objetivo geral consistiu em compreender as discussões no âmbito 
das Pós-Graduações em Educação e Psicologia, nível de mestrado, sobre o 
processo de medicalização da infância, realizando para tanto, uma pes-
quisa bibliográfica, descritiva e inventariante que constituiu o Estado 
do Conhecimento. No tocante aos objetivos específicos, se estabeleceu 
respectivamente: 1) explicitar o referencial teórico e vieses medicalizan-
tes, estabelecendo diálogos acerca do processo de medicalização da infân-
cia; 2) mapear os trabalhos compreendidos entre os anos de 2010 e 2020 
dos programas de pós-graduação em educação e psicologia que versam 
sobre o tema da medicalização da infância, levantando a partir destes, 
categorias de análise; e, 3) discutir e analisar as categorias aportando-se 
em autores com contributos dentro das categorias levantadas, autores da 
Teoria Histórico-Cultural e autores dos trabalhos selecionados.   

Em razão do apresentado, a presente obra está organizada em 
três capítulos. No primeiro capítulo (Bases históricas e epistemológi-
cas: por uma perspectiva não-medicalizante), destaca-se o referencial 
teórico, vieses biologicistas que acabam por justificar intervenções 
medicalizantes, e considerações sobre o tema apoiadas no referen-
cial teórico. No segundo capítulo (O Estado do Conhecimento como 
pesquisa: trajetória investigativa), evidencia-se a metodologia de pes-
quisa, aspectos como: caracterização, método de análise, materiais 
e instrumentos utilizados, procedimentos adotados e resultados ob-
tidos. Já no terceiro capítulo (Medicalização da infância: discussão e 
análise do fenômeno a partir dos trabalhos selecionados – 2010-2020), 
promovem-se discussões e análises acerca do fenômeno da medica-
lização da infância com base na pesquisa realizada, autores auxi-
liares e autores da Teoria Histórico-Cultural (THC). Por último, 
são elaboradas as considerações finais, demonstrando o percurso 
realizado, os principais achados e contribuições, além de possíveis 
lacunas a serem exploradas em pesquisas futuras. 

Feitas as apresentações, convidamos você, caro leitor, a mergulhar 
nestas breves páginas conosco, abrindo caminhos a compreensões e di-
álogos sobre o fenômeno da medicalização da infância, bem como pos-
sibilidades de enfrentamento em prol de nossas crianças. Boa leitura!
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BASES HISTÓRICAS E EPISTEMOLÓGICAS: POR UMA 
PERSPECTIVA NÃO-MEDICALIZANTE

Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas ninguém diz 
violentas as margens que o comprimem. (Bertold Brecht)

Ao longo da história, teorias buscaram compreender e explicar 
o ser humano de forma isolada: cindindo corpo e mente (dualismo 
cartesiano), biológico e social (teoria da pré-formação ou preformis-
mo). Na contramão destas suposições, em um contexto de guerras 
civis e crises epistemológicas, Vigotski (1896-1934) e colaboradores 
desenvolvem a Teoria Histórico-Cultural (THC), perspectiva que 
parte de um ser integral, na qual biológico e social, corpo e mente 
formam uma unidade dialética indissociável. Teoria que também 
centraliza a qualidade da mediação cultural proporcionada por ou-
tros mais experientes nos processos de aprendizagem e desenvolvi-
mento humano, enfatizando assim a importância das relações, dos 
laços sociais estabelecidos e dos afetos. Nesse sentido, este capítulo 
se destina a apresentar as bases que fundamentam a presente obra, 
a saber, a Teoria Histórico-Cultural enquanto possibilidade de en-
frentamento diante do fenômeno da medicalização da infância.

Origens e fundamentos da Teoria Histórico-Cultural 
(THC)

A Teoria Histórico-Cultural proposta por Lev Semyonovich 
Vigotski (1896-1934) e colaboradores como Alexander Romanovi-
ch Luria (1902-1977) e Alexei Nikolaievich Leontiev (1904-1979) 
nasce influenciada por dois marcos: a crise da psicologia tradicional 
ou da velha psicologia e a Revolução Socialista ocorrida em outubro 
de 1917 na Rússia Czarista25. A crise da psicologia é problematizada 

25.  Regida por um monarca propriamente conhecido como Tsar ou Czar. No 
caso da Rússia, Nicolau II (1868-1918), considerado seu último imperador.
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na tentativa de superar a fragmentação dos sujeitos, quer por ex-
plicações puramente biologicistas de sua conduta e dos fenômenos 
existenciais, quer por explicações subjetivistas. Acerca da revolução, 
o período que a antecede foi marcado por constantes tensões entre 
monarcas e a população, guerras civis em oposição a um regime 
absolutista que centralizou o poder nas mãos dos nobres e ignorou 
a miséria do povo. Um panorama, conforme Prestes e Tunes (2017), 
de grande atraso econômico, más condições de trabalho, moradia, 
recessão e escassez de alimentos. 

Caracterizada em sua maioria por camponeses pobres, a popu-
lação era constantemente explorada e humilhada por latifundiários 
(sem contar o governo aristocrata autoritário), e mal sobrevivia com 
sua própria força de trabalho. Poucos constituíam o proletariado in-
dustrial, já que o processo de industrialização no país ocorria vaga-
rosamente, quando não estagnava. Somado a isso, estava o descon-
tentamento em massa pela derrota em confronto por terras com o 
Japão, em 1905, resultando na perda de milhões de pessoas e a perda 
das mesmas terras pelas quais lutavam. Tempos depois na Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918), a Rússia foi novamente humilhada, 
cedendo diversos territórios para a Alemanha como uma condição 
para que suas tropas batessem em retirada, considerando o caos in-
terno vivido no país e que precisavam dar conta (Pasqualini, 2006). 

Inconformados com as decisões do governo czarista, alguns 
grupos uniram-se e criaram o Partido Operário Social-Democra-
ta Russo (POSDR) inspirado essencialmente nas ideias de Karl 
Marx (1818-1883) e que posteriormente dividiu-se em duas frações 
principais: os bolcheviques (maioria) liderados por Vladimir Lênin 
(1870-1924) e os mencheviques (minoria) liderados por Julius Mar-
tov (1873-1923). A partir da mobilização desses grupos, a popula-
ção buscou reivindicar melhorias nas condições de vida de forma 
pacífica, movimento punido severamente pelo Czar26 – a exemplo 

26.  Como a passeata ocorrida em frente ao Palácio de Inverno no dia 22 de janeiro de 
1905 em São Petersburgo (RUS). Dia que ficou conhecido como Domingo Sangrento 
ou Ensaio da Revolução pelos grupos revoltosos, na qual o Czar ordenou à Guarda 
Imperial Russa que atirasse contra os manifestantes, promovendo uma chacina. 
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da morte e exílio de muitos (o caso de Lênin). Entretanto, o posicio-
namento da família real diante do sofrimento da população levou 
o próprio exército a se opor às decisões tomadas, inclusive a entrada 
na Primeira Guerra Mundial que só gerou mais mortes e conseguiu 
agravar o quadro anteriormente instalado (Pasqualini, 2006). 

Dadas as circunstâncias, em 27 de fevereiro de 191727 os grupos 
revolucionários organizam um primeiro levante, no qual trabalha-
dores e soldados do exército adentram o Palácio de Tauride28 e o 
Czar acaba abdicando do trono. Contudo, o acontecimento piorou 
a situação, tendo em vista que a Rússia passou a ser liderada por 
governos provisórios alterados constantemente e sem um consenso 
sobre a elaboração de políticas para a resolução das questões popu-
lacionais. Governos ainda ligados à elite aristocrata. Nesse cenário, 
segundo Reed (2010, p. 44-45),

a situação ficava a cada dia mais caótica. Centenas de mi-
lhares de soldados desertavam do front, passando a vagar 
em multidões perdidas e desesperadas pelo país. Os cam-
poneses das províncias de Tambov e Tver, cansados de es-
perar por terra, exasperados diante das medidas repressivas 
do governo, incendiavam casas e massacravam proprie-
tários de terras. Greves e locautes de grandes proporções 
agitavam Moscou, Odessa e as minas de carvão do Don. 
O transporte estava paralisado; as tropas passavam fome; 
faltava pão nas grandes cidades. O governo, dividido en-
tre as facções democrática e reacionária, nada podia fazer. 
Quando se via forçado a agir, fazia-o sempre conforme o 
interesse das classes proprietárias.

27.  Destaca-se que o calendário ocidental aqui adotado se diferencia do antigo 
calendário russo que conforme Reed (2010, p. 27), “vigorava com treze dias de 
atraso em relação ao nosso”, alterando-se desse modo as datas originais. Todavia, a 
Rússia passou a adotar o mesmo calendário ocidental (gregoriano) no ano de 1918.
28.  Localizado em São Petersburgo, na Rússia.
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Isso tudo contribuiu para que, em abril do mesmo ano (1917), 
Lênin retornasse do exílio e influenciasse intensamente o movimento 
revolucionário. Dentre as ações por ele realizadas, estava a formula-
ção de propostas para que a Rússia fosse retirada da guerra e para a 
dissolução do governo provisório sob o lema: “Todo poder aos sovietes” 
(Reed, 2010), angariando apoio popular. Pontua-se que os sovietes 
surgem em 1905 “[...] como órgãos da insurreição armada, conce-
bidos pela criatividade revolucionária das massas populares [...] e se 
transformam em organizações de todo o povo trabalhador” (Dicio-
nário Político, 2022, n. p.). Assim, em 25 de outubro de 191729, ocor-
re o segundo levante revolucionário: os bolcheviques, liderados por 
Lênin, invadem o Palácio de Inverno30, pondo fim a qualquer resquí-
cio do governo imperialista ou governos provisórios. Lênin assume a 
liderança do país e articula então um governo bolchevique. Data que 
historicamente marcou a Revolução Russa31 (Pasqualini, 2006).  

Mesmo que os conflitos não tenham desaparecido da noite para 
o dia após a tomada do poder pelo governo bolchevique, Prestes e 
Tunes (2017) destacam que naquele contexto consequente à Re-
volução de Outubro de 1917 princípios de igualdade, liberdade e 
fraternidade se disseminaram, defendendo-se “[...] a terra para os 
camponeses, o pão para os famintos e a paz para o povo” (Prestes; 
Tunes, 2017, p. 288)32. Em linhas gerais, princípios que influencia-
ram significativamente os estudos de Vigotski, Luria e Leontiev, 
comprometidos com uma nova pedagogia e vertente da ciência psi-
cológica que assentadas no materialismo histórico-dialético, teriam 

29.  No calendário gregoriano.
30.  Localizado em São Petersburgo, na Rússia.
31.  Sugere-se aos(as) interessados(as) a leitura da obra: Dez dias que abalaram o 
mundo (2010), de John Reed.
32.  Fundando a República Socialista Federativa Soviética Russa mediante a im-
plantação do socialismo na Rússia. A República Socialista Federativa Soviética 
Russa compunha a chamada União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) 
criada em 1922 e com término em 1991 por conta de crises econômicas e políti-
cas. A URSS unificava propriamente interesses entre Rússia, Ucrânia, Bielorrús-
sia e Transcaucásia.
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o objetivo de contribuir no enfrentamento dos problemas sociais 
vivenciados. Dentre esses problemas é possível mencionar os altos 
índices de analfabetismo pós-revolução e a indiferença no que tan-
ge às pessoas com deficiências (Blanck, 1996).

Ademais, pode-se dizer com base em Shuare (2017, p. 31) que:

[...] o processo iniciado em 1917 na Rússia implicou neces-
sariamente em profundas comoções no plano da consci-
ência social; basta citar, para convencer-se disto, os movi-
mentos transformadores na poesia, no teatro, no cinema, 
na pintura, na linguística, entre outros que, ainda que 
estivessem sendo esboçados desde os anos anteriores, en-
contravam nestes momentos a atmosfera propícia para seu 
desenvolvimento. Seria estranho, neste contexto, que o re-
flexo científico da realidade, principalmente o das Ciências 
Humanísticas, ficassem à margem desta situação.

Nesse sentido, em O Significado Histórico da Crise da Psicolo-
gia33 (1926), Vigotski aponta para uma crise filosófica e metodoló-
gica na ciência psicológica iniciada no século XX34 que parte prin-
cipalmente de psiquiatras e psicólogos técnicos (psicotécnicos) que 
se dedicavam a colocar em prática seus experimentos visando leis 
universais, descrições e padronizações sobre fenômenos e compor-
tamentos de natureza humana. Nesta linha de raciocínio, também 
“[...] a chave da psicologia estava na patologia; para os novos siste-
mas, qualquer pessoa é mais ou menos patológica e deve, portanto, 
ser interpretada com uma variante de tal ou qual tipo patológico” 
(Vygotsky, 2004, p. 205). O autor comenta que:

33.  Texto de 1926. Segundo Lordelo (2011, p. 538), “[...] o manuscrito foi per-
dido durante a II Guerra Mundial, encontrado nos anos 1960 e só veio a ser 
publicado, finalmente, em 1982, na então União Soviética”.
34.  Isso porque também despontava na Rússia no final do século XIX e início 
do século XX, estudos sobre a anatomia e fisiologia do sistema nervoso central.
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[...] existem outros sistemas que se baseiam na psicolo-
gia animal. É o caso, por exemplo, da maioria dos cur-
sos norte-americanos de comportamento e dos russos de 
reflexologia, que desenvolvem todo seu sistema partindo 
do conceito de reflexo condicionado, que é tomado como 
princípio central. Além de conceder um papel de prota-
gonista à psicologia animal empírica na elaboração dos 
conceitos fundamentais, uma série de autores a apresentam 
como a disciplina geral a que outras disciplinas deveriam 
se referir. Argumentam que, já que a psicologia animal foi 
aquela de deu lugar à ciência do comportamento e cons-
titui o ponto de partida da análise objetiva do psíquico, e 
visto que essa ciência é estritamente uma ciência biológi-
ca, a ela corresponde elaborar conceitos fundamentais da 
ciência e proporcioná-los a outras disciplinas psicológicas. 
(Vygotsky, 2004, p. 205)

Vigotski não negou a importância dos estudos com animais nas 
descobertas científicas, mas não acreditou que esse seria o ponto de 
partida para o entendimento do ser humano. Tanto que ao escrever 
sobre a História do Desenvolvimento das Funções Psíquicas Superiores 
(1931), defendeu como fator determinante à conduta humana, que 
a sociedade e a cultura deveriam figurar em primeiro lugar e não a 
natureza (Vygotski, 1995). Entende desse modo, que o 

[...] percurso do desenvolvimento não é linear como a ma-
turação ou evolução previsível de características pré-deter-
minadas, mas um movimento dialético de transformações 
e criações de processos internos por meio do enraizamento 
social. (Ribeiro; Viégas, 2016, p. 158)

Com isso, os pressupostos da Teoria Histórico-Cultural ga-
nham forma, na contramão de suposições mecanicistas, dualistas 
e a-históricas (Prestes; Tunes, 2017; Lordelo, 2011). A exemplo do 
dualismo de Descartes (1596-1650), inclinado à divisão entre corpo 
e mente – res extensa e res cogitans – como realidades ou atributos 
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conflitantes, análogo a uma máquina; e a teoria da Pré-formação 
ou Preformismo (difundida principalmente entre os séculos XVIII 
e XIX), na qual o embrião continha o ser pré-determinado, um ovo 
que carregava o ser humano pronto, acabado. Refutando tais con-
cepções, Vigotski se aproxima dos postulados espinosanos (Baruch 
Espinosa) e marxistas (Karl Marx), sucedendo à ênfase em estudar 
o desenvolvimento humano como uma unidade dialética, indissoci-
ável e em constante transformação. 

Ainda em relação ao dualismo cartesiano, este era considerado 
por Vigotski a herança da ciência e filosofia da época, elo que pro-
movia o diálogo entre as correntes teórico-práticas, embora fosse 
um diálogo quase inexistente. Resumidamente, segundo Lordelo 
(2011), a psicologia da época estava dividida entre duas grandes 
correntes: a corrente científico-natural materialista, na qual se exem-
plificam o behaviorismo e a reflexologia, e uma outra corrente espi-
ritualista, na qual sobressaíam a psicologia descritiva e a psicanálise. 
A primeira corrente negava o subjetivo ou o psíquico, que na lógica 
seriam imateriais; advogavam em favor da objetividade e suposta 
neutralidade. Já a segunda corrente, inversamente, concebia a exis-
tência de substâncias ou instâncias imateriais – como a subjetivi-
dade e o inconsciente –, de modo que não havia a possibilidade de 
controlá-los ou mensurá-los objetivamente. 

A partir do exposto, Sawaia (2009, p. 368) comenta justamente 
que Vigotski

[...] inspirou-se na filosofia monista35 de Espinosa e na teo-
ria dialético-materialista de Marx para construir uma con-
cepção de psiquismo como um sistema integrado de fun-
ções psicológicas, em que todas estão relacionadas entre si, 
ao corpo biológico, mediadas pela cultura e pelo contexto 
social, sem hierarquia e relação causal. Defende que é sobre 
essa união, sobre os nexos que a promovem e seu caráter 
mediático que a Psicologia deve se debruçar, pois é essa 
unidade que qualifica nossa condição humana.

35.  Significa uma filosofia que não tende ao dualismo, à diferenciação entre cor-
po e mente, mas os considera uno, uma coisa só.
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O materialismo histórico-dialético apoia-se nas ideias do filó-
sofo e socialista Karl Marx (1818-1883) e do socialista Friedrich 
Engels (1820-1895), autores reconhecidos ao redor do mundo por 
suas ideias revolucionárias envolvendo o trabalho humano. E, tan-
to o pensamento de Marx quanto de Engels sofrera influências do 
filósofo alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831). A 
princípio, Saviani (2012) assevera que a contradição integra o mar-
xismo e compõe a lógica dialética, essencial para o progredir no 
campo das ideias e sobre a realidade concreta. Para o autor, sempre 
haverá o que problematizar, uma vez que não é possível apreender a 
complexidade do todo cabalmente. Além do mais, vive-se em uma 
sociedade marcadamente contraditória e efêmera, logo, a contradi-
ção reflexionada permite o senso crítico das verdades impositivas, 
produzindo de fato mentes autônomas (Saviani, 2012). Desponta 
então, o lado revolucionário do marxismo: pensar as contradições 
sociais em contexto e épocas ímpares, situados historicamente e em 
constante transformação, tal como o ser humano.

No que respeita as contradições sociais, é relevante mencionar 
que Marx e outros autores (Engels, Lênin e Gramsci) objetivavam 
o prevalecimento de dois princípios: “1) a diferenciação entre a pers-
pectiva proletária e aquela dos burgueses e pequeno-burgueses pro-
gressistas; e 2) a firme união entre as forças que buscam expressar e 
fazer avançar a luta dos trabalhadores” (Saviani, 2012, p. 6). Dessa 
forma, Marx incentivou movimentos em prol do socialismo, ten-
tando demonstrar os dois lados da moeda, os privilégios da classe 
burguesa e as dificuldades da classe proletária, a primeira como de-
tentora dos meios de produção e ideologia dominante, e a segunda 
como aqueles que vendem sua força de trabalho, muitas vezes sem 
perspectivas de mudança ou conscientização de suas posições, alie-
nados à então ideologia dominante. 

Por outro lado, nem todas as discussões acerca do marxismo 
foram positivas ao longo da história. Saviani (2012) relaciona con-
flitos internos ao ego dos intelectuais esquerdistas, o que dificul-
tava a compreensão dos reais propósitos de luta. O autor traz o 
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pensamento de Lênin ao dizer que se o proletariado se unisse, se 
organizasse, certamente derrubariam muitos exércitos (cita a au-
tocracia russa e o capitalismo internacional). Defende que não se 
pode deixar levar por intelectuais que carregam as ideias de Marx 
de um modo extremamente doutrinário sobre outros saberes, ig-
norando-os, e ignorando o que o próprio Marx demonstrou em 
vida; a luta contra o poderio capitalista que subjuga os demais e 
que impulsiona tantas divisões em sociedade. 

Não obstante, atenta-se que a história também possui grande 
importância na teoria marxista. Especificamente, a história da hu-
manidade demonstra que o ser humano não sobrevive sem o outro. 
Este outro é quem supre as necessidades básicas do novo ser desde 
o nascimento, que compartilha dos frutos de seu trabalho e igual-
mente o ensina nesse processo. Esse trabalho seria o mesmo que 
produzir condições de existência (Saviani, 2012), e isso envolve ações 
sobre a natureza. No momento em que o ser humano se propõe a 
modificar a natureza em benefício próprio, modifica a si mesmo. 
Nesse rumo, Gramsci (1999, p. 412), faz uma consideração: “di-
gamos, portanto, que o homem é um processo, precisamente, um 
processo de seus atos”. Significa compreender aquilo que se produz 
humanamente como materialidade do próprio ser, em uma janela 
histórica circunstanciada.

Na acepção marxista, o trabalho é considerado categoria fun-
dante, ou seja, principal atividade criadora e produtiva do ser hu-
mano (Marx, 1996; Leontiev, 2004), pois não indica apenas a ati-
vidade laboral, mas exerce papel primordial de ensino. Conforme 
Marx (1996), o trabalho é uma condição existencial do ser hu-
mano, “[...] independente de todas as formas de sociedade, eterna 
necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e 
natureza e, portanto, da vida humana” (Marx, 1996, p. 172). É 
nessa atividade que os sujeitos significam e dão sentido às coisas. É 
sobre a forma como aprendem, como se desenvolvem e, por conse-
quência, como se relacionam (Saviani, 2007). Afirmando o dito, 
Marques (2021, p. 6778) aponta que
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o desenvolvimento histórico da consciência humana me-
diada pela atividade desencadeia na produção de signifi-
cados e sentidos. Em outras palavras, em atividade, o ho-
mem se apropria da realidade e produz significações sobre 
ela. Essas significações medeiam suas ações, operações e 
tarefas. Por isso que a consciência humana, segundo Vi-
gotski, pode ser estudada pela atividade, pois, a atividade 
é a consciência em movimento que se objetiva por meio da 
atividade, que pode ser prática ou psíquica.

Também, de acordo com Frigotto (2012, p. 268), “sendo o tra-
balho a atividade vital e criadora mediante a qual o ser humano 
produz e reproduz a si mesmo, a educação omnilateral o tem como 
parte constituinte”. O autor compreende a relação interdependente 
entre o trabalho e a educação enquanto formadores do ser humano. 
Inspirado em Marx, fala da necessidade de se promover uma edu-
cação omnilateral, englobando as distintas dimensões constituintes 
das especificidades humanas, levando em conta as condições objeti-
vas e subjetivas para seu pleno desenvolvimento cultural, intelectu-
al, afetivo, estético e lúdico. Entende que a educação e a emancipa-
ção dos sentidos humanos por meio do trabalho não são dados pela 
natureza, mas construídos socialmente (Frigotto, 2012). Do mes-
mo modo, como abordado sequencialmente, a Teoria Histórico-
-Cultural enfatizará a importância do outro ao mediar processos de 
aprendizagem e desenvolvimento, ao mobilizar funções psíquicas 
superiores; ao imprimir na espécie a humanidade. 

Aprendizagem e desenvolvimento humano na Teoria 
Histórico-Cultural (THC)

Na Teoria Histórico-Cultural, a aprendizagem e o desenvolvi-
mento são considerados processos distintos que, no entanto, per-
manecem interligados. Não podem ser compreendidos independen-
temente de forças históricas, sociais e culturais, uma vez que essas 
exercem papel determinante na formação humana. Tanto a apren-
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dizagem, quanto o desenvolvimento, são processos desencadeados a 
partir das relações estabelecidas com o meio e com mediadores da 
cultura: familiares, professores e diversos outros sujeitos do entorno, 
situados em épocas e contextos sociais únicos. Nesse intermédio, não 
se ignoram aspectos biológicos, mas entende-se que estejam subsu-
midos à mediação cultural, aquela que fundamentalmente permite 
a formação de funções específicas da humanidade (Vigotski, 2010). 
Contudo, para chegar a esse ponto, é necessário, à priori, entender o 
ser humano em seu processo de hominização e humanização.

Segundo Leontiev (2004), a hominização corresponde à transfor-
mação da espécie humana ao longo do tempo, transformações de nível 
filogenético como características físicas/orgânicas, traços hereditários. 
Já a humanização, corresponde a características próprias dos seres hu-
manos que também foram sendo desenvolvidas, transformações de ní-
vel ontogenético, a exemplo de caminhar ereto e comunicar-se. O autor 
reforça que o ser humano hominizou-se e humaniza-se pelas relações 
com o mundo circundante e com outros de seu gênero e espécie. De-
preende nesses processos que a atividade humana individual se tornou 
coletiva e o homem diferenciou-se do animal. Ao produzir meios de 
subsistência, produzia a si mesmo. Graças ao trabalho (atividade), as 
relações com o mundo iam ampliando-se: o homem modificava a na-
tureza ao passo em que era modificado por ela, incluindo-se o uso de 
instrumentos que facilitava essa interação (Leontiev, 2004). 

Corroborando a ideia, Mezzari, Facci e Leonardo (2019, p. 
203-204) afirmam que

o trabalho emerge como elemento essencial na medida em 
que medeia a relação entre homem e natureza, tornando 
possível o processo de humanização do ser humano [...] por 
meio da atividade, especificamente o trabalho, o homem 
conseguiu romper com seus limites biológicos, reproduzin-
do-se socialmente, construindo uma nova realidade, tanto 
objetiva quanto subjetiva. Assim, quaisquer modificações 
das condições objetivas e materiais dos homens implicarão 
em transformações em suas condições subjetivas.  
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A constante relação com a natureza desdobrou-se em novos co-
nhecimentos de mundo, possibilitado essencialmente pelo uso de 
instrumentos externos (ferramentas-objetos) e internos (signos e sím-
bolos). Vygotski (1995, p. 45, tradução nossa), assinala que “[...] o 
ser humano é superior a todos os animais pelo fato precisamente de 
que o alcance de sua atividade se amplia ilimitadamente graças às 
ferramentas”36. Ao utilizar o galho de uma árvore como instrumento 
para alcançar um fruto, o ser humano deu função ao objeto, tornan-
do-o uma extensão de seu corpo. Ao transformar pedras em facas, já 
não utilizava com tanta frequência os dentes para rasgar o alimento 
e, assim, trouxe maior precisão ao corte de carnes e frutas. Logo, 
o instrumento se interpôs entre ele e a natureza na forma mediada 
(Vygotski, 1995). Do mesmo modo, Moura, Sforni e Araújo (2011) 
dirão que com o tempo esses instrumentos foram sendo refinados.

Para os mesmos autores, nos instrumentos estão fixadas as ati-
vidades físicas e psíquicas de trabalho dos sujeitos (Moura; Sforni; 
Araújo, 2011). Sua criação e utilização reflete um salto qualitativo no 
desenvolvimento do psiquismo, tanto os físicos e externos que auxiliam 
as ações no meio, quanto os simbólicos e internos, que orientam a 
atividade psíquica, o caso dos signos. Conforme Vygotski (1995), o 
signo permite o desenvolvimento da capacidade de representar men-
talmente objetos, acontecimentos, sentimentos e emoções de forma 
inter-relacionada. Significa que objetos e situações determinadas não 
precisam mais estar presentes em tempo real para que sejam recorda-
das e sentidas: se passa a operar – processar as informações – inter-
namente por meio dos signos. Cabe dizer que a palavra37 é a unidade 
de sentido, o signo dos signos, já que possui função social primordial 

36.  Lê-se no original, em espanhol: “[...] el ser humano es superior a todos los 
animales por el echo precisamente de que el radio de su actividad se amplía ilimi-
tadamente gracias a las herramientas”.
37.  Por exemplo, uma única palavra pode levar a uma série de conexões, desdobrar 
em sentimentos, emoções e assim por diante. Como unidade de sentido, “[...] a pala-
vra assume função simbólica, representativa e duplica o mundo para o homem, visto 
que evoca na mente a materialidade experimentada” (Tuleski et al., 2019, p. 166). 
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de comunicação, afirmando a importância da linguagem como po-
tencializadora do desenvolvimento do psiquismo humano.

De maneira concomitante, esse processar de informações en-
volvendo os signos leva-nos a abordar as funções psíquicas, um dos 
conceitos chaves na teoria de Vigotski e que, de modo geral, são co-
muns tanto aos homens quanto aos animais, diferenciando-se pre-
cisamente nos seres humanos ao exercer controle sobre sua própria 
conduta em sociedade. Acontece que no início da vida humana, 
Funções Psíquicas Elementares (FPE) de caráter biológico, instin-
tivas e imediatas predominam, como atenção e memória involun-
tárias. Posteriormente, com a mediação à produção cultural, essas 
funções mais elementares são aprimoradas, superam aquele estágio 
anterior e desdobram-se em funções mais complexas, conscientes, 
as chamadas Funções Psíquicas Superiores (FPS), como: atenção 
voluntária, memória voluntária ou memória lógica, linguagem, 
pensamento verbal, formação de conceitos, etc. (Vygotski, 1995).

Em outras palavras, as Funções Psíquicas Superiores (FPS) têm 
seu desenvolvimento dentro das Funções Psíquicas Elementares 
(FPE), e são funções específicas da humanidade. As FPE, presen-
tes desde o nascimento, se desenvolvem no seio das relações sociais 
e então se tornam superiores, não desaparecendo ao longo de seu 
desenvolvimento. Diferentemente das FPS, as FPE também são co-
muns aos animais, pois possuem caráter biológico, são instintivas 
e inatas e correspondem a reações mais automáticas, a exemplo das 
ações reflexas envolvendo a atenção involuntária: face a um baru-
lho alto e repentino, a atenção volta-se em direção ao som emitido 
(Vygotski, 1995). É somente no processo de desenvolvimento cul-
tural, mediado por outros mais experientes e pela interação com 
instrumentos físicos e simbólicos, que a atenção se voluntaria, na 
dependência da apropriação dos signos culturais (Tuleski et al., 
2019). Nisto, um aspecto imprescindível as distingue: as FPE se-
riam controladas pelo meio, enquanto as FPS, autorreguladas pelos 
sujeitos (Vygotski, 1995; Leontiev, 2004; Pasqualini, 2009). 
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Ainda sobre o exemplo da atenção, Vigotski assinala que seu 
desenvolvimento

[...] começa também, no sentido estrito da palavra, na 
mais tenra idade da criança, quando se produz o primeiro 
contato social entre ele e os adultos de seu entorno. Todo 
desenvolvimento cultural é, ao mesmo tempo, social. O 
desenvolvimento cultural de qualquer função, incluindo a 
atenção, consiste em que o ser social no processo de sua 
vida e atividade elabora uma série de estímulos e signos 
artificiais. Graças a eles se orienta a conduta social da 
personalidade; os estímulos e signos assim formados se 
convertem no meio fundamental que permite ao indiví-
duo dominar seus próprios processos de comportamento. 
(Vygotski, 1995, p. 286, tradução nossa)38

Assim, a mediação cultural intencional permite que utilizemos 
o signo como instrumento de controle da conduta interna, mobili-
zando as funções psíquicas superiores. Mas, é preciso enfatizar que 
as funções elementares continuam existindo dentro das culturais, 
são superadas na medida em que são incorporadas pelas superiores, 
quer dizer: “[...] é dialeticamente negada por ela, se transfere a ela 
e existe nela” (Vygotski, 1995, p. 193). Vigotski não faz uma cisão 
entre funções elementares e superiores, ou, ainda, entre biológico e 

38.  Lê-se no original, em espanhol: “[...] comienza también, en el estricto sentido 
de la palabra, en la más temprana edad del niño, cuando se produce el primer 
contacto social entre él y los adultos de su entorno. Al igual que todo desarrollo 
cultural es, al mismo tiempo, social. El desarrollo cultural de cualquier función, 
incluida la atención, consiste en que el ser social en el proceso de su vida y activi-
dad elabora una serie de estímulos y signos artificiales. Gracias a ellos se orienta 
la conducta social de la personalidad; los estímulos y signos así formados se con-
vierten en el medio fundamental que permite al individuo dominar sus propios 
procesos de comportamiento”.
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social, mas os encadeia. Esse processo39 todo ocorre primeiro no pla-
no social enquanto função interpsíquica e só depois é que se torna 
uma função intrapsíquica – no plano psicológico: 

[...] toda função no desenvolvimento cultural da criança 
aparece em cena duas vezes, em dois planos; primeiro no 
plano social e depois no psicológico, a princípio entre os 
homens como categoria interpsíquica e logo no interior da 
criança como categoria intrapsíquica. (Vygotski, 1995, p. 
198, tradução nossa)40 

No processo de tornar-se função psíquica superior (FPS), o que 
antes era mediado passa a ocorrer de forma direta, operado inter-
namente pela criança que: “organiza estímulos para executar sua 
reação” (Vygotski, 1995, p. 211, tradução nossa)41. Domínio de si 
mesma que expressa o desenvolvimento da vontade, a atividade vo-
litiva, contribuindo significativamente para a elevação das funções 
psíquicas superiores. Dessa forma, entende-se que o adulto inter-
preta e significa o gesto ou o movimento da criança que, por sua 
vez, deixa de ser um movimento direcionado em si (a criança com 
ela mesma) e passa a ser para si (orientado a um outro). Segundo 
Vygotski (1995), as capacidades internas do psiquismo são movidas 
pela qualidade das relações sociais. Passamos a ser nós mesmos por 
meio do outro, nossa personalidade imprime a interpretação parti-
cular e subjetiva do meio em relação ao ser dos outros, constituindo 
uma síntese de múltiplas determinações. 

39.  Caracterizado e nomeado também pelo autor como Lei Genética Geral do 
Desenvolvimento Cultural, que deve ser compreendida no conjunto das obras de 
Vigotski, visto que não corresponde à genética no sentido biológico de fato, mas 
sim à gênese, origem de processos que dialogam entre si.
40.  Lê-se no original, em espanhol: “[...] toda función en el desarollo cultural 
del niño aparece en escena dos veces, en dos planos; primero en el plano social y 
después en el psicológico, al principio entre los hombres como categoría interpsí-
quica y luego en el interior del niño como categoría intrapsíquica”.
41.  Lê-se no original, em espanhol: “El niño organiza estímulos para ejecutar 
su reacción”.
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Fundamentando-se igualmente nas ideias de Vigotski, Araújo 
(2003, p. 21) dirá que o autor “[...] ao discutir sobre a interação entre 
aprendizado (dimensão interpessoal) e desenvolvimento (dimensão 
intrapessoal) defendeu que a aprendizagem desencadeia os proces-
sos de desenvolvimento”. Logo, aprendizagem e desenvolvimento 
são processos distintos, mas interdependentes. Desde o nascimento, 
a criança é inserida em uma cultura. Inicialmente, sua relação com 
o mundo é orientada para a satisfação das necessidades de sobre-
vivência, alterando-se ao longo do seu desenvolvimento. Como já 
mencionado, esse processo de mudança se dá porque ela é cuidada 
por um outro mais experiente que medeia a relação dela com a cul-
tura, proporcionando sua apropriação dos conhecimentos histori-
camente acumulados pela humanidade. A esse processo, nomeia-se 
aprendizagem: a apropriação dos “fenômenos externos da cultura 
material e intelectual” que, incorporados pelos sujeitos, formam sua 
singularidade (Leontiev, 2004, p. 283; Vygotski, 1995; 2017). 

Nessa direção também, 

[...] o desenvolvimento não é um processo natural nem 
espontâneo, mas um processo cultural e socialmente me-
diado. O aparato biológico é importante, no entanto, são 
as condições sócio-históricas, tais como: dinâmica familiar 
(cultura, valores, hábitos) e condições de acesso ao conhe-
cimento sistematizado que promoverão ou não o desenvol-
vimento efetivo. (Tuleski; Franco; Mendonça, 2021, p. 12)

Por sua vez, essas condições sócio-históricas traduzem a situação 
social do desenvolvimento da criança, que diz respeito a um conjunto 
de fatores, como: o acesso à cultura, escolarização, condições socio-
econômicas e assim por diante; situações peculiares vivenciadas no 
desenvolvimento e que o influenciam diretamente (Vigotski, 2010). 
Mesmo em se tratando de processos distintos, a aprendizagem e 
o desenvolvimento devem ser compreendidos como uma unidade 
dialética em constante movimento, sendo o desenvolvimento um 
produto do processo de aprendizagem. Além disso, segundo Tu-
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leski, Franco e Mendonça (2021), o desenvolvimento ocorre por 
toda a vida e está 

[...] orientado para capacidades mais complexas, no entan-
to, para que ele ocorra, todas as necessidades devem ser 
atendidas. Cabe à família e à escola promoverem as con-
dições objetivas e subjetivas de desenvolvimento para os 
indivíduos. (Tuleski; Franco; Mendonça, 2021, p. 12)

Posto isso, o ser humano 

[...] por sua origem e natureza, não pode nem existir nem 
conhecer o desenvolvimento próprio de sua espécie como 
uma mônada42 isolada: ele tem, necessariamente, seu pro-
longamento nos outros; tomado em si, ele não é um ser 
completo. (Ivic, 2010, p. 17) 

Esse outro é quem deve promover condições e estratégias edu-
cativas, sem as quais a aprendizagem e o desenvolvimento quali-
tativo de funções psíquicas superiores são improváveis (Vygotski, 
1995). A Teoria Histórico-Cultural não desvincula a importância 
do biológico na formação do ser, mas entende que este é subsumido 
à vida social, que cria a necessidade de subordinação da conduta 
humana às exigências sociais, atestando a imprescindibilidade do 
outro e dos processos de mediação cultural. 

Ademais, contrário ao apresentado, sobressaindo vieses biolo-
gicistas, individualistas e naturalistas de compreensão do ser hu-
mano, aprendizagem e desenvolvimento, a importância do outro é 
muitas vezes relegada a segundo plano ou desconsiderada, incluin-
do aspectos históricos, sociais e culturais que formam e fundam 
a humanidade. Consequentemente, o fenômeno da medicalização 
da infância se torna uma possibilidade explicativa das possíveis di-

42.  Mônada no latim – monas + adis = unidade; no grego – monas + ados = soli-
tário/sozinho. Priberam Dicionário. Mônada. Disponível em: https://bit.ly/3N-
9cgx7. Acesso em: 15 nov. 2020.
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ficuldades manifestas em meios aos processos de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças. Motivo pelo qual são tecidas, em 
seguida, considerações da Teoria Histórico-Cultural em relação ao 
fenômeno aludido.

Considerações da Teoria Histórico-Cultural (THC) 
frente ao fenômeno da medicalização da infância

A literatura disponível tem demonstrado preocupações crescentes 
em torno do fenômeno da medicalização da infância nas últimas déca-
das, mobilizando estudos, em especial, nas áreas da Saúde e Educação 
(Santos, 2015). Essas preocupações incidem sobre o fato de crianças 
estarem fazendo o uso cada vez mais cedo de medicamentos contro-
lados, sendo enquadradas em critérios sintomáticos, envolvendo pa-
tologias e transtornos psiquiátricos promovidos pelos mais diversos 
manuais diagnósticos43 (Franco; Mendonça; Tuleski, 2020). Aumento 
que, segundo Moysés (2001), coincide com a entrada da criança na 
escola, contraditoriamente, o momento em que precisa controlar sua 
conduta, direcionar sua atenção ao professor e ao conteúdo enunciado 
para se apropriar de processos como os de leitura e escrita. Momento 
que demanda do outro mais experiente conhecimentos sobre o desen-
volvimento infantil, presença, paciência, intencionalidade e direciona-
lidade do ensino (Moura; Sforni; Araújo, 2011).

De modo geral, para Collares e Moysés (1996), a medicalização 
desponta como uma forma de lidar com problemas cotidianos das 
mais variadas origens e matizes, uma solução rápida a diferentes 
demandas, mesmo que não sejam de ordem médica. Problemas que 
embora coletivos e sociais, são tratados como patologias biológicas 
e individuais. A análise da situação se embasa na roupagem externa 

43.  Privilegia-se o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM) ou, 
em português, Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais que se 
encontra na sua quinta edição, o DSM-V. Ver mais em: American Psychiatric Asso-
ciation (APA). Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. DSM-V. Tra-
dução de Maria Inês Corrêa Nascimento et al. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.
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dos conflitos vivenciados e permanece na superfície, calcada no ní-
vel raso das aparências. Um exemplo disso trata-se da desnutrição, 
problema social tomado em alguns casos como sendo algo contraído 
pela criança, uma carência pensada biologicamente e assim encami-
nhada. Nessa lógica, o processo de medicalização na infância tem 
se disseminado como uma forma de lidar com o desempenho do 
estudante que não aprende, fazendo-o arcar com o ônus do suposto 
insucesso ou famigerado fracasso escolar (Patto, 2015; Zola, 1972; 
Illich, 1975; Conrad, 1979; 2007; Mutarelli, 2019). 

Destarte, acerca da organização do sistema educacional brasi-
leiro nos anos de 1930 em diante, referenciais de base biologicista 
nas áreas da medicina, biologia e psicologia predominavam. Para 
estes referenciais o processo de desenvolvimento humano era admi-
tido como algo natural, espontâneo, em que o sucesso ou o fracasso 
dependiam única e exclusivamente da criança, de suas capacidades 
também herdadas (psicogenéticas), ou seja, localizadas no plano 
corporal. Competia ao Estado oferecer apenas o acesso à educação 
pública de modo igualitário. Quer dizer, todo sujeito seria educa-
do, no entanto, apenas conforme as aptidões naturais o permitissem 
(Gualtieri; Lugli, 2012). Assim:

A culpabilização da criança pelo fracasso na escola, em 
virtude de suas pretensas características biológicas, deve, 
então, ser compreendida nesse quadro em que as ciências, 
particularmente, da hereditariedade, sustentavam expli-
cações fatalistas que situavam a não aprendizagem como 
resultado de uma condição do sujeito sobre a qual a escola 
pouco podia interferir. Se o problema orgânico decorresse 
de problemas de saúde ou má nutrição, aí sim o poder pú-
blico poderia intervir para minorá-los, pois eram percebi-
dos como limitadores da aprendizagem. Não por acaso, no 
período em questão, os serviços de saúde dirigidos ao aluno 
foram pensados como parte integrante da organização do 
próprio sistema escolar. (Gualtieri; Lugli, 2012, p. 22)
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Também, a questão do desempenho escolar esteve relacionada à 
ótica do esforço pessoal. No ideário coletivo, a meritocracia era um 
aspecto que transpunha a responsabilidade do sistema e da escola 
novamente ao estudante – e continua por assim dizer. Não se esfor-
çando o suficiente, a consequência direta para esse seria não se tornar 
uma pessoa bem-sucedida na vida; ficaria à mercê da própria sorte, 
uma vez que as instituições responsáveis já haviam cumprido com a 
sua parte (Gualtieri; Lugli, 2012). Ainda, na falta de esforço pessoal, 
os estudantes eram taxados, rotulados como alunos-problema. Sobre 
isso, é importante esclarecer que para a Teoria Histórico-Cultural 
não existem alunos-problema, e sim problemas e dificuldades enfren-
tadas no decurso do processo de ensino e aprendizagem.

Com os ditos avanços em psiquiatria, houve sim, em parte, 
uma descentralização das causas das dificuldades e problemas apre-
sentados pelos estudantes como sendo apenas de ordem fisiológica. 
Tornava-se relevante conhecer a história, as interações e os conflitos 
que marcavam a vida da criança e que interferiam na adaptação es-
colar. Em nível nacional, a psicanálise, por exemplo, trazia o enfo-
que sobre a dimensão afetivo-emocional, considerada a gênese dos 
desvios (Gualtieri; Lugli, 2012). Esses desvios agora tinham como 
foco investigativo o ambiente sociofamiliar, causalidades que, se-
gundo Patto (2015), iam do orgânico ao emocional referente ao 
desenvolvimento da personalidade, além da causalidade intelectual; 
estendendo-se na atualidade.

Não educáveis na escola, as crianças passaram a ser encami-
nhadas para especialistas em saúde ou saúde mental que, via de 
regra, culpabilizavam o ambiente familiar pelos comportamentos e 
dificuldades manifestas, a partir de justificativas como o alcoolis-
mo, a subnutrição, os maus-tratos físicos e emocionais em relação 
à criança, ausência de acompanhamento destas, etc. Obviamente 
que fatores como esses influenciam sobre a vida da criança, todavia, 
acredita-se que apenas buscar culpados em nada contribui, ou mo-
tiva, para a legítima superação das dificuldades, e que estas refletem 
todo um contexto social, político e econômico vivenciado. Assim, 
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não se pensa coletivamente em estratégias e sugestões para auxiliar 
a criança dentro de suas condições concretas de vida e possibilida-
des de enfrentamento juntamente com a família e a escola. É como 
se a responsabilidade perambulasse de instituição em instituição, de 
sujeito para sujeito, ainda que, em realidade, nunca tivesse deixado 
de ser de todos (Gualtieri; Lugli, 2012).

Ao falar sobre a Psicologia escolar e patologização da educação: 
possibilidades de atuação, Maia (2017) comenta que a Psicologia tam-
bém pode auxiliar na patologização dos sujeitos, na medida em que 
produz discursos e práticas baseadas puramente em diagnósticos e 
na adequação da conduta humana. Ao remontar a história, a função 
inicial desempenhada pelos psicólogos nas escolas se reduzia a testes 
de inteligência e classificação dos estudantes sobre as dificuldades 
apresentadas, bem como a possibilidade de progressão nas séries es-
colares. Práticas que se tornavam combustível para a patologização 
da infância na área da educação. Dessa forma, a autora instiga a 
compreender que o psicólogo escolar pode atuar no sentido de 

[...] mediar as relações interpessoais, trabalhando na escuta 
dos significados presentes e proporcionando um espaço de 
diálogo em que seja possível a construção de um caminho 
para o coletivo, e não apenas para cada ator individual-
mente. (Maia, 2017, p. 45)

 
Acerca do emprego da avaliação psicológica e o diagnóstico da 

criança que manifesta dificuldades no processo de aprendizagem e/
ou problemas de comportamento no âmbito escolar, Moysés (2001) 
procura evidenciar que o olhar do avaliador é de certa forma limita-
do, o que por si só impõe limites à pretensão avaliativa – limitação 
que precisa ser percebida e aceita pelos próprios profissionais. Por 
“limites à pretensão avaliativa”, a autora não desmerece o processo 
avaliativo, mas revela seu caráter de indefinibilidade sobre a criança, 
de mutabilidade, deixando claro que a hipótese diagnóstica não deve 
ser uma sentença em relação à tomada de decisões. Sobre essa limita-
ção intrínseca ao olhar do profissional, Moysés (2001) exemplifica: 
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Quando se avalia, seja qual for o objeto dessa avaliação, 
não se tem acesso ao objeto em si, sempre apenas às suas 
formas de expressão. Entretanto, mesmo o acesso às formas 
de expressão do objeto pode ser indireto. Quando obser-
vamos uma criança fazendo pipa, desenhando, escreven-
do, andando de bicicleta, correndo, subindo em árvores, 
o que vemos é exatamente isto: uma criança fazendo pipa, 
desenhando, escrevendo, andando de bicicleta, correndo, 
subindo em árvores [...] A partir daí, dessa observação 
direta dos movimentos, à luz de referenciais conceituais, 
deduzimos teoricamente a coordenação, o equilíbrio, etc... 
(Moysés, 2001, p. 38)

Nesse sentido, notadamente um dos transtornos mais avaliados 
na contemporaneidade e passíveis de intervenção medicamentosa 
no âmbito escolar, consiste no Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), “[...] definido por níveis prejudiciais 
de desatenção, desorganização e/ou hiperatividade-impulsividade” 
(APA, 2014, p. 32). Entende-se que o TDAH envolve a dificuldade 
de direcionar e manter a atenção em atividades específicas, causan-
do prejuízos ao desenvolvimento e qualidade de vida. Na atualidade 
está diretamente relacionado às queixas escolares. O TDAH pode 
ser analisado à luz da Teoria Histórico-Cultural, principalmente 
nos estudos de Vygotski (1995) sobre a atenção voluntária e con-
trole da conduta. Como anteriormente mencionado, para o autor, 
essas capacidades são aprendidas socialmente, desenvolvidas com o 
processo de mediação realizado pelo outro mais experiente. 

A compreensão permite a discussão da problemática no campo 
da educação sob um novo prisma, diferentemente das concepções 
de ordem fisiológica que vem acompanhando os debates em torno 
da medicalização, sendo essas concepções a tônica de práticas e dis-
cursos medicalizantes (Ribeiro; Viégas, 2016). Ora, entendendo-se 
que a atenção também se aprende, então a responsabilidade é com-
partilhada por todos no processo de ensino, familiares, professores 
e demais sujeitos sociais. Além disso, Signor, Berberian e Santana 
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(2017) apontam que se investigadas as interações sociais das crian-
ças com certa profundidade, existe a possibilidade de descobrir que 
as questões socioeducacionais constituem pano de fundo para um 
entendimento ampliado do transtorno. 

Por conseguinte, o manual mais utilizado no diagnóstico do 
TDAH, considerado a bíblia da psiquiatria contemporânea (Freitas; 
Amarante, 2017) é o Diagnostic and Statistical Manual of Mental 
Disorders (DSM) ou, em português, Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais que se encontra na sua quinta edição, 
o DSM-V. O manual é utilizado não só por profissionais da saú-
de mental, mas também pela sociedade em geral. Sobre o DSM, 
Freitas e Amarante (2017) argumentam que em cinquenta anos o 
manual passou por inúmeras revisões, cada edição com expressivas 
alterações. A título de conhecimento, em sua segunda edição (1968) 
estavam registradas cento e oitenta e duas (182) classificações diag-
nósticas; já a última edição (2013), contava com quatrocentas e cin-
quenta (450) formas diferenciadas de nomear conjuntos sintomato-
lógicos apresentados pelos sujeitos (Henriques, 2021).

Freitas e Amarante (2017, p. 44-74) apresentam ainda o seguin-
te trecho:

[...] ao contrário do que o senso comum costuma acreditar, 
as sucessivas versões do DSM não se devem ao implacável 
avanço do progresso científico: cada uma delas resulta de 
lutas políticas, uma vez que existem fortes interesses cor-
porativos na área da psiquiatria. Além da indústria farma-
cêutica, há também os dos grupos organizados de pacientes 
psiquiátricos. Para estes, o que está em questão são direi-
tos – desde o reembolso de tratamentos até os relativos a 
benefícios previdenciários. E nisso tudo há, logicamente, 
atores sociais importantes, como as empresas de planos e 
seguros de saúde, bem como o vasto número de escritórios 
de advocacia, as diferentes instituições do Estado, os di-
versos grupos religiosos, movimentos sociais e outros [...] 
enquanto uns lutam para que essa ou aquela categoria de 
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diagnóstico seja retirada do DSM, outros lutam para in-
cluir uma nova categoria porque acreditam que isso traduz 
o reconhecimento do sofrimento. A medicalização é uma 
resposta para o sofrimento, mesmo que muitas vezes seja 
uma resposta equivocada e com efeitos deletérios.

Aprofundando aspectos em torno da saúde mental na educa-
ção, Scarin (2021) desenvolveu uma linha do tempo sobre o DSM 
a fim de proporcionar comparações entre algumas características 
e nomenclaturas diagnósticas de Transtornos do Desenvolvimen-
to, relacionadas ao desempenho de crianças e adolescentes no que 
tange às dificuldades no processo de aprendizagem escolar. Interes-
sante mencionar que na página online é possível clicar sobre o ícone 
com a forma de livro ao lado de cada edição do DSM e acessar tópi-
cos com dados bibliográficos e referências favoráveis e desfavoráveis 
ao manual em cada versão. Para melhorar a visualização, a linha do 
tempo foi reelaborada e apresentada na sequência (Figura 1).
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LINHA DO TEMPO
MANUAL DIAGÓSTICO E ESTATÍSTICO DE

TRANSTORNOS MENTAIS (DSM)
SCARIN (2021)

1952 (DSM I)
- Deficiência Mental

1968 (DSM II)
- Retardo Mental

1980 (DSM III)
- Retardo Mental
- Distúrbio de Déficit de Atenção
- Distúrbio de Oposição

1987 (DSM-III REVISÃO)
- Retardo Mental

- Distúrbio Específico de
Desenvolvimento

2000 (DSM-IV REVISÃO)
- Retardo Mental

- Transtorno de Déficit de Atenção e
Comportamento Disruptivo

 - Transtornos de Aprendizagem
 - Transtornos de Comunicação

1994 (DSM-IV)
- Retardo Mental
- Transtorno de Déficit de Atenção e
Comportamento Disruptivo
- Transtornos de Aprendizagem
- Transtornos de Comunicação

2013 (DSM-V)
- Incapacidade intelectual
- Transtorno de Déficit de 
Atenção/Hiperatividade
- Transtornos Disruptivos 
do controle de Impulsos 
e da conduta
- Transtornos Específicos 
de Aprendizagem
- Transtornos de Comunicação

Figura 1. Linha do Tempo do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM)

Fonte: Reelaborado com base em Scarin (2021). Disponível em: https://bit.
ly/43eXz19.
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Conforme apresentado, é possível perceber que além da mu-
dança de nomenclatura como no caso do retardo mental, outras 
denominações de transtornos e disfunções foram acrescidas, sobre-
modo na última edição do manual (DSM-V). De acordo com Bridi 
(2021), vive-se na era dos transtornos e presencia-se uma escalada 
vertiginosa dos diagnósticos de TDAH, Dislexia, TOD (Transtor-
no Opositivo Desafiador), entre outros. Veiculadas pela American 
Psychiatric Association (APA), essas nomenclaturas já vêm acompa-
nhadas por novas drogas, antes mesmo de serem lançadas no mer-
cado. Drogas que precedem o transtorno e que posteriormente são 
propagandeadas como soluções rápidas e eficazes (tomou, passou!). 
A autora refere, por fim, que um diagnóstico,

[...] gera prognósticos de vida, de aprendizagem e de es-
colarização, traduzidos muitas vezes no uso de fármacos 
e na administração de pílulas capazes de fazer a atenção 
focar, o corpo parar, a ansiedade baixar e a performance 
cognitiva melhorar. Medicamentos destinados às “doenças 
do não aprender” e que prometem auxiliar no desempenho 
acadêmico dos alunos. Os efeitos no corpo e na vida diante 
da administração medicamentosa de uso contínuo, por um 
longo período, parecem não encontrar eco para serem pro-
blematizados frente à “satisfação” imediata que os mesmos 
produzem. (Bridi, 2021, p. 11, grifos da autora)

Uma vez demonstrada a imediata e aparente eficácia do pequeno 
comprimido na resolução dos grandes problemas da vida cotidiana, 
este se torna uma opção atraente aos olhos, alguns até diriam van-
tajosa; solução rápida para qualquer desconforto ou sofrimento ao 
alcance das mãos, econômica de tempo, corroborando o ditado po-
pular: tempo é dinheiro. Mas, essa lógica fomentada por um sistema 
que preza pela produtividade e o lucro resultante coloca em xeque a 
qualidade das relações, o lado humano, já que nesse mesmo sistema 
a prioridade é aquilo que vende/rende (Freitas; Amarante, 2017). 
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À vista disso, o aumento dos diagnósticos fechados na infância 
também pode estar a serviço de interesses econômicos, como os 
da indústria farmacêutica. Todavia, é preciso considerar que para 
Freitas e Amarante (2017) existe uma pactuação entre a medicina e a 
indústria farmacêutica, que logo, não age sozinha, mas em parceria. 
Nesse sentido, os laboratórios têm fornecido brindes e outras rega-
lias aos profissionais da área médica para que receitem determinado 
número de medicamentos e de determinadas marcas. Tanto que, 
em 2010, o Conselho Federal de Medicina proibiu esse tipo de van-
tagem, mas acabou voltando atrás no ano de 2012, com a condição 
de que fossem ofertadas viagens a congressos para aperfeiçoamento 
profissional, justificando a decisão ao dizer que se tratava de uma 
tendência crescente em nível mundial (CFP, 2012). 

Semelhantemente, no ano de 2012, o Conselho Federal de Psi-
cologia (CFP) promoveu a campanha nacional “Não à medicali-
zação da vida”, registrada e materializada por cartilha produzida 
coletivamente. Na cartilha, alertavam para o fato de que a indústria 
farmacêutica era considerada “[...] a segunda em faturamento no 
mundo, perdendo apenas para a indústria bélica” (CFP, 2012, p. 5). 
A mesma que tem se apropriado dos mais diversos transtornos, pro-
movendo a comercialização em massa de medicamentos à base de 
anfetaminas, os chamados medicamentos tarja-preta que atuam di-
retamente no sistema nervoso central, podendo causar dependência 
(CFP, 2012). O Conselho destaca uma apropriação de sentimentos 
legítimos como a alegria, a tristeza e o medo, que, ao ultrapassarem 
a métrica apregoada, se tornam diagnósticos patológicos.  

Em virtude do exposto até aqui e opostos ao processo de me-
dicalização da infância, devemos entender, porém, “[...] que uma 
pessoa em processo de construção do conhecimento e em desen-
volvimento enfrenta o tempo todo impasses e dificuldades. Este 
enfrentamento é, justamente, o motor que faz com que a aprendi-
zagem aconteça” (FSMES, 2015, p. 24). Nesse rumo, compreender 
a periodização do desenvolvimento do psiquismo humano e as crises 
sob o aporte da Teoria Histórico-Cultural pode contribuir no sen-
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tido de melhor acompanhar a criança nas etapas de seu desenvolvi-
mento, respeitando suas necessidades e propondo intencionalmente 
atividades que mobilizem sua aprendizagem, uma vez que esta não 
ocorre espontaneamente, mas é mediada culturalmente (Vygotski, 
1995; Vygotski, 1996; Elkonin, 1987).

Segundo Vygotski (1996), a periodização pode ser organizada em 
estágios, representando as diferentes formas de o sujeito relacionar-se 
durante a vida, seja com outras pessoas, animais ou objetos. Contu-
do, a periodização não é fixa, estática ou determinante, assim como 
o contexto e as complexas relações sociais vivenciadas. Entende-se 
que o sujeito ocupa um lugar e exerce um papel44 social em dife-
rentes estágios da vida. Esse lugar e papel estão diretamente ligados 
à principal atividade realizada/desempenhada socialmente, atividade 
que se altera ao longo do ciclo do desenvolvimento visando suprir 
as necessidades e exigências condizentes com cada estágio. Quanto 
à passagem de um estágio a outro na periodização, essa é marcada 
não apenas pela mudança na atividade principal, mas também pelas 
crises; períodos de latência que sinalizam transitoriedade. 

Vale ressaltar que Vygotski (1996) não restringe a periodização à 
maturação biológica/orgânica; indícios externos que possam atribuir 
o desenvolvimento do sujeito com base em aptidões físicas. Ao falar 
sobre as idades, também não se refere à idade cronológica ou faixa 
etária rígida, antes, concebe dinamicamente a idade como sendo a 
idade do desenvolvimento, perpassada de momentos estáveis e críticos 
(de crises). Sobre estes últimos, Facci (2004) menciona que foram 
identificadas por Vigotski as seguintes crises nos respectivos períodos: 

[...] crise pós-natal – primeiro ano (2 meses-1 ano); crise de 
1 ano – infância precoce (1 ano-3 anos); crise de 3 anos – 
idade pré-escolar (3 anos-7 anos); crise dos 7 anos – idade 
escolar (8 anos-12 anos); crise dos 13 anos – puberdade (14 
anos-18 anos); e crise dos 17 anos. Nesses períodos de crise – 
que podem durar vários meses, um ano, dois ao máximo – 

44.  Um papel que não significa algo posto, engessado socialmente.
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produzem-se mudanças bruscas, rupturas na personalidade 
da criança [...] algumas características estão presentes nesses 
períodos: 1º) os limites entre o começo e o final da crise e 
as idades contíguas são totalmente indefinidas – as crises 
originam-se de forma imperceptível e é difícil determinar 
o momento de seu começo e fim; 2º) um grande número 
de crianças que vivem essa fase são difíceis de educar, elas 
podem ter conflitos com outras pessoas e consigo mesmas, 
no entanto não é sempre assim, pois os períodos críticos são 
distintos em diferentes crianças; 3º) o negativismo é uma 
característica marcante. (Facci, 2004, p. 73-74)

A partir das ideias de Vigotski, outros autores adentram e apro-
fundam o assunto da periodização, como o psicólogo russo Daniil 
B. Elkonin (1904-1984). Por periodização, Elkonin (1987) depre-
ende que em certos períodos da vida algumas atividades mobilizam 
mais intensamente o desenvolvimento do psiquismo que outras, as 
chamadas atividades-guia, principais ou dominantes (o mesmo que a 
principal atividade social anteriormente citada). Esse processo ocor-
re na medida em que novas necessidades são desencadeadas nos su-
jeitos – assim como novos objetivos –, e com isso não só a atividade 
se complexifica, como também as funções psíquicas mobilizadas, 
reorganizando e promovendo seu desenvolvimento. Dessa maneira, 
as atividades-guia provocam o surgimento das neoformações (novas 
funções psíquicas), sendo que o conteúdo dessas atividades é resul-
tante das condições concretas de vida, da situação social do desen-
volvimento. Destaca-se que Elkonin se inspira no conceito de ativi-
dade/atividade dominante de Leontiev para pensar a periodização.

Por atividade, Leontiev (2004) considera propriamente a ati-
vidade direcionada com base em objetivos claros e bem definidos, na 
qual desempenham-se ações planejadas, intencionais e utilizando-
-se de certos objetos ou instrumentos para atingi-los. Sobre a ativi-
dade-guia define: 
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Alguns tipos de atividade são, numa dada época, domi-
nantes e têm uma importância maior para o desenvolvi-
mento ulterior da personalidade, outros têm menos. Uns 
desempenham papel essencial no desenvolvimento, outros 
têm papel secundário. Razão por que devemos dizer que o 
desenvolvimento do psiquismo depende não da atividade 
do seu conjunto, mas da atividade dominante. Podemos 
dizer de cada estágio do desenvolvimento do psíquico é ca-
racterizado por um certo tipo de relações da criança com 
a realidade, dominantes numa dada etapa e determinadas 
pelo tipo de atividade que é então dominante “para ela”. 
(Leontiev, 2004, p. 310, grifo nosso)

A saber, a primeira atividade-guia (1) correspondente aos pe-
ríodos consiste na comunicação emocional da criança pequena (0 a 
2 anos) por meio das sensações corporais e manifestação das emo-
ções. A segunda atividade-guia (2) trata-se da atividade objetal-ma-
nipulatória (2 a 3 anos) na qual a criança passa a manipular os ob-
jetos com auxílio dos adultos e com base nas atividades realizadas 
pelos mesmos. Já na idade pré-escolar, a terceira atividade-guia (3) 
é a brincadeira de papéis e os jogos (3 a 5 anos), nessa a criança repre-
senta as relações sociais que vivencia e imagina; tenta reproduzir 
ou reelaborar (faz de conta) as ações dos adultos e, para isso, ope-
ra também com os objetos (brinquedos, por exemplo); nos jogos 
se destacam as regras, as quais precisam inicialmente se apropriar 
para depois executar. A quarta atividade-guia (4) consiste na ativi-
dade de estudo (6 anos em diante), ocorre na idade escolar visando a 
apropriação de conteúdos sistematizados e por meio de orientações 
que objetivam o ensino tradicional. Com a adolescência, se evi-
dencia a quinta atividade-guia (5): a comunicação íntima e pessoal 
(13 anos em diante). Além de enfrentar mudanças provenientes 
da puberdade, o adolescente passa a problematizar aquilo que lhe 
é imposto, busca na comparação com o adulto e entre pares, sua 
própria maneira de ser e agir no mundo. Finalmente, a sexta ativi-
dade-guia (6) gira em torno dos estudos e do trabalho, desdobran-
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do em outras atividades que se direcionam ao futuro profissional, 
rumo à vida adulta (Elkonin, 1987; Facci, 2004).

Convém retomar que os períodos críticos e rupturas vivenciados 
na infância e adolescência retratam transições nos estágios supraci-
tados, via de regra, experiências negativas que precisam ser acolhi-
das por um outro mais experiente (Elkonin, 1987; Facci, 2004). 
Momentos relativos que para as crianças podem ser caracterizados 
por atitudes negativistas 

[...] com relação às exigências antes cumpridas [...] tornam-
-se desobedientes, caprichosas, contestadoras, e, muitas 
vezes, entram em conflito com os adultos que as cercam, 
geralmente com os pais e professores. (Facci, 2004, p. 74) 

A exemplo da crise da primeira infância à idade pré-escolar, em 
que precisam deixar o brinquedo de lado e focar nos estudos, no 
bom desempenho na escola, e esse passa a ser o assunto de maior 
interesse dos adultos. 

Ao vivenciar essas crises, muitas crianças divergem do ideal de 
obediência e disciplinaridade preconizadas, fazendo do medica-
mento uma opção de ajustamento social, de homogeneização de ca-
racterísticas singulares e, portanto, heterogêneas. Em confluência, 
para Vygotski (1996, p. 259)45, 

se tem demonstrado que quando as crises transcorrem de 
forma apática e inexpressiva por uma ou outra razão se pro-
duz, na idade seguinte, um grande atraso no desenvolvimen-
to das facetas afetivas e volitivas da personalidade da criança. 

Assim, Elkonin (1987) sugere que se acompanhadas de perto, 
essas crises podem vir a ser força motriz da aprendizagem, períodos 

45.  Lê-se no original, em espanhol: “se ha demostrado que cuando la crisis trans-
curre de forma apática e inexpresiva por una u otra razón se produce, en la edad 
siguiente, un gran retraso en el desarrollo de las facetas afectivas y volitivas de la 
personalidad del niño”.
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críticos sim, mas com potencial revolucionário no curso do desen-
volvimento, demandando investimento especial do outro.

Nesta lógica, a Cartilha de Recomendações de práticas não me-
dicalizantes para profissionais e serviços de educação e saúde46, orga-
nizada pelo Grupo de Trabalho Educação & Saúde do Fórum Sobre 
Medicalização da Educação e da Sociedade (FSMES), divulgado pela 
página do Conselho Federal de Psicologia (CFP), vai ao encontro 
da presente discussão: 

[...] o olhar do profissional, tanto da área da educação como 
da saúde, não deve ser o de procurar o que falta (falta de 
atenção, falta de disciplina, falta comida, falta coordenação 
motora...), pois nesse caso, a lógica é a mesma da medicali-
zação. (FSMES, 2015, p. 7-8) 

Compreende-se que é necessário cautela antes de bater o malhe-
te sobre as dificuldades apresentadas por uma criança. Mais do que 
medidas cautelares extremas, os pequenos precisam de acolhimen-
to, entendimento e orientação. 

E, mesmo ao avaliar uma criança, é preciso respeitar suas con-
dições concretas de vida, pensando que “[...] assim como o desen-
volvimento das possibilidades de pensamento é histórico, o olhar 
dirigido às possibilidades de pensamento de uma criança necessita 
ser historicamente focalizado” (Moysés, 2001, p. 39). Torna-se re-
levante, por exemplo, a reorganização da situação social do desen-
volvimento da criança pelo adulto, bem como a reorganização da 
atividade pedagógica pelo professor. Essa reorganização teria como 
princípio promover situações nas quais a criança, em sua ativida-
de cotidiana – escolar ou não – possa desenvolver habilidades que 
permitam a ela orientar de forma consciente suas funções psíquicas 
para a resolução das tarefas e atividades propostas. 

46.  Fsmes. Fórum Sobre Medicalização da Educação e da Sociedade. Recomen-
dações de práticas não medicalizantes para profissionais e serviços de educação e saú-
de. Disponível em: https://bit.ly/43CJXMY. Acesso em: 07 set. 2022. 
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Insta olhar para a particularidade de cada criança, compreenden-
do e promovendo seu desenvolvimento integradamente, distantes de 
visões puramente heredológicas ou biológicas. Afinal de contas, 

[...] não seria por meio do uso de medicamentos, que pos-
suem ação no sistema nervoso central, a solução para o 
desenvolvimento do psiquismo, pois o biologicismo não 
contempla as multideterminações socioculturais a que a 
criança está exposta. (Lima, 2020, p. 105) 

Falamos do desenvolvimento de funções psíquicas plenamente 
dependentes do outro; aquele que justamente não deveria ser subs-
tituído tão facilmente. Por fim, o fenômeno da medicalização da 
infância trata-se de um produto histórico e social que tende a cap-
turar traços peculiares das vivências da criança, patologizando-os. 
Resposta simplória que não se sustenta diante da complexidade 
humana; complexidade presente sim no corpo, na forma, mas so-
bretudo nos laços, nos afetos, na qualidade das relações sociais me-
diadas. Compreensão que se quer transmitir. Compreensão que se 
quer viver. À verbalização de Armandinho (Figura 2), permita-se, 
pois, à criança, ser!

Figura 2. Tirinha do Armandinho. O processo de medicalização da infância
Fonte: Beck, 2020.
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2

O ESTADO DO CONHECIMENTO COMO PESQUISA: 
TRAJETÓRIA INVESTIGATIVA

A produção do conhecimento é um processo permanente do exame 
das teses e de criação de novas sínteses. (Patto, 2015, p. 31)47

Entende-se que a metodologia representa um conjunto de pro-
cessos e técnicas essenciais pelos quais uma pesquisa científica é rea-
lizada, e pesquisar pode ser considerada atividade primordial para o 
avanço dos conhecimentos científicos. Atividade que além de fomen-
tar a aprendizagem e o desenvolvimento, nos atualiza e auxilia frente 
às situações cotidianas e tantos outros acontecimentos no mundo 
(Minayo, 2009). Necessariamente, uma pesquisa científica deve 
contar com a escolha e utilização de uma metodologia de trabalho, 
uma sistematização que descrita, possibilita não apenas demonstrar, 
mas replicar o caminho percorrido rumo a certos objetivos (Appoli-
nário, 2006). Nesse sentido, este capítulo se destina a caracterizar a 
escolha metodológica de pesquisa, salientando: definições, o método 
empregado, os materiais e instrumentos utilizados, os procedimen-
tos adotados e os resultados obtidos, de modo a apresentar o plane-
jamento e a organização da trajetória investigativa. Logo, objetiva 
orientar ao leitor e a outros pesquisadores o procedimento de uma 
pesquisa caracterizada como Estado do Conhecimento.

Caracterização da pesquisa

A pesquisa se trata do estado do conhecimento acerca da temá-
tica da medicalização da infância no Brasil entre os anos de 2010 
e 2020, oriunda dos Programas de Pós-Graduação em Educação 
e Psicologia, nível de mestrado. Pesquisas denominadas estado do 

47.  Patto, Maria Helena Souza. A produção do fracasso escolar: histórias de sub-
missão e rebeldia. 4. ed. São Paulo: Intermeios, 2015.
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conhecimento ou estado da arte48 possuem essencialmente caráter bi-
bliográfico49, descritivo e inventariante. Tomam como centrais o 
mapeamento, análise e sistematização da produção científica sobre 
um tema em específico, em diferentes áreas de estudo ou área se-
leta, e em delimitado período (Ferreira, 2002). Segundo Ferreira 
(2002, p. 258), esse tipo de pesquisa busca responder a “[...] que 
aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em di-
ferentes épocas e lugares, de que formas e em que condições têm 
sido produzidas [...]”, recorrendo dessa maneira às dissertações de 
mestrado, teses de doutorado, publicações em anais de congressos, 
seminários, periódicos etc. 

O emprego da nomenclatura estado do conhecimento em detri-
mento de estado da arte se deu pela escolha de apenas um segmento 
de análise e um setor de publicação, a saber, dissertações cataloga-
das por meio da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD). Isto porque no texto intitulado “As pesquisas denomina-
das do tipo estado da arte em educação”, as autoras Romanowski e 
Ens (2006, p. 39) enfatizam que para realizar o estado da arte: 
“[...] não basta apenas estudar os resumos de dissertações e teses, 
são necessários estudos sobre as produções em congressos na área, 
estudos sobre as publicações em periódicos da área”. Diferenciam 
estado do conhecimento de estado da arte pois não é incomum encon-
trar trabalhos em que os termos são utilizados como sinônimos ou 
confundem-se. O estado da arte pressupõe um mapeamento mais 
amplo, mediante a seleção do maior número possível de trabalhos 
em diferentes segmentos e setores.

Independente de qual tipo se opte, as autoras seguem dizendo 
que o estado do conhecimento ou estado da arte se trata de modalida-
des de pesquisa necessárias diante da intensificação de publicações. 
Aumento que tem despertado o interesse de pesquisadores sobre o 
foco dessas produções, como estão sendo desenvolvidas, sob qual re-
ferencial teórico, empregando qual metodologia, apresentando quais 

48.  Tradução literal do inglês: state-of-art.
49.  Uma pesquisa realizada com base em materiais já elaborados. 
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proposições e sugestões, contribuindo de que forma com o tema e 
indicando quais lacunas. Entendem que explicitar esses aspectos 
pode auxiliar na verificação da evolução do conhecimento em de-
terminada área. Dessa forma, essas pesquisas “[...] não se restringem 
a identificar a produção, mas analisá-la, categorizá-la e revelar os 
múltiplos enfoques e perspectivas” (Romanowski; Ens, 2006, p. 39). 

Corroborando a ideia, sobre as pesquisas do estado do conheci-
mento, Fávero e Oliveira (2012) pontuam que seus objetivos consis-
tem em: reconhecer os resultados que se destacam nas pesquisas já 
realizadas e identificar as abordagens que sobressaem, eixos temáticos 
que emergem como tendências nos estudos, assim como possíveis la-
cunas e campos a serem explorados em pesquisas futuras. Comentam 
que no Brasil as pesquisas do gênero tiveram início no ano de 2000, 
incentivadas e apoiadas financeiramente pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep). Em parceria com diversos 
colaboradores, tais como a Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (Anped), foram apresentadas, entre os anos de 
2000 e 2007, onze (11) publicações na Série Estado do Conhecimen-
to, reconhecendo ainda mais a importância das pesquisas de cunho 
bibliográfico na produção qualitativa de conhecimentos científicos.   

Coelho (2021, n. p.)50 também sugere que o estado do conheci-
mento precisa: 1) identificar a evolução das pesquisas sobre um assun-
to específico; 2) indicar as possibilidades de integração de diferentes 
perspectivas; 3) identificar as pesquisas que se repetem; 4) apontar as 
contradições e as divergências no trabalho acadêmico e identificar os 
referenciais teóricos que subsidiaram as investigações; 5) apontar as 
possíveis sugestões e proposições pelos pesquisadores e; 6) identificar 
os temas relevantes, emergentes e recorrentes. Assim, o estado do co-
nhecimento visa responder a perguntas como, por exemplo: Quem tem 
pesquisado sobre o tema? De que forma? Onde e em quais circunstâncias? 
O que as pesquisas realizadas até o momento têm concluído? Existem 
divergências entre os pesquisadores? Quais? Existe algo que permanece 
em aberto ou que poderia ter sido abordado na produção? 

50.  Coelho, Beatriz. Você sabe como fazer o estado da arte de sua pesquisa científica? 
2021. Disponível em: https://bit.ly/43jfzXY. Acesso em: 24 set. 2021.
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Ainda, Romanowski e Ens (2006) demonstram, por meio de 
tópicos, os procedimentos que consideram basilares ao desenvol-
vimento do estado da arte, servindo também ao estado do conheci-
mento – tópicos igualmente apresentados na tese de Romanowski 
(2002, p. 15-16)51 –, incluindo a:

- Definição dos descritores para direcionar as buscas a 
serem realizadas; - Localização dos bancos de pesquisas, 
teses e dissertações, catálogos e acervos de bibliotecas, 
biblioteca eletrônica que possam proporcionar acesso a 
coleções de periódicos, assim como aos textos completos 
de artigos; - Estabelecimento de critérios para seleção do 
material que compõe o corpus do estado da arte; - Levan-
tamento de teses e dissertações catalogadas; - Coleta do 
material de pesquisa, selecionado junto às bibliotecas de 
sistema COMUT ou disponibilizados eletronicamente; - 
Leitura das publicações com elaboração de síntese preli-
minar, considerando o tema, objetivos, as problemáticas, 
metodologias, conclusões, e a relação entre o pesquisador e 
a área; - Organização do relatório do estudo compondo a 
sistematização das sínteses, identificando as tendências dos 
temas abordados e as relações indicadas nas teses e disser-
tações; - análise e elaboração das conclusões preliminares. 
(Romanowski; Ens, 2006, p. 43)

Posto isso, o estado do conhecimento e o estado da arte consistem 
em levantamentos sistematizados com a finalidade de compreender, 
em termos de produção científica, o que se tem discutido acerca de 
determinado assunto, considerando a compilação e análise da revi-
são de literatura em dado período, mais os elementos históricos e 
contextuais nesse processo (Ferreira, 2002; Fávero; Oliveira, 2012; 
Coelho, 2021). Também, essas modalidades investigativas contri-

51.  RomanowskI, Joana Paulin. As licenciaturas no Brasil: um balanço das teses e 
dissertações dos anos 90. 2002. 146f. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo, São Paulo.
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buem para a organização e balanço da pesquisa em determinadas 
áreas, possibilitando performances mais qualitativas em pesquisas 
futuras, uma vez que também integram lacunas a serem exploradas 
ou mesmo ampliadas (Romanowski; Ens, 2006). 

Materiais e instrumentos

Enquanto fonte documental, os catálogos facilitam o rastreio 
da produção em diversas áreas do conhecimento, estabelecendo 
uma ponte entre usuários e o acervo de interesse. Conforme Ferrei-
ra (2002, p. 261), “eles podem ser consultados em ordem alfabética 
por assuntos, por temas, por autores, por datas, por áreas”. Servem 
de referência ao reunirem parte da produção científica em um úni-
co lugar, de modo que possam ser acessados e recuperados a qual-
quer momento, possibilitando o intercâmbio de informações entre 
as produções já desenvolvidas e as produções em potencial. Nessa 
direção, existem catálogos para todos os gostos, a depender do tipo 
de pesquisa: catálogos das universidades, faculdades, institutos, ór-
gãos de fomento à pesquisa, associações, dentre outros.  

Assim, para o levantamento dos trabalhos, foi utilizado o ca-
tálogo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD). A BDTD é uma das plataformas no meio acadêmico que 
possibilita “[...] maior visibilidade da produção científica e a difusão 
de informações de interesse científico e tecnológico para a sociedade 
em geral”52. A plataforma constitui-se como uma importante ferra-
menta de pesquisa, fornecendo acesso online às teses e às disserta-
ções de forma gratuita. No entanto, considerando a concretização 
desta pesquisa em nível de mestrado, optou-se pela leitura e análise 
de trabalhos em grau correspondente, isto é, o corpus de pesquisa foi 
constituído de documentos completos do tipo dissertação.

Em relação à escolha dos Programas de Pós-Graduação, enten-
de-se que algumas produções desenvolvidas nesse âmbito permane-

52.   BDTD. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. O que é? Dis-
ponível em: https://bit.ly/3IQ4N3e. Acesso em: 30 set. 2021.
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cem anônimas ou caem no obscurantismo. Possíveis contribuições 
que deixam de ser compartilhadas com a comunidade de modo 
geral; justificando-se a importância de traçar um panorama sobre 
os conhecimentos disseminados nessas produções, muito além de 
visibilidade ou prestígio na área (Fernandes; D’ávila, 2016). Esse 
movimento de resgate não significa produzir mais do mesmo, me-
ramente repetir o que já se sabe, como sugere Lakatos e Marconi 
(2003). De maneira oposta, as autoras defendem que cada pesqui-
sador analisa o objeto de pesquisa sob ótica particular, empregando 
novo enfoque, chegando, por consequência, a novas considerações.  

Como recursos para a aplicação de critérios, tabulação de da-
dos, fichamentos, análises e sínteses dos trabalhos foram utiliza-
dos o Microsoft Word, as planilhas eletrônicas do Google Docs e o 
Mendeley Desktop53. O Mendeley Desktop consiste em um progra-
ma gerenciador de referências que permite como algumas de suas 
funções: grifar, adicionar notas e inserir as referências utilizadas 
diretamente em documento do Microsoft Word por meio de plu-
gin (módulo de extensão) incluso ao programa, além da criação de 
subpastas para divisão das leituras e organização de possíveis eixos 
temáticos ou categorias. 

Período de seleção e descritores

A pesquisa foi realizada em um recorte temporal de dez anos: 
de 2010 a 2020. Os descritores utilizados foram: (1) medicalização 
da infância e (2) medicalização da criança, diretamente relacionados 
ao objeto de estudo (medicalização da infância). O período sele-
cionado coincide intencionalmente com o lançamento do Fórum 
sobre Medicalização da Educação e da Sociedade (FSMES) em onze 
(11) novembro de 2010, na cidade de São Paulo/SP (a ser retomado 

53.  Uma outra opção seria o Atlas. ti (qualitative data analysis), software para 
análises qualitativas que auxilia o pesquisador na sistematização e gestão dos ma-
teriais de pesquisa, facilitando o processo de análise. Aos(as) interessados(as), ver 
mais em: https://atlasti.com/pt-pt/. Acesso em: 30 set. 2021.
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posteriormente), durante o I Seminário Internacional “A Educação 
Medicalizada: Dislexia, TDAH e outros supostos transtornos”, 
porquanto, Colaço (2016) sugere um aumento nas pesquisas em 
torno do assunto após o ocorrido. 

Além disso, ao realizar uma revisão de literatura com foco na 
medicalização da infância e educação em junho de 2016, Beltra-
me (2019)54 verificou que a maioria dos trabalhos (no caso artigos) 
datavam de 2010 a 2016, observando igualmente a influência do 
Fórum. A partir dos descritores: patologização da vida, medicali-
zação da educação, medicalização da aprendizagem, medicalização 
do ensino e medicalização da infância, o autor analisou um total de 
quarenta (40) artigos. Ao final de sua pesquisa, indicou a extensão 
dos estudos à teses e à dissertações. Dessa forma, integraram o cor-
pus da presente pesquisa os trabalhos de dissertação dos Programas 
de Pós-Graduação em Educação e Psicologia publicados entre 2010 
e 2020, permanecendo aqueles que corresponderam aos critérios de 
inclusão descritos na sequência. 

Critérios de inclusão e exclusão

A definição de critérios para seleção dos trabalhos funciona 
como uma espécie de filtro que auxilia o pesquisador em direção às 
produções que possuem relação direta ou indireta com o tema de 
investidura. Também, considerando as inúmeras publicações que se 
avolumam anualmente (Romanowski; Ens, 2006), foram dispos-
tos na Tabela 1 alguns critérios para afunilar os resultados obtidos 
a partir dos interesses de pesquisa. Vale ressaltar que a exclusão 
de alguns títulos não representa sua total desconsideração, como 
propõe Luna (1996), indicando inclusive que esses trabalhos sejam 
revisitados em outro momento. 

54.  Beltrame, Rudinei Luiz. Medicalização da educação: sentidos produzidos por 
estudantes com diagnóstico relacionado a dificuldades no processo de aprendi-
zagem e de comportamento. 2019. 168f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) 
- Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2019.
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INCLUSÃO [I] EXCLUSÃO [E]

[1] Trabalhos contendo o descritor no 
título ou resumo;

[2] Trabalhos que versam sobre o tema.

[1] Trabalhos sobre outros públicos: 
adolescentes, adultos e idosos;

[2] Trabalhos que se repetem nos 
descritores;

[3] Trabalhos que fogem da temática 
principal;

[4] Trabalhos em outros programas de 
Pós-Graduação que não em Educação 

e Psicologia.

Tabela 1. Critérios de inclusão e exclusão dos trabalhos
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Método de análise

Materialismo Histórico-Dialético

A pesquisa parte dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural 
que tem em Vigotski, Luria e Leontiev seus principais representan-
tes. Contudo, as bases epistemológicas e metodológicas desta teoria 
fundamentam-se no método do Materialismo Histórico-Dialético. 
Inspirado substancialmente nas ideias de Karl Marx (1818-1883)55, 
o método se caracteriza pelo 

[...] movimento do pensamento através da materialidade 
histórica da vida dos homens em sociedade, isto é, trata-se 
de descobrir (pelo movimento do pensamento) as leis fun-
damentais que definem a forma organizativa dos homens 
em sociedade através da história. (Pires, 1997, p. 83) 

O materialismo histórico-dialético traz a incorporação da reali-
dade em que se vive, do chão que se pisa, tendo como sustentação a 
própria história em movimento, os fatos ocorridos e a materialidade 
da produção humana. 

55.  “Karl Marx, alemão, filósofo, economista, jornalista e militante político, viveu 
em vários países da Europa no século XIX, de 1818 a 1883” (Pires, 1997, p. 85).
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Embora Marx não tenha desenvolvido um método episte-
mológico propriamente, a partir de seus escritos sistematiza-se a 
proposta do materialismo histórico-dialético (Netto, 2011). Em 
relação ao método (epistemologia), este seria o próprio objeto de 
pesquisa em movimento, a busca por conhecê-lo diante da reali-
dade, questionando-se sobre o entendimento desta mesma rea-
lidade (ontologia). Nesse sentido, a realidade se apresenta como 
uma totalidade56 em movimento e ao questioná-la, manifestam-se 
as contradições existentes que representam suas leis de funciona-
mento57. Em outras palavras, para a teoria a contradição revela 
a real essência dos fenômenos. Essa realidade pensada dialetica-
mente com suas contradições também pode ser entendida como 
realidade concreta, na qual o concreto representa a síntese de múl-
tiplas determinações em uma totalidade complexa jamais apreen-
dida completamente (Neto, 2011; Saviani, 2012).

O termo dialética58 é utilizado desde a Grécia Antiga em alu-
são à arte de dialogar, por meio da qual Sócrates (470-399 a.C.), 
Platão (428-347 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.) desenvolvem sua 
filosofia. No entanto, essa dialética (principalmente em Aristóteles) 
se baseava na crença de que a verdade só poderia ser atingida na 
relação entre iguais – princípio da igualdade/identidade. Segundo 
Pires (1997), ao perseguir o princípio da identidade, Aristóteles re-
correu à fixação do ser; para ele nas palavras da autora: “o que é, é 
e o que não é, não é” (1997, p. 84). Heráclito (640-470 a.C.), por 
outro lado, considerou a ideia de movimento, de contraditoriedade 
e de transformação. Para ele, as coisas e os sujeitos fluem de tal 
modo que jamais permanecem iguais, e é por meio do caótico e 
do diálogo entre os opostos que se abrem os caminhos à verdadeira 
compreensão – preceitos resgatados pela dialética marxista.

56.  A realidade é inter-relacionada e interdependente do contexto social, político, 
econômico e assim por diante.
57.  Que segundo Netto (2011), seriam tendências históricas determinantes em 
dado período que versam sobre como essa realidade foi se constituindo. 
58.  Do grego dialektiké = diálogo; troca; interação; debate.
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Também, é a partir da dialética idealista creditada ao pensa-
mento hegeliano que, entre 1843 e 1844, Marx se apropria (incorpo-
ra) do termo e avança analiticamente, reinterpretando-o (supera, no 
sentido de ir além, avançar nos conhecimentos) (Netto, 2011). Nesse 
rumo, é preciso entender que, para o filósofo alemão Georg Wilhelm 
Friedrich Hegel (1770-1831), a dialética se aplicava ao mundo das 
ideias, ao plano do espírito. Ainda que Hegel considerasse a razão e 
a verdade como históricas, refletindo sobre a relação entre o sujeito e 
o objeto, entre o homem e a natureza, Chauí (2000, p. 103) assevera 
que, para alguns filósofos59 da Escola de Frankfurt60 na Alemanha:

[...] o engano de Hegel está, em primeiro lugar, na suposição 
de que a razão seja uma força histórica autônoma (isto é, não 
condicionada pela situação material ou econômica, social e 
política de uma época), e, em segundo lugar, na suposição de 
que a razão é a força histórica que cria a própria sociedade, a 
política, a cultura [...] a razão não determina nem condicio-
na a sociedade (como julgara Hegel), mas é determinada e 
condicionada pela sociedade e suas mudanças.

A dialética idealista para Marx resultava na negação da mate-
rialidade61 do mundo dos homens, situados historicamente; sobre 

59.  A exemplo de Herbert Marcuse (1898-1979), Theodor Adorno (1903-1969) e 
Max Horkheimer (1895-1973); representantes da primeira geração de pensadores 
da escola sob formação marxista.
60.  Fundada em 1924 na Alemanha, a Escola de Frankfurt reunia pesquisadores 
de diversas áreas que tinham como horizonte em comum a perspectiva marxista. 
Eram estes filósofos, psicólogos, economistas, cientistas políticos, dentre outros. 
Com foco também na interdisciplinaridade, alguns dos autores estudados e discu-
tidos tratavam-se de: Immanuel Kant (1724-1804), Georg Wilhelm Friedrich He-
gel (1770-1831), Karl Marx (1843-1881), Sigmund Freud (1856-1939), Max Weber 
(1864-1920) e Georg Lukács (1885-1971). Ver mais em: Sabedoria Política. Escola 
de Frankfurt. 2014. Disponível em: https://bit.ly/3N60Bij. Acesso em: 21 out. 2021.    
61.  Tanto os objetos quanto os fenômenos conservam em si uma existência ob-
jetiva, o que permite a apreensão de sua dinâmica interna de funcionamento pela 
consciência dos seres humanos, em especial a partir da atividade investigativa 
(Martins; Lavoura, 2018).
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como estes necessitam produzir condições concretas de sobrevivên-
cia e como transformam e são transformados nesse processo. Histó-
ria contida também nos objetos, na medida em que se acredita que 
nestes está incorporada a atividade física e intelectual dos sujeitos 
– patrimônio histórico da humanidade (Pires, 1997; Moura; Sforni; 
Araújo, 2011). No pensamento marxista, a dialética é considerada 
a lógica de interpretação do mundo, teoria do conhecimento (Ilienkov, 
2021)62, na tentativa de superar a fixação e a dicotomia entre sujeito 
e objeto – uma vez que se afetam mutuamente e se transformam 
constantemente. Em síntese, a dialética “[...] é o modo de pensar-
mos as contradições da realidade, o modo de compreendermos a re-
alidade como essencialmente contraditória e em permanente trans-
formação” (Konder, 2008, p. 7-8), – em oposição à lógica formal 
tendenciosamente negacionista em relação ao conflito e a diferença. 
Nesse sentido, a contradição é considerada um princípio de análise 
fundamental, ou seja, é necessário

[...] caminhar por ela e aprender o que dela é essencial. 
Neste caminho lógico, movimentar o pensamento significa 
refletir sobre a realidade partindo do empírico (a realidade 
dada, o real aparente, o objeto assim como ele se apresenta 
à primeira vista) e, por meio de abstrações (elaborações do 
pensamento, reflexões, teoria), chegar ao concreto: com-
preensão mais elaborada do que há de essencial no objeto, 
objeto síntese de múltiplas determinações, concreto pen-
sado. Assim, a diferença entre o empírico (real aparente) 
e o concreto (real pensado) são as abstrações (reflexões) do 
pensamento que tornam mais completa a realidade obser-
vada. (Pires, 1997, p. 87)

Dita completude63 significa em um primeiro momento partir 
da factualidade, da aparência fenomênica (medicalização da in-

62.  Ilienkov, Evald Vasilievich. A dialética do abstrato e do concreto em O Capital 
de Karl Marx. A concepção Dialética e Metafísica do Concreto. Disponível em: 
https://bit.ly/3ILScyg. Acesso em: 11 out. 2021.
63.  Que por sua vez não representa algo definido, acabado.
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fância) para então compreender a essência, aquilo que permanece 
oculto (Netto, 2011). Aparência que encerra em si a contradição, 
demandando a transformação da realidade concreta em objeto de 
análise64 com a finalidade de atingir o concreto pensado, percorren-
do processualmente as bases, o contexto e a história do desenvolvi-
mento de determinado objeto ou fenômeno no mundo circundante 
– nexos dinâmico-causais (Vygotski, 1995). Com efeito, Pasqualini e 
Martins (2015) discorrem que o mundo empírico 

[...] representa apenas a manifestação aparente da reali-
dade em suas definibilidades exteriores; as representações 
primárias decorrentes de suas projeções na consciência dos 
homens desenvolvem-se à superfície da essência do próprio 
fenômeno. (p. 363) 

Entende-se, pois, que a essência não é explícita, mas pode ser 
desvelada analisando os fenômenos e operando sua síntese (Netto, 
2011), sendo o concreto o ponto de partida (concreto aparente) e, ao 
mesmo tempo, o ponto de chegada (concreto pensado).

Nesse rumo, internamente o ser humano constrói imagens subje-
tivas da realidade objetiva, reconstrói no campo das ideias o mundo 
em que vive e isto o auxilia a orientar-se na realidade concreta, osten-
sivamente contraditória. Ao passo em que a vida social se desenvolve 
e avança, alcançando níveis mais complexos, as teorizações sobre a 
prática cotidiana também se complexificam, a depender das condi-
ções sociais e culturais dos sujeitos; os métodos se tornam cada vez 
mais específicos e avançam como um produto do trabalho humano, 
resultado do movimento de racionalização de sujeitos situados histo-
ricamente que vão decodificando, tornando a realidade cognoscível 
por meio de sua atividade, da práxis (Martins; Lavoura, 2018).

Em termos de pesquisa, a tarefa do cientista, para Marx, está 
em reconhecer as contradições sociais, na arte de dialogar com e 

64.  Análise que tem como objetivo a superação da pseudoconcreticidade, isto é, 
da aparência imediata dos fenômenos.
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por meio dessas contradições, e não apenas com o externo, mas 
consigo mesmo. O objetivo do pesquisador é ir além das aparên-
cias, em direção ao conhecimento teórico sobre o objeto de estudo: 
conhecimento de sua estrutura e dinâmica, reproduzindo no plano 
ideal (do pensamento) o movimento real, sua existência objetiva 
(Netto, 2011). Também, de acordo com Wachowicz (2001, p. 1):

O ponto de partida para o método dialético na pesquisa é 
a análise crítica do objeto a ser pesquisado, o que significa 
encontrar as determinações que o fazem ser o que é. Tais 
determinações têm que ser tomadas pelas suas relações, 
pois a compreensão do objeto deverá contar com a totali-
dade do processo, na linha da intencionalidade do estudo, 
que é estabelecer as bases teóricas para sua transformação. 
Uma das características do método dialético é a contextu-
alização do problema a ser pesquisado, podendo efetivar-se 
mediante respostas às questões: quem faz pesquisa, quan-
do, onde e para quê? Não se trata de subjetivismos, mas 
de historicidade, uma vez que a relação sujeito e objeto na 
Dialética vêm a cumprir-se pela ação de pensar. As sínteses 
são constituídas numa relação de tensão, porque a realida-
de contém contradições. Assim, a totalidade, a historici-
dade e a contradição são as categorias metodológicas mais 
importantes na Dialética.

Frente ao método, se propor a analisar a medicalização da in-
fância é estar ciente de que “[...] por trás da aparência externa do 
fenômeno se desvenda a lei do fenômeno, por trás do movimento 
visível, o movimento real interno; por trás do fenômeno, a essência” 
(Kozik, 2002, p. 20). Entende-se que as questões sociais e culturais 
não se dissociam do fenômeno, pelo contrário, a teoria sugere que 
o contexto social, histórico e cultural está imbricado na lógica de 
sua produção e desenvolvimento. Cabe ao pesquisador romper com 
distanciamentos e dicotomias entre sujeito-sociedade, com dualis-
mos entre sujeito-objeto, contribuindo para sua análise enquanto 
unidade dinâmica indissociável. 
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Procedimentos e resultados obtidos

A busca de trabalhos foi realizada em outubro de 2021 por meio 
da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 
No campo de busca avançada, para refinar os resultados conforme 
os objetivos de pesquisa, foram aplicados aos descritores (1) medica-
lização da infância e (2) medicalização da criança os respectivos fil-
tros: ano de defesa (2010/2020) e tipo de documento (dissertação). 
Ao lançar o primeiro descritor – medicalização da infância – obteve-
-se um total de trinta e um (31) trabalhos. Destes, sete (7) prove-
nientes dos Programas de Pós-Graduação em Educação e onze (11) 
dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia. Ao lançar o se-
gundo descritor – medicalização da criança – obteve-se um total de 
setenta e sete (77) trabalhos. Destes, vinte e três (23) provenientes 
dos Programas de Pós-Graduação em Educação e vinte e três (23) 
dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia. Logo, foram en-
contrados nesse primeiro movimento cento e oito (108) trabalhos.

Compilados os cento e oito (108) trabalhos de ambos os descri-
tores, foram contabilizados inicialmente nos programas em educação 
trinta (30) - (27,7%) trabalhos e nos programas em psicologia, trinta e 
quatro (34) - (31,4%) trabalhos, conforme o fluxograma da Figura 3. 
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Tipo de documento:
Dissertação

Ano de defesa: 2010/2020

Descritor 1:
Medicalização da

infância

Total de trabalhos nos
diferentes Programas de

Pós-Graduação: 31

Descritor 2:
Medicalização da

infância

Total de trabalhos nos
diferentes Programas de

Pós-Graduação: 77

TOTAL DE TRABALHOS 
ENCONTRADOS EM AMBOS 

OS DESCRITORES: 108

Programas de
Pós-Graduação
em Educação

Total: 7

Programas de
Pós-Graduação
em Psicologia

Total: 11

Programas de
Pós-Graduação
em Educação

Total: 23

Programas de
Pós-Graduação
em Psicologia

Total: 23

Programas de
Pós-Graduação
em Educação

Total: 30

Programas de
Pós-Graduação
em Psicologia

Total: 34

Figura 3. Fluxograma do processo inicial de pesquisa na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)

Fonte: Sistematização das autoras (2022).

Interessante o fato de que os três programas em que os traba-
lhos estiveram centrados foram: psicologia (n=34), educação (n=30) 
e programas em áreas da saúde (n=19), como saúde pública, saúde 
coletiva, saúde da criança e do adolescente, saúde mental e progra-
mas em enfermagem. Achado que corrobora a afirmação de Santos 
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(2015, p. 20), de que: “[...] o processo de medicalização da Educa-
ção tem sido foco de interesse de inúmeros estudos nas áreas de 
Educação e Psicologia nos últimos anos”, reforçando a importância 
das áreas selecionadas para análise na presente investigação. 

Outros programas chamaram a atenção, como sociologia (n=2) 
e antropologia social (n=1), que, apesar de não contabilizarem vo-
lume expressivo de publicações, abordaram temas como: controle 
da infância (sociologia); psiquiatrização da infância e suas influên-
cias na instituição escolar (sociologia); e a evolução de quadros de-
pressivos para Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH) em decorrência da promoção publicitária ao uso de psi-
coestimulantes (antropologia social). Os trabalhos foram mencio-
nados pois, na década de 1970, as discussões em torno da medica-
lização voltada à patologização da vida evidenciaram-se fortemente 
no contexto dos Estados Unidos da América (EUA) a partir de 
estudos sobretudo na área da sociologia da saúde (Conrad, 2007; 
Minakawa; Frazão, 2019). Discussões que ecoaram mundo afora65 
(Zola, 1992), incluindo o Brasil. 

O passo seguinte consistiu na aplicação dos critérios de inclusão 
e exclusão por títulos para posterior leitura dos resumos, reduzindo 
o total de trabalhos à vinte e três (23). Dos vinte e três (23) resu-
mos analisados, dois (2) fugiram da temática principal (1 da área 
da Psicologia e 1 da Educação), o que corresponde ao critério E3, 
restando para leitura completa vinte e um (21) trabalhos. Salienta-
-se que o critério E2, correspondente aos trabalhos repetidos nos 
descritores, eliminou um (1) trabalho no descritor (1) medicalização 
da infância e vinte e sete (27) trabalhos no descritor (2) medicali-
zação da criança, totalizando vinte e oito (28) trabalhos repetidos, 
sugerindo, conforme Silva (2018), a saturação ou esgotamento do 
assunto. Dessa forma, a Tabela 2 traz os resultados obtidos após a 
aplicação dos critérios e leitura dos resumos.

65.  Argentina, Costa Rica, França, Espanha, Portugal, Itália, dentre outros.
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Descritor
Trabalhos encontrados 

inicialmente

Trabalhos selecionados 
após a aplicação dos 

critérios
Educação Psicologia Educação Psicologia

Medicalização da 
infância

7 11 2 10

Medicalização da 
criança

23 23 6 3
Total: 30 Total: 34 Total: 8 Total: 13

Total de trabalhos para a leitura: 21
Tabela 2. Total de trabalhos para a leitura após a aplicação dos critérios

Fonte: Sistematização das autoras (2021).

A Tabela 2 demonstra que após aplicados os critérios de inclusão 
e exclusão no primeiro descritor – medicalização da infância –, de 
dezoito (18) trabalhos subtraíram-se seis (6), restando para a leitura 
completa, doze (12) trabalhos (linha horizontal). No segundo des-
critor – medicalização da criança –, de quarenta e seis (46) trabalhos 
subtraíram-se trinta e sete (37), restando para a leitura completa 
nove (9) trabalhos (linha horizontal). Ou seja, do total de trinta (30) 
trabalhos provenientes dos Programas de Pós-Graduação em Edu-
cação, somente 26,6% (n=8) apresentaram alguma relação com a 
presente pesquisa (linha vertical). Dos trinta e quatro (34) trabalhos 
provenientes dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia, so-
mente 38,2% (n=13) apresentaram alguma relação com a presente 
pesquisa (linha vertical). Os resultados também permitem verificar 
a predominância dos trabalhos no âmbito da Pós-Graduação em 
Psicologia (62%) em detrimento dos trabalhos no âmbito da Pós-
-Graduação em Educação (38%), conforme o Gráfico 1. 
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38%

62%
Educação

Psicologia

Gráfico 1. Distribuição dos trabalhos nos Programas de Pós-Graduação
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Catalogação dos trabalhos selecionados

Com base no quantitativo anterior, os trabalhos selecionados 
foram catalogados e apresentados no Quadro 1, dispostos respeitan-
do a ordem cronológica, seguido dos(as) respectivos(as) autores(as), 
titulação e programa em que foram desenvolvidos.

Nº Ano Autores(as) Título do trabalho Programa 

1 2012
SUZUKI, 
Mariana 
Akemi.

A medicalização dos problemas de 
comportamento e aprendizagem: 

uma prática social e controle.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

2 2013
LOPES, Luiz 

Fernando.

Medicalização de crianças com 
queixa escolar e o núcleo de apoio 
à saúde da família (NASF): uma 

análise crítica.

Pós-Graduação 
em Psicolo-
gia escolar 
e do desen-
volvimento 
humano.

3 2014
MENDOZA, 

Ana Maria 
Tejada.

Escolarização em diagnóstico: 
crianças em concreto.

Pós-Graduação 
em Psicolo-
gia escolar 
e do desen-
volvimento 
humano.
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Nº Ano Autores(as) Título do trabalho Programa 

4 2015
VOLLET, 
Fernanda.

A medicalização do TDAH em 
crianças: considerações de pro-

fessores da educação básica sobre 
as características que definem o 

transtorno.

Pós-Graduação 
em Ensino 
e processos 
formativos.

5 2015
SANTOS, 
Caio Cesar 

Portella.

Medicalização na educação: 
sentidos de uma professora e de 
uma psicóloga que atua na área 

educacional.

Pós-Graduação 
em Educação.

6 2015
TERRA-

-CANDIDO, 
Bruna Mares.

Não-aprender-na-escola: a busca 
pelo diagnóstico nos (des)encon-

tros entre saúde e educação.

Pós-Graduação 
em Psicologia 
escolar e do 
desenvolvi-

mento.

7 2015
LENZI, 

Cristiana Roth 
de Moraes.

O milagre da ritalina: agora ele 
copia tudo!: o que dizem professo-
res de crianças diagnosticadas com 

TDAH.

Pós-Graduação 
em Educação.

8 2015
ANTONELI, 

Patrícia de 
Paulo.

Os “inconvenientes” na escola: 
um estudo sobre a medicalização 
de crianças e adolescentes e suas 

estratégias de resistência.

Pós-Graduação 
em Educação.

9 2016
COLAÇO, 

Lorena Carillo.

A produção de conhecimento e 
a implicação para a prática do 

encaminhamento, diagnóstico e 
medicalização de crianças, con-

tribuições da psicologia histórico-
-cultural.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

10 2016
ABREU, 

Lorena Dias de.
Existências relâmpagos: medicali-

zação em tempo integral.
Pós-Graduação 
em Psicologia.

11 2016
LUCENA, 
Jéssica Elise 

Echs.

O desenvolvimento da atenção vo-
luntária na educação infantil: con-
tribuições da psicologia histórico 
cultural para processos educativos 

e práticas pedagógicas.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

12 2016
MASSARI, 

Marina 
Galacini.

Serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes e medicali-

zação: narrativas de resistência.

Pós-Graduação 
em Psicologia.
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Nº Ano Autores(as) Título do trabalho Programa 

13 2016
DARIM, 

Naraia Perin.

Transtorno do déficit de atenção/
hiperatividade em escolares de São 
José do Rio Preto e categorização 

de publicações sobre o tema.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

14 2017
SANTOS, 
Geane da 

Silva.

A medicalização da infância: um 
estudo com professores (as) da rede 

municipal de ensino de Goiânia 
sobre encaminhamentos à família.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

15 2017
ARAÚJO, 

Wilma 
Fernandes de.

Discurso e medicalização: o signi-
ficado do TDAH para pais e mães 
de alunos do Ensino Fundamental.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

16 2017
LIMA, Thaís 
Cristina de.

Medicalização da infância na educa-
ção: uma leitura a partir do discurso 

capitalista de Jacques Lacan.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

17 2017
REGO, Marise 

Brito do.

Medicalização da vida escolar: 
cartografia de práticas implicadas 
na produção do fracasso escolar e 

do “aluno-problema”.

Pós-Graduação 
em Psicologia.

18 2018
FRANCO, 

Letícia 
Cristina.

Higienização e medicalização de 
crianças no Brasil: aproximações 
na história da relação medicina-

-saúde-educação.

Pós-Graduação 
em Educação.

19 2019
GARCIA, 
Amanda 
Trindade.

Como os processos de medica-
lização respondem às políticas e 
avaliações externas: um olhar a 

partir do discurso de uma escola 
de alto IDEB.

Pós-Graduação 
em Educação.

20 2019
ORTEGA, 

Fabiola 
Regina.

A medicalização da queixa escolar: 
poder e saber médico na produ-
ção de sujeitos em uma escola 

municipal de Santo Antônio do 
Sudoeste-PR.

Pós-Graduação 
em Educação.

21 2019
VALENTE, 

Andrea 
Lunardelli.

Desatenção e hiperatividade em 
âmbito escolar: sintomas de um 

transtorno social e cultural.

Pós-Graduação 
em Educação.

Quadro 1. Catalogação dos trabalhos selecionados
Fonte: Sistematização das autoras (2021).
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Apresentados os trabalhos selecionados, o próximo item aborda 
sua distribuição por ano de publicação, a fim de compreender em 
que períodos se concentram o maior volume de produções. Dado 
que permite entrever, dentro do recorte temporal (2010-2020), a 
evolução das pesquisas sobre o assunto da medicalização da infância.

Distribuição dos trabalhos selecionados por ano de 
publicação

Em relação à distribuição dos trabalhos dentro do recorte tem-
poral estabelecido, o Gráfico 2 demonstra a linha de produtividade 
entre os anos de 2010 e 2020. A partir desta, verificou-se que nos 
anos de 2010, 2011 e 202066 não houveram trabalhos contabiliza-
dos, e que o maior volume esteve concentrado nos anos de 2015 e 
2016, ambos com cinco (5) trabalhos cada, representando isolada-
mente 23,8% (n=5) do total de trabalhos selecionados (n=21) e em 
conjunto, 47,6% (n=10). Em seguida, aparece o ano de 2017 com 
quatro (4) trabalhos, correspondendo a 19% (n=4); o ano de 2019 
com três (3) trabalhos, correspondendo a 14,2% (n=3); aparecendo, 
por fim, os anos de 2012, 2013, 2014 e 2018, todos com um (1) 
trabalho cada, correspondendo isoladamente a 4,7% (n=1) do total 
de trabalhos selecionados e em conjunto, a 19% (n=4). 

66.  A ausência de trabalhos no ano de 2020 pode estar relacionada a atualizações 
da plataforma pela própria BDTD, ou atualizações dos repositórios institucionais 
de ensino e pesquisa, na condição de provedores desta.
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Gráfico 2. Produções por ano de publicação
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Com base nos dados analisados, cogita-se que a concentração 
de trabalhos no período de 2015 a 2016 possa nutrir relações com 
documentos importantes datados da mesma época. Tratam-se de 
materiais, ofícios e legislações não-medicalizantes67 dentre os quais 
figuram os documentos intitulados: 1) Medicalização de crianças e 
adolescentes – Recomendações no âmbito da XXVI Reunião de Altas 
Autoridades em Direitos Humanos (RAADH), do ano de 2015; as 
2) Recomendações do Ministério da Saúde para a promoção de prá-
ticas não medicalizantes e para a publicação de protocolos municipais 
e estaduais de dispensação de metilfenidato para prevenir a excessiva 
medicalização de crianças e adolescentes, de 2015; a 3) Recomendação 
nº19, de 8 de outubro de 2015 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
para a promoção de práticas não-medicalizantes por profissionais e 
serviços de saúde, além da publicação de protocolos clínicos e dire-
trizes terapêuticas para a prescrição de metilfenidato; a 4) Resolução 
nº 177, de 11 de novembro de 2015 do Conselho Nacional dos direitos 
da Criança e do Adolescente (Conanda), sobre o direito de não se-
rem expostos ou submetidos à medicalização excessiva, em especial 
no que concerne às questões de aprendizagem, comportamento e 

67.  Fórum sobre medicalização da Educação e da sociedade. Ofícios e legislações 
não-medicalizantes. Disponível em: https://bit.ly/42jO1R8. Acesso em: 6 nov. 2021.
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disciplina; as 5) Recomendações de práticas não medicalizantes para 
profissionais e serviços de educação e saúde, de 2015, organizado pelo 
Grupo de Trabalho Educação & Saúde do Fórum Sobre Medica-
lização da Educação e da Sociedade (FSMES); e o 6) Relatório da 
Subcomissão da Câmara Municipal de São Paulo/SP em oposição à 
medicalização, no ano de 2016. 

Esses documentos versam sobre a necessidade de articulação 
entre instâncias interministeriais, acadêmicas e da sociedade orga-
nizada no combate à excessiva medicalização de crianças e ado-
lescentes. Tema que passou a compor as agendas nacional e in-
ternacional, erigindo-se como foco de discussões a transposição e 
redução de quaisquer dificuldades e/ou problemas apresentados por 
crianças e adolescentes – em especial as dificuldades no processo de 
aprendizagem escolar e problemas de comportamento –, a transtor-
nos de ordem biológica, justificando assim o uso indiscriminado de 
medicamentos, a exemplo dos medicamentos à base de metilfeni-
dato. Como já mencionado, o metilfenidato é o princípio ativo de 
drogas como a Ritalina® e o Concerta®, não raramente associadas 
ao Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) 
(Brasil, 2015; Itaborahy; Ortega, 2013). 

A despeito disso, no ano de 2014, em várias páginas da web68 
despontaram chamadas noticiando o expressivo aumento do con-

68.  Conselho Regional de farmácia do estado De São Paulo. Consumo de Ritalina 
cresce 775% em dez anos. 2014. Disponível em: https://bit.ly/3N4BeNU. Acesso 
em: 8 nov. 2021.
Estadão. Brasil registra aumento de 775% no consumo de Ritalina em dez anos. 
2014. Disponível em: https://bit.ly/43iDmqY. Acesso em: 8 nov. 2021.
Veja. Consumo de Ritalina no Brasil cresce 775% em dez anos. 2014. Disponível 
em: https://bit.ly/3C4Do9V. Acesso em: 8 nov. 2021.
Drauzio. Levantamento indica aumento de quase 800% no consumo de Ritalina 
no Brasil. 2014. Disponível em: https://bit.ly/3IS2FYZ. Acesso em: 8 nov. 2021.
Associação Paranaense de Psiquiatria. Brasil registra aumento de 775% no consu-
mo de Ritalina em dez anos. 2014. Disponível em: https://bit.ly/3ONzcmy. Acesso 
em: 8 nov. 2021.
Nova escola. Déficit de atenção: há um excesso de medicalização. 2014. Disponível 
em: https://bit.ly/3N67ccy. Acesso em: 8 nov. 2021. 
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sumo de metilfenidato em território nacional, dados extraídos de 
uma pesquisa realizada pelo Instituto de Medicina Social da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), apontando um salto 
de 775% no consumo em dez anos (Brasil, 2015). Já em 2016, foi 
constatado que o Brasil era mundialmente “[...] o segundo maior 
mercado consumidor de metilfenidato” (Tuleski; Franco; Mendonça, 
2021, p. 60, grifo nosso), precedido dos Estados Unidos da Améri-
ca (EUA). Fatos que supostamente não teriam mobilizado apenas 
Ministérios como Saúde e Educação, mas também pesquisadores 
e demais segmentos sociais preocupados em contribuir para a ga-
rantia de direitos das crianças e dos adolescentes em suas máximas 
potencialidades, resguardando-lhes propriamente a oportunidade 
de experienciar tanto a infância, quanto a adolescência.

Por conseguinte, antecedente ainda ao período (de 2012 a 
2013) em que se verificou o maior volume de produções (de 2015 a 
2016), em boletim oficial da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), no ano de 2012, constatou-se um aumento de 73,5% 
na comercialização do metilfenidato entre os anos de 2009 e 2011 
para uso em pessoas nas faixas etárias compreendidas entre seis (6) 
e dezesseis (16) anos; em 2009 foram vendidos 156.623.848 mg 
do medicamento, já em 2011, 413.383.916 mg, sendo que no Para-
ná o aumento no uso da substância correspondeu a 65,4% (Anvi-
sa, 2012; Tuleski; Franco; Mendonça, 2021). No período aludido, 
também foram criados, em alguns municípios do Brasil, decretos 
de leis com o objetivo de instituir datas comemorativas em alusão 
ao combate da medicalização da educação e sociedade. Frutos dire-
tos e indiretos das ações do Fórum Sobre Medicalização da Educa-
ção e da Sociedade (FSMES) (Souza, 2022). 

Dentre esses decretos, é possível citar a Lei nº 15.554/2012, que 
estabelece, na cidade de São Paulo/SP, o dia 11 de novembro como 
data comemorativa da Luta contra a Medicalização da Educação e da 
Sociedade. Data também incorporada ao calendário anual da cidade 
de Santos/SP por meio da Lei nº 2871/2012 e, em Campinas/SP, no 
ano de 2013, por meio da Lei nº 14.694/2013 (FSMES, 2021). Se-
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melhantemente, no ano de 2015, em Salvador/BA, a data de 11 de 
novembro em alusão à Luta contra a Medicalização da Educação e da 
Sociedade se consolidou por meio da Lei Ordinária nº 8.857/2015 
e, em Sorocaba/SP, por meio da Lei nº 11.101/2015. Já no findar do 
ano de 2015, precisamente em 28 de dezembro, o dia 11 de novem-
bro foi oficialmente instituído no estado de São Paulo como o Dia 
Estadual de Luta contra a Medicalização da Educação por meio do 
Decreto de Lei nº 16.081/2015. Finalmente, no ano de 2016, foi a 
vez da cidade de Montes Claros/MG adotar, conforme os demais 
municípios e estado, a mesma data comemorativa de enfrentamen-
to: 11 de novembro (FSMES, 2021).

Nesse ponto, importa retomar que o Fórum Sobre Medicaliza-
ção da Educação e da Sociedade (FSMES) foi lançado no dia onze 
(11) novembro de 2010 durante o evento: I Seminário Internacio-
nal “A Educação Medicalizada: Dislexia, TDAH e outros supostos 
transtornos”69, em São Paulo/SP, reunindo cerca de mil profissio-
nais, acadêmicos e representantes de entidades afins; sendo o fó-
rum, a ação política resultante do evento, um marco nas discussões 
em torno da medicalização no Brasil contando hoje com mais de 
cinquenta (50) entidades signatárias70 (Tuleski; Franco; Mendonça, 
2021). Entre os principais desafios a que o fórum se propõe, estão, 
segundo Souza (2022, p. 16-17): 

69.  A segunda edição do evento (II Seminário Internacional “A Educação Medi-
calizada: Dislexia, TDAH e outros supostos transtornos – novas capturas, antigos 
diagnósticos na Era dos Transtornos”) ocorrida de 11 a 14 de novembro de 2011, 
também em São Paulo, na Universidade Paulista, contou com a participação de 
centenas de brasileiros, profissionais, estudantes, pesquisadores americanos e ar-
gentinos, além de representantes de várias instituições nacionais. Reunidos os 
materiais das conferências, mesas redondas, minicursos, trabalhos apresentados 
e demais atividades culturais ao longo do evento, foi publicado, em 2013, pela 
Editora Mercado de Letras, o livro “Novas capturas, antigos diagnósticos na Era 
dos Transtornos”. Aos interessados, é possível acessar o prefácio e a apresentação 
do livro em: https://bit.ly/3OXUAWe.  
70.  Fórum sobre medicalização da educação e da sociedade. Entidades signatá-
rias. Disponível em: https://bit.ly/45A0suZ. Acesso em: 8 nov. 2021.
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I. Ampliar a democratização do debate. Estabelecer meca-
nismos de interlocução com a sociedade civil. I.1 Popula-
rizar o debate, sem perder o rigor científico. I.2 Pluralizar 
os meios de divulgação, incluindo cordéis, sites, artes em 
geral. I.3 Construir estratégias para ocupar espaços na mí-
dia. Estabelecer mecanismos de interlocução com a acade-
mia I.1 Ampliar a discussão entre profissionais das diversas 
áreas; I.2 Construir estratégias para ocupar espaços nos 
cursos de formação inicial e continuada dos profissionais 
das diversas áreas. I.3 Apoiar propostas curriculares de 
humanização das práticas de educação e de saúde. Socia-
lizar o significado da medicalização e suas consequências 
I.1 Reconhecer as necessidades das famílias que vivenciam 
processos de medicalização. I.2 Esclarecer riscos da dro-
gadição – drogas lícitas e ilícitas – como consequência da 
medicalização. II. Ampliar a compreensão sobre a diversi-
dade e historicidade dos processos de aprendizagem e de 
desenvolvimento humano III. Construir estratégias que 
subvertam a lógica medicalizante. Ampliar a produção 
teórica no campo da crítica à medicalização. Intervir na 
formulação de políticas públicas, subsidiando o embasa-
mento em novas concepções de ser humano e de sociedade. 
Apoiar iniciativas de acolhimento e o fortalecimento das 
famílias, desmistificando pretensos benefícios da medicali-
zação. Apoiar ações intersetoriais que enfrentem os proces-
sos de medicalização da vida.

Face a estes desafios, em um período de dez (10) anos, algumas 
conquistas significativas são destacadas pela autora, como:

a) o estabelecimento público da polêmica do uso de medi-
camentos no Brasil, principalmente no campo da educação 
básica; b) o despertar de um grande interesse das mídias 
pelo tema, realizando significativo número de matérias 
veiculadas em várias modalidades de veículos de comuni-
cação; c) a aprovação de Dias Municipais de Luta contra 
a Medicalização e de Dia Estadual de Luta contra a Me-



Medicalização da infância em pesquisa: compreensões e diálogos

93

dicalização da Educação e da Sociedade nas Câmaras Le-
gislativas em várias cidades, incluindo São Paulo; d) o au-
mento das pesquisas sobre o tema em diversos programas 
de pós-graduação e em trabalhos de conclusão de cursos 
de graduação; e) o envolvimento de Ministérios da Saúde, 
Educação e Conselho de Saúde e de Direitos da Criança e 
do Adolescente na constituição de recomendações visando 
enfrentar a prescrição indiscriminada de medicamentos 
psicoativos a crianças e adolescentes; f) a produção de do-
cumentos e subsídios para a sociedade; g) a ampliação de 
articulação internacional com Fóruns de países europeus e 
latino-americanos. (Souza, 2022, p. 17)

Consoante ao trecho, é lícito supor a influência direta e indireta 
das ações do fórum em eventos, projetos, pesquisas e publicações, 
datas comemorativas, documentos e acordos de suma importância 
como os anteriormente apresentados (e não apenas). Influência des-
tacada por Lucena (2016, p. 118) ao discorrer que a partir desse mo-
vimento, “[...] já foram organizados diversos eventos, publicações, 
boletins e artigos que visam discutir a temática e alertar a popula-
ção e a comunidade acadêmica”. Uma vez colocada em pauta pelo 
fórum, calorosos debates em torno da medicalização ganharam vi-
sibilidade, se popularizaram, galgando novos espaços: academias, 
escolas, prédios governamentais, consultórios, casas, etc. E, pode-se 
dizer que continuam, porém, entende-se que ainda há muito para 
percorrer em direção à quebra de pensamentos cristalizados; ajuiza-
mentos preconceituosos estabelecidos socialmente. 

Instituição de origem, distribuição geográfica e campo de 
pesquisa

Levantadas algumas possibilidades em torno da concentração 
de publicações nos anos de 2015 a 2016 dentro do recorte tem-
poral (2010-2020), apresenta-se no Quadro 2 a instituição de ori-
gem, o estado e o campo de pesquisa em que foram realizados os 
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trabalhos selecionados. Os dados permitem mapear as instituições, 
a distribuição geográfica (estados) e o campo preponderante de 
desenvolvimento das pesquisas sobre a medicalização da infância, 
compreendendo de onde partem e para qual local tem se voltado as 
problematizações arguidas pelos pesquisadores do assunto.

Autores(as) Instituição de origem Estado
Campo de 
pesquisa

Suzuki 
(2012)

Universidade Estadual de 
Maringá (UEM)

Paraná (PR)
Escola pública 

municipal

Lopes (2013)
Universidade de São Paulo 

(USP)
São Paulo (SP)

Unidade 
Básica de Saúde 

(UBS)
Mendoza 

(2014)
Universidade de São Paulo 

(USP)
São Paulo (SP)

Escola pública 
municipal

Vollet (2015)
Universidade Estadual Pau-
lista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP)
São Paulo (SP)

Escola pública 
municipal

Santos 
(2015)

Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar)

São Paulo (SP)
Escola pública 

municipal
Terra-Candi-

do (2015)
Universidade de São Paulo 

(USP)
São Paulo (SP)

Escola pública 
municipal

Lenzi (2015)
Universidade Regional de 

Blumenau (FURB)
Santa Catarina 

(SC)
Escola pública 

municipal

Antoneli 
(2015)

Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar)

São Paulo (SP)

Centro de aten-
dimento em 

saúde mental/
Escola pública 

municipal
Colaço 
(2016)

Universidade Estadual de 
Maringá (UEM)

Paraná (PR)
Escolas públicas 

municipais

Abreu (2016)
Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES)

Espírito Santo 
(ES)

Escola pública 
municipal

Lucena 
(2016)

Universidade Estadual de 
Maringá (UEM)

Paraná (PR)
Escolas públicas 

municipais
Massari 
(2016)

Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC)

São Paulo (SP) 
Instituição de 
acolhimento
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Autores(as) Instituição de origem Estado
Campo de 
pesquisa

Darim 
(2016)

Faculdade de Medicina 
de São José do Rio Preto 

(FAMERP)
São Paulo (SP)

Escolas; redes 
municipal, 
estadual e 
privada

Santos 
(2017)

Universidade Federal de 
Goiás (UFG)

Goiás (GO)
Escola pública 

municipal

Araújo 
(2017)

Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB)

Paraíba (PB)

Escola pública 
municipal/Clí-
nica particular 
especializada

Lima (2017)
Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC)

São Paulo (SP)
Não houve 
pesquisa de 

campo.

Rego (2017)
Universidade Federal do 

Ceará (UFC)
Ceará (CE) Escola privada

Franco 
(2018)

Universidade Estadual de 
Maringá (UEM)

Paraná (PR)
Não houve 
pesquisa de 

campo.

Garcia 
(2019)

Universidade Estadual Pau-
lista (UNESP)

São Paulo (SP)
Escola estadual 
de ensino fun-

damental

Ortega 
(2019)

Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná 
(UNIOESTE)

Paraná (PR)
Escola pública 

municipal.

Valente 
(2019)

Universidade Estadual de 
Londrina (UEL)

Paraná (PR)
Não houve 
pesquisa de 

campo.
Quadro 2. Instituição de origem, estado e campo de pesquisa

Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Em relação à instituição de origem dessas produções, a Univer-
sidade Estadual de Maringá (UEM) se destacou enquanto Institui-
ção de Ensino Superior (IES) com o maior número de trabalhos 
entre 2012 e 2018 (n=4). Dos quatro (4) trabalhos provenientes da 
UEM, dois (2) foram realizados sob orientação de Silvana Calvo 
Tuleski, psicóloga, pesquisadora e professora associada ao Departa-
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mento de Psicologia da Universidade Estadual de Maringá (UEM), 
membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Psi-
cologia da mesma universidade; profissional reconhecida na luta 
contra a medicalização da educação e da sociedade. E, tanto os tra-
balhos orientados pela professora, quanto os demais trabalhos da 
UEM tiveram suas bancas compostas por profissionais reconhe-
cidas na mesma luta, como: Marilene Proença Rebello de Souza, 
psicóloga, pesquisadora e professora titular da Universidade de 
São Paulo (USP); membro do corpo docente do Programa de Pós-
-Graduação em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano 
da mesma universidade; uma das personalidades à frente do Fó-
rum Sobre Medicalização da Educação e da Sociedade (FSMES); e 
Marilda Gonçalves Dias Facci, psicóloga, pesquisadora e professo-
ra do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 
Estadual de Maringá (UEM) e da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul (UFMS); além de atuar na diretoria da Associação 
Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (Abrapee). 

Cabe destacar que os dois (2) trabalhos sob orientação da pro-
fessora Silvana Calvo Tuleski foram realizados considerando os 
dados obtidos no projeto “Retratos da Medicalização da Infância 
no Estado do Paraná”71, lançado no ano de 2012, em Maringá/PR, 
e concluído no ano de 2020. O projeto foi pensado inicialmente 
por professores pesquisadores (incluindo a professora Tuleski), alu-
nos e colaboradores da Universidade Estadual de Maringá (UEM) 
como resposta ao aumento de crianças diagnosticadas e medicadas 
em função do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH), demanda que, conforme Eidt et al. (2020), foi apresen-
tada pelas próprias Secretarias de alguns municípios do Paraná. 
Estendido a outros municípios do mesmo estado, como Ponta 
Grossa, Cambé, Rio Bom, Cascavel, Maringá, Paiçandu, Campo 
Mourão e Mandaguari, em parceria com outras instituições pú-

71.  “O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Estadual de 
Maringá, número do CAE 06875112.0.0000.0104 e ancorou-se no referencial 
teórico da Psicologia Histórico-Cultural” (Eidt et al., 2020, p. 122).
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blicas de ensino superior (portanto, multicêntrico), o projeto teve 
como objetivos a coleta, sistematização e análise de dados sobre 
o número de crianças (entre 6 meses e 12 anos) participantes das 
redes municipais de ensino (Educação Infantil e Primeiro Ciclo 
do Ensino Fundamental) diagnosticadas e que faziam o uso de 
medicamentos controlados devido a transtornos de aprendizagem 
(Tuleski; Franco; Mendonça, 2021). 

Os resultados do projeto foram apresentados e debatidos em 
fóruns organizados nos respectivos municípios e em publicações 
afins (Colaço, 2016; Lucena, 2016; Franco; Tuleski; Mendonça, 
2020; Tuleski; Franco; Mendonça, 2021). De fato, o TDAH foi 
o transtorno mais recorrente nas escolas municipais dos oito (8) 
municípios pesquisados, variando de 0,99% a 4,4% (Franco; Tu-
leski; Mendonça, 2020). O medicamento mais prescrito na Educa-
ção Infantil foi a Risperidona, um antipsicótico que não é indicado 
diretamente para o tratamento do TDAH pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), mas em casos, por exemplo, de 
transtorno bipolar, esquizofrenia e comportamentos agressivos. 
Esse tipo de uso configura o off label, que é quando se utiliza um 
medicamento prescrito sem algum tipo de aprovação pelas agências 
regulamentadoras, na ausência de indícios suficientes que compro-
vem a eficácia e segurança do mesmo (Freitas; Amarante, 2017). 
Aliás, a Risperidona é indicada para adolescentes maiores de quinze 
(15) anos, pois não existem estudos clínicos que demonstrem os 
reais efeitos em crianças, caracterizando, segundo Franco, Tuleski 
e Mendonça (2020), um paradoxo ético. No Ensino Fundamental, 
o medicamento mais prescrito foi a Ritalina, uma das formas co-
merciais do metilfenidato; “[...] também é frequentemente prescri-
ta para o tratamento de outros diagnósticos, como, por exemplo: 
Transtorno Afetivo Bipolar, Depressão, Síndrome do Pânico, An-
siedade, entre outros” (Niero et al., 2021, p. 37).

Ademais, Curitiba/PR sedia atualmente um núcleo que tem 
como referência as ações do Fórum Sobre Medicalização da Educa-
ção e da Sociedade (FSMES), exercendo representação regional. Na 
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oportunidade, os dados obtidos quanto à distribuição geográfica 
identificam o maior número de pesquisas desenvolvidas no estado e 
região onde o Fórum Sobre Medicalização da Educação e da Socie-
dade (FSMES) foi lançado: o estado de São Paulo (n=10) e a Região 
Sudeste (50%) – como demonstrado nos Gráfico 3 e 4. Informação 
que corrobora o princípio da influência do Fórum. 
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Gráfico 3. Distribuição dos trabalhos por estados do Brasil
Fonte: Sistematização das autoras (2021).
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Gráfico 4. Distribuição dos trabalhos por regiões do Brasil
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Sobre o campo de pesquisa, observou-se que majoritariamente 
é nas escolas públicas municipais que os trabalhos vêm sendo realiza-
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dos, atingindo a porcentagem de 60% em relação às demais insti-
tuições/locais (Gráfico 5). Semelhantemente, ao analisar duzentas 
e três (203) publicações (trabalhos de conclusão em nível de gradu-
ação, pós-graduação lato sensu e stricto sensu) acerca do assunto da 
medicalização da infância, voltadas, em especial, para o Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Darim (2016) 
também identificou um lócus de desenvolvimento preponderante 
nas pesquisas: a escola. Isto porque, via de regra, é a escola que acaba 
identificando e confrontando as dificuldades manifestas no processo 
de ensino e aprendizagem, solicitando à família um posicionamento, 
uma intervenção. Portanto, a escola é a instituição que mais enca-
minha crianças a especialidades na área da saúde (Kamers, 2013; 
Santos, 2015; Vollet, 2015; Terra-Candido, 2015; Valente, 2019).
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Objetivo principal, referencial teórico, metodologia e 
sumarização das principais contribuições dos trabalhos 
selecionados

O Quadro 3 amplia a visualização dos trabalhos selecionados, 
demonstrando o objetivo principal, o referencial teórico, a meto-
dologia ou tipo de pesquisa desenvolvida e uma breve sumarização 
das principais contribuições. Sumarização que tem a finalidade de 
aproximar o(a) leitor(a) dos(as) autores(as) e seus achados em relação 
à temática da medicalização da infância. Vale ressaltar que de modo 
algum tais contribuições encerram-se na presente sistematização, 
indicando-se, aos(as) interessados(as), a consulta dos materiais na 
íntegra para maior aprofundamento.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

1

SU
Z

U
K

I, 
M

ar
ia

na
 

A
ke

m
i 

(2
01

2)

A 
m

ed
ic

a-
liz

aç
ão

 d
os

 
pr

ob
le

-
m

as
 d

e 
co

m
po

r-
ta

m
en

to
 e

 
ap

re
nd

iz
a-

ge
m

: u
m

a 
pr

át
ic

a 
so

ci
al

 e
 

co
nt

ro
le

.

C
om

pr
ee

nd
er

 
os

 e
fe

ito
s d

a 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
do

s a
lu

no
s n

o 
co

tid
ia

no
 d

a 
es

co
la

.

A
ut

or
es

 
qu

e 
tr

a-
ta

m
 d

a 
te

m
át

ic
a 

da
 m

ed
i-

ca
liz

aç
ão

 
e 

da
 P

si-
co

lo
gi

a 
H

ist
ór

i-
co

-C
ul

-
tu

ra
l.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
 e 

em
pí

ric
a:

 
en

tr
ev

ist
a c

om
 

de
z (

10
) p

ro
fe

s-
so

re
s q

ue
 le

ci
on

a-
va

m
 p

ar
a c

ria
nç

as
 

qu
e f

az
ia

m
 o

 u
so

 
de

 m
ed

ic
am

en
to

s 
em

 fu
nç

ão
 d

e 
pr

ob
lem

as
 d

e 
co

m
po

rt
am

en
to

 
e d

ifi
cu

ld
ad

es
 d

e 
ap

re
nd

iz
ag

em
.

- M
es

m
o 

a 
cr

ia
nç

a 
de

m
on

st
ra

nd
o 

um
a 

m
el

ho
ra

 a
 c

ur
to

 p
ra

zo
 e

m
 d

ec
or

rê
nc

ia
 d

o 
us

o 
de

 m
ed

ic
am

en
to

s, 
iss

o 
se

 d
á 

ao
 c

us
to

 p
or

 v
ez

es
 d

a 
ap

at
ia

 e
 d

o 
iso

la
m

en
to

 so
ci

al
, 

pr
ej

ud
ic

an
do

 a
 q

ua
lid

ad
e 

da
s r

el
aç

õe
s q

ue
 e

st
ab

el
ec

e 
co

m
 o

 o
ut

ro
.

- É
 d

es
ta

ca
da

 u
m

a v
isã

o 
na

tu
ra

liz
an

te
 d

o 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

o 
ps

iq
ui

sm
o 

no
 c

on
te

xt
o 

es
co

la
r, 

al
ém

 d
a c

re
nç

a d
e q

ue
 a 

m
el

ho
ra

 n
a p

ro
du

tiv
id

ad
e d

o 
al

un
o 

é u
m

a c
on

se
qu

-
ên

ci
a d

ire
ta

 d
o 

us
o 

do
 m

ed
ic

am
en

to
.

- E
m

 re
la

çã
o 

ao
 se

nt
im

en
to

 d
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 e
nt

re
vi

st
ad

os
 (1

0)
 so

br
e 

su
a 

at
ua

çã
o 

e 
in

flu
ên

ci
a 

na
 fo

rm
aç

ão
 d

os
 a

lu
no

s c
om

 p
ro

bl
em

as
 d

e 
co

m
po

rt
am

en
to

 e
 a

pr
en

di
za

-
ge

m
, e

nf
at

iz
ou

-s
e 

a 
im

po
tê

nc
ia

, f
az

en
do

-o
s r

ec
or

re
r à

 te
rc

ei
riz

aç
ão

 d
o 

pr
oc

es
so

 d
e 

en
sin

o:
 a

de
rin

do
 a

o 
en

ca
m

in
ha

m
en

to
 m

éd
ic

o.
 E

ss
a 

im
po

tê
nc

ia
 a

ca
ba

 p
or

 a
m

pl
ifi

-
ca

r-s
e 

di
an

te
 d

a 
de

sv
al

or
iz

aç
ão

 d
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 e
m

 so
ci

ed
ad

e.

2

LO
PE

Z
, 

Lu
iz

 
Fe

rn
an

do
 

(2
01

3)

M
ed

ic
al

i-
za

çã
o 

de
 

cr
ia

nç
as

 
co

m
 q

ue
ix

a 
es

co
la

r e
 

o 
nú

cl
eo

 
de

 a
po

io
 

à 
sa

úd
e 

da
 fa

m
íli

a 
(N

A
SF

): 
um

a 
an

ál
i-

se
 c

rít
ic

a.

R
ea

liz
ar

 u
m

a 
an

ál
ise

 c
rít

ic
a 

da
 

m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 

no
 a

te
nd

im
en

to
 

da
s q

ue
ix

as
 e

s-
co

la
re

s q
ue

 tê
m

 
lu

ga
r n

a 
Es

tr
at

é-
gi

a 
de

 S
aú

de
 d

a 
Fa

m
íli

a 
(E

SF
).

A
ut

or
es

 
na

 á
re

a 
da

 P
si-

co
lo

gi
a 

Es
co

la
r.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 

e 
em

pí
ric

a:
 

an
ál

ise
 d

e 
ca

so
s 

so
br

e 
qu

ei
xa

s d
e 

fr
ac

as
so

 e
sc

ol
ar

 
at

en
di

do
s p

el
o 

N
A

SF
 e

m
 u

m
a 

U
ni

da
de

 B
ás

ic
a 

de
 S

aú
de

 (U
BS

).

- A
os

 p
sic

of
ár

m
ac

os
, é

 a
tr

ib
uí

do
 p

od
er

 si
m

bó
lic

o-
re

so
lu

tiv
o,

 c
ar

ac
te

riz
an

do
 n

o 
im

ag
in

ár
io

 c
ol

et
iv

o 
a 

cr
en

ça
 d

e 
qu

e 
es

te
s d

ão
 c

on
ta

 d
os

 p
ro

bl
em

as
 e

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 
co

nt
id

as
 n

o 
di

to
 fr

ac
as

so
 e

sc
ol

ar
.

- A
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 p
ro

m
ov

e 
a 

vi
tim

iz
aç

ão
 d

a 
cr

ia
nç

a.
 

- A
s d

em
an

da
s e

m
 to

rn
o 

da
 q

ue
ix

a 
es

co
la

r p
ar

ec
em

 n
ão

 te
r l

im
ite

s, 
cu

ja
 re

so
lu

çã
o 

es
tá

 a
ss

en
ta

da
 n

a 
m

ed
ic

aç
ão

 d
o 

as
sis

tid
o,

 c
om

pr
ee

ns
ão

 re
pr

od
uz

id
a 

de
sd

e 
a 

ge
st

ão
 

ad
m

in
ist

ra
tiv

a 
ao

s u
su

ár
io

s d
o 

se
rv

iç
o.

- A
 a

bo
rd

ag
em

 m
ed

ic
am

en
to

sa
 d

os
 so

fr
im

en
to

s p
ro

ve
ni

en
te

s d
o 

fr
ac

as
so

 e
sc

ol
ar

 
tr

at
a-

se
 d

e u
m

a r
es

po
st

a s
up

er
es

tim
ad

a q
ue

 te
nd

e a
 si

len
ci

ar
 c

on
fli

to
s s

oc
ia

is 
e t

ra
ns

-
fe

rir
 a 

re
sp

on
sa

bi
lid

ad
e d

e p
ai

s, 
pr

of
es

so
re

s e
 d

em
ai

s g
es

to
re

s p
úb

lic
os

.  
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

3

M
EN

D
O

-
Z

A
, A

na
 

M
ar

ia
 T

ej
a-

da
 (2

01
4)

Es
co

la
ri-

za
çã

o 
em

 
di

ag
nó

st
i-

co
: c

ria
n-

ça
s e

m
 

co
nc

re
to

.

R
ec

on
st

ru
ir 

a 
tr

aj
et

ór
ia

 d
a 

pr
od

uç
ão

 d
e 

di
ag

nó
st

ic
os

 
co

m
po

rt
am

en
-

ta
is 

da
 in

fâ
nc

ia
, 

en
tr

e 
el

es
 d

e 
T

D
A

H
, n

o 
en

co
nt

ro
 e

nt
re

 
es

co
la

 e
fa

m
íli

a 
du

ra
nt

e 
os

 p
rim

ei
ro

s 
an

os
 d

e 
es

co
la

ri-
za

çã
o.

M
at

e-
ria

lis
m

o 
H

ist
ór

i-
co

-D
ia

-
lé

tic
o;

 
Te

or
ia

 
H

ist
ór

i-
co

-C
ul

-
tu

ra
l.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
 e 

em
pí

ric
a:

 
es

tu
do

 d
e c

as
o 

de
 u

m
a c

ria
nç

a 
di

ag
no

sti
ca

da
 

co
m

 T
D

A
H

, 
cu

rs
an

do
 o

s a
no

s 
in

ici
ai

s; 
en

tre
vi

sta
 

co
m

 p
ai

s, 
pr

of
es

-
so

ra
, r

ep
re

se
n-

ta
nt

es
 d

a e
sc

ol
a 

e p
ro

fis
sio

na
is 

qu
e r

ea
liz

ar
am

 
in

te
rv

en
çõ

es
 ap

ós
 

o 
di

ag
nó

sti
co

.

- A
s i

de
ia

s h
ig

ie
ni

st
as

 n
o 

co
nt

ex
to

 c
ap

ita
lis

ta
 in

flu
en

ci
am

 so
br

em
od

o 
a 

vi
sã

o 
de

 
su

je
ito

; i
de

ia
s d

e 
se

gr
eg

aç
ão

 e
 d

om
in

aç
ão

 ta
m

bé
m

 d
iss

em
in

ad
as

 p
el

a 
ci

ên
ci

a 
ao

 
le

gi
tim

ar
 o

s i
nt

er
es

se
s d

a 
cl

as
se

 d
om

in
an

te
.

- D
es

ta
ca

-s
e 

um
a 

ló
gi

ca
 p

ro
du

tiv
ist

a 
pr

es
en

te
 n

as
 p

ol
íti

ca
s e

du
ca

ci
on

ai
s, 

vo
lta

da
 à

 
aq

ui
siç

ão
 d

e 
ha

bi
lid

ad
es

 e
 c

om
pe

tê
nc

ia
s e

m
 p

ro
l d

e 
in

te
re

ss
es

 c
ap

ita
is.

 
- A

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 é

 ti
da

 c
om

o 
um

 fe
nô

m
en

o 
da

 so
ci

ed
ad

e 
ca

pi
ta

lis
ta

 q
ue

 a
tin

ge
 

to
da

s a
s c

la
ss

es
 so

ci
ai

s.
- A

 c
ria

nç
a n

ão
 p

od
e s

er
 c

om
pr

ee
nd

id
a s

em
 a

na
lis

ar
-s

e a
s r

el
aç

õe
s q

ue
 e

st
ab

el
ec

e 
co

m
 o

 m
un

do
, r

el
aç

õe
s f

am
ili

ar
es

, s
oc

ia
is 

e c
ul

tu
ra

is;
 q

ua
nd

o 
a c

ria
nç

a a
pr

es
en

ta
 

di
fic

ul
da

de
s, 

es
sa

s t
en

de
m

 a 
se

r t
om

ad
as

 c
om

o 
fa

lh
as

 p
es

so
ai

s.
- N

os
 p

aí
se

s d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a,

 o
bs

er
va

-s
e 

um
a 

pr
át

ic
a 

ce
nt

ra
da

 n
o 

pa
ci

en
te

 e
 n

a 
do

en
ça

, s
en

do
 q

ue
 a

 p
ró

pr
ia

 fo
rm

aç
ão

 in
ic

ia
l p

od
e 

se
 to

rn
ar

 u
m

a 
ba

rr
ei

ra
 q

ua
nd

o 
se

 te
nt

a 
ro

m
pe

r c
om

 ta
is 

pr
át

ic
as

.
- P

or
 fi

m
, a

lg
um

as
 c

ar
ac

te
rís

tic
as

 d
o 

qu
e s

e r
ec

on
he

ce
 c

om
o 

T
D

A
H

 sã
o 

in
flu

en
ci

a-
da

s p
el

a f
am

íli
a e

 p
el

a e
sc

ol
a.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

4
V

O
LL

ET
, 

Fe
rn

an
da

 
(2

01
5)

A 
m

ed
ic

a-
liz

aç
ão

 d
o 

T
D

A
H

 e
m

 
cr

ia
nç

as
: 

co
ns

id
e-

ra
çõ

es
 d

e 
pr

of
es

so
re

s 
da

 e
du

ca
-

çã
o 

bá
sic

a 
so

br
e 

as
 

ca
ra

ct
er

ís-
tic

as
 q

ue
 

de
fin

em
 o

 
tr

an
st

or
no

.

C
on

he
ce

r a
s 

co
nc

ep
çõ

es
 d

os
 

do
ce

nt
es

 d
e 

um
a 

es
co

la
 d

a 
R

ed
e 

M
un

ic
ip

al
 d

e 
Ed

uc
aç

ão
 e

m
 

Sã
o 

Jo
sé

 d
o 

R
io

 
Pr

et
o-

SP
 so

br
e 

as
 c

ar
ac

te
rís

tic
as

 
co

m
po

rt
am

en
-

ta
is 

de
 c

ria
nç

as
 

qu
e 

in
di

ca
m

 
a 

pr
es

en
ça

 d
o 

T
D

A
H

 e
 so

br
e 

a 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
em

 a
lu

no
s n

a 
in

st
itu

iç
ão

.

A
ut

or
es

 
na

 á
re

a 
da

 e
du

-
ca

çã
o 

e 
ps

ic
ol

o-
gi

a.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 e

 
em

pí
ric

a:
 le

va
n-

ta
m

en
to

 so
br

e 
o 

nú
m

er
o 

de
 

di
ag

nó
st

ic
os

 d
e 

T
D

A
H

, r
eg

ist
ro

 
de

 m
ed

ic
am

en
to

s 
ut

ili
za

do
s p

el
as

 
cr

ia
nç

as
 d

o 
En

si-
no

 F
un

da
m

en
ta

l 
I (

6 
a 

11
 a

no
s) 

e 
id

en
tifi

ca
çã

o 
da

 c
on

ce
pç

ão
 d

e 
pr

of
es

so
re

s (
20

) 
so

br
e 

o 
T

D
A

H
.

- E
m

 9
5%

 d
as

 re
sp

os
ta

s d
os

 p
ro

fe
ss

or
es

, o
 T

D
A

H
 se

 c
ar

ac
te

riz
av

a 
co

m
o 

im
pu

lsi
-

vi
da

de
, h

ip
er

at
iv

id
ad

e,
 a

gi
ta

çã
o 

e 
di

fic
ul

da
de

 d
e 

at
en

çã
o.

- O
s a

ch
ad

os
 su

ge
re

m
 q

ue
 a

 q
ua

nt
id

ad
e 

de
 a

lu
no

s m
ed

ic
ad

os
 é

 su
pe

rio
r à

 q
ua

nt
i-

da
de

 d
e 

al
un

os
 d

ia
gn

os
tic

ad
os

 o
u 

co
m

 a
lg

um
 ti

po
 d

e 
la

ud
o.

 A
lé

m
 d

iss
o,

 o
 m

ai
or

 
nú

m
er

o 
de

 a
lu

no
s d

ia
gn

os
tic

ad
os

 e
 m

ed
ic

ad
os

 e
st

ev
e 

co
nc

en
tr

ad
o 

no
 te

rc
ei

ro
 a

no
 

do
 E

ns
in

o 
Fu

nd
am

en
ta

l I
, e

sp
ec

ifi
ca

m
en

te
 n

o 
fin

al
 d

o 
ci

cl
o.

- I
de

nt
ifi

co
u-

se
 a

 n
ec

es
sid

ad
e 

de
 p

ro
po

r a
lte

rn
at

iv
as

 q
ue

 n
ão

 a
pe

na
s a

 m
ed

ic
a-

m
en

to
sa

, p
ar

a 
qu

e 
as

 c
ria

nç
as

 d
ia

gn
os

tic
ad

as
 c

om
 T

D
A

H
 se

ja
m

 d
ev

id
am

en
te

 
am

pa
ra

da
s d

es
de

 a
 a

va
lia

çã
o 

in
ic

ia
l.

- O
s p

ro
fe

ss
or

es
 tê

m
 re

la
ta

do
 a

 n
ec

es
sid

ad
e 

de
 fo

rm
aç

õe
s c

on
tin

ua
da

s c
om

 e
nf

o-
qu

e 
na

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 d

e 
cr

ia
nç

as
, a

ux
ili

an
do

-o
s n

o 
tr

at
o 

co
m

 a
s m

es
m

as
; p

oi
s s

ão
 

ju
st

am
en

te
 o

s p
ro

fe
ss

or
es

 o
s m

ai
or

es
 re

sp
on

sá
ve

is 
pe

lo
 e

nc
am

in
ha

m
en

to
 d

o 
al

un
o 

pa
ra

 á
re

as
 d

a 
sa

úd
e.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

5

SA
N

T
O

S,
 

C
ai

o 
C

es
ar

 
Po

rt
el

la
 

(2
01

5)

M
ed

ic
al

i-
za

çã
o 

na
 

ed
uc

aç
ão

: 
se

nt
id

os
 

de
 u

m
a 

pr
of

es
so

ra
 

e 
de

 u
m

a 
ps

ic
ól

og
a 

qu
e 

at
ua

 
na

 á
re

a 
ed

uc
ac

io
-

na
l.

In
ve

sti
ga

r o
s s

en
-

tid
os

 at
rib

uí
do

s 
po

r p
ro

fe
ss

or
as

 
de

 u
m

a e
sc

ol
a 

pú
bl

ic
a d

e e
ns

in
o 

fu
nd

am
en

ta
l e

 
po

r u
m

a p
sic

ó-
lo

ga
 q

ue
 at

ua
 n

a 
ár

ea
 ed

uc
ac

io
na

l 
so

br
e o

 p
ro

ce
ss

o 
de

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 

de
 cr

ia
nç

as
; c

o-
nh

ec
er

 a
sp

ec
to

s 
do

 p
ro

ce
ss

o 
de

 
en

ca
m

in
ha

m
en

-
to

 e 
da

 av
al

ia
çã

o 
de

 a
lu

no
s c

om
 

su
sp

eit
a d

e t
ra

ns
-

to
rn

o 
es

co
la

re
s/

pr
ob

lem
as

 d
e 

ap
re

nd
iz

ag
em

 
no

 m
un

icí
pi

o 
de

 
Ba

ur
u.

Te
or

ia
 

H
ist

ór
i-

co
-C

ul
-

tu
ra

l.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 e

 
em

pí
ric

a:
 u

til
iz

a-
çã

o 
de

 e
nt

re
vi

st
a 

se
m

ie
st

ru
tu

-
ra

da
 c

om
 u

m
a 

pr
of

es
so

ra
 d

a 
sa

la
 re

gu
la

r, 
um

a 
pr

of
es

so
ra

 d
a 

sa
la

 d
e 

re
cu

rs
os

 
e 

um
a 

ps
ic

ól
og

a 
re

sp
on

sá
ve

l p
el

a 
av

al
ia

çã
o 

de
 

al
un

os
 e

m
 se

to
r 

ps
ic

oe
du

ca
ci

o-
na

l; 
ut

ili
za

çã
o 

ta
m

bé
m

 d
e 

ob
se

rv
aç

ão
 p

ar
ti-

ci
pa

nt
e 

e 
di

ár
io

s 
de

 c
am

po
.

- O
s r

es
ul

ta
do

s p
er

m
ite

m
 c

om
pr

ee
nd

er
 q

ue
 sã

o 
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 q
ue

 e
nc

am
in

ha
m

 
os

 a
lu

no
s p

ar
a 

se
to

re
s d

e 
av

al
ia

çã
o 

ps
ic

oe
du

ca
ci

on
al

, a
 p

ar
tir

 d
e 

qu
ei

xa
s c

om
o:

 
de

sin
te

re
ss

e,
 fa

lta
 d

e 
at

en
çã

o,
 h

ip
er

at
iv

id
ad

e 
e 

di
fic

ul
da

de
s d

e 
le

itu
ra

 e
 e

sc
rit

a.
- A

s p
ar

tic
ip

an
te

s a
cr

ed
ita

m
 q

ue
 a

 e
du

ca
çã

o 
pr

op
or

ci
on

ad
a 

pe
la

 fa
m

íli
a 

in
flu

en
ci

a 
so

br
em

od
o 

no
 fr

ac
as

so
 e

sc
ol

ar
, c

on
sid

er
an

do
 p

rin
ci

pa
lm

en
te

 a
 fa

lta
 d

e 
ap

oi
o 

e 
a 

au
sê

nc
ia

 d
e 

lim
ite

s e
st

ab
el

ec
id

os
 p

or
 e

st
es

. T
am

bé
m

 a
cr

ed
ita

m
 q

ue
 e

m
 a

lg
un

s 
ca

so
s d

e 
T

D
A

H
 a

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 se

 fa
z n

ec
es

sá
ria

.
- M

ui
to

s s
up

os
to

s d
ia

gn
ós

tic
os

 d
e 

qu
e 

a 
es

co
la

 ti
nh

a 
co

nh
ec

im
en

to
 e

ra
m

 in
co

n-
cl

us
iv

os
, t

ra
ns

to
rn

os
 n

ão
 e

sp
ec

ifi
ca

do
s.

- P
or

 fi
m

, r
ec

om
en

da
-s

e a
 c

om
pr

ee
ns

ão
 n

ão
 só

 d
o 

pr
oc

es
so

 d
e e

nc
am

in
ha

m
en

to
, m

as
 

ta
m

bé
m

 d
e a

va
lia

çã
o,

 so
br

e c
om

o 
se

 p
ro

du
ze

m
 o

s d
ia

gn
ós

tic
os

 e 
os

 se
nt

id
os

 at
ri-

bu
íd

os
 p

elo
s p

ro
fis

sio
na

is 
en

vo
lv

id
os

. É
 p

re
ci

so
 a

na
lis

ar
 c

om
 cr

iti
ci

da
de

 o
s d

ist
in

to
s 

as
pe

ct
os

 q
ue

 se
 re

la
ci

on
am

 à
s q

ue
ix

as
 e

sc
ol

ar
es

, b
us

ca
nd

o 
ro

m
pe

r c
om

 a 
pa

to
lo

gi
za

-
çã

o 
e c

ul
pa

bi
liz

aç
ão

 d
as

 cr
ia

nç
as

 p
el

a n
ão

 a
pr

en
di

za
ge

m
.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

6

T
ER

R
A-

-C
A

N
D

I-
D

O
, B

ru
na

 
M

ar
es

 
(2

01
5)

N
ão

-
-a

pr
en

de
r-

-n
a-

es
co

la
: 

a 
bu

sc
a 

pe
lo

 d
ia

g-
nó

st
ic

o 
no

s (
de

s)
en

co
nt

ro
s 

en
tr

e 
sa

úd
e 

e 
ed

uc
a-

çã
o.

C
om

pr
ee

nd
er

 
co

m
o 

e 
po

r 
qu

ai
s m

ot
iv

os
 

é 
re

al
iz

ad
a 

a 
bu

sc
a 

pe
lo

 
di

ag
nó

st
ic

o 
do

 
es

tu
da

nt
e 

co
m

 
di

fic
ul

da
de

 n
o 

pr
oc

es
so

 d
e 

es
co

la
riz

aç
ão

.

Ps
ic

o-
lo

gi
a 

H
ist

ór
i-

co
-C

ul
-

tu
ra

l.

Pe
sq

ui
sa

 e
m

pí
-

ric
a:

 e
st

ud
o 

de
 

ca
so

 e
m

 u
m

a 
es

co
la

 p
úb

lic
a 

m
un

ic
ip

al
.

- N
o 

es
tu

do
 d

a a
ut

or
a,

 a 
in

di
sc

ip
lin

a n
ão

 fo
i a

po
nt

ad
a c

om
o 

co
ns

tit
ui

nt
e d

o 
T

D
A

H
, e

 si
m

 a
tr

ib
uí

da
 à 

fa
m

íli
a,

 à 
fa

lta
 d

e r
eg

ra
s e

 li
m

ite
s.

- Q
ua

nd
o 

a e
sc

ol
a p

ro
cu

ra
 a

s c
au

sa
s d

o 
nã

o 
ap

re
nd

er
 ap

en
as

 n
a c

ria
nç

a,
 a 

qu
ei

xa
 se

 
to

rn
a i

nd
iv

id
ua

liz
ad

a.
 N

es
se

 se
nt

id
o,

 a 
hi

stó
ria

 d
a p

sic
ol

og
ia

 co
nt

rib
ui

 co
m

 es
sa

 in
di

-
vi

du
al

iz
aç

ão
, s

en
do

 o
 d

ia
gn

ós
tic

o 
um

a e
sp

er
an

ça
 p

ar
a a

 es
co

la 
e u

m
a f

on
te

 d
e a

lív
io

 
pa

ra
 fa

m
ili

ar
es

. I
ss

o 
po

rq
ue

 a 
pa

rt
ir 

do
 d

ia
gn

ós
tic

o,
 o

u 
la

ud
o,

 a 
cr

ia
nç

a p
od

er
á s

er
 

en
ca

m
in

ha
da

 à 
um

a s
al

a e
sp

ec
ífi

ca
 p

ar
a t

ra
ba

lh
ar

 su
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

. R
es

sa
lta

-se
 q

ue
 a 

al
ta

 b
ur

oc
ra

ci
a d

os
 se

rv
iç

os
 d

ifi
cu

lta
 o

s d
ia

gn
ós

tic
os

.
- É

 a
 e

sc
ol

a 
qu

e 
no

 fi
m

 d
as

 c
on

ta
s l

id
a 

co
m

 a
 c

ria
nç

a 
qu

e 
nã

o 
ap

re
nd

e;
 é

 n
el

a 
qu

e 
vi

a 
de

 re
gr

a 
a 

qu
ei

xa
 se

 m
an

ife
st

a 
e 

é 
ge

ra
lm

en
te

 p
or

 m
ei

o 
de

la
 q

ue
 a

 c
ria

nç
a 

é 
en

ca
m

in
ha

da
 a

 a
lg

um
 se

rv
iç

o 
em

 sa
úd

e.
- O

 fa
to

 d
e n

ão
 e

xi
st

ire
m

 p
ol

íti
ca

s p
úb

lic
as

 so
br

e a
s d

ifi
cu

ld
ad

es
 d

e a
pr

en
di

za
ge

m
 en

-
fre

nt
ad

as
 p

el
as

 cr
ia

nç
as

, o
u 

o 
fr

ac
as

so
 e

sc
ol

ar
, f

az
em

 c
om

 q
ue

 a 
pr

át
ic

a d
e r

ee
nc

am
i-

nh
am

en
to

s s
eja

 m
ai

s f
re

qu
en

te
 d

o 
qu

e s
e i

m
ag

in
a.

 A
o 

en
ca

m
in

ha
r a

 cr
ia

nç
a é

 p
re

ci
so

 
te

r c
iê

nc
ia

 d
e q

ue
 a 

re
sp

on
sa

bi
lid

ad
e n

ão
 é 

sim
pl

es
m

en
te

 tr
an

sfe
rid

a,
 m

as
 c

on
tin

ua
 

se
nd

o 
pa

rt
ilh

ad
a p

el
a f

am
íli

a,
 e

sc
ol

a,
 p

ro
fis

sio
na

is,
 et

c.
- S

al
ie

nt
a-

se
 q

ue
 m

es
m

o 
bu

sc
an

do
 a

ux
íli

o 
na

 á
re

a 
da

 sa
úd

e,
 a

 e
sc

ol
a 

ta
m

bé
m

 
pr

op
õe

 re
un

iõ
es

 e
nt

re
 o

s p
ro

fe
ss

or
es

, e
st

ab
el

ec
e 

co
ne

xõ
es

 c
om

 m
ic

ro
 re

de
s e

nv
ol

-
ve

nd
o 

ou
tr

as
 á

re
as

.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

7

LE
N

Z
I, 

C
ris

tia
na

 
R

ot
h 

de
 

M
or

ae
s 

(2
01

5)

O
 m

ila
gr

e 
da

 ri
ta

lin
a:

 
ag

or
a 

el
e 

co
pi

a 
tu

do
!: 

o 
qu

e 
di

ze
m

 
pr

of
es

so
re

s 
de

 c
ria

nç
as

 
di

ag
no

st
i-

ca
da

s c
om

 
T

D
A

H
.

C
om

pr
ee

nd
er

 o
 

qu
e 

di
ze

m
 p

ai
s e

 
pr

of
es

so
re

s s
ob

re
 

a 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
da

s c
ria

nç
as

 
pa

ra
 o

 c
on

tr
ol

e 
do

 T
D

A
H

 n
a 

es
co

la
.

So
ci

o-
lo

gi
a 

da
 

In
fâ

nc
ia

/
Fo

uc
au

lt.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
/e

xp
lo

ra
-

tó
ria

: u
til

iz
aç

ão
 

de
 en

tr
ev

ist
as

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
s 

co
m

 p
ai

s e
 p

ro
-

fe
ss

or
es

 d
e a

lu
no

s 
qu

e a
pr

es
en

ta
va

m
 

di
ag

nó
st

ic
o 

de
 

T
D

A
H

 e
/o

u 
qu

e 
fa

zi
am

 o
 u

so
 d

e 
m

ed
ic

am
en

to
s; 

ta
m

bé
m

, a
ná

lis
e 

de
 d

oc
um

en
to

s 
té

cn
ic

os
 (c

ar
ta

s d
e 

en
ca

m
in

ha
m

en
to

, 
la

ud
os

 d
ia

gn
ós

-
tic

os
 e 

re
ce

ita
s 

m
éd

ic
as

).

- O
co

rr
e 

um
a 

di
fu

sã
o 

do
 sa

be
r m

éd
ic

o 
po

r p
ro

fis
sio

na
is 

da
 e

du
ca

çã
o.

 A
 a

ut
or

a 
di

sc
or

re
 q

ue
 a

 e
sc

ol
a 

é 
a 

pr
in

ci
pa

l r
es

po
ns

áv
el

 p
el

o 
en

ca
m

in
ha

m
en

to
 d

e 
al

un
os

 
qu

e 
ap

re
se

nt
am

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 d
e 

ap
re

nd
iz

ag
em

 e
 p

ro
bl

em
as

 d
e 

co
m

po
rt

am
en

to
 a

o 
ne

ur
op

ed
ia

tr
a.

- A
s q

ue
ix

as
 v

êm
 d

es
de

 a
 e

du
ca

çã
o 

in
fa

nt
il,

 n
as

 q
ua

is 
é 

de
st

ac
ad

a 
a 

fa
lta

 d
e 

at
en

-
çã

o 
e 

ag
ita

çã
o 

da
 c

ria
nç

a.
- O

s d
ia

gn
ós

tic
os

 m
ui

ta
s v

ez
es

 sã
o 

fo
rn

ec
id

os
 n

a 
pr

im
ei

ra
 c

on
su

lta
, s

em
 a

na
lis

ar
 

o 
co

nt
ex

to
 so

ci
al

, h
ist

ór
ic

o 
e 

po
lít

ic
o;

 n
es

se
 ru

m
o,

 a
 p

re
sc

riç
ão

 d
o 

m
ed

ic
am

en
to

 
tr

at
a-

se
 d

a 
pr

im
ei

ra
 e

sc
ol

ha
 d

e 
tr

at
am

en
to

 q
ue

, p
or

 su
a 

ve
z,

 é
 a

ce
ito

 ta
nt

o 
pe

la
 

fa
m

íli
a 

qu
an

to
 p

el
a 

es
co

la
; a

m
bo

s a
cr

ed
ita

m
 q

ue
 o

 m
ed

ic
am

en
to

 se
 fa

z n
ec

es
sá

rio
, 

po
is 

ag
e 

m
ai

s r
ap

id
am

en
te

 d
ia

nt
e 

da
s d

ifi
cu

ld
ad

es
 d

a 
cr

ia
nç

a.
- A

 in
fâ

nc
ia

 fo
i a

po
nt

ad
a 

pe
la

s p
ro

fe
ss

or
as

 c
om

o 
um

 p
ro

bl
em

a 
so

ci
al

, p
ar

a 
el

as
 

ex
ist

e 
um

a 
cr

ise
 d

a 
in

fâ
nc

ia
 p

er
pa

ss
ad

a 
po

r u
m

a 
cr

ise
 d

e 
au

to
rid

ad
e.

- P
or

 fi
m

, a
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 d
a i

nf
ân

ci
a é

 v
ist

a p
el

a a
ut

or
a c

om
o 

um
 m

od
o 

de
 co

nt
ro

la
r 

a i
nf

ân
ci

a,
 co

nt
ro

la
r e

 aq
ui

et
ar

 a 
ag

ita
çã

o 
da

 cr
ia

nç
a;

 d
oc

ili
za

r s
eu

s c
or

po
s.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

8

A
N

T
O

N
E-

LI
, P

at
ríc

ia
 

de
 P

au
lo

 
(2

01
5)

O
s “

in
co

n-
ve

ni
en

te
s”

 
na

 e
sc

ol
a:

 
um

 e
st

ud
o 

so
br

e 
a 

m
ed

ic
al

i-
za

çã
o 

de
 

cr
ia

nç
as

 e
 

ad
ol

es
ce

n-
te

s e
 su

as
 

es
tr

at
ég

ia
s 

de
 re

sis
tê

n-
ci

a.

In
ve

st
ig

ar
 o

 
di

sp
os

iti
vo

 d
a 

m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 

de
 c

ria
nç

as
 

e 
ad

ol
es

ce
n-

te
s n

a 
es

co
la

 
pú

bl
ic

a 
pa

ra
 

co
m

pr
ee

nd
er

 
qu

e 
ef

ei
to

s s
ão

 
pr

od
uz

id
os

 n
as

 
su

bj
et

iv
id

ad
es

 e
 

na
 tr

aj
et

ór
ia

 d
e 

tr
at

am
en

to
 e

s-
co

la
r e

 fa
m

ili
ar

 
de

st
as

.

Fu
nd

a-
m

en
ta

do
 

em
 F

ou
-

ca
ul

t.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
 e

 e
m

pí
ri-

ca
: m

ap
ea

m
en

to
 

de
 d

oc
um

en
to

s 
em

 u
m

 se
rv

iç
o 

de
 sa

úd
e 

m
en

ta
l. 

A 
pa

rt
ir 

do
 

m
ap

ea
m

en
to

 fo
i 

re
al

iz
ad

o 
um

 
es

tu
do

 d
e 

ca
so

 
de

 u
m

a 
cr

ia
nç

a 
qu

e 
ha

vi
a 

sid
o 

en
ca

m
in

ha
da

 a
o 

se
rv

iç
o 

em
 sa

úd
e 

po
r q

ue
ix

as
 e

sc
o-

la
re

s; 
ut

ili
za

çã
o 

de
 e

nt
re

vi
st

a 
e 

an
ál

ise
 d

e 
do

cu
-

m
en

to
s.

- A
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 é
 u

m
a 

da
s f

or
m

as
 d

e 
ge

st
ão

 d
a 

vi
da

 d
e 

um
a 

cr
ia

nç
a 

co
ns

id
er

ad
a 

de
sv

ia
nt

e;
 c

ria
nç

as
 in

co
nv

en
ie

nt
es 

qu
e 

nã
o 

ap
re

nd
em

 o
 q

ue
 a

 e
sc

ol
a 

e 
a 

so
ci

ed
ad

e 
lh

es
 im

põ
em

.
- N

o 
m

ap
ea

m
en

to
 d

e 
do

cu
m

en
to

s, 
o 

di
ag

nó
st

ic
o 

qu
e 

so
br

es
sa

iu
 fo

i o
 T

ra
ns

to
rn

o 
da

s h
ab

ili
da

de
s e

sc
ol

ar
es

 (F
.8

1)
, c

om
 a

 m
ai

or
 p

ro
po

rç
ão

 n
a 

fa
ix

a 
et

ár
ia

 d
e 

8 
a 

12
 

an
os

; d
isc

ut
e-

se
, p

or
 c

on
se

gu
in

te
, q

ue
 a

lg
un

s d
ia

gn
ós

tic
os

 d
a 

in
fâ

nc
ia

 se
 e

st
en

de
m

 
à 

ad
ol

es
cê

nc
ia

 e
 à

 ju
ve

nt
ud

e,
 to

rn
an

do
-s

e 
de

fin
iti

vo
s.

- A
 p

siq
ui

at
ria

 n
ão

 te
m

 se
 a

rt
ic

ul
ad

o 
co

m
 o

ut
ro

s p
ro

fis
sio

na
is 

pa
ra

 c
he

ga
r a

 u
m

 
ve

re
di

to
; é

 c
ol

oc
ad

a c
om

o 
um

 sa
be

r h
ier

ár
qu

ic
o;

 n
o 

es
tu

do
 d

e c
as

o 
re

al
iz

ad
o,

 h
ou

ve
 

at
é m

es
m

o 
a t

en
ta

tiv
a d

e i
nt

er
na

m
en

to
 p

siq
ui

át
ric

o 
(a

ce
ita

 p
el

a e
sc

ol
a)

, g
er

an
do

 
um

a s
ér

ie 
de

 e
xc

lu
sõ

es
 e 

se
gr

eg
aç

õe
s e

m
 re

la
çã

o 
ao

 a
lu

no
; e

nq
ua

dr
an

do
 in

clu
siv

e s
ua

 
se

xu
al

id
ad

e n
o 

co
nj

un
to

 a 
se

r r
eg

ul
ad

o/
co

nt
ro

la
do

.
- A

s f
am

íli
as

 se
 v

ee
m

 p
re

ss
io

na
da

s a
 a

ce
ita

r o
 d

isc
ur

so
 d

a 
no

rm
al

id
ad

e 
pr

ov
en

ie
n-

te
s d

as
 á

re
as

 d
a 

sa
úd

e 
e 

da
 e

du
ca

çã
o;

 p
re

ci
sa

m
 c

om
pr

ar
 a

 id
ei

a 
de

 q
ue

 c
ria

nç
a 

in
co

nv
en

ie
nt

e,
 d

es
vi

an
te

, d
es

ob
ed

ie
nt

e,
 q

ue
 a

pr
es

en
ta

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 d
e 

ap
re

nd
iz

a-
ge

m
, p

ro
bl

em
as

 d
e 

co
nd

ut
a,

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 e
m

 se
 re

la
ci

on
ar

, e
tc

., 
é 

an
or

m
al

 e
, p

or
 

iss
o,

 d
ev

e 
se

r c
ol

oc
ad

a 
de

nt
ro

 d
os

 p
ad

rõ
es

 d
e 

no
rm

al
id

ad
e,

 p
ar

a 
só

 e
nt

ão
 se

re
m

 
ac

ei
to

s s
oc

ia
lm

en
te

.
- A

 au
to

ra
 in

di
ca

 q
ue

 p
ar

ec
e h

av
er

 u
m

 re
to

rn
o 

à t
eo

ria
 d

a c
ar

ên
ci

a c
ul

tu
ra

l, 
ba

se
ad

a n
a 

cr
en

ça
 d

e q
ue

 ta
nt

o 
as

 cr
ia

nç
as

 q
ua

nt
o 

os
 ad

ol
es

ce
nt

es
 d

e c
am

ad
as

 p
op

ul
ar

es
 ap

re
se

n-
ta

m
 d

ifi
cu

ld
ad

es
 d

e a
pr

en
di

za
ge

m
 p

ela
 fa

lta
 d

e e
stí

m
ul

os
 cu

ltu
ra

is.
- P

or
 fi

m
, s

ug
er

e 
a 

ne
ce

ss
id

ad
e 

de
 a

çõ
es

 in
te

rs
et

or
ia

is 
de

 m
od

o 
a 

re
pe

ns
ar

 o
 

pa
pe

l d
a 

es
co

la
 n

o 
en

fr
en

ta
m

en
to

 d
o 

fe
nô

m
en

o 
da

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

9

C
O

LA
Ç

O
, 

Lo
re

na
 

C
ar

ill
o 

(2
01

6)

A 
pr

o-
du

çã
o 

de
 

co
nh

ec
i-

m
en

to
 e

 a
 

im
pl

ic
aç

ão
 

pa
ra

 a
 

pr
át

ic
a 

do
 

en
ca

m
i-

nh
am

en
to

, 
di

ag
nó

s-
tic

o 
e 

m
ed

ic
al

i-
za

çã
o 

de
 

cr
ia

nç
as

, 
co

nt
rib

ui
-

çõ
es

 d
a 

ps
ic

ol
og

ia
 

hi
st

ór
ic

o-
-c

ul
tu

ra
l.

C
om

pr
ee

nd
er

 
o 

fe
nô

m
en

o 
da

 
M

ed
ic

al
iz

aç
ão

, 
pr

ob
le

m
at

iz
an

-
do

 a
s c

on
tr

ad
i-

çõ
es

 e
xi

st
en

te
s 

en
tr

e 
a 

pr
át

ic
a 

di
ag

nó
st

ic
a/

pr
es

cr
iç

õe
s p

ar
a 

tr
an

st
or

no
s d

e 
ap

re
nd

iz
ag

em
 e

 
a 

pr
od

uç
ão

 d
e 

co
nh

ec
im

en
to

 
na

s á
re

as
 d

a 
M

e-
di

ci
na

, E
du

ca
-

çã
o 

e 
Ps

ic
ol

og
ia

 
da

 U
ni

ve
rs

id
ad

e 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

(U
SP

), 
a 

pa
rt

ir 
do

 re
fe

re
nc

ia
l 

te
ór

ic
o 

da
 P

sic
o-

lo
gi

a 
H

ist
ór

ic
o-

-C
ul

tu
ra

l.

Ps
ic

o-
lo

gi
a 

H
ist

ór
i-

co
-C

ul
-

tu
ra

l.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
, 

do
cu

m
en

ta
l e

 
em

pí
ric

a:
 b

us
ca

 
no

 a
ce

rv
o 

de
 

pe
sq

ui
sa

s d
a 

U
SP

 n
o 

pe
río

do
 

de
 2

00
5 

a 
20

14
 

so
br

e 
tr

an
st

or
no

s 
de

 a
pr

en
di

za
-

ge
m

, e
m

 e
sp

ec
ia

l 
T

D
A

H
; c

ol
et

a 
de

 
da

do
s n

as
 e

sc
ol

as
 

po
r m

ei
o 

de
 

qu
es

tio
ná

rio
; c

o-
le

ta
 re

al
iz

ad
a 

no
 

âm
bi

to
 d

o 
Pr

o-
je

to
 d

e 
Pe

sq
ui

sa
 

In
st

itu
ci

on
al

 in
-

tit
ul

ad
o 

R
et

ra
to

 
da

 M
ed

ic
al

iz
aç

ão
 

no
 E

st
ad

o 
do

 
Pa

ra
ná

.

- A
 p

ar
tir

 d
os

 tr
ab

al
ho

s e
nc

on
tr

ad
os

, a
 a

ut
or

a 
de

st
ac

a 
po

nt
os

 c
om

o:
 a

 d
iv

er
gê

nc
ia

 
no

s d
ad

os
 so

br
e 

a 
pr

ev
al

ên
ci

a 
do

 T
D

A
H

 e
 a

 a
va

lia
çã

o 
es

se
nc

ia
lm

en
te

 q
ua

nt
ita

tiv
a 

pa
ra

 o
 d

ia
gn

ós
tic

o 
do

s p
ro

bl
em

as
 e

nf
re

nt
ad

os
 p

el
as

 c
ria

nç
as

.
- T

am
bé

m
 fo

i a
po

nt
ad

o 
br

ev
em

en
te

 o
 p

ap
el 

da
 in

dú
str

ia
 fa

rm
ac

êu
tic

a n
a p

ro
du

çã
o 

de
 co

nh
ec

im
en

to
s n

o 
qu

e s
e r

ef
er

e à
 ad

m
in

ist
ra

çã
o 

e à
 u

til
iz

aç
ão

 d
e m

ed
ic

am
en

to
s; 

es
ta

 au
xi

lia
 co

ns
id

er
av

el
m

en
te

 n
a i

de
ia

 d
e q

ue
 o

 m
ed

ic
am

en
to

 é 
um

a s
ol

uç
ão

 rá
pi

da
 e 

efi
ca

z p
ar

a t
od

o 
o 

tip
o 

de
 p

ro
bl

em
a,

 o
 q

ue
 re

ve
rb

er
a n

o 
ch

ão
 d

a e
sc

ol
a.

- E
nt

re
 o

s d
ia

gn
ós

tic
os

 a
tr

ib
uí

do
s à

s c
ria

nç
as

, o
 m

ai
s f

re
qu

en
te

 fo
i o

 T
D

A
H

 e
 e

n-
tr

e 
os

 m
ed

ic
am

en
to

s, 
os

 m
ai

s p
re

sc
rit

os
 sã

o 
os

 q
ue

 p
os

su
em

 c
om

o 
pr

in
cí

pi
o 

at
iv

o 
o 

m
et

ilf
en

id
at

o 
(o

s m
ed

ic
am

en
to

s m
ai

s c
on

he
ci

do
s s

ão
 a

 R
ita

lin
a®

 e
 o

 C
on

ce
rt

a®
), 

as
so

ci
ad

o 
em

 m
ui

to
s c

as
os

 a
 o

ut
ro

s m
ed

ic
am

en
to

s c
on

tr
ol

ad
os

. N
es

se
 se

nt
id

o,
 

o 
es

tu
do

 re
fe

re
 c

as
os

 d
e 

cr
ia

nç
as

 q
ue

 c
he

ga
m

 a
 u

til
iz

ar
 a

té
 c

in
co

 m
ed

ic
am

en
to

s 
co

nt
ro

la
do

s e
m

 u
m

 m
es

m
o 

pe
río

do
.

- Q
ua

nd
o 

se
 a

na
lis

a 
o 

T
D

A
H

, o
 fo

co
 fi

ca
 m

ui
to

 c
en

tr
ad

o 
na

 a
pa

rê
nc

ia
 e

 n
ão

 se
 

bu
sc

a 
en

te
nd

er
 o

 p
ro

ce
ss

o 
de

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
a 

at
en

çã
o 

vo
lu

nt
ár

ia
 n

a 
cr

ia
nç

a,
 o

 
co

nt
ex

to
 e

 c
om

o 
iss

o 
oc

or
re

u;
 a

ss
im

, i
so

la
-s

e 
ao

 fa
to

 e
 a

 c
ria

nç
a 

é 
cu

lp
ab

ili
za

da
 p

el
a 

nã
o 

ap
re

nd
iz

ag
em

.
- S

ob
re

 a
s p

es
qu

isa
s v

ol
ta

da
s p

ar
a o

s t
ra

ns
to

rn
os

 d
e a

pr
en

di
za

ge
m

 e 
T

D
A

H
 d

a 
U

ni
ve

rs
id

ad
e d

e S
ão

 P
au

lo
 (U

SP
), 

pr
ed

om
in

ar
am

 re
fe

re
nc

ia
is 

nã
o-

cr
íti

co
s, 

de
m

on
s-

tr
an

do
 co

nc
ep

çõ
es

 b
io

lo
gi

za
nt

es
. D

ia
nt

e d
o 

ac
ha

do
, e

nf
at

iz
a-

se
 a 

im
po

rt
ân

ci
a d

e 
co

m
pr

ee
nd

er
 o

s p
er

ío
do

s d
o 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 in
fa

nt
il,

 n
o 

en
ta

nt
o,

 fu
gi

nd
o 

de
 te

or
ia

s 
m

at
ur

ac
io

ni
sta

s e
 a

m
bi

en
ta

lis
ta

s q
ue

 te
nd

em
 a 

co
m

pr
ee

nd
er

 a
s d

ifi
cu

ld
ad

es
 a 

pa
rt

ir 
do

 b
io

ló
gi

co
; n

es
se

 se
nt

id
o,

 d
es

ta
ca

-se
 co

m
o 

pr
op

os
ta

 a 
Ps

ic
ol

og
ia

 H
ist

ór
ic

o-
C

ul
tu

ra
l.

- A
 fo

rm
aç

ão
 d

os
 p

ro
fe

ss
or

es
 p

ar
ec

e s
er

 u
m

 a
sp

ec
to

 q
ue

 in
flu

i n
a f

al
ta

 d
e p

ro
du

çõ
es

 
cr

íti
ca

s n
as

 e
sc

ol
as

; é
 p

re
ci

so
 a

pr
ox

im
ar

 a 
es

co
la

 d
as

 p
ro

du
çõ

es
 ci

en
tífi

co
-a

ca
dê

m
ic

as
.

- P
or

 fi
m

, é
 n

ec
es

sá
rio

 q
ue

 m
éd

ic
os

 ta
m

bé
m

 d
isc

ut
am

 c
rit

ic
am

en
te

 o
 a

ss
un

to
, 

pr
ob

le
m

at
iz

an
do

 a
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

10

A
BR

EU
, 

Lo
re

na
 

D
ia

s d
e 

(2
01

6)

Ex
ist

ên
ci

as
 

re
lâ

m
pa

-
go

s: 
m

ed
i-

ca
liz

aç
ão

 
em

 te
m

po
 

in
te

gr
al

.

D
isc

ut
ir 

so
br

e 
pr

át
ic

as
 d

e 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
da

s c
ria

nç
as

 n
o 

es
pa

ço
 e

sc
ol

ar
 

qu
e 

fo
rt

al
ec

em
 

pr
oc

es
so

s d
e 

pa
to

lo
gi

za
çã

o.

N
ão

 d
efi

-
ni

do
 p

el
a 

au
to

ra
 /

A
bo

r-
da

ge
m

 
Fo

uc
au

l-
tia

na
.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 e

 
em

pí
ric

a:
 a

co
m

-
pa

nh
am

en
to

 d
e 

um
a 

tu
rm

a 
do

 
Pr

og
ra

m
a 

de
 

Ed
uc

aç
ão

 e
m

 
Te

m
po

 In
te

gr
al

 
du

ra
nt

e 
no

ve
 

m
es

es
.

- O
 c

on
te

xt
o 

da
 e

sc
ol

a 
é 

um
 co

nt
ex

to
 q

ue
 te

m
 p

re
ssa

.
- É

 p
os

sív
el 

en
te

nd
er

 q
ue

 se
 v

iv
e u

m
a e

pi
de

m
ia

 d
e T

D
A

H
, d

e d
ia

gn
ós

tic
os

 e,
 p

or
 co

n-
se

qu
ên

ci
a,

 u
m

a e
pi

de
m

ia
 m

ed
ic

al
iz

an
te

 n
a q

ua
l a

s c
ria

nç
as

 te
m

 si
do

 o
 p

rin
cip

al
 a

lv
o.

- C
er

ta
s c

on
ce

pç
õe

s c
on

tr
ib

ue
m

 c
om

 a
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

, p
ar

a 
as

 q
ua

is 
ex

ist
e 

um
 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 co
ns

id
er

ad
o 

no
rm

al
, i

nc
lu

in
do

 id
ad

e 
cr

on
ol

óg
ic

a 
qu

e 
co

rr
es

po
nd

e 
a 

de
te

rm
in

ad
as

 fu
nç

õe
s q

ue
 a

 c
ria

nç
a 

pr
ec

isa
 d

om
in

ar
; t

en
dê

nc
ia

 e
m

 re
la

ci
on

ar
 o

 
re

nd
im

en
to

 d
a 

cr
ia

nç
a 

à 
id

ad
e 

cr
on

ol
óg

ic
a.

- A
s p

ro
pa

ga
nd

as
 sã

o 
fo

rm
as

 p
el

as
 q

ua
is 

a 
in

dú
st

ria
 fa

rm
ac

êu
tic

a 
te

m
 in

flu
en

ci
a-

do
 a

 u
til

iz
aç

ão
 d

e 
m

ed
ic

am
en

to
s, 

fa
ze

nd
o 

cr
er

 q
ue

 u
m

a 
sim

pl
es

 p
ílu

la
 é

 a
 so

lu
çã

o 
pa

ra
 o

s m
ai

s d
iv

er
so

s p
ro

bl
em

as
; p

ar
a 

ca
da

 n
ov

a 
pa

to
lo

gi
a,

 u
m

 n
ov

o 
m

er
ca

do
.

- Q
ue

st
õe

s p
ol

íti
ca

s e
 so

ci
ai

s a
ca

ba
m

 se
nd

o 
tr

an
sf

or
m

ad
as

 e
m

 q
ue

st
õe

s i
nd

iv
id

u-
ai

s, 
do

en
ça

s d
a 

pr
óp

ria
 c

ria
nç

a,
 re

su
lta

nd
o 

em
 su

a 
cu

lp
ab

ili
za

çã
o 

po
r q

ua
isq

ue
r 

di
fic

ul
da

de
s a

pr
es

en
ta

da
s.

- O
 D

SM
-V

 é
 u

m
 m

an
ua

l i
nfl

ue
nt

e 
em

 m
ui

to
s p

aí
se

s, 
de

fin
in

do
 o

 q
ue

 se
 c

on
sid

e-
ra

 c
om

o 
no

rm
al

 e
 a

no
rm

al
. 

- A
 p

at
ol

og
iz

aç
ão

 d
as

 c
ria

nç
as

 e
st

á 
ta

m
bé

m
 e

m
 n

os
so

 o
lh

ar
, e

m
 n

os
sa

s p
al

av
ra

s. 
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º

A
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T
ít
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o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
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-
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pa

l

R
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e-
re

nc
ia

l 
te

ór
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ed
ic

am
en

to
s c

uj
os

 q
ua

is 
o 

m
et

ilf
en

id
at

o 
é 

o 
pr

in
cí

pi
o 

at
iv

o.
- E

m
 su

a 
re

vi
sã

o 
da

 li
te

ra
tu

ra
, a

 a
ut

or
a 

or
ga

ni
zo

u 
du

ze
nt

as
 e

 tr
ês

 (2
03

) p
ub

lic
a-

çõ
es

 so
br

e 
o 

as
su

nt
o 

(tr
ab

al
ho

s d
e 

co
nc

lu
sã

o 
em

 n
ív

el
 d

e 
gr

ad
ua

çã
o,

 p
ós

-g
ra

du
a-

çã
o 

la
to

 se
ns

u 
e 

str
ic

to
 se

ns
u)

, c
on

st
at

an
do

 q
ue

 a
 m

ai
or

ia
 re

al
iz

ou
 e

st
ud

o 
de

 c
am

po
 

e 
se

 p
au

to
u 

em
 p

er
sp

ec
tiv

as
 d

a 
ne

ur
op

sic
ol

og
ia

 e
 o

rie
nt

aç
õe

s d
o 

C
on

se
lh

o 
Fe

de
ra

l 
de

 P
sic

ol
og

ia
 (C

FP
) s

ob
re

 a
 n

ec
es

sid
ad

e 
de

 e
vi

ta
r a

 m
ed

ic
al

iz
aç

ão
 n

a 
in

fâ
nc

ia
. 
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o
M

et
od
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m
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ai

s c
on

tr
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ui
çõ
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14
SA

N
T

O
S,

 
G

ea
ne

 d
a 

Si
lv

a 
(2

01
7)

A 
m

ed
ic

a-
liz

aç
ão

 d
a 

in
fâ

nc
ia

: 
um

 e
st

ud
o 

co
m

 
pr

of
es

so
re

s 
(a

s) 
da

 re
de

 
m

un
ic

ip
al

 
de

 e
ns

in
o 

de
 G

oi
ân

ia
 

so
br

e 
en

ca
m

i-
nh

am
en

to
s 

à 
fa

m
íli

a.

In
ve

st
ig

ar
 ju

nt
o 

a 
pr

of
es

so
re

s d
e 

um
a 

es
co

la
 d

a 
R

ed
e 

M
un

ic
ip

al
 

de
 E

du
ca

çã
o 

de
 

G
oi

ân
ia

 c
om

o 
se

 
dá

 o
 p

ro
ce

ss
o 

de
 

en
ca

m
in

ha
m

en
-

to
 d

e 
cr

ia
nç

as
 

à 
at

en
çã

o 
em

 
sa

úd
e.

Ps
ic

o-
lo

gi
a 

Só
ci

o-
-H

ist
ó-

ric
a.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
 e

 e
m

pí
-

ric
a:

 o
bs

er
va

çã
o 

pa
rt

ic
ip

an
te

 e
 re

-
al

iz
aç

ão
 d

e 
en

tr
e-

vi
st

as
 c

om
 c

in
co

 
pr

of
es

so
re

s(a
s).

- O
s e

nc
am

in
ha

m
en

to
s s

ão
 re

al
iz

ad
os

 p
ar

tin
do

-s
e 

de
 u

m
a 

co
nc

ep
çã

o 
de

 q
ue

 a
s d

i-
fic

ul
da

de
s q

ue
 a

s c
ria

nç
as

 a
pr

es
en

ta
m

 a
o 

lo
ng

o 
do

 p
ro

ce
ss

o 
de

 e
ns

in
o 

e 
de

 a
pr

en
-

di
za

ge
m

 e
st

ão
 lo

ca
liz

ad
as

 n
a 

pr
óp

ria
 c

ria
nç

a,
 o

u 
se

ja
, d

e 
cu

nh
o 

in
di

vi
du

al
. P

ar
a 

os
 p

ro
fe

ss
or

es
, e

ss
as

 m
es

m
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 p
od

em
 se

r r
es

ol
vi

da
s p

or
 p

ro
fis

sio
na

is 
da

 
sa

úd
e,

 e
nt

en
di

m
en

to
 su

st
en

ta
do

 p
or

 c
on

ce
pç

õe
s m

ed
ic

al
iz

an
te

s e
m

 so
ci

ed
ad

e.
- O

 e
nc

am
in

ha
m

en
to

 é
 v

ist
o 

co
m

o 
um

 d
ire

ito
 d

a 
cr

ia
nç

a 
em

 re
ce

be
r t

an
to

 d
ia

g-
nó

st
ic

o 
qu

an
to

 o
 tr

at
am

en
to

 n
ec

es
sá

rio
, o

 q
ue

 a
ca

ba
 p

or
 ju

st
ifi

cá
-lo

, a
ss

im
 c

om
o 

o 
us

o 
da

 m
ed

ic
aç

ão
.

- A
 m

ed
ic

aç
ão

 d
e 

cr
ia

nç
as

 p
as

sa
 a

 se
r c

on
sid

er
ad

a 
um

a 
“n

ec
es

sid
ad

e”
, u

m
a 

fo
rm

a 
de

 c
ui

da
do

 d
a 

m
es

m
a.

- E
m

 m
ui

to
s c

as
os

, é
 a

tr
ib

uí
da

 a
 fa

m
íli

a 
a 

cu
lp

a 
pe

la
s d

ifi
cu

ld
ad

es
 q

ue
 a

 c
ria

nç
a 

ap
re

se
nt

a:
 u

m
 si

st
em

a 
de

 c
ul

pa
bi

liz
aç

ão
 q

ue
 e

m
 n

ad
a 

co
nt

rib
ui

 p
ar

a 
o 

le
va

nt
a-

m
en

to
 d

e 
po

ss
ib

ili
da

de
s e

m
 p

ro
l d

a 
m

es
m

a.
- S

eg
un

do
 a

 a
ut

or
a,

 e
xi

st
e 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 o
lh

ar
 p

ar
a 

o 
sis

te
m

a 
ed

uc
ac

io
na

l, 
pa

ra
 

o 
in

te
rio

r d
as

 e
sc

ol
as

, a
te

nt
ar

-s
e 

e 
in

ve
st

ig
ar

, p
or

 e
xe

m
pl

o,
 p

or
qu

e 
m

ui
ta

s c
ria

nç
as

 
pa

ss
am

 a
no

s n
a 

m
es

m
a 

es
co

la
 e

 a
in

da
 si

m
 p

er
m

an
ec

er
em

 a
na

lfa
be

ta
s. 

- O
 si

ste
m

a e
du

ca
ci

on
al

 c
on

tin
ua

 a 
cu

lp
ab

ili
za

r a
 cr

ia
nç

a (
en

gr
en

ag
em

 ca
pi

ta
lis

ta
 d

e 
in

di
vi

du
al

iz
aç

ão
), 

re
tir

an
do

 d
e s

i m
es

m
o 

a r
es

po
ns

ab
ili

da
de

. E
m

 re
la

çã
o 

ao
s s

er
vi

ço
s 

da
 re

de
 m

un
ic

ip
al

 q
ue

 at
en

de
m

 a
s c

ria
nç

as
, a

 c
ul

pa
 p

el
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 re
ca

i s
ob

re
 a

 
cr

ia
nç

a,
 en

qu
an

to
 a 

al
ta

 d
em

an
da

 d
e e

nc
am

in
ha

m
en

to
s a

os
 p

ro
fe

ss
or

es
 fi

ca
 e

vi
de

nt
e.

- A
 a

ut
or

a 
fa

la
 d

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 tr
ab

al
ha

r a
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 d
a 

in
fâ

nc
ia

 n
a 

gr
ad

ua
-

çã
o 

em
 p

ed
ag

og
ia

 e
 n

a 
fo

rm
aç

ão
 c

on
tin

ua
da

. 
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15

A
R

AÚ
JO

, 
W

ilm
a 

Fe
rn

an
de

s 
de

 (2
01

7)

D
isc

ur
so

 e
 

m
ed

ic
a-

liz
aç

ão
: o

 
sig

ni
fic

ad
o 

do
 T

D
A

H
 

pa
ra

 p
ai

s 
e 

m
ãe

s d
e 

al
un

os
 d

o 
En

sin
o 

Fu
nd

a-
m

en
ta

l.

Id
en

tifi
ca

r e
 

an
al

isa
r o

 si
gn

i-
fic

ad
o 

do
 T

ra
ns

-
to

rn
o 

do
 D

éf
ic

it 
de

 A
te

nç
ão

 e
 

H
ip

er
at

iv
id

ad
e 

(T
O

D
A

/H
) e

m
 

re
la

to
s d

e 
pa

is 
e 

m
ãe

s d
e 

fil
ho

s 
qu

e 
re

ce
be

ra
m

 
es

se
 d

ia
gn

ós
tic

o.

Ps
ic

ol
o-

gi
a S

oc
ia

l 
D

isc
ur

-
siv

a.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 e

 
em

pí
ric

a:
 re

al
iz

a-
çã

o 
de

 e
nt

re
vi

st
as

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
s 

co
m

 p
ai

s e
 m

ãe
s 

(1
2)

 d
e 

cr
ia

nç
as

 
co

m
 d

ia
gn

ós
-

tic
o 

de
 T

D
A

H
 

cu
rs

an
do

 o
 

Fu
nd

am
en

ta
l I

.

- A
 p

ar
tir

 d
e 

en
tr

ev
ist

as
 re

al
iz

ad
as

 c
om

 p
ai

s d
e 

cr
ia

nç
as

 c
om

 d
ia

gn
ós

tic
o 

de
 

T
D

A
H

 e
m

 e
sc

ol
as

 p
úb

lic
as

 (E
ns

in
o 

Fu
nd

am
en

ta
l I

) e
 c

lín
ic

a 
de

 se
rv

iç
o 

es
pe

ci
al

i-
za

do
, v

er
ifi

co
u-

se
 q

ue
 a

 m
ai

or
ia

 a
ce

ita
 o

 d
ia

gn
ós

tic
o 

e 
o 

tr
at

am
en

to
 in

di
ca

do
 se

m
 

qu
es

tio
na

r o
u 

bu
sc

ar
 c

om
pr

ee
nd

er
 o

 p
ro

ce
ss

o;
 c

om
o 

se
 c

he
go

u 
àq

ue
la

 d
ec

isã
o;

 
o 

qu
e 

ev
id

en
ci

a 
o 

po
de

r d
o 

di
sc

ur
so

 m
éd

ic
o 

em
 so

ci
ed

ad
e,

 d
isc

ur
so

 p
ro

ve
ni

en
te

 
de

 u
m

a 
au

to
rid

ad
e 

no
 a

ss
un

to
 e

, p
or

 is
so

, i
nc

on
te

st
áv

el
. A

pe
na

s d
oi

s (
2)

 d
os

 d
oz

e 
(1

2)
 e

nt
re

vi
st

ad
os

 d
em

on
st

ra
ra

m
 in

te
re

ss
e 

no
 p

ro
ce

ss
o.

- A
 m

ai
or

ia
 d

os
 p

ai
s p

ro
cu

ra
ra

m
 u

m
 m

éd
ic

o 
ps

iq
ui

at
ra

 o
u 

ne
ur

ol
og

ist
a 

pa
ra

 
au

xi
lia

r n
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 a
pr

es
en

ta
da

s p
el

os
 fi

lh
os

. 
- A

pó
s o

 d
ia

gn
ós

tic
o,

 a
s c

ria
nç

as
 c

on
sid

er
ad

as
 p

el
as

 m
ãe

s c
om

o 
de

so
be

di
en

te
s, 

tr
ab

al
ho

sa
s e

 p
re

gu
iç

os
as

 p
as

sa
ra

m
 a

 se
r v

ist
as

 c
om

o 
po

rt
ad

or
as

 d
e 

di
st

úr
bi

os
 o

u 
di

sf
un

çõ
es

 c
er

eb
ra

is;
 a

qu
ie

ta
nd

o 
as

 a
ng

ús
tia

s e
xp

er
im

en
ta

da
s.

- A
 a

ut
or

a 
re

fe
re

 u
m

a 
ac

ei
ta

çã
o 

em
 re

la
çã

o 
ao

 u
so

 d
e 

m
ed

ic
am

en
to

s e
 a

co
m

od
aç

ão
 

ac
er

ca
 d

e 
se

us
 rá

pi
do

s e
fe

ito
s, 

co
m

o 
na

 fa
la

 d
e 

um
 d

os
 e

nt
re

vi
st

ad
os

, a
tr

ib
ui

nd
o-

-lh
e 

a 
sa

lv
aç

ão
 d

a 
cr

ia
nç

a:
 “

um
 sa

nt
o 

re
m

éd
io

”.
- A

 at
ua

çã
o 

m
éd

ic
a é

, p
or

 v
ez

es
, c

ol
oc

ad
a c

om
o:

 “e
sp

er
an

ça
”; 

“s
ol

uç
ão

 in
su

bs
tit

uí
ve

l”;
 

“m
el

ho
r e

sc
ol

ha
”. 

A
in

da
, e

vi
de

nc
ia

-s
e a

 fr
as

e: 
“s

e o
 m

éd
ic

o 
ac

ho
u,

 eu
 a

cr
ed

ito
”. 

C
ri-

tic
am

en
te

, a
 au

to
ra

 m
en

ci
on

a q
ue

 a
 ci

ên
cia

 m
éd

ica
 é 

su
rd

a 
à 

su
bj

et
iv

id
ad

e. 
N

es
se

 se
nt

i-
do

, a
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 v
ai

 n
a l

in
ha

 d
a u

ni
fo

rm
iz

aç
ão

 e 
ho

m
og

en
ei

za
çã

o 
do

s s
uj

eit
os

.
- O

s s
uj

ei
to

s p
as

sa
m

 a
 se

r i
de

nt
ifi

ca
do

s p
el

o 
di

ag
nó

st
ic

o 
e 

m
ed

ic
am

en
to

 q
ue

 
ut

ili
za

m
: s

ão
 e

st
ig

m
at

iz
ad

os
; s

uj
ei

to
s l

au
da

do
s.

- A
tr

ib
ui

r a
s d

ifi
cu

ld
ad

es
 d

e 
le

itu
ra

 e
 e

sc
rit

a 
ap

en
as

 a
o 

cé
re

br
o 

da
 c

ria
nç

a 
é 

um
 

m
od

o 
de

 n
ão

 q
ue

st
io

na
r o

 p
ap

el
 d

a 
es

co
la

, o
s m

ét
od

os
 a

do
ta

do
s.

- A
 m

an
ife

st
aç

ão
 d

o 
T

D
A

H
 te

m
 si

do
 a

ss
oc

ia
da

 a
 d

éfi
ci

ts
 c

og
ni

tiv
os

 (a
té

 m
es

m
o 

um
 si

nô
ni

m
o)

, i
de

ia
 c

on
tr

ár
ia

 a
o 

qu
e 

de
m

on
st

ra
 a

 li
te

ra
tu

ra
 c

ie
nt

ífi
ca

.
- A

 m
ai

or
ia

 d
os

 e
nt

re
vi

st
ad

os
 n

ão
 se

 a
pr

of
un

da
ra

m
 n

as
 c

om
pr

ee
ns

õe
s a

ce
rc

a 
o 

T
D

A
H

; r
ep

ro
du

zi
ra

m
 o

 q
ue

 já
 ti

nh
am

 o
uv

id
o 

so
br

e 
o 

as
su

nt
o.
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16

LI
M

A
, 

Th
aí

s 
C

ris
tin

a 
de

 
(2

01
7)

M
ed

ic
al

i-
za

çã
o 

da
 

in
fâ

nc
ia

 n
a 

ed
uc

a-
çã

o:
 u

m
a 

le
itu

ra
 a

 
pa

rt
ir 

do
 

di
sc

ur
so

 
ca

pi
ta

lis
ta

 
de

 Ja
cq

ue
s 

La
ca

n.

D
isc

us
sã

o 
so

br
e 

a 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
da

 in
fâ

nc
ia

 n
a 

ed
uc

aç
ão

 e 
o 

us
o 

de
 m

ed
ic

aç
ão

 
pa

ra
 so

lu
ci

on
ar

 
os

 p
ro

bl
em

as
 

en
fr

en
ta

do
s.

Ps
ic

a-
ná

lis
e 

La
ca

ni
a-

na
.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
.

- A
lg

um
as

 c
ria

nç
as

 já
 sã

o 
en

ca
m

in
ha

da
s c

om
 o

 in
tu

ito
 d

a 
m

ed
ic

aç
ão

; c
re

nç
a 

de
 

qu
e 

so
m

en
te

 o
 p

ro
fis

sio
na

l d
a 

sa
úd

e 
po

de
ria

 a
ju

da
r a

 c
ria

nç
a 

em
 su

as
 d

ifi
cu

ld
ad

es
.

- A
s p

rá
tic

as
 h

ig
ie

ni
st

as
 v

ol
ta

da
s à

 c
on

du
ta

 d
a 

cr
ia

nç
a 

re
ca

em
 so

br
e 

as
 p

rá
tic

as
 

es
co

la
re

s a
 p

ar
tir

 d
e 

um
 id

ea
l d

e 
cr

ia
nç

a 
do

 fu
tu

ro
; e

ss
a 

po
lít

ic
a 

hi
gi

en
ist

a 
é 

um
 

re
fle

xo
 d

a 
po

siç
ão

 so
ci

al
 d

o 
sa

be
r m

éd
ic

o.
 

- R
eg

id
o 

pe
lo

 d
isc

ur
so

 c
ap

ita
lis

ta
, o

s s
uj

ei
to

s s
e 

to
rn

am
 á

vi
do

s c
on

su
m

id
or

es
, 

in
cl

us
iv

e 
de

 m
ed

ic
am

en
to

s.
- C

om
o 

um
a 

no
va

 fo
rm

a 
de

 p
en

sa
r, 

a 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 v
em

 re
pr

es
en

ta
r o

 a
de

s-
tr

am
en

to
 d

o 
co

rp
o 

da
 c

ria
nç

a,
 to

rn
an

do
-a

 m
ai

s d
óc

il,
 fá

ci
l d

e 
lid

ar
; u

m
 c

or
po

 
m

ar
ca

do
 p

el
o 

dé
fic

it 
ou

 e
xc

es
so

 q
ue

 p
re

ci
sa

 se
r c

on
tid

o.
- E

m
 u

m
a 

vi
sã

o 
m

ed
ic

al
iz

an
te

, o
 q

ue
 c

om
pl

et
a/

pr
ee

nc
he

 a
 “

fa
lta

” 
da

 c
ria

nç
a 

sã
o 

os
 d

ia
gn

ós
tic

os
 e

 o
s m

ed
ic

am
en

to
s p

siq
ui

át
ric

os
, i

de
ia

 v
en

di
da

 p
el

a 
in

dú
st

ria
 

fa
rm

ac
êu

tic
a.

- A
 c

iê
nc

ia
 e

nt
ro

u 
co

m
 su

as
 te

cn
ol

og
ia

s n
o 

ca
m

po
 e

du
ca

ci
on

al
, o

pe
ra

nd
o 

um
a 

m
ud

an
ça

 n
a 

re
la

çã
o 

en
tr

e 
os

 su
je

ito
s; 

in
flu

en
ci

ou
 a

 fo
rm

a 
co

m
o 

se
 p

ro
du

z e
 se

 
di

ss
em

in
a 

os
 c

on
he

ci
m

en
to

s. 
N

es
se

 se
nt

id
o,

 o
 m

ed
ic

am
en

to
 c

om
o 

um
 re

cu
rs

o 
te

cn
ol

óg
ic

o 
se

 to
rn

a 
um

 o
bj

et
o 

de
 d

es
ej

o 
an

te
 a

 fa
lta

.
- É

 c
om

um
 q

ue
 a

 e
qu

ip
e 

ge
st

or
a 

da
 e

sc
ol

a 
co

ns
id

er
e 

o 
es

pe
ci

al
ist

a 
co

m
o 

pr
im

ei
ra

 e
 

ún
ic

a 
sa

íd
a;

 já
 c

he
ga

m
, p

or
 v

ez
es

, c
om

 u
m

 p
ré

-d
ia

gn
ós

tic
o,

 e
sp

ec
ia

lm
en

te
 T

ra
ns

-
to

rn
o 

do
 D

éf
ic

it 
de

 A
te

nç
ão

 e
 H

ip
er

at
iv

id
ad

e 
(T

D
A

H
).
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

17

R
EG

O
, 

M
ar

ise
 

Br
ito

 d
o 

(2
01

7)

M
ed

ic
a-

liz
aç

ão
 

da
 v

id
a 

es
co

la
r: 

ca
rt

og
ra

fia
 

de
 p

rá
tic

as
 

im
pl

ic
ad

as
 

na
 p

ro
-

du
çã

o 
do

 
fr

ac
as

so
 

es
co

la
r e

 
do

 “
al

un
o-

-p
ro

bl
e-

m
a”

.

A
na

lis
ar

 o
 c

ot
i-

di
an

o 
e 

o 
es

pa
ço

 
es

co
la

r c
om

o 
ló

cu
s d

e 
pr

od
u-

çã
o 

do
 fr

ac
as

so
, 

di
sc

ut
in

do
 

co
m

o 
as

 p
rá

tic
as

 
m

ed
ic

al
iz

an
te

s 
e 

o 
di

sc
ur

so
 

do
 e

sp
ec

ia
lis

ta
 

at
ra

ve
ss

am
 o

 c
o-

tid
ia

no
 d

e 
um

a 
es

co
la

 p
riv

ad
a 

da
 c

id
ad

e 
de

 
Pa

rn
aí

ba
-P

I.

Fu
nd

a-
m

en
ta

do
 

em
 F

ou
-

ca
ul

t.

Pe
sq

ui
sa

 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
 e

 
em

pí
ric

a:
 re

al
iz

a-
çã

o 
de

 ro
da

s d
e 

co
nv

er
sa

 c
om

 1
2 

pr
ofi

ss
io

na
is 

da
 

ed
uc

aç
ão

 a
tu

an
-

te
s n

os
 se

gm
en

to
s 

da
 E

du
ca

çã
o 

In
fa

nt
il 

I e
 E

ns
i-

no
 F

un
da

m
en

ta
l 

I (
at

é 
o 

3º
 a

no
); 

ta
m

bé
m

, o
bs

er
-

va
çã

o 
pa

rt
ic

ip
an

-
te

 e
 u

til
iz

aç
ão

 d
e 

di
ár

io
s d

e 
ca

m
po

, 
gr

av
aç

õe
s d

e 
áu

di
o 

e 
ví

de
o.

- A
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 é
 a

po
nt

ad
a 

co
m

o 
um

 m
ec

an
ism

o 
de

 c
on

tr
ol

e,
 g

es
tã

o 
de

 c
or

po
s 

no
 â

m
bi

to
 e

sc
ol

ar
.

- O
 fr

ac
as

so
 e

sc
ol

ar
 fo

i e
xp

lic
ita

do
 n

as
 fa

la
s d

os
 e

nt
re

vi
st

ad
os

 (p
ro

fe
ss

or
es

 d
a 

Ed
uc

aç
ão

 In
fa

nt
il 

e 
En

sin
o 

Fu
nd

am
en

ta
l I

) a
 p

ar
tir

 d
e 

tr
ês

 in
st

ân
ci

as
: i

nd
iv

id
ua

l, 
fa

m
ili

ar
 e

 p
ed

ag
óg

ic
a.

 A
 p

rim
ei

ra
 c

ol
oc

a 
so

br
e 

a 
cr

ia
nç

a 
a 

re
sp

on
sa

bi
lid

ad
e 

pe
la

 
nã

o 
ap

re
nd

iz
ag

em
; a

 se
gu

nd
a 

cu
lp

ab
ili

za
 a

 fa
m

íli
a 

po
r n

ão
 a

co
m

pa
nh

ar
 a

 c
ria

nç
a;

 
e 

a 
te

rc
ei

ra
 c

ul
pa

bi
liz

a 
os

 m
ét

od
os

 u
til

iz
ad

os
 n

o 
pr

oc
es

so
 d

e 
en

sin
o 

pe
lo

s p
ró

pr
io

s 
pr

of
es

so
re

s. 
Es

sa
s t

rê
s i

ns
tâ

nc
ia

s a
pa

re
ce

m
 se

m
pr

e 
se

gm
en

ta
da

s, 
nu

nc
a 

in
te

rli
ga

-
da

s.
- O

s p
ro

fe
ss

or
es

 a
cr

ed
ita

m
 q

ue
 a

s f
am

íli
as

 p
re

ci
sa

m
 se

r m
ai

s p
ar

ce
ira

s n
o 

se
nt

id
o 

de
 p

ar
tic

ip
ar

 d
as

 e
st

ra
té

gi
as

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o 

so
br

e 
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 a
pr

es
en

ta
da

s p
el

a 
cr

ia
nç

a;
 p

re
ci

sa
m

 se
 e

nv
ol

ve
r m

ai
s.

- O
 fe

nô
m

en
o 

da
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 p
re

ci
sa

 se
r v

ist
o 

co
m

o 
um

 fe
nô

m
en

o 
so

ci
al

, e
, 

co
m

o 
ta

l, 
se

r p
en

sa
do

 e
 c

om
ba

tid
o 

co
le

tiv
am

en
te

.
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

18

FR
A

N
C

O
, 

Le
tíc

ia
 

C
ris

tin
a 

(2
01

8)

H
ig

ie
ni

za
-

çã
o 

e 
m

e-
di

ca
liz

aç
ão

 
de

 c
ria

nç
as

 
no

 B
ra

sil
: 

ap
ro

xi
m

a-
çõ

es
 n

a 
hi

st
ór

ia
 

da
 re

la
çã

o 
m

ed
ic

in
a-

-s
aú

de
-

-e
du

ca
çã

o.

C
om

pr
ee

nd
er

 
o 

pr
oc

es
so

 d
e 

hi
gi

en
iz

aç
ão

 n
as

 
dé

ca
da

s i
ni

ci
ai

s 
do

 sé
cu

lo
 X

X
, 

no
 B

ra
sil

, 
co

nj
un

ta
m

en
te

 
ao

 fe
nô

m
en

o 
da

 
m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 
de

 c
ria

nç
as

, 
ap

ro
xi

m
ad

as
 

pe
lo

 e
st

ud
o 

da
 

re
la

çã
o 

tr
ía

de
 

m
ed

ic
in

a-
sa

úd
e-

-e
du

ca
çã

o.

N
ão

 d
efi

-
ni

do
 p

el
a 

au
to

ra
/

A
ut

or
es

 
da

s á
re

as
 

da
 sa

úd
e,

 
ed

uc
aç

ão
 

e 
ps

ic
ol

o-
gi

a.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
.

- A
 c

ria
nç

a 
em

 id
ad

e 
es

co
la

r, 
em

 e
sp

ec
ia

l n
as

 sé
rie

s i
ni

ci
ai

s (
5 

ao
s 1

1 
an

os
), 

ao
 

ap
re

se
nt

ar
 d

ifi
cu

ld
ad

es
 n

a 
es

co
la

, a
ca

ba
 se

nd
o 

ro
tu

la
da

 c
om

o 
po

rt
ad

or
a 

de
 

di
st

úr
bi

os
 e

/o
u 

tr
an

st
or

no
s, 

a 
ex

em
pl

o 
do

 T
ra

ns
to

rn
o 

do
 D

éfi
ci

t d
e 

A
te

nç
ão

 e
 

H
ip

er
at

iv
id

ad
e 

(T
D

A
H

).
- A

s c
ria

nç
as

 sã
o 

su
bm

et
id

as
 a

 d
ia

gn
ós

tic
os

 p
re

cá
rio

s, 
re

al
iz

ad
os

 so
br

et
ud

o 
a 

pa
rt

ir 
do

 M
an

ua
l D

ia
gn

ós
tic

o 
e 

Es
ta

tís
tic

o 
de

 T
ra

ns
to

rn
o 

M
en

ta
is 

(D
SM

-V
); 

a 
in

ve
st

ig
aç

ão
 d

as
 c

on
di

çõ
es

 so
ci

ai
s, 

fa
m

ili
ar

es
 e

 e
m

oc
io

na
is 

m
ui

ta
s v

ez
es

 n
ão

 
en

tr
am

 e
m

 d
eb

at
e.

 S
e 

es
ta

be
le

ce
m

 e
xp

lic
aç

õe
s o

rg
ân

ic
as

 p
ar

a 
as

 d
ifi

cu
ld

ad
es

 
ap

re
se

nt
ad

as
, a

de
rin

do
 a

o 
m

ed
ic

am
en

to
 a

o 
in

vé
s d

e 
re

pe
ns

ar
 in

te
rv

en
çõ

es
 p

ed
ag

ó-
gi

ca
s, 

ps
ic

ol
óg

ic
as

 e
 so

ci
ai

s.
- A

 m
ed

ic
aç

ão
 a

ca
ba

 se
nd

o 
ut

ili
za

da
 a

pe
na

s n
o 

pe
río

do
 e

sc
ol

ar
, s

us
pe

nd
en

do
 o

 
us

o 
du

ra
nt

e 
as

 fé
ria

s e
 n

os
 fi

na
is 

de
 se

m
an

a,
 o

 q
ue

 é
 c

on
sid

er
ad

o 
um

 c
on

tr
as

se
ns

o 
na

 p
re

sc
riç

ão
 d

e 
m

ed
ic

am
en

to
s c

on
tr

ol
ad

os
. O

 a
to

 p
re

sc
rit

iv
o 

ta
m

bé
m

 fu
nc

io
na

 
co

m
o 

um
 d

efi
ni

do
r d

e 
de

vi
re

s, 
ap

ris
io

na
nd

o 
o 

es
co

la
r a

 u
m

a 
do

en
ça

, t
or

na
nd

o 
ca

tiv
as

 o
ut

ra
s p

os
sib

ili
da

de
s.

- À
 e

sc
ol

a 
ca

be
 a

 m
od

el
aç

ão
 d

os
 fu

tu
ro

s c
id

ad
ão

s, 
hi

gi
en

iz
aç

ão
/c

or
re

çã
o 

da
 c

on
du

-
ta

 e
m

 p
ro

l d
a 

ob
ed

iê
nc

ia
 e

 d
os

 b
on

s h
áb

ito
s.

- E
nt

en
de

-s
e 

qu
e 

o 
fe

nô
m

en
o 

da
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

 é
 u

m
 fe

nô
m

en
o 

so
ci

al
 e

 a
tu

al
. E

n-
ra

iz
ad

o 
na

 ra
ci

on
al

id
ad

e 
m

éd
ic

a,
 c

en
tr

a-
se

 n
a 

co
rr

eç
ão

 d
o 

de
sv

io
 e

 d
a 

di
fe

re
nç

a.
 

- É
 im

po
rt

an
te

 q
ue

 a
 c

la
ss

e 
m

éd
ic

a 
ta

m
bé

m
 se

 m
an

ife
st

e,
 q

ue
 c

on
tr

ib
ua

 n
a 

lu
ta

 
co

nt
ra

 a
 a

lta
 m

ed
ic

aç
ão

 d
e 

cr
ia

nç
as

. N
es

se
 se

nt
id

o,
 a

 a
ut

or
a 

ap
re

se
nt

a 
o 

po
nt

o 
de

 
vi

st
a 

de
 d

oi
s m

éd
ic

os
 (D

r. 
O

sc
ar

 C
la

rk
 e

 D
r. 

A
rt

ur
 R

am
os

): 
pa

ra
 e

ss
es

, n
ão

 e
xi

st
e 

cr
ia

nç
a 

pr
ob

le
m

a,
 m

as
 p

ro
bl

em
as

 q
ue

 a
s c

er
ca

m
 in

flu
en

ci
ad

o 
se

u 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
. 
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N
º

A
ut

or
ia

T
ít

ul
o 

do
 

tr
ab

al
ho

O
bj

et
iv

o 
pr

in
-

ci
pa

l

R
ef

e-
re

nc
ia

l 
te

ór
ic

o
M

et
od

ol
og

ia
Su

m
ar

iz
aç

ão
 d

as
 p

ri
nc

ip
ai

s c
on

tr
ib

ui
çõ

es
 

19

G
A

RC
IA

, 
A

m
an

da
 

Tr
in

da
de

 
(2

01
9)

C
om

o 
os

 
pr

oc
es

so
s 

de
 m

ed
ic

a-
liz

aç
ão

 re
s-

po
nd

em
 à

s 
po

lít
ic

as
 e

 
av

al
ia

çõ
es

 
ex

te
rn

as
: 

um
 o

lh
ar

 
a 

pa
rt

ir 
do

 
di

sc
ur

so
 d

e 
um

a 
es

co
la

 
de

 a
lto

 
ID

EB
.

C
om

pr
ee

nd
er

 
de

 q
ue

 m
od

o 
o 

di
sc

ur
so

 
m

ed
ic

al
iz

an
te

 
de

 u
m

a 
es

co
la

 
es

ta
du

al
 d

e 
en

sin
o 

fu
nd

a-
m

en
ta

l d
e 

al
to

 
ID

EB
 re

pe
rc

ut
e 

no
 p

ro
ce

ss
o 

ed
uc

ac
io

na
l 

de
 c

ria
nç

as
 d

e 
um

a 
sa

la
 d

e 
3º

 
an

o 
e 

de
sv

el
ar

 
a 

re
la

çã
o 

de
ss

e 
di

sc
ur

so
 c

om
 a

s 
po

lít
ic

as
 p

úb
li-

ca
s e

 a
va

lia
çõ

es
 

ex
te

rn
as

.

Te
or

ia
 

H
ist

ór
i-

co
-C

ul
-

tu
ra

l.

Pe
sq

ui
sa

 b
ib

lio
-

gr
áfi

ca
 e

 e
m

pí
-

ric
a:

 u
til

iz
aç

ão
 

de
 e

nt
re

vi
st

as
 e

 
di

ár
io

s d
e 

ca
m

po
; 

pe
sq

ui
sa

 re
al

iz
a-

da
 c

om
 6

 p
ro

ta
go

-
ni

sta
s: 

4 
cr

ia
nç

as
, 

1 
pr

of
es

so
ra

 
re

ge
nt

e 
de

 tu
rm

a 
e 

1 
di

re
to

ra
.

- S
eg

un
do

 a 
au

to
ra

, o
s r

ót
ul

os
 c

on
tr

ib
ue

m
 c

om
 o

 se
nt

im
en

to
 d

e i
nc

ap
ac

id
ad

e p
or

 
pa

rt
e d

as
 c

ria
nç

as
, i

nfl
ue

nc
ia

nd
o 

ne
ga

tiv
am

en
te

 e
m

 se
u 

pr
oc

es
so

 d
e a

pr
en

di
za

ge
m

.
- A

 p
rá

tic
a 

do
ce

nt
e 

m
ec

an
iz

ad
a,

 p
au

ta
da

 e
m

 u
m

 e
ns

in
o 

qu
e 

pr
op

ic
ia

, e
m

 re
al

id
a-

de
, a

 re
pe

tiç
ão

 e
 a

 c
óp

ia
 a

ux
ili

am
 n

a 
di

ss
em

in
aç

ão
 d

o 
fe

nô
m

en
o 

da
 m

ed
ic

al
iz

aç
ão

.
- A

 n
or

m
al

iz
aç

ão
 e

 p
ad

ro
ni

za
çã

o 
es

va
zi

a 
a 

cr
ia

nç
a 

de
 su

a 
pr

óp
ria

 si
ng

ul
ar

id
ad

e,
 a

 
as

su
je

ita
nd

o.
 

- H
á 

um
a 

pr
ec

ar
iz

aç
ão

 d
a 

fo
rm

aç
ão

 in
ic

ia
l e

 c
on

tin
ua

da
 d

o 
pr

of
es

so
r; 

nã
o 

se
 

ap
ro

pr
ia

m
 d

e 
te

or
ia

s q
ue

 d
e 

fa
to

 su
st

en
ta

m
 su

as
 p

rá
tic

as
 e

m
 sa

la
 d

e 
au

la
, m

ot
iv

o 
pe

lo
 q

ua
l m

ui
ta

s v
ez

es
 re

pr
od

uz
em

 u
m

 e
ns

in
o 

qu
e 

pe
nd

e 
ao

 tr
ei

no
, u

m
a 

“a
pr

en
di

-
za

ge
m

” 
m

ec
ân

ic
a.

 N
es

se
 se

nt
id

o,
 o

 E
st

ad
o 

se
 a

bs
té

m
 d

a 
re

sp
on

sa
bi

lid
ad

e 
po

r e
ss

a 
fo

rm
aç

ão
 p

re
ca

riz
ad

a 
e 

nã
o 

va
lo

riz
a 

de
vi

da
m

en
te

 o
 tr

ab
al

ho
 d

oc
en

te
.

- U
m
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A partir da sistematização do Quadro 3, pode-se observar nos 
Gráficos 6 e 7 as perspectivas predominantes nos trabalhos selecionados 
e o tipo de pesquisa desenvolvida pelos autores. Verifica-se que o refe-
rencial da Teoria Histórico-Cultural (THC) foi o mais utilizado (n=8), 
fundamentando posicionamentos críticos sobre concepções biologi-
cistas, espontaneístas, ambientalistas, deterministas e individualistas 
de aprendizagem e desenvolvimento humano no âmago de proces-
sos medicalizantes (Gráfico 6). Também, foram encontrados estudos 
embasados em Michel Foucault (n=5), mesclando perspectivas como 
Estudos Sociais da Infância e Sociologia da Infância. Ainda, estudos fun-
damentados na Psicologia Social Discursiva (n=1) e Abordagem Lacania-
na72 (n=1). Dos trabalhos analisados, alguns autores(as) não deixaram 
clara a perspectiva (n=6). No entanto, apontaram indícios: autores que 
tratam do assunto da medicalização e autores na área da Educação e 
Psicologia Escolar/Educacional (Gráfico 6). Em relação à metodologia 
ou o tipo de pesquisa, dentre os vinte e um (21) trabalhos, somente três 
(3) não realizaram pesquisa de campo/empírica (Gráfico 7). 

40%

20%

5%

5%

30%

Histórico-Cultural
Psicologia Social Discursiva
Não deixaram clara a perspectiva

Foucaultiana e outros
Lacaniana

Gráfico 6. Perspectivas predominantes nos trabalhos
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

72.  Embasada na teoria de Jacques Lacan (1901-1981), renomado psicanalista francês.
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Bibliográfica Bibliográfica e empírica

85%

15%

Gráfico 7. Tipos de pesquisa
Fonte: Sistematização das autoras (2021).

Eixos temáticos

Com base na sumarização das contribuições dos trabalhos se-
lecionados (n=21), foi possível levantar os eixos temáticos, assuntos 
preponderantes se aproximadas as principais ideias dos autores, so-
mado à observância de aspectos para aprofundamento. Compreen-
de-se que a definição de eixos permite visualizar os temas nucleares 
que se destacam nos estudos realizados, pensando que uma pesqui-
sa pode adentrar em inúmeros conteúdos. Essa definição em um 
trabalho investigativo pode auxiliar o pesquisador a delinear um 
plano de ação afinado com os objetivos gerais e específicos, dando 
suporte também à criação de categorias analíticas. Logo, apresen-
tam-se abaixo os eixos temáticos (A, B, C, D, E) e, na sequência, as 
categorias derivadas (I, II, III):

A. Medicalização da sexualidade na infância e adolescência;
B. Debates sobre a medicalização, da formação inicial do pro-
fessor à formação continuada;
C. A influência da indústria farmacêutica;
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D. Medicalização e aquisição de competências no cenário ca-
pitalista;
E. Processos de medicalização, classe social e gênero.
Para facilitar as análises do capítulo final, os eixos temáticos fo-

ram reagrupados por afinidade em três categorias centrais (Figura 4): 
I) Medicalização e interseccionalidade (A + E); 
II) Medicalização, exigências da sociedade capitalista e indús-
tria farmacêutica (C + D); 
III) Medicalização e formação de professores (B). 
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Lacunas apresentadas

Encaminhando-se ao fechamento do capítulo, torna-se impor-
tante mencionar algumas das lacunas apresentadas pelos autores nos 
trabalhos selecionados, entendendo que estas constituem sementes ao 
desenvolvimento de novos estudos em determinados campos de pes-
quisa. Janelas do conhecimento que permanecem em aberto e que 
poderão ser contempladas como possíveis componentes no curso in-
vestigativo. Entretanto, é preciso dizer que nem todos os autores in-
dicaram lacunas e, por isso, serão apresentadas aquelas que estiveram 
explícitas ou que foram verificadas ao longo do corpo textual. Veja-se:

• Necessidade de desenvolver pesquisas sobre as modalidades 
de intervenção junto à escola nos casos em que há a utilização 
de medicamentos e/ou se cogita, investigando aquilo que já é 
realizado e se existe planejamento e intencionalidade por trás 
dessas ações (Terra-Candido, 2015). 
• Estender a realização de pesquisas de campo nas escolas par-
ticulares a fim de compreender se as mesmas questões (ou pró-
ximas) identificadas nas escolas públicas em torno da medicali-
zação se repetem (Terra-Candido, 2015). 
• Compreender se os movimentos críticos sobre a medicaliza-
ção já estão surtindo algum efeito, se existem demonstrativos 
disso (Terra-Candido, 2015). 
• Acerca da formação do psicólogo, buscar o entendimento so-
bre a qualidade das discussões que tem balizado o assunto da 
medicalização; qual a visão que se tem transmitido nos cursos 
de graduação (Terra-Candido, 2015).
• Necessidade de utilizar metodologias de pesquisa que con-
templem os vários pontos de vista, incluindo o das crianças 
(Lenzi, 2015).
• Necessidade de pesquisas que centralizem em suas discussões 
a questão de classe, gênero e raça diante dos processos de medi-
calização (antoneli, 2015).
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• Compreender quais elos de intersecção existem entre as produ-
ções e as práticas escolares; e, em caso da realização de entrevis-
tas, buscar conhecer a realidade da sala de aula (Colaço, 2016).
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3

MEDICALIZAÇÃO DA INFÂNCIA: DISCUSSÃO E ANÁLISE 
DO FENÔMENO 

Peço que com carinho me ensine, esse medo não me define, tampouco 
minhas dificuldades. Preciso que seja paciente, corajoso(a), leniente, 

pois todo humano sente, se alegra, sofre, ressente. Por que comigo 
seria diferente? (B. M.)

Como um produto do processo histórico e social da humanida-
de, o fenômeno da medicalização da infância caminha lado a lado às 
práticas cotidianas. Faz morada, em especial, no âmbito educacional 
quando transformado em recurso fugaz para responder às dificulda-
des no processo de aprendizagem e a problemas de conduta manifes-
tos pelas crianças. Ao apropriar-se de supostas disfunções biológicas, 
desvios, carências afetivas e culturais, as intervenções de cunho mé-
dico têm se justificado em resposta a toda e qualquer especificida-
de da vida. Lógica que, face às exigências da sociedade capitalista e 
os interesses da indústria farmacêutica, contribui para a promoção 
inadvertida de medicamentos, retroalimentando crenças atribuídas 
às drogas e propagando formas de relacionamento esteadas nos psi-
cofármacos. Não menos importante, o modo de reprodução capi-
talista acaba incidindo sobre a formação de docentes, suas concep-
ções e exercício profissional, reforçando, em certo ponto, processos 
medicalizantes. Concernente aos trabalhos apresentados no capítulo 
anterior, os eixos e as categorias destacadas, foram realizadas dis-
cussões e análises acerca da medicalização da infância, ora tecendo 
considerações sobre as contradições engendradas no fenômeno, ora 
agregando aquilo que fora produzido pelos pesquisadores.

Medicalização e interseccionalidade

Atualmente, muito se tem debatido a respeito das incursões que 
a racionalidade médica vem operando em sociedade ao adentrar nas 
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distintas esferas da vida, sujeitando e enquadrando uma infinidade de 
questões humanas existenciais enquanto patologias. Nessa teia, não é 
novidade que as diferenças, os considerados excessos ou déficits sejam 
apropriados e transformados pelo fenômeno da medicalização da in-
fância em desvios, sintomas disruptivos ou dificuldades de aprendizagem 
que eminentemente interferíveis, passam a ser encaminhados e reme-
diados por especialistas da área da saúde (Freitas; Amarante, 2017). 

No ensejo, entende-se a importância de discutir e analisar o 
fenômeno da medicalização da infância em interface com o fenômeno 
do fracasso escolar, haja vista que o enlace histórico e contextual tem 
demonstrado como algumas diferenças interseccionais são captura-
das nesses fenômenos e sobrepostas por saberes hegemônicos73 na 
ordem social (Patto, 2015). Discussões e análises que para Ako-
tirene (2019), são possibilitadas pelo viés da interseccionalidade74, 
na medida em que “[...] nos instrumentaliza a enxergar a matriz 
colonial moderna contra os grupos tratados como oprimidos [...] é, 
antes de tudo, uma lente analítica sobre a interação estrutural e seus 
efeitos políticos e legais” (p. 27 e 37). Em outras palavras, a inter-
seccionalidade pode ser utilizada no sentido de reconhecer e debater 
desigualdades, opressões e exclusões a partir de diferentes marcado-
res sociais que refletem sobre as experiências humanas, entalhados e 
reproduzidos também no corpo, na forma e nas regras de controle 
das instituições sociais. 

Alguns desses marcadores são referidos considerando: cor de 
pele, idade, gênero, orientação sexual, renda, profissão, local de 
residência/comunidade/território, ausência ou não de necessidades 
especiais, cultura, credo etc. Diferenças que diante de conceitos e 
pré-conceitos socialmente estabelecidos passam a caracterizar fato-
res classificatórios, guardando conexões com expectativas e estere-

73.  Preponderância, supremacia de determinados saberes sobre outros.
74.  O conceito de interseccionalidade foi cunhado e desenvolvido teoricamente 
por Kimberlé Chenshaw, no ano de 1989, em razão de pautas críticas voltadas à 
mulher negra/preta, dialogando precipuamente com questões de gênero e raça 
(Akotirene, 2019). 
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ótipos reforçados historicamente sobre pessoas e/ou certos grupos 
(como a pobreza transgeracional, o fracasso escolar e a criminalida-
de/delinquência). Dentro da interseccionalidade, ao passo em que o 
diverso se encadeia, é preciso admitir que determinadas diferenças 
acabam pesando mais para uns que para outros, e isso sem a in-
tenção de reduzir qualquer experiência humana (Akotirene, 2019). 
Voltando-se à infância, por exemplo, ser criança | negra/preta75 | 
em situação de vulnerabilidade social | não alfabetizada | com pas-
sagem por órgãos jurisdicionais (como o Conselho Tutelar), dentre 
outros, traduz demarcadas experiências que se entrecruzam de for-
ma particular e que à luz da estrutura social podem se intensificar, 
projetando uma visão desistente e determinada da criança | adoles-
cente | adulto do porvir. 

75.  “Para o cientista político Cristiano Rodrigues, a diferença no uso dos termos 
tem a ver com questões geracionais. Os movimentos negros, Movimento Negro 
Unificado (MNU), Cadernos Negros, passaram a adotar e reafirmar o sentido 
do termo negro na década de 70 e, com isso, influenciaram toda uma geração. 
As gerações que os antecederam usavam outras nomenclaturas e as gerações con-
temporâneas optam pelo termo preto. O uso pode ser tanto de um termo quanto 
outro [...] o debate nas redes sociais é feito por uma geração ainda mais nova do 
que foi a socializada pelo MNU. A retomada do termo preto tem influência do 
debate sobre o colorismo, que afirma que o tom da pele determina os graus do 
preconceito. Quanto mais retinta a pele, de mais preconceito a pessoa é vítima e 
pessoas com tons de peles mais claros teriam mais privilégios do que pessoas com 
tons de pele mais escuros” (Martins; Cruz, 2022, n. p.). Ver mais em: Martins, 
Humberto; Cruz, Márcia Maria. Negro ou Preto? Lideranças negras refletem so-
bre o uso dos termos ao longo da história. Disponível em: https://bit.ly/3IMj2pF. 
Acesso em: 22 jun. 2022. 
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Desde cedo são contextos e condições que colocam essa criança 
em uma posição/lugar desigual em relação a outras76 (às vezes até 
em um não-lugar, como se não existisse), embora não signifique que 
todas as crianças em condições similares estarão fadadas a sofrer 
o mesmo tipo de opressão ou, no caso da escola, as mesmas difi-
culdades no processo de aprendizagem77. Isto porque a ideia não é 
fornecer motivos para vitimizá-las78 (lógica subjacente ao processo 
de medicalização), e sim reconhecer uma série de atravessamentos 
históricos e sociais que incidem sobre o pequeno (apenas em estatu-
ra) ser em desenvolvimento. Atravessamentos arraigados em teorias 
biologicistas, deterministas e ambientalistas de compreensão do ser 
humano e de justificação das desigualdades sociais que, por sua 
vez, constituem a história do fracasso escolar na realidade brasileira, 
devendo ser assim abordados. 

Nessa direção, no final da década de 1980, a psicóloga Maria Hele-
na Souza Patto79 foi uma das pioneiras a tomar como objeto de estudo 
o fracasso escolar no Brasil sob a perspectiva do Materialismo Histórico-

76.  Um demonstrativo dessa posição desigual pode ser observado no fragmento 
de diário de campo (pesquisa em desenvolvimento) apresentado por Salva, Shütz 
e Mattos (2021, p. 162): “chego à escola para observação de estágio, sou recebida 
pela direção da escola que me acompanha até a sala de aula, uma turma de mater-
nal. Entro e a pessoa que me acompanha nomeia um menino loiro de olho azul, 
destaca seus atributos de beleza, faz elogios e gracejos afetuosos. Há, perto do 
menino loiro, um menino negro, deitado no chão. Pergunto: como se chama este 
menino? Responde-me a acompanhante, que não sabe o nome do menino negro. 
O menino negro permanece ali, deitado no chão, de bruços. Chora, talvez como 
única linguagem possível para mostrar que existe”.
77.  Uma vez que as experiências são únicas e intransponíveis.
78.  Conforme Lopes (2013, p. 111, grifo do autor): “o pensamento medicalizante, à 
medida que suprime a voz dos saberes cotidianos, interdita um depoimento revelador 
da subjetividade, tornando improvável um manejo assertivo da queixa escolar. Isso 
é reforçado pelo fato de que a medicalização vitimiza ‘a criança que não aprende”.
79.  Maria Helena Souza Patto formou-se psicóloga no Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo (USP), onde cursou a graduação, a pós-graduação, foi 
contratada como docente e obteve todos os títulos acadêmicos. Informações dis-
poníveis em: Patto, Maria Helena Souza. A produção do fracasso escolar: histórias 
de submissão e rebeldia. 4. ed. São Paulo: Intermeios, 2015.
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-Dialético, denunciando uma problemática tácita à época, mas que logo 
eclodiu. Na obra “A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e 
rebeldia” (1990), fruto de sua tese de doutorado, a autora revisou siste-
maticamente a literatura e realizou pesquisa de campo em uma escola 
pública de primeiro grau (composta na época pelos oito anos do ensino 
fundamental) localizada em um bairro da periferia de São Paulo/SP. A 
pesquisa se deu por meio de entrevistas formais e informais com os en-
volvidos no processo educativo (profissionais, familiares e estudantes), 
além de observações em vários contextos (Patto, 2015). 

De antemão, Patto (2015) elucidou a responsabilidade coletiva na 
gênese do fracasso escolar ao percorrer a história do desenvolvimento 
de determinadas teorias que repercutiram no Brasil, caracterizando-
-o como um fenômeno psicossocial de natureza complexa. Constatou 
uma polarização social inclinada a tomar as crianças das camadas 
populares como sendo predispostas a apresentarem dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem, tomar a pobreza como sinônimo 
de negligência, de descuido, de desleixo, de desatenção e até doença. 
Discorreu que nesse percurso houve uma “[...] forte e tradicional 
tendência social, da qual muitos pesquisadores participam, de fazer 
do pobre – visto como elo de ligação entre o selvagem e o civilizado 
– o depositário de todos os defeitos” (Patto, 2015, p. 72). O mesmo 
se aplicava às pessoas negras/pretas, exemplificado pela autora na 
fala de Saint-Simon80 em 1803: “os revolucionários aplicaram aos 
negros princípios de igualdade: se tivessem consultado os filólogos 
teriam aprendido que o negro, de acordo com sua organização, não é 
susceptível, em igual condição de educação, de ser elevado à mesma 
altura de inteligência dos europeus” (Patto, 2015, p. 56).

Mas, para chegar a essas ideias, Patto (2015) partiu da influência 
mundial das revoluções81 ocorridas no século XVIII na Europa e o 

80.  De origem francesa, Conde de Saint-Simon (1760-1825) foi um filósofo, 
economista e teórico pró-socialismo. 
81.  Como a Revolução Francesa (1789-1792) e a Revolução Industrial Inglesa 
(segunda metade do século XVIII e início do século XIX), por meio das quais, 
em 1780, são construídas as primeiras indústrias têxteis e, com isso, o primeiro 
sistema fabril do mundo (Patto, 2015). 
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consequente advento das sociedades industriais capitalistas (desde 
o campesinato às grandes indústrias), das ciências humanas e dos 
sistemas de educação. Por alto, iniciou demonstrando que, no século 
XIX, o modo de reprodução capitalista impregnado do pensamento 
liberal82 e disseminado pela burguesia transpunha ao plano social a 
crença na igualdade de oportunidades, em uma sociedade democrá-
tica, passando a escola a ser considerada uma instituição para eleva-
ção de status social, de redenção face às desigualdades observadas. 
Entretanto, até a primeira metade do século XIX, a consolidação 
dos sistemas de ensino ainda não era uma realidade, mesmo que em 
alguns países já houvesse um esboço. A partir de 1870 é que começa 
de fato a vigorar, principalmente na Europa, um ideário nacionalista 
e liberalista, no qual se expandia a noção de educação para unifor-
mizar, equilibrar as desigualdades e redimir a humanidade.

Após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a crença na esco-
la como redentora da humanidade foi abalada. Assim como a cren-
ça na gratuidade e obrigatoriedade desta, já que “a posse do analfa-
beto, da constituição e da imprensa, da ciência e da moralidade não 
havia livrado os homens da tirania, da desigualdade social e da ex-
ploração” (Patto, 2015, p. 520). Dessa forma, emerge fortemente no 
contexto da Europa e América do Norte o Movimento Escolanovista 
com a ideia de que se a escola não conseguia formar democratas, 
significava que ela mesma não era democrática e isso demandava 
a revisão de seus princípios e práticas, colocando a criança como 
protagonista no cerne das propostas. Subsequentemente, ocorreram 
pressões populares coordenadas pela classe trabalhadora em prol 
da educação, aspirando mudanças na posição social, nas condições 
de vida. Tais movimentos desempenharam papel fundamental na 
expansão da rede escolar em países capitalistas centrais. Em con-
trapartida, despontou, da parte dos pedagogos liberais do início 
do século XX, a concepção de sociedade igualitária com base no 
critério do mérito pessoal (meritocracia). 

82.  De busca por liberdade e direitos individuais (e perante a Lei), defesa da proprie-
dade privada como direito natural, livre mercado, livre concorrência, dentre outros.
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Nesse momento, também inspirados por modelos teóricos es-
trangeiros, os pedagogos e os psicólogos da Escola Nova no Brasil 
foram incumbidos de fornecer explicações sobre as desigualdades 
no que toca à educação, além da tarefa de desenvolver as capacida-
des das crianças considerando suas especificidades intelectuais, em 
tese independente do segmento social. Daí o enfoque na quantifi-
cação/mensuração de diferenças individuais pelas ciências humanas 
para justificar as desigualdades, intencionando a normalização dos 
menos aptos para regeneração do corpo social. De forma afirmativa, 
Patto (2015, p. 85) dirá que:

À medida que a psicologia se constitui como ciência experi-
mental e diferencial, o movimento escolanovista passou do 
objetivo inicial de construir uma pedagogia afinada com 
as potencialidades da espécie à ênfase na importância de 
afiná-la com as potencialidades dos educandos, concebidos 
como indivíduos que diferem entre si quanto à capacidade 
para aprender [...] mas ao realizar essa passagem os edu-
cadores geraram a necessidade de avaliar essas potencia-
lidades, criando, assim, uma complementariedade entre a 
pedagogia e a psicologia na passagem do século, tanto mais 
inclinada para o lado da redução psicológica na explicação 
das dificuldades de aprendizagem escolar quanto mais as 
áreas da psicometria e da higiene mental se desenvolveram 
e se impuseram nos meios educacionais. 

Nisto, é preciso retomar que a herança europeia colonial que desá-
gua em solo brasileiro tem grande contribuição na elaboração de epis-
temes predominantes sobre a concepção de aprendizagem e desenvol-
vimento humano ao longo da história83. Três em especial encontram 
no berço social seu lócus propício de crescimento: o 1) Eugenismo; o 

83.  Segundo Patto (2015, p. 101): “Sempre que possível, cientistas europeus eram 
trazidos para o Brasil para instalar e dirigir laboratórios, bem como ministrar 
cursos de psicologia, brasileiros faziam viagens de estudos ao exterior, projetos 
de instalação de laboratórios experimentais eram recomendados a especialistas 
estrangeiros, e equipamentos eram importados de Paris e Leipzig [...]”.
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2) Higienismo; e a 3) Teoria da Carência Cultural. Destarte, a palavra 
eugenia foi cunhada e desenvolvida em 1883 pelo antropólogo, mete-
orologista, matemático e estatístico inglês Francis Galton (1822-1911), 
influenciado pelas ideias do primo, Charles Darwin (1809-1882). A 
teoria eugenista pressupunha que a espécie humana poderia ser apri-
morada geneticamente, considerando que a inteligência em sua quali-
dade inata seria passada de geração em geração. Com efeito, Galton

foi o primeiro a aplicar a estatística para o estudo das di-
ferenças e herança humanas de inteligência, e introduziu 
a utilização de questionários e pesquisas para colectar da-
dos sobre as comunidades humanas para os seus estudos. 
Como pesquisador da mente humana, fundou a psicome-
tria (ciência da medição de faculdades mentais) e a psico-
logia diferencial. Era primo de Charles Darwin e, baseado 
na sua obra, criou o conceito de “Eugenia” que consistia 
em melhorar uma espécie através da selecção artificial. O 
primeiro livro de Galton com importância para a Psicolo-
gia foi Hereditary Genius (1869) e a sua tese afirmava que 
um homem notável teria filhos notáveis, com o objectivo 
de incentivar o nascimento de indivíduos mais notáveis ou 
mais aptos na sociedade e desencorajar o nascimento dos 
inaptos. Propôs o desenvolvimento de testes de inteligência 
de modo a seleccionar homens e mulheres brilhantes, des-
tinados à reprodução selectiva. (Fadeup, 2022, n. p.)

Na tentativa de afirmar a superioridade de brancos sobre ne-
gros/pretos e povos mestiços, Galton realizou diversos estudos e 
pesquisas para demonstrar a existência do sangue azul ou sangue 
puro em pessoas com maior genialidade, além de diferenças na con-
formação do crânio humano de brancos e negros/pretos que para 
ele reiterava tal hierarquia ( frenologia84). A teoria também serviu 

84.  A frenologia foi desenvolvida pelo médico alemão Franz Joseph Gall (1758- 
1828) por volta de 1796, e está relacionada à medição de saliências do crânio 
para prever e comprovar características mentais. “É baseado no conceito de que o 
cérebro é o órgão da mente e que certas áreas do cérebro têm funções ou módulos 
localizados e específicos”. Ver mais em: Stringfixer. Frenologia. Disponível em: 
https://bit.ly/43kup0C. Acesso em: 20 maio 2022.
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de base para crenças sobre a existência de raças superiores, a des-
peito da raça ariana85 na Alemanha, incentivando a união entre 
magistrados, pessoas consideradas eruditas, de sangue puro; fora a 
possibilidade de avaliar e mensurar as capacidades humanas. Em 
síntese, o pensamento eugênico consiste na crença de que a intelec-
tualidade ou a genialidade (ou ausência desta) é de ordem inata, he-
reditária e que essa supremacia, essencialmente branca (vanguarda 
da humanidade), pode ser incentivada e difundida, aprimorando e 
enobrecendo a espécie. Pródromos da tentativa de branqueamento 
progressivo da civilização (Diwan, 2015; Tuleski; Franco, 2019). 

A esse respeito, na década de 1970, houve no Brasil maior acei-
tação do discurso de branqueamento progressivo da civilização, em 
um contexto de crescente êxodo rural e expansão industrial. Para 
os intelectuais, a miscigenação do povo era o que resultava em fra-
quezas biológicas, uma espécie mais vulnerável diante das doenças 
infectocontagiosas, sem contar a indisciplina e falta de inteligência 
derivadas, de modo que desencorajavam a reprodução dos indesejáveis: 
agitadores que perturbavam o equilíbrio social; sujeitos que não tra-
balhavam; doentes mentais; alcoolistas; tuberculosos; sifilíticos etc. 
(Eidt; Martins, 2019). Não obstante, se por um lado existiam aque-
les que eram avessos à miscigenação do povo brasileiro, por outro 
lado, existiam aqueles que a defendiam, ao afirmar que com a misci-
genação haveria uma sobreposição de traços da raça branca sobre as 
consideradas raças amarelas (asiáticos), vermelhas (indígenas) e negras 
(africanos). O homem branco europeu era visto como aquele que 

85.  “A palavra ariano tem uma longa história. Inicialmente, era usada para se 
referir a grupos de pessoas que falavam uma variedade de línguas relacionadas, 
incluindo a maioria das línguas europeias e muitas línguas asiáticas. Com o tem-
po, porém, a palavra adquiriu significados novos e diferentes. No final do século 
XIX e início do século XX, alguns intelectuais transformaram os arianos em 
uma ‘raça’ mítica que eles afirmavam ser superior a outras raças. Na Alemanha, 
os nazistas promoveram essa falsa noção que glorificava o povo alemão como 
membro da ‘raça ariana’, enquanto difamava judeus e negros, além de roma e sinti 
(ciganos) como não arianos.” Ver mais em: Enciclopédia do Holocausto. Arianos. 
Disponível em: https://bit.ly/3MIe0M9. Acesso em: 20 maio 2022.
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portava a melhor saúde, padrão genético aprimorado, inteligência, 
competência e lucidez exímias. Logo, paulatinamente, essas raças 
“ficariam mais brancas”, representando o branqueamento ou embran-
quecimento da população, e incitando teses xenofóbicas86, racistas e 
segregacionistas (Moysés, 2001; Patto, 2015; Eidt; Martins, 2019).

Concomitantemente, iniciou-se em alguns estados brasileiros (a 
exemplo da Bahia/BA, São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ) o movi-
mento de sanear, ajustar a vida sob uma mesma régua com o auxílio 
dos profissionais da saúde, tornando os sujeitos aptos para a cultura 
civilizada, para o aperfeiçoamento moral e físico da nação, ainda que 
algumas escolas médicas baianas, paulistas e cariocas demonstrassem 
preocupações em prevenir e combater as endemias e desenvolver pro-
filaxias para deter as doenças infecciosas que se alastravam pelo país 
em função das precárias condições de moradia da população, falta de 
saneamento básico, água potável, dentre outros. Todavia, o movimen-
to policialesco87 de saneamento da vida já era uma tendência crescente 
desde 1923 no estado do Rio de Janeiro/RJ em ocasião da fundação 
da Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM), voltada à assistência 
psiquiátrica em casos de doenças mentais e com fundamento no pen-
samento eugênico (Moysés, 2001; Patto, 2015; Eidt; Martins, 2019).

Corroborando a ideia, Moysés (2001, p. 132, grifos da autora) 
afirmará que no início do século XX:

Os médicos da escola carioca pregaram, além da restrição 
à imigração, a separação da população em “regeneráveis e 
não regeneráveis”. Aos primeiros, preconizaram a educa-
ção, os esportes, casamentos desejáveis, etc… aos segun-
dos, desde previsões acerca de seu desaparecimento pela 
seleção natural, até propostas de esterilização, não implan-
tadas no Brasil e que tinham por modelo leis adotadas em 
outros países, como Estados Unidos em 1919, Suíça em 
1928 e Dinamarca em 1929.

86.  Antipatia, desprezo, hostilidade em relação às pessoas estrangeiras, ou, ain-
da, de diferentes regiões em um mesmo país. 
87.  No sentido de policiar, vigiar para controlar.
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Todo esse conjunto apresentado está dentro do convencionado 
movimento higienista, ou Higienismo, que repercutiu grandemente 
no final do século XIX nos países da Europa e do início do século 
XX em diante no Brasil. Apoiadas no higienismo, foram realiza-
das numerosas e variadas intervenções sobre a vida dos sujeitos nas 
diversas esferas de cuidado para limpeza, contenção e reforma do 
corpo social, incluindo o ensino de condutas e costumes considera-
dos saudáveis desde a infância por meio de programas de educação 
compensatória de déficits (Gualtieri; Lugli, 2012), e o tratamento dos 
doentes mentais ou desajustados em aparelhos institucionais iso-
lados, de modo a não influenciar a conduta de terceiros (Moysés 
2001; Patto, 2015). Nesse processo, os pobres foram, muitas vezes, 
taxados de pestilentos e atrasados intelectualmente, isto quando a po-
breza e a ignorância não eram tomadas como sinônimo de doença. 
Os segmentos mais empobrecidos da população presenciaram até 
mesmo a destruição de suas moradias para o manejo de patologias: 
cortiços, estabelecimentos, casas, barracões e outras formas impro-
visadas de habitação civil. 

Fato é que no itinerário histórico, o eugenismo e o higienismo 
estiveram em confluência, e como ambos têm amplo respaldo e di-
fusão no saber médico, se vinculam ao fenômeno da medicalização 
da infância e a consequente apropriação do fracasso escolar (Moysés, 
2001; Tuleski; Franco, 2019). Asseverando o dito, em relação ao 
ensino nas escolas e o tratamento destinado às crianças que não 
aprendiam ou eram consideradas anormais, os primeiros profissio-
nais a se ocuparem com as questões foram os médicos, em especial, 
psiquiatras, estandardizando uma visão organicista de aprendiza-
gem e desenvolvimento humano na área educacional que para eles 
explicava cabalmente o nível de rendimento escolar com base na 
avaliação das aptidões naturais. “Nessa perspectiva, as contradições 
sociais deveriam ser controladas à semelhança de qualquer outro fe-
nômeno da natureza” (Eidt; Martins, 2019, p. 17), produzindo uma 
confusão entre a determinação biológica e o desenvolvimento histó-
rico e social da humanidade que recaiu sobre o ensino e às práticas 
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de psicólogos e pedagogos, articuladas então sob duas vertentes: a 
medicina do século XIX e as ciências biológicas. 

Datam, pois, desse período, segundo Patto (2015, p. 65, grifos 
da autora): 

[...] as rígidas classificações dos “anormais” e os estudos de 
neurologia, neurofisiologia e neuropsiquiatria conduzidos 
em laboratórios anexo a hospícios. Quando os problemas 
de aprendizagem escolar começaram a tomar corpo, os pro-
gressos da nosologia já haviam recomendado a criação de 
pavilhões especiais para os “duros da cabeça” ou idiotas, 
anteriormente confundidos como loucos; a criação dessa 
categoria facilitou o trânsito do conceito de anormalidade 
dos hospitais para as escolas: as crianças que não acompa-
nhavam seus colegas na aprendizagem escolar passaram a 
ser designadas como anormais escolares e as causas de seu 
fracasso são procuradas em alguma anormalidade orgânica.

A criança se tornou o principal alvo de aplicação dos princípios 
eugenistas e higienistas pelas classes dirigentes, e a entrada na esco-
la, o momento propício para o ensino de hábitos higiênicos e pre-
paração do perfil adulto almejado (Eidt; Martins, 2019). A exem-
plo, no ano de 1926, ocorreu na cidade de São Paulo/SP o Terceiro 
Congresso Brasileiro de Higiene com o tema: “Formação de hábitos 
sadios nas creanças: estudo psychologico, pedagogico e hyhienico”. Na 
ocasião, o médico Carlos Sá sugeriu um verso para que as crianças 
recitassem todos os dias, desenvolvendo assim hábitos saudáveis, 
mesmo indicando que a memorização por si só não promoveria a 
saúde e que o ambiente para a efetividade desses hábitos deveria ser 
preparado por outrem. Observe-se que o verso está voltado para as-
pectos orgânicos e individuais, incentivados pela educação eugênica 
e higiênica e pelo ambiente, e não como algo de responsabilidade 
de um outro mais experiente, compartilhado e aprendido tendo em 
vista o contexto de vida da criança, além dos conhecimentos e cul-
tura dos sujeitos de seu convívio: 
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Hoje escovei os dentes; Hoje tomei banho; Hoje fui à la-
trina e depois lavei as mãos com sabão; Hontem me deitei 
cedo e dormi com janellas abertas; De hontem e para hoje 
já bebi mais de 4 copos d’agua; Hontem comi ervas ou 
frutas, e bebi leite; Hontem mastiguei devagar tudo quanto 
comi; Hontem e hoje andei sempre limpo; Hontem e hoje 
não tive medo; Hontem e hoje não menti. (Boarini; Yama-
moto, 2004, p. 65)

Boarini e Yamamoto (2004) ponderam que a medicina ganha 
tamanha legitimidade que se insere em todas as nuances da existên-
cia por meio do discurso higienista, culminando na medicalização 
da vida social. Boa parte das explicações sobre as dificuldades e di-
versidade humanas começa a ser embasadas em pressupostos orgâni-
co-biológicos, endossadas pela chancela da ciência. As orientações 
e o encaminhamento das dificuldades de caráter social das crian-
ças acabam sendo justificadas pela inadaptabilidade proveniente de 
sua origem intelectual, natural e hereditária, ganhando assim uma 
descrição nosológica88 validada socialmente por instrumentais da 
psiquiatria e da psicologia diferencial89. Nesse sentido, o rendimen-
to escolar desigual recebeu contribuição especial dos instrumen-
tos avaliativos, “os testes de QI adquiriram um grande peso nas 
decisões dos educadores a respeito do destino escolar de grandes 
contingentes de crianças” (Patto, 2015, p. 67). Sem falar na eferves-
cente necessidade de avaliá-las o mais precocemente possível a fim 
de corrigir os desajustamentos infantis e distúrbios da aprendizagem, 
revelando a face da clientela escolar (Patto, 2015).

88.  Conceituação e classificação das doenças.
89.  Com foco na mensuração das diferenças individuais dentro do processo de 
aprendizagem, ciência interessada nas diferentes respostas emitidas pelos sujeitos, 
no mapeamento do humano por meio de características, habilidades e a constân-
cia destas no desenvolvimento das atividades. Considera-se que o pedagogo e psi-
cólogo francês Alfred Binet (1857-1911) tenha sido um dos fundadores da psicologia 
diferencial ao publicar, em 1895, a obra La Psychologie individuelle, produzindo 
também a primeira escala métrica de inteligência para crianças (Patto, 2015).
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Paralelo a isso, ao assimilar conhecimentos da antropologia cultu-
ral, a psicologia diferencial partiu da premissa de que o desempenho 
reduzido dos sujeitos de classes sociais mais pobres nos testes de inte-
ligência decorria da ausência de participação na cultura dominante, 
ou seja, a falta de cultura. Por conseguinte, o deslocamento do con-
ceito de raça para o conceito de cultura nas explicações fornecidas 
favoreceu o uso do atraso cultural como elemento explicativo das 
desigualdades sociais, invertendo a ênfase da inferioridade das raças 
para a inferioridade das culturas (Patto, 2015). Dessa forma, disper-
sando outros argumentos e justificativas acerca das dificuldades de 
aprendizagem e problemas de conduta das crianças, desenvolve-se, 
no contexto dos Estados Unidos da América (EUA), a Teoria da 
Carência Cultural, que tem seu apogeu entre as décadas de 1960 e 
1970. Para a teoria, o ambiente em que a criança vive não a permite 
se apropriar da cultura, substancialmente havendo pobreza material, 
intelectual e desorganização na dinâmica familiar, prejudicando seu 
desenvolvimento afetivo, cognitivo e social. As causas do fracasso 
escolar passam a residir então na criança e na família, mas em suas 
condições de vida empobrecidas (Asbahr; Lopes, 2006).

Defronte às teorias e os aspectos apresentados, Patto (2015) 
dispensou boa parte de suas análises à constatação de que o in-
sucesso ou fracasso escolar não é um produto derivado única e 
exclusivamente do sujeito e de seu modo de vida. Explicações 
simplistas assim o fazem ao custo de legitimar ainda mais as desi-
gualdades existentes em sociedade. Não por acaso, considerando 
a ida a campo, o desfecho da pesquisa da autora foi uno: “[...] 
são crianças provenientes de segmentos das classes trabalhadoras 
dos grandes centros urbanos, que tradicionalmente integram em 
maior número o contingente de fracassados na escola” (Patto, 
2015, p. 68). A duras penas, as crianças que em sua maioria (mas 
não somente) fracassam no processo de ensino e aprendizagem, 
para ela, têm nome e sobrenome: são crianças pobres, das peri-
ferias, dos subúrbios, das margens. Crianças que não aprendem 
por uma série de justificativas alicerçadas em limitações físicas, 
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psíquicas e culturais; e quando essas limitações não habitam na 
criança, habitam na fragilidade das figuras parentais.  

Nesta linha também, as diferenças interseccionais acabam se 
tornando um constitutivo do fracasso escolar, ou, ainda, a própria 
dificuldade manifesta pela criança e que passa a ser medicalizada. 
Segundo Esteban (2019, p. 31), na instituição de ensino: 

a diferença vai sendo constantemente traduzida como im-
possibilidade, como dificuldade, como deficiência e como 
falta, no sentido da impossibilidade, e que vai constituindo 
uma história de fracasso escolar”. 

De forma interseccionada, as diferenças congruentemente se 
opõem às semelhanças, correspondem à qualidades que distinguem 
cada ser humano em um campo relacional e em determinados siste-
mas históricos e contextuais da cultura humana elaborada. Ao invés 
de ser considerada em suas possibilidades, em sua virtude inventiva, 
a diferença é convertida em impeditivo, desculpas para encobrir des-
responsabilidades que plurais (Garcia, 2019), subsidiam a terceirização 
do ensino à categoria médica (Beltrame, 2019), encarregando-os de 
gerir as relações humanas supostamente conturbadas, muitas vezes – 
permita-se a alusão – com auxílio da estimada tarjinha de condão90. 

À vista disso, no texto Medicalização dos desvios de compor-
tamento na infância: aspectos positivos e negativos, Brzozowski e 
Caponi (2013) descrevem a medicalização dos desvios como uma 
estratégia considerada eficaz e promissora para atender as crianças 
que apresentam dificuldades de aprendizagem, sem, no entanto, 
esclarecer essas dificuldades no percurso educativo. No entendi-
mento destas, “o desvio é um fenômeno universal, e a noção de 
que toda a sociedade tem normas sociais já pressupõe a existência 
do desvio” (Brzozowski; Caponi, 2013, p. 210). Certos grupos do 
coletivo elaboram e sancionam suas próprias regras, colocando-
-as para outros grupos como norma validada e estabelecida por 

90.  Em alusão à varinha de condão com poderes mágicos.
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instâncias superiores. O desvio é, portanto, contextual e a sua 
definição e aprovação envolve relações de poder e domínio de uns 
sobre outros. Destaca-se com isso, que: 

o processo de medicalização está diretamente ligado ao que é 
considerado um desvio social e ao controle social. Ao mesmo 
tempo em que a área da saúde foi entrando na vida familiar 
e escolar, a Medicina foi assumindo o papel de agente de 
normalização dos desvios, ficando responsável por compor-
tamentos que até então eram da esfera de outras instituições, 
tais como aprendizagem e criminalidade. Em outras pala-
vras, certas condutas, como a delinquência e a sexualidade 
por exemplo, foram incorporadas ao campo médico em uma 
tentativa de resolução de problemas e de normalização des-
sas condutas. (Brzozowski; Caponi, 2013, p. 211)

Para Brzozowski e Caponi (2013), alguns dos desvios medica-
lizados substancialmente a partir da metade do século XX trata-se 
da hiperatividade e da falta de atenção em sala de aula, principais 
sintomas do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH). Sintomas que tinham como foco no início das discussões 
sobre o TDAH, um misto de distração, agitação e impulsividade 
apresentados pelas crianças, majoritariamente por meninos, e que 
na década de 1980 direcionam o foco da hiperatividade para a difi-
culdade em manter a atenção. O tratamento em si não mudou, mas 
a categoria diagnóstica se expandiu e acabou por incluir mais crian-
ças (até mesmo aumentando a incidência em meninas), adolescentes 
e adultos eventualmente distraídos (Conrad, 2007). Nesse rumo, 
criticamente, “as pesquisas sobre bioquímica cerebral dão esperan-
ça para o desenvolvimento de uma metodologia de ensino, e têm 
sustentado explicações sobre os comportamentos das crianças e as 
causas dos fracassos escolares” (Brzozowski; Caponi, 2013, p. 212). 

Salienta-se que as autoras retratam os aspectos positivos da medi-
calização dos desvios de comportamento na infância em relação aos 
benefícios que os sujeitos atribuem à intervenção da medicina, e não 
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propriamente ao que afirmam ser benéfico. Como aspectos positivos 
descrevem, então, que o uso de medicamentos estaria atrelado à qua-
lidade de vida, à felicidade e ao bem-estar, e que a postura diante dos 
sujeitos medicalizados teria mudado: em lugar de receberem adjetivos 
pejorativos que os rotulavam, passaram a ser considerados somente 
sujeitos doentes, laudados (ou nomeados pelo transtorno indicado no 
laudo). No caso das crianças que antes eram punidas diariamente ou 
até expulsas das escolas, a intervenção médica possibilitou que estas 
continuassem a estudar, fortalecendo a aceitação de que o TDAH 
seria um transtorno especificamente de ordem biológica. Além dis-
so, resolvendo o problema da criança, resolver-se-iam os problemas 
do entorno desta. Com o auxílio da medicina, se poderiam retomar 
rotinas anteriormente prejudicadas, voltando rapidamente à norma-
lidade da vida cotidiana (Brzozowski; Caponi, 2013). 

Na mesma perspectiva, a relação entre as queixas escolares, os 
desvios e o consequente processo de medicalização da infância es-
tão interligados à noção ou lugar de falta que a criança ocupa no 
imaginário adultocêntrico91, no qual, segundo Souza (2013, p. 50): 
“[...] falta aprendizagem, falta controle emocional, falta responsabi-
lidade, falta maturação, falta amadurecer”. Para a autora, ao ocupar 
o lugar de falta, a criança ocupa igualmente o lugar da negação. 
O sujeito real, sujeito-presente, é comutado ou trocado pelo sujei-
to idealizado, sujeito-futuro, imprimindo processos de sofrimento 
àqueles que se encontram em plena produção de existência. Tam-
bém, as queixas escolares que convergem no rótulo do fracasso 
escolar quando não confrontadas tendem a assumir o caráter de 
profecia autorrealizadora sobre a criança, etiquetas que se ajustam 
com base nos parâmetros de normalidade estipulados pelo mundo 
adulto, levando a criança a acreditar muitas vezes que seu potencial 
é limitado, ou, ainda, que inexiste. Nesse processo, torna-se pas-
sivamente informante de sua própria situação/condição, traduzida 
pelos que dela exercem cuidado. 

91.  Em que a compreensão de criança é forjada pelo mundo adulto e em com-
paração a este.
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Ao tratar dos sentidos produzidos pela criança/estudante no 
processo educacional, Souza (2013) refere que as experiências das 
crianças se objetivam no espaço das relações sociais e são posterior-
mente subjetivadas. Significa que, ao internalizar rótulos deprecia-
tivos da narrativa externa, a criança altera a percepção de si mesma, 
talvez “[...] como algo incompleto, falho, em que a aprendizagem 
tem sempre um tempo que ela não consegue acompanhar” (Souza, 
2013, p. 81); refletindo na desmotivação, autodepreciação, baixa 
estima, estagnação etc. Processo que deixa marcas no estudante, 
podendo utilizar dessas narrativas como justificativa para continu-
ar na posição incapacitante onde fora colocado (não consigo fazer 
porque tenho/sou isso). A autora destaca, assim, a importância de 
aprendermos a ouvir as crianças, de refinarmos nossa escuta, garan-
tindo um diálogo em que se possa decodificar tanto sua voz expressa 
quanto silenciada. É parte inexorável proporcionar aproximações 
entre familiares e professores como partícipes do contexto de vida 
da criança e que possuem relação direta com os sentidos atribuídos 
por estas ao que lhes ocorre no mundo circundante. Souza (2013, 
p. 9) fala por fim do 

[...] peso de um olhar desqualificador, pautado sob a égide 
da normatização, classificação e do disciplinamento, for-
temente presente no âmbito educacional, e que tem sido 
elemento norteador de práticas que justificam os encami-
nhamentos dos estudantes e das famílias em desvio. Por 
outro lado, evidencia-se que, quando os estudantes contam 
com outros cenários sociais, com experiências que validam 
a sua potência, que acolhem a diferença, que promovem 
atividades planejadas e construídas coletivamente, ao con-
tar a sua história em voz alta, ou ao escutar uma história 
que é do colega, mas que traz fragmentos de algo que os 
aproxima –, há uma possibilidade concreta de o estudante 
se estranhar no habitual lugar de aluno incapaz, e, de as-
sim, imprimir novos sentidos a sua história escolar, ou seja, 
de ressignificar sua suposta incapacidade.



Medicalização da infância em pesquisa: compreensões e diálogos

147

Sobre isso, Moysés (2019, p. 25) levanta uma questão interessan-
te para pensar e que originam outras: “É possível ser normal nos dias 
atuais?”. Para a autora, ser normal não é uma possibilidade. O normal 
que se acredita é posto por padrões contidos em manuais produzidos 
por sujeitos em contextos e culturas ímpares (geralmente pela catego-
ria médica), isto é, pela própria sociedade. Assim, se pegar um desses 
manuais, possivelmente, a grande maioria da população se identifi-
que com a sintomatologia de não apenas um, mas variados transtor-
nos. Conforme Moysés, a ideia de que todos têm de ser normais e até 
iguais, todos quadrados em um mundo marcado por diferenças é que 
parece sem nexo. E em relação aos manuais e as métricas utilizadas 
para estabelecer o normal versus o anormal, indaga e reflete:

Quando uma criança pode ser sonhadora e viver no mundo 
da fantasia sem risco de ser rotulada com déficit de atenção? 
[...] Quanto uma criança pode fazer birras – e em qual in-
tensidade – sem ser rotulada como transtorno disruptivo de 
descontrole de humor? [...] Quanto uma criança pode ser 
desobediente e sem limites sem o risco de ser rotulada como 
opositor desafiante? Quanto a gente pode ser teimoso e desa-
fiar e questionar? [...] Quanto uma criança pode ser agitada 
e ativa sem risco de ser rotulada como hiperativa? Pode ser 
agitado? Tempos atrás, as crianças eram espertas, peraltas, 
desobedientes, sonhadoras, arteiras... Hoje, elas são hiperati-
vas, desatentas e coisas assim. (Moysés, 2019, p. 26)

Enquanto um fenômeno amplo, convém relembrar que a me-
dicalização não precisa contar necessariamente com a presença da 
figura médica, uma vez que a racionalidade médica pode ser disse-
minada por diferentes atores sociais que assim foram ensinados (a 
despeito do ensino eugênico e higiênico no curso da história). A fim 
de exemplificar o exposto até aqui, na pesquisa de Massari (2016), 
é possível conhecer o caso de João, na época um adolescente de 
treze (13) anos, de família nada favorecida economicamente, que já 
havia passado por oito (8) instituições de acolhimento institucional 
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e que fazia uso de medicamentos92 desde o primeiro ano de vida93. 
João foi acolhido quando tinha pouco mais de um ano, pois a mãe 
necessitava de internamento em função de dependência química. 
Todavia, a autora menciona que, segundo o parecer do Ministério 
Público, a mãe de João não infligia mal algum ao filho, mas não 
possuía condições de assumir a guarda, sendo que outras pessoas da 
família não manifestaram interesse.

Desde o início, para Massari, os sinais de luta de João em de-
corrência das experiências de separação de sua família, do local onde 
moravam, dos sujeitos de seu convívio foram transformados em sinto-
mas medicalizáveis, incidindo na aprendizagem. Na idade de sete (7) 
anos começou a ser transferido de instituição em instituição, sem uma 
resposta plausível para tanto. Alegavam somente que o menino não 
possuía o perfil do serviço ofertado. No mesmo período, João foi admiti-
do compulsoriamente em um hospital psiquiátrico, pois diziam ser di-
fícil mantê-lo na instituição de acolhimento, além de outras hipóteses 
apresentadas quando da internação: Transtorno Psicótico, Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e transtorno de con-
duta não especificado. No entanto, dez dias após o internamento, algo 
inesperado aconteceu. Foi emitido um relatório médico em oposição 
a tudo que o encaminhamento da instituição anterior mencionava:

92.  Aos nove (9) anos, por exemplo, fazia o uso de Haloperidol® e Tofranil®. O 
primeiro medicamento é indicado em casos de delírios e alucinações; em casos de 
esquizofrenia aguda e crônica; em casos de confusão mental aguda; em casos de 
mania, demência; agitação e agressividade no idoso; em casos de distúrbios graves 
do comportamento e nas psicoses infantis acompanhadas de excitação psicomoto-
ra; em casos de movimentos coreiformes; tiques; estados impulsivos e agressivos; 
Síndrome de Tourette; além de náuseas e vômitos incoercíveis de várias origens. 
Consulta remédios. Bula do Haloperidol. Disponível em: https://bit.ly/42gZ7Gj. 
Acesso em: 10 maio 2022. O segundo medicamento “pertence ao grupo de medi-
camentos conhecidos como antidepressivos tricíclicos que são usados para tratar 
depressão e distúrbios do humor. Estados de pânico, dores crônicas e incontinên-
cia urinária noturna em crianças acima de 5 anos de idade são outras condições 
psicológicas que podem ser tratadas com Tofranil®”. Consulta remédios. Bula do 
Tofranil. Disponível em: https://bit.ly/43fwevr. Acesso em: 10 maio 2022.
93.  E que, portanto, teve sua infância medicalizada.
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[...] Contrariando os relatos do abrigo, que davam João por 
uma criança arredia e avessa a contato físico, mostrou-se 
muito carinhoso, chegando a correr para abraçar-nos. É cla-
ro que alguns comportamentos menos adequados ocorrem 
[...]. É uma criança bastante inquieta, cheia de energia, e está 
sempre buscando alguma forma de contato. Por vezes o faz 
de forma carinhosa, e por vezes de forma agressiva, tendo 
sido medicado por agitação algumas vezes. Vale ressaltar que 
muitas vezes sua busca por carinho é interpretada pela equi-
pe como sexualmente inadequada, e acaba sendo proibida, 
ou até punida, o que limita ainda mais suas possibilidades 
de encontrar outras formas de relação além da agressão. O 
importante, porém, é a distinção clara que foi possível fazer 
entre uma criança com dificuldades de relacionamento, con-
dizentes com sua história de abandono, e uma criança com 
transtorno mental leve [...]. (Massari, 2016, p. 119)

A sugestão do profissional foi o cuidado em rede por meio do 
Centro de Atenção Psicossocial (Caps). Enfatizou a importância e 
a necessidade de preservar os laços familiares e comunitários da 
criança, referindo também “[...] que o hospital psiquiátrico, e todo 
estigma de exclusão social que isso implica é inviável como espa-
ço de compreensão das dinâmicas relacionais que determinam os 
comportamentos em uma criança” (Massari, 2016, p. 114). Opos-
tamente, em relação a aprendizagem e ao desenvolvimento de João, 
seguem abaixo alguns apontamentos tanto do relatório pedagógico, 
quanto psicológico, e que continuaram sendo reproduzidos no inte-
rior de outras instituições de acolhimento:

Relatório Pedagógico: Observa-se que a criança não con-
segue ficar muito tempo realizando a mesma tarefa, logo 
perde o interesse pela mesma, tem baixo limiar à frustração 
e muitas vezes torna-se agressivo quando algo não ocorre 
como espera. Não gosta de obedecer às normas estabele-
cidas, geralmente apresenta comportamento desafiador e 
dissimulado. Alia-se a outros colegas para transgredir as 
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normas do abrigo [...] Relatório Psicológico: João apresenta 
distúrbio de conduta, algumas vezes é arredio e agressivo. 
Há indícios de deficiência mental leve, em alguns momen-
tos demonstra interesse em aprender a ler, mas nota-se difi-
culdade em traçar objetivos e planos para o futuro. Nota-se 
carência afetiva e dificuldade em lidar com seus sentimen-
tos e emoções. (Massari, 2016 p. 114-115)

Observando os relatórios pedagógico e psicológico, atenta-se 
para ausência de apontamentos sobre as potencialidades de João. 
É percebido desistentemente como um sujeito negativo, pessimis-
ta, contraproducente: desconcentrado, desinteressado, frustrado, 
agressivo, desafiador, dissimulado, transgressor de regras, arredio 
etc. (Pode uma criança - na época - receber tantos rótulos?). Por con-
seguinte, analisa-se que ao adulto é incentivada a capacidade de 
liderar, de gerir pessoas, o que por vezes não acontece com a crian-
ça (o caso de João). O revolucionário é saudado com láureas, já a 
pequena criança, mais do que nunca revolucionária em seu próprio 
processo de aprendizagem e desenvolvimento (Vygotski, 1995) é pre-
terida, marcada socialmente como anormal, diferente, desviante, 
desobediente, dissimulada e assim por diante. 

Uma das escolas que João frequentou chegou a encaminhar um 
relatório multidisciplinar ao Fórum local da cidade pedindo sua re-
tirada da instituição, afirmando agressividade para com os colegas, 
professora e diretora (Massari, 2016). Também, no terceiro ano (3º) 
do ensino fundamental:

[...] a mãe de um de seus amigos passou a escrever para a 
escola em tons ameaçadores solicitando a transferência de 
João para outra sala. A justificativa era de que seu filho 
acompanhava as aulas e realizava as atividades propostas 
pela professora, chegou primeiro à escola e, além disso, não 
tomava remédio psiquiátrico. Já João, segundo ela, “apre-
senta risco para os demais colegas, mora em um abrigo e 
não tem mãe”. A equipe da casa aceitou os encaminhamen-
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tos propostos pela escola: João passou a ir à escola acompa-
nhado de um cuidador do serviço somente no primeiro pe-
ríodo e foi transferido de sala. A carta que o serviço enviou 
para a escola dizia dos riscos que assumiam “uma vez que 
ambos relatam ser amigos e a transferência reproduz mais 
uma vez o histórico de perdas de João”. (Massari, 2016, p. 
116-117, grifos da autora) 

Infelizmente, João foi uma das muitas crianças e adolescentes 
que tiveram suas histórias de vida impactadas pelo fenômeno da 
medicalização da infância e pelo fenômeno do fracasso escolar. Pro-
cessos regidos direta ou indiretamente pela racionalidade médica 
nos quais diversas instituições sociais e diversos profissionais parti-
cipam. Outros relatos são fornecidos por Massari (2016), contudo, 
não nos convém e nem nos caberia seguir na explanação, uma vez 
que já tenha sido feito pela autora, sugerindo-se a leitura de sua pes-
quisa na íntegra. Na consulta às demais dissertações, verificou-se 
que a descrição de comportamentos infantis em termos biológicos 
contribui para a patologização da infância em todas as pesquisas de-
senvolvidas nas unidades escolares (n=16), ou seja, em 76,19% delas. 
Apoiado nisto, se os comportamentos são descritos em termos bio-
lógicos, é lícito afirmar que as diferenças subjetivas e interseccionais 
também o sejam, já que não se dissociam da conduta dos sujeitos, o 
que só confirma a ideia inicial apresentada. 

Em comum acordo, os(as) autores(as) indicam que o fenômeno 
da medicalização geralmente fundamenta suas explicações sobre as 
contrariedades sociais nos paradigmas de saúde e doença, nas ra-
ízes biológicas dos sujeitos. No caso das dificuldades escolares, o 
fenômeno toma quase que exclusivamente o cérebro como estrutura 
que processa maquinalmente a aprendizagem e o desenvolvimento, 
mesmo em relação ao psiquismo (na lógica, dos problemas emo-
cionais aos déficits intelectuais), reforçando o uso de psicofármacos 
em intermédio dos processos de ensino e aprendizagem infantis, e 
reduzindo as crianças a coadjuvantes na leitura da saúde. Dessa for-
ma, ao se apropriar das dificuldades no processo de aprendizagem 
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e desenvolvimento humano (constituintes do fracasso escolar), o fe-
nômeno da medicalização da infância amortiza uma gama de con-
dições nas quais estas ocorrem, incluindo as fragilidades do sistema 
de ensino brasileiro, a desvalorização dos professores, a falta de cri-
ticidade sobre as metodologias de ensino e o próprio papel da edu-
cação (Suzuki, 2012; Lopes, 2013; Mendoza, 2014; Vollet, 2015; 
Santos, 2015; Terra-Candido, 2015; Lenzi, 2015; Antoneli, 2015; 
Colaço, 2016; Abreu, 2016; Lucena, 2016; Darim, 2016; Massari, 
2016; Santos, 2017; Araújo, 2017; Lima, 2017; Rego, 2017; Franco, 
2018; Garcia, 2019; Ortega, 2019; Valente, 2019).

Finalmente, em uma sociedade demasiado desigual, os olhares 
recaem sobre os seres faltantes, sobre aqueles que destoam da norma 
expectada, por vezes impositiva e enviesada (Souza, 2013). É preciso 
estar atento aos marcadores sociais e a tendência de patologizar a 
vida de crianças dos segmentos mais empobrecidos da população, 
como fez historicamente o fenômeno do fracasso escolar, apropria-
do pelo fenômeno da medicalização da infância. Contudo, enten-
demos que esses fenômenos extrapolam tais segmentos, se estendem 
a criança diferente, de família desestruturada, família negligente; a 
criança agitadora, criança transtornada, criança mal-educada, crian-
ça-problema, criança dilema. Criança que não tem cultura, criança 
que não é estimulada pelo ambiente, criança sexualizada, indecente; 
criança desinteressada, criança ansiosa, criança estressada, que nem 
ao menos na escola faz parada. Criança com problema no cérebro, 
“criança/fruta que não cai longe do pé”; “pois filho de peixe, peixinho 
é”. Criança agressiva, criança introvertida. Mas para cada sentença 
construída, dir-se-ia apenas: criança. Todas crianças. 

Medicalização, exigências da sociedade capitalista e 
indústria farmacêutica 

Patente ao tema da medicalização, a degradação das condições de 
trabalho acrescido às práticas coercitivas do modelo de reprodução capi-
talista sobre as relações em sociedade, conjunto de hábitos e crenças, 
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conhecimentos, realizações sociais e culturais diversas, caracterizam 
as inovações sócio metabólicas do capital que passam a ordenar e re-
ger a vida coletiva (Alves, 2011). Nesse sistema, o modo de produção 
de mercadorias perpassa o modo de produção de subjetividade, pro-
cesso que agencia a relação entre sujeitos e destes com a natureza. Na 
lógica, as atividades cotidianas necessárias à existência são semio-
ticamente organizadas, tendo em vista representações fetichizadas, 
isto é, regimes de signos eleitos e disseminados por uma cultura ime-
diatista, produtivista e consumista que, no caso dos medicamentos, 
é também incentivada pela indústria farmacêutica, afetando a forma 
como se atribuem significados e sentidos ao mundo circundante, a 
forma como se define aquilo que é prioritário (Mance, 1998).

Antes, por capitalismo leia-se um sistema econômico e forma de 
organização histórica e social em torno do mercado para o qual tudo 
pode ser vendido/trocado objetivando o lucro, recompensas e benefí-
cios decorrentes (Marx, 1996). O que o origina e o mantém é essen-
cialmente a relação desbalanceada e assimétrica entre proprietários 
(empregadores, patrões) e proletários (trabalhadores). Os primeiros 
como os que detêm o controle sobre os meios de produção e os úl-
timos como os que vendem sua força de trabalho a fim de garantir 
minimamente condições materiais de sobrevivência. Um sistema 
em que o sujeito proletário negocia capacidades físicas e psíquicas 
(mercadorias94) para a produção de outras mercadorias (que contra-
ditoriamente justapõem-se a ele mesmo), das quais lhe são exclusos 
os ganhos95 (Marx, 1996). Com efeito, Gois (2015, p. 2) dirá que: 

[...] no modo de produção capitalista o trabalho passa a 
se degradar numa maior intensidade, tornando a força de 
trabalho humana mera mercadoria que serve para produzir 
outras mercadorias. O trabalho, nesse sentido, não é uma 

94.  Que com base em Marx, “representa a existência molecular do capital, por-
que toda produção capitalista toma a forma de mercadoria” (Castro, 2022). Ver 
mais em: Castro, Ramon Peña. Trabalho abstrato e trabalho concreto. 2009. Dis-
ponível em: https://bit.ly/3MOi6Cu. Acesso em: 12 abr. 2022.
95.  O ganho excedente do trabalho que caracteriza a mais-valia.



Brunesa Paulus de Morais | Janaina Damasco Umbelino (Orgs.)

154

forma de realização humana, mas sim uma forma do indi-
víduo sobreviver na sociedade.

Essa transformação envolve a desvalorização do trabalho en-
quanto formador do humano, desvirtuado de seu princípio educati-
vo. É em atividade, ou seja, no processo de trabalho que os sujeitos 
se apropriam dos sistemas de significações96 elaborados historica-
mente pelas tradições culturais humanas, atribuindo sentidos par-
ticulares conforme suas vivências, aprendendo e se desenvolvendo 
(Leontiev, 2004). Entende-se que a aprendizagem e o desenvolvi-
mento ocorrem no seio das relações sociais, centradas no trabalho 
enquanto atividade primordial que constitui funções especificamen-
te humanas e funda o ser genérico97 (Marx, 1996). E, estando as atri-
buições sociais do trabalho “[...] no conteúdo da consciência social, 
torna-se assim a ‘consciência real’ dos indivíduos, objetivando em si 
o sentido subjetivo que o refletido tem para eles” (Leontiev, 2004, 
p. 100, grifo do autor). Dessa maneira, capturado pelo sistema ca-
pitalista, o trabalho não mais significa e representa uma atividade 
inventiva e criadora que educa e produz cultura, permitindo aos 
sujeitos a apropriação do patrimônio histórico e cultural da huma-
nidade. Se torna, opostamente, o mantenedor dos interesses do ca-
pital, via única de subsistência (Vygotski, 1995; Leontiev, 2004). 

Consequentemente, a lógica de trocas e recompensas difundida 
pela sociedade capitalista se estende além das relações de mercado. 
Entranha-se às vicissitudes da vida, à consciência humana, passan-
do em certo ponto a dominá-la nas várias instâncias. Alterado o 
ritmo em sociedade, agora imediatista, produtivista e competiti-
vista. Com isso, os bons resultados são prontamente exigidos inde-
pendente das circunstâncias, não bastando mais a capacidade para 
desempenhar esta ou aquela função, e sim a capacidade para atingir 

96.  O significado é geralmente convencionado e partilhado socialmente e deste 
procede o sentido atribuído particularmente, imbuído do aspecto subjetivo (Vy-
gotski, 1995).
97.  Relativo à espécie humana, aos processos de humanização.
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a excelência como corolário deste desempenho. Sobre isso, Mezzari, 
Facci e Leonardo (2019) realçam que na década de 1970 deflagou-se 
mundialmente uma reestruturação produtiva do capitalismo com 
base no modelo Toyotista98, marcada por incrementos tecnológicos 
e intensificação da jornada de trabalho junto à sua precarização e 
flexibilização, aumentando as taxas de desemprego e impactando 
na constituição subjetiva do trabalhador. 

O Toyotismo alude a um sistema de produção industrial oriundo 
do Japão na década de 1970 que tem como regime a acumulação 
flexível. A acumulação flexível se caracteriza propriamente pela fle-
xibilização do mercado de trabalho sob três princípios: automatiza-
ção, just in time (na hora certa) e kanban (sinalização). Na época, a 
automatização permitia contornar problemas de produção com mais 
facilidade, já que diante de uma falha no processo as máquinas se 
encerrariam automaticamente; aliás, o trabalhador poderia manusear 
mais de uma máquina por vez, aumentando o rendimento. Just in 
time significava que a partir de uma demanda definida “na hora cer-
ta” é que se produzia determinada mercadoria, sem acúmulos, des-
perdícios de matéria-prima, tempo e por certo, dinheiro. O kanban 
correspondia a um sistema visual de etiquetagem para gerenciamen-
to, controle e vigilância do processo de produção, da força de trabalho, 
pensando na agilidade, rapidez operacional e eficiência do serviço. 
Destaca-se que nessa reorganização pragmática, se um trabalhador 
assumisse inúmeras frentes de trabalho, colaborava para a dispensa 
de boa parte da mão de obra, beneficiando unidirecionalmente o 
empregador (Abramides; Cabral, 2003; Mendoza, 2014).

Frente a essas características, ao falar sobre “Trabalho e subjetivi-
dade: o espírito do Toyotismo na era do capitalismo manipulatório”, Al-
ves (2011) sublinhou uma cooptação ou incorporação ideológica do 
trabalhador que o converte em ferramenta do capital, exigindo deste 

98.  “Em substituição à coisificação típica da produção maquinal do tayloris-
mo-fordismo, que formou a chamada sociedade industrial durante o século XX, 
surgindo uma nova lógica de controle e organização do trabalho [...]”. (Ribeiro, 
2011, p. 482). Uma organização a partir da captura subjetiva.
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versatilidade, agilidade, comprometimento, lealdade, proatividade, 
trabalho em equipe e suposta autonomia atrelados ao acelerado de-
senvolvimento de habilidades cognitivo-comportamentais (dissociado 
da ideia de integralidade humana) para o aumento da produtividade 
e rentabilidade: capacidade de negociar, dedução estatística, leitura 
e interpretação de dados formais, expressão oral, escrita, visual etc. 
Ao cativar e se apropriar de tais habilidades, o modelo toyotista se 
funde às estratégias de marketing, atuando com o objetivo de contro-
lar o posicionamento tanto daquele que produz quanto daquele que 
consome. Seus métodos se tornam a meta principal dos treinamentos 
empresariais, o desenvolvimento de competências, mobilizando valores-
-fetiche por meio das expetativas e utopias do mercado. 

O autor ressaltou que a exploração da força de trabalho, au-
mento do trabalho informal e perda de direitos contribui para o 
processo de dessocialização do trabalho, isto é, o trabalho alienado. 
No trabalho alienado, o trabalhador não tem domínio de todas as 
etapas de fabricação, muito menos dos meios de produção. Por isso, 
não se reconhece naquilo que produz e esse produto passa a ser visto 
como algo estranho, que não lhe pertence. Isso é colocado de forma 
tão natural que o trabalhador pensa residir nessa lógica o sentido 
daquilo que realiza: trabalha dia após dia em prol dos objetivos de 
terceiros (objetivos nem sempre esclarecidos e que, portanto, não 
participa efetivamente), entrega determinado resultado, consome 
para sobreviver e volta a trabalhar. No ritmo cíclico, o trabalhador 
se percebe muitas vezes sem saída, sem outras possibilidades, já que 
precisa antes de tudo, comer, vestir e se abrigar, repassando tal visão 
à progênie (Marx, 1996; Bodart, 2016). Esse processo, segundo Al-
ves (2011), prepara e conserva o substrato simbólico e emocional 
que confere com a logística do capital.

Semelhantemente, Antunes (2001) discorre acerca da (des)socia-
bilização orquestrada pelo neoliberalismo que auxilia na flexibiliza-
ção e afrouxamento das relações, afirmando sistemas de troca para 
o qual: sem ganhos/vantagens, sem relações. O autor coloca que as 
mudanças reestruturais ocorridas após 1970 como a pauperização 
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e desregulamentação do trabalho, as terceirizações, privatizações, o 
enxugamento do Estado, a sintonia com organismos mundiais capi-
talistas como o Fundo Monetário Internacional (FMI), as políticas 
fiscais e monetárias, dentre outros, constituem ações destrutivas da 
força humana de trabalho e de desmonte dos diretos trabalhistas, 
em que o valor de uso é subordinado ao valor de troca. 

Nesse sentido, o processo de trabalho essencial para Marx 
(1996, p. 192),

[...] é atividade orientada a um fim – a produção de valores 
de uso –, apropriação do elemento natural para satisfação 
de necessidades humanas, condição universal do metabo-
lismo entre homem e natureza, perpétua condição natural 
da vida humana [...]. 

Assim sendo, o valor de uso é atribuído com base na finali-
dade/utilidade de determinado bem, respectivo à satisfação das 
necessidades humanas. E, ao relacionar-se com a natureza e com 
o outro para satisfazer essas necessidades, o sujeito modifica e é 
também modificado. Diferentemente do valor de uso, o valor de 
troca é atribuído com base na forma da sociedade mercantil, nas 
variações do mercado e suas demandas, precificado pelo tempo 
de trabalho aplicado à produção de mercadorias destinadas à co-
mercialização: quanto maior o tempo de trabalho, maior o valor 
agregado. As mercadorias acabam não se destinando ao consumo 
por aqueles que as produzem, mas à troca. Não há, por vezes, 
uma necessidade humana que mobilize processos de trabalho for-
mativos nesse intermédio, e sim interesses externos que capitali-
zam o trabalho humano vivo (Marx, 1996). Marx (1996, p. 199) 
argumentará que: “[...] o vendedor da força de trabalho, como o 
vendedor de qualquer outra mercadoria, realiza seu valor de troca 
e aliena seu valor de uso. Ele não pode obter um sem abrir mão 
do outro”. Se estabelece então uma relação hipossuficiente entre o 
trabalho que funda e forma o ser humano e o trabalho que susten-
ta a engrenagem econômica, à serviço do capital. 
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Conforme Mezzari, Facci e Leonardo (2019, p. 202), “se partir-
mos do pressuposto de que é o trabalho que constitui o homem, é a 
atividade principal na vida adulta, quando ele não contribui para a 
formação humana pode levar ao adoecimento”. Convertido em fa-
tor de sofrimento, os sujeitos se veem tentados a lançar mão de uma 
variedade de drogas do alvorecer ao anoitecer: drogas para dormir, 
drogas para se concentrar no trabalho, drogas para conseguir se 
alimentar ou dirimir a alimentação, drogas para cefaleia/dores de 
cabeça, drogas para o estômago, drogas para pressão, drogas para 
baixar a ansiedade, enfim, drogas para toda especificidade da vida, 
haja vista que na peleja cotidiana, a princípio, não há espaço para 
estar doente, não há espaço para fraquezas e vulnerabilidades. Na in-
timidade do lar, porém, não é de se estranhar que esse sofrimento 
acrescido de outras questões ignoradas ao longo do dia afugentem o 
sono, despertando uma infinidade de emoções e sentimentos even-
tualmente desconhecidos, iniciando um novo ciclo cimentado pela 
máxima social: “Há remédio para tudo neste mundo!”.  

Posto isso, a medicalização do homem contemporâneo, para Frei-
tas e Amarante (2017), está atrelada a uma epidemia de drogas psi-
quiátricas e não a uma epidemia de transtornos (o mesmo pode ser 
pensado em relação a síndrome de criar síndromes). Historicamente, 
coube à psiquiatria o fornecimento de respostas sucintas e objetivas 
a comportamentos considerados incômodos, adentrando na pres-
crição de drogas com base em disfunções psíquicas e desequilíbrios 
químicos localizados no cérebro. Respostas, ao que tudo indica, 
bem-vistas pela indústria farmacêutica, considerando a pactuação/
aliança fortemente observada a partir de 1950 entre esta última e 
a medicina (em especial a psiquiatria), deambulando entre os que 
possuem o poder da prescrição e os que possuem o poder de fabricar 
drogas em larga escala, ou ainda, entre diagnósticos e psicofármacos. 
Após discorrerem sobre o assunto, os autores deixam o questiona-
mento em aberto: “o aumento no consumo de medicamentos significa 
que estamos ficando mais saudáveis ou mais doentes?”

Não obstante, importa mencionar que essa pactuação/aliança 
remonta a Grécia Antiga. Por um bom tempo, médicos e farma-
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cêuticos acumularam as mesmas funções, popularmente conhe-
cidos como boticários. Os boticários eram assim chamados em 
razão das boticas, palavra originada “[...] do grego apotheke, cujo 
significado etimológico é depósito, armazém; ela surge com o 
aparecimento de um estabelecimento fixo para venda de medica-
mentos” (Corral; Souza; Negrão, 2009, p. 28). Na Europa, por 
exemplo, a separação de ambas as profissões só passou a ocorrer 
do século XII em diante. A partir dessa separação, o diagnósti-
co e a prescrição de tratamentos foram incumbidos aos médi-
cos, enquanto a manipulação de substâncias, a comercialização 
de drogas, ervas, óleos, essências aromáticas etc., ficou à cargo 
dos farmacêuticos. Embora diferenciadas, as profissões seguiram 
uma em complemento da outra, o que se observa na atualidade 
(Cfp, 2012; Colaço, 2016). 

Tanto é que, segundo Colaço (2016), alguns laboratórios far-
macêuticos encaminham profissionais aos consultórios médicos 
para apresentar as vantagens de seus produtos, oferecendo amos-
tras e regalias para que prescrevam as mercadorias aos pacientes, 
pois se o médico falar, tá falado, a venda é quase certa. Sobre 
isso, Araújo (2017) destacou em sua pesquisa algumas frases que 
sobressaíram ao entrevistar genitores (n=12)99 de crianças diag-
nosticadas com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperativi-
dade (TDAH) em escolas públicas municipais e em uma clíni-
ca de serviço especializado de Campina Grande/PB, nas quais 
manifestaram significativa adesão ao discurso médico, definindo 
a atuação como: “esperança”; “solução insubstituível”; “melhor es-
colha”; “se o médico achou, eu acredito”. E, acerca da prescrição 
de medicamentosa: “um santo remédio”. A autora salientou que 
a maioria dos entrevistados aceitou o diagnóstico sem ao menos 
tentar compreender o processo avaliativo, reproduzindo aquilo 
que já tinham ouvido falar sobre o transtorno sem se aprofundar 
no assunto ou buscar outras opiniões.

99.  Um (1) pai e onze (11) mães.
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Adiante, a perspectiva utilitária100 da civilização industrial-ca-
pitalista somada ao processo medicalização da sociedade reifica101 a 
racionalidade médica, apresentada na sua forma concreta: mercado-
rias de consumo. Na propriedade de mercadoria, os mais diversos 
procedimentos e medicamentos expressam e representam a realida-
de, incorporam necessidades e materializam qualidades que, abs-
tratas, se associam a valores inclinados para saúde, bem-estar, zelo 
e beleza. Alavancado pelo marketing, o Complexo Médico Industrial 
(CMI) e as Big Pharmas102 não apenas criam e propagam certas 
necessidades à população, como também as soluções. O objeto de 
consumo que viria a satisfazer essas necessidades está lá, ao alcance 
do corpo, exposto em vitrines, outdoors, panfletos, matérias veicu-
ladas pela imprensa, em consultórios, catálogos de sites, comerciais 
e outras propagandas (merchandising)103. Fácil, prático e rápido em 
ocupar espaços metaforicamente, preencher lacunas e reverter difi-

100.  Grosso modo, o utilitarismo caracteriza uma doutrina de avaliação moral 
das ações humanas, em especial, as consequências destas. A ideia basilar seria a de 
que a conduta humana necessita promover a felicidade coletiva, o prazer, furtan-
do-se de quaisquer ações que venham a causar sofrimento, dor. De acordo com a 
prerrogativa, uma ação, por exemplo, pode ser considera errônea quando afeta de 
forma negativa um maior número de pessoas. Nesse caso, a ação e o processo não fi-
cam em primeiro, mas sim o resultado. Essa ideia foi formulada inicialmente por 
Jeremy Bentham (1748-1832), jurista, economista e filósofo inglês, e, posterior-
mente, seu seguidor, Jonh Stuart Mill (1806-1873), economista e filósofo inglês.      
101.  No original, em alemão verdinglichung, significa transformar em coisa. A 
partir dos escritos de Marx, o conceito foi mais bem desenvolvido entre 1919 e 
1922 por Georg Lukács (1885-1971), na obra História e consciência de classe (1923).  
102.  Referente às maiores e mais rentáveis empresas do mercado farmacêutico, 
em nível global.
103.  Para Freitas e Amarante (2017, p. 38, grifo dos autores), “o fato é que é 
gigantesca a soma de dinheiro investida em propaganda, mas, como em todos os 
negócios, as companhias de drogas afirmam que sua publicidade é também edu-
cativa. Asseveram que graças às suas campanhas educativas, as pessoas aprendem 
sobre doenças até então desconhecidas e que uma parte considerável do inves-
timento é dirigida aos próprios médicos, com a finalidade de se promover uma 
educação continuada desse profissional da saúde”. 
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culdades, mesmo as de aprendizagem (Lefevre, 1989; Lopes, 2013; 
Mendoza, 2014; Abreu, 2016; Colaço, 2016). 

Lopes (2013) parece seguir a mesma linha de raciocínio quando 
afirma que: “o discurso biologizante e as práticas mercantis da mo-
dernidade sugerem que o indivíduo adquira o seu “pacote farmacoló-
gico de bem-estar” nas “melhores lojas do mercado” (p. 20, grifo do 
autor). Não é sobre tratar apenas os considerados doentes, mas considera-
velmente os saudáveis, tornando as opções disponíveis, alvos do desejo 
humano. Esse é também um dos aspectos estarrecedores ancorados 
no processo de medicalização: encorajar padrões, rebatizar doenças, 
criar outras novas, buscando associá-las de alguma forma aos pro-
cedimentos e medicamentos em voga ou em curso de desenvolvi-
mento104. Sem falar no contributo das tecnologias informacionais e 
os conteúdos105 difundidos cotidianamente: catástrofes naturais, aci-
dentes, chacinas violentas, guerras, delitos, ou inversamente, o êxito 
de procedimentos estéticos e dietas milagrosas nas redes sociais, cor-
pos esbeltos, figurinos impecáveis e estilos de vida exemplares.

Em conformidade, Mance (1998, n. p.) enuncia:

[...] de todos os aparelhos e organismos sociais mediadores 
da educação ou da cultura, as mídias de massa tem cada vez 
maior preponderância afirmando padrões estéticos, éticos 
e políticos. Valendo-se do saber elaborado pelas ciências 
humanas que esquadrinharam as subjetividades, as mídias 
de massa exercem poder sobre elas, de modo tal a agenciar 
certos comportamentos, a determinar certos movimentos 
sociais, a promover o consumo de certos produtos, etc. Em 
síntese, elas interferem com seus processos pedagógicos nos 
níveis mais íntimos da subjetividade, agenciando os com-
portamentos mais variados.

Conjunto que tende a gerar inseguranças, medos, angústias e 
mais frustrações, ampliando o anseio por segurança, integridade 

104.  Mais avançados e com tecnologias de ponta.
105.  Por vezes sem compromisso com a veracidade histórica e contextual.
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física e psíquica, além de aceitação/aprovação social, ruminando 
na procura por serviços e tecnologias em saúde. Entretanto, ain-
da que possa ocorrer um sentimento de proteção, de normalidade 
quando se incorpora descomedidamente ao cotidiano cuidados 
médicos e suas tecnologias, há, por outro lado, e de certa forma, 
uma disposição em permanecer no lugar de paciente, de aceitar 
quaisquer recomendações passivamente, sem questionar, o que não 
se restringe à saúde (Freitas; Amarante, 2017). Unido a isso, a falta 
de informação sobre aquilo que é consumido no caso dos medica-
mentos, o uso inadequado e a ausência de outras propostas que não 
a medicamentosa tem produzido: a) o reforço da automedicação 
indiscriminada; b) efeitos colaterais danosos como intoxicações, 
resistência à ação dos medicamentos, distúrbios hepáticos106; e, em 
contrapartida, d) dependência química ou abandono de tratamen-
tos. Portanto, o agravamento de quadros iniciais apresentados, e 
pior, o desenvolvimento de comorbidades107.

De forma contundente, Barros (2002, p. 78 e 81, grifo do au-
tor) destaca posteriormente:

No que respeita aos medicamentos, ao hipervalorizar as 
funções que os mesmos podem vir a desempenhar, além 
da geração de uma dependência pela qual se crê que, para 
todo e qualquer problema, independentemente de sua 
gravidade ou nexos causais, haverá uma pílula salvadora, 
deparamo-nos com um incremento nos custos, tanto eco-
nômicos, quanto propriamente, sanitários. Essa verdadei-
ra “cultura da pílula”, identifica bons níveis de saúde, com 
alto grau de consumo.

Aproveitando o excerto, acredita-se que os apontamentos em 
torno dos medicamentos (e não somente) podem ser brevemente 

106.  Como a perda de funções do fígado: falência hepática.
107.  “Qualquer patologia independente e adicional a uma outra existente e em 
estudo num paciente”. Priberam. Comorbidade. Disponível em: https://diciona-
rio.priberam.org/comorbidade. Acesso em: 23 de mai. 2022.
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discutidos pelo fetichismo108 da mercadoria, descrito por Marx na 
obra O Capital (1867), ou, ainda, fetiche da pílula109 segundo alguns 
autores (Tuleski; Franco, 2019). O termo fetiche faz alusão a um ob-
jeto animado ou inanimado para o qual se preste adoração/culto, na 
suposição de que este detenha poderes sobrenaturais, equiparando-
-se a uma entidade viva. Esse caráter mitológico, mágico o torna 
refutável à medida que tanto a criação dos medicamentos quanto 
seus simbolismos e significados derivam ou são atribuídos pela ati-
vidade humana. Produto que passa a ordenar e se valer do que vem 
a ser a existência de seu próprio idealizador, agora alheio, alienado 
a um processo imperativo e dominante (Marx, 1996; Fleck, 2012). 
Dessa forma, os sujeitos conferem a capacidade de resolução (ou 
silenciamento) de conflitos aos medicamentos, algo fora de si, ex-
terno e inanimado para lidar com algo dentro de si, interno, vívido; 
sem dúvidas, sortido em conteúdo e enigmas que envolvem o outro. 

Assim, problemas desenvolvidos no plano social passam a ser 
solucionados no plano individual e medicar se torna a saída para 
suportar as crises e cumprir com as exigências de rotina. Nesse caso, 
“a pílula seria um signo110, indicando que com ela o sujeito seja capaz 

108.  Segundo Fleck (2012, p. 143), “Alfonso Iacono, ao relatar a história do 
surgimento do conceito de fetichismo, conta que tal conceito aparece pela pri-
meira vez em um ensaio de Charles de Brosses, em 1756, intitulado Histoire des 
navigations aux terres australes, e será mais desenvolvido pelo mesmo autor quatro 
anos depois, em Du culte des dieux fétiches”. Alfonso Iacono (1979-) é um filóso-
fo italiano, já Charles de Brosses (1709-1777) foi um escritor francês do século 
XVIII. Na obra deste último, o fetichismo se traduz na “divinização”, adoração 
daquilo que é material, dos objetos. Fala tanto em relação à religião dos povos 
africanos, considerados selvagens à época, quanto em relação aos povos europeus, 
considerados civilizados. 
109.  Em referência aos mais variados medicamentos.
110.  Vale lembrar que o signo é instrumento da atividade psíquica, é a repre-
sentação em si mesma e que também permite outras conexões: uma única pala-
vra pode remeter a múltiplas coisas. Refere-se então às representações possíveis 
que fazemos, dotado, em grande parte, de significados culturalmente conven-
cionados, generalizados, além dos sentidos que atribuímos de forma particular 
ao mundo que nos cerca.
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de agir de modo mais adequado, e, sem ela, a capacidade de auto-
controle se esvai” (Tuleski; Franco, 2019, p. 10). Na condição de 
fetiche, os medicamentos passam a “representar” a conquista da au-
torrealização, do bem-estar, da saúde e do conforto na era das pílulas 
da felicidade ou happy pills. O que se busca propagandear e vender111 
são essas representações que viriam para preencher aquilo que cada 
ser humano supõe carecer (Whitaker, 2017; Lima, 2017). Represen-
tações que projetam na consciência a necessidade de conquista do 
poder, do controle, da posse (bens, pessoas), da riqueza, do prazer, 
interditando tudo que lhe seja contrário, incluindo as desigualdades. 
Em contrapartida, é interessante analisar que os sintomas, ou sinais 
de doenças opostamente aos medicamentos, descortinam a fragili-
dade humana, vindo a calhar com as representações em torno dos 
medicamentos e o caráter mágico/salvador que assumem.  

Não é sem razão que o termo alienado apareceu ao longo da 
discussão. O entendimento do conceito de alienação sob a ótica 
marxista está fundamentalmente atrelado ao fetiche, isto porque, 
como mencionado anteriormente, 

é como se o produto tivesse surgido independente do ho-
mem/produtor, como uma espécie de feitiço, daí o termo 
utilizado por Marx: fetichismo da mercadoria [...] nesse 
sentido, o produto perde a relação com o produtor e pa-
rece ganhar vida própria. Passa a ser compreendido como 
algo “de fora” do trabalhador, ficando esse “alienado” em 
relação ao produto. Assim, o “Fetichismo da Mercadoria” 
caracteriza-se pelo fato das mercadorias, dentro do sistema 
capitalista, ocultarem as relações sociais de exploração do 
trabalho. (Bodart, 2016, p. 1-2, grifos do autor) 

Destas relações provêm então as subversões. Ao passo em que 
se agrega valor ao produto, à mercadoria, ao humano é subtraído. 

111.  “Nesse contexto, um dos grandes trunfos do mercado é a consolidação da 
cultura do consumo, das necessidades efêmeras, que se confundem com a neces-
sidade de vender” (Vieira; Tuleski, 2019, p. 375).
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Contraditoriamente se opera uma segunda forma de reificação, a 
objetificação ou coisificação do ser humano (Lukács, 1920)112, em 
que: o objeto/coisa assume status quo113 humano (ganha potência), 
enquanto o ser humano, status quo de objeto/coisa (perde potência). 
As relações sociais de trabalho se manifestam então como relações 
materiais entre os sujeitos e como relações sociais entre os objetos/
coisas. Nesse sistema, pessoas se transformam em degraus, pontes, 
meios de acesso direto ou indireto para distintas conquistas, e na 
qualidade de objeto, se tornam semelhantemente utilizáveis, quiçá 
descartáveis (Figura 5). 

Figura 5. Mafalda e a objetificação/coisificação dos seres humanos
Fonte: Quino. Contexto histórico. Disponível em: https://bit.ly/3N6Tlmo. 

Acesso em: 13 abr. 2022.

Esses ganhos que circundam a mercadoria é o que justamente 
fazem com que ela adquira caráter de fetiche; sejam ao humano fei-
tiço. Apoiando o dito, Grespan (2019, p. 164) pondera: “O fetiche, 
mais do que das coisas, vem então do lugar por elas ocupado nesse 

112.  Lukács, Georg. Consciência de classe. 1920. Disponível em: https://bit.
ly/42xINkZ. Acesso em: 12 abr. 2022. 
113.  Expressão do latim que significa estado de coisas, estado atual. Significados. 
Significado de Status Quo. Disponível em: https://bit.ly/3WMCUz6. Acesso em: 
11 abr. 2022. 
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mundo de formas descoladas”. Engendra, pois, as conexões, as cren-
ças; transforma fatores subjetivos114 em padrões sociais de consumo, 
oculta o caráter de sociabilidade do trabalho e certifica a autonomia 
do produto em relação à vontade humana, condicionando relacio-
namentos. Agregada a lógica ao processo amplo de medicalização, 
questões complexas multifatoriais se tornam reduto do uso indiscri-
minado de medicamentos. A partir disso, se o objeto dá conta do 
problema – emudece o que subjaz no humano –, se por meio dele é 
possível dar conta das atividades e ainda por cima em tempo recorde, 
supõe-se que não existam motivos para mobilizar-se de outra forma, 
substituir a estratégia. Infortunadamente não é necessário mudar o 
ponto de vista, sair da zona de conforto. Afinal de contas, isso po-
deria ocasionar desconforto e o desconforto, sofrimento. Este último 
sem surpresas, facilmente capturado pela lógica medicalizante. 

Ademais, conforme Franco (2013), em uma sociedade desigual 
e de convencimento ideológico dessa condição, criamos fetiches em 
torno das pílulas para conseguir suportar a existência. Existência 
que nesse sistema não raramente nos arrebata de nós mesmos, alie-
na, leva para longe de nossas expressões mais potentes e inventivas. 
E para que o humano resista/reexista no mundo das mercadorias – 
em que ele próprio o é –, é necessário superar esse modus operandi 
societário que inverte princípios humanitários. Superar a objetifica-
ção, o reducionismo e a mercantilização da vida que já se inicia na 
infância com a criança115, sendo a escola terreno fértil para o estabe-
lecimento dessa lógica e a dispersão do fenômeno da medicalização 
da infância. Terreno onde a criança é colocada por vezes em 

[...] uma situação passiva, vista como incapaz de desen-
volver-se ativamente por meio das ações educativas, ou 
de transformar-se criativamente e dominar sua atenção e 

114.  Relativo à consciência individual, às vivências particulares. Consciência 
que, no entanto, tem sua origem no social. 
115.  Vieira e Tuleski (2019) exemplificam a partir das contradições sociais que: 
“as crianças não aprendem a conscientizar uma necessidade, pois o desejo e a 
criação (materializada no brinquedo comprado) já estão dados” (p. 375).   
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comportamento, reduzindo-se a mera refém de uma pílula. 
(Vieira; Tuleski, 2019, p. 387)

Não se sabe ao certo quais os efeitos da administração excessiva 
de medicamentos controlados a longo prazo em crianças, pois não 
existem pesquisas que tenham realizado detalhadamente tal pro-
gresso por tempo prolongado, embora os próprios medicamentos 
indiquem em sua bula116 a possibilidade de desenvolver dependên-
cia física e psíquica. Uma das coisas que se sabe, entretanto, é que 
a prescrição de fármacos psiquiátricos na infância vem crescendo 
exponencialmente desde 1980 e, com o aval do mercado, adentrado 
cada vez mais o espaço escolar (Whitaker, 2017). Espaço onde as 
dificuldades apresentadas pelas crianças revelam ser a medula do ni-
cho de mercado na infância (Boarini; Yamamoto, 2004), posto que, 
para Silva e Mendes (2019, p. 397), o discurso biomédico nas escolas 
incorporado e tutelado pela indústria farmacêutica, produz “[...] sen-
tidos para os problemas cotidianos apresentados por crianças e ado-
lescentes e atrelam esses a uma solução rápida via medicamentos”. 

Martinhago (2018, p. 3328-3329) também exemplifica que:

Entre as décadas de 1980 e início dos anos 1990, o TDAH 
era um fenômeno que ocorria majoritariamente nos Esta-
dos Unidos. Mediante este sucesso, a Associação America-
na de Psiquiatria (APA), em parceria com as companhias 
farmacêuticas, começou a expandir o diagnóstico por ou-
tros países, como na Alemanha, onde os diagnósticos au-
mentaram 381% dos anos de 1989 a 2001; no Reino Uni-
do, onde as prescrições de medicamentos para o TDAH 
aumentaram 50% entre 2007 e 2012; em Israel, onde as 
prescrições duplicaram entre os anos de 2005 a 2012. Em 
países fora dos Estados Unidos, o uso mundial de Rita-
lina em 2007 era de 17%, passando para 34% em 2012. 
Nos Estados Unidos, nesse mesmo ano, 10% de crianças e 
adolescentes, com idades entre 4 e 18 anos, foram diagnos-
ticadas com TDAH. As vendas globais de medicamentos 
para o TDAH renderam 11,5 bilhões de dólares em 2013.

116.  Documento destinado às informações e orientações sobre os medicamentos.
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Dito isso, a tendência medicalizante disseminada nas escolas 
transforma os percalços da vida em patologias psiquiátricas, e, ao 
fugir das expectativas sociais, os processos de aprendizagem e de-
senvolvimento das crianças acabam se enquadrando em diversas 
categorias nosológicas, ocasionando uma inflação diagnóstica que 
tem governado a infância e privilegiado o mercado (Martinhago, 
2018; Colaço, 2016). O fato de muitas crianças não permanecerem 
sentadas e quietas, não realizarem as atividades no momento espe-
rado, não seguirem de uma forma ou de outra as regras da institui-
ção, tem respaldado de forma descontextualiza os supostos desvios 
(Martinhago, 2018). E a compreensão de que os desvios seriam or-
ganicamente localizados justificariam as ações dos profissionais da 
saúde e a prescrição de medicamentos, condicionando a convivên-
cia harmônica da tríade criança-família-escola. Por fim, na lógica 
capitalista aligeirada, como artifício repentino e aparentemente efi-
caz, os neuroprotetores117 ou as pílulas mágicas não só têm sanado as 
queixas que envolvem as crianças ao medicalizar processos educati-
vos, como também aliviado o percurso docente (Whitaker, 2017). 

Medicalização e formação de professores 

É sabido que os conhecimentos advindos dos cursos de for-
mação inicial (graduação) nem sempre dão conta dos desafios que 
se impõem diariamente na prática profissional. O próprio contex-
to de trabalho da escola é marcado por contradições históricas e 
sociais, configurações institucionais e dinâmicas organizacionais 
da práxis pedagógica que envolve toda sorte de estudantes e suas 
particularidades. Desse contexto, originam-se experiências que 
demandam dos professores em sua atividade de ensino, frequente 
revisão e aprofundamento didático metodológico, pensando que a 

117.  Segundo Whitaker (2017), os médicos psiquiatras diziam que os medica-
mentos também serviriam como neuroprotetores ou, ainda, que produziriam a 
neuromaturação do cérebro da criança, considerando um desenvolvimento normal 
a partir da maturação biológica.
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especificidade da docência reside nos conhecimentos generalizados 
de natureza científico-cultural que se transformam dialeticamente 
assim como seu público-alvo: os seres humanos. Por esse moti-
vo, dada a necessidade de continuidade dos estudos, com a adesão 
de estados e municípios, são ofertadas aos professores as formações 
continuadas, processos educativos que se estendem ao longo da tra-
jetória docente, objetivando tanto o desenvolvimento profissional 
quanto pessoal (Tozetto, 2017).

O conceito de formação continuada entrou em vigor no Bra-
sil, no ano de 1996, quando da promulgação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e, desde então, a formação 
continuada passou a ser considerada um direito essencial conferido 
aos professores (Moretti; Moura, 2010). Nesse sentido, a Resolu-
ção CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 que dispõe sobre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica e igualmente institui a Base Nacional Comum para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica define no 
Capítulo II, Art. 4º que:

A Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
é entendida como componente essencial da sua profissiona-
lização, na condição de agentes formativos de conhecimen-
tos e culturas, bem como orientadores de seus educandos 
nas trilhas da aprendizagem, para a constituição de compe-
tências, visando o complexo desempenho da sua prática so-
cial e da qualificação para o trabalho. (Brasil, 2020, n. p.)118

 
Todavia, em relação ao excerto e a discussão anterior, é preciso 

dizer que termos advindos da logística capitalista como excelência, 
competência, modernização, competitividade, desempenho, agilida-

118.  Brasil. Ministério da Educação Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outu-
bro de 2020. Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 
de professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica. Disponível em: ht-
tps://bit.ly/45Jw4hU. Acesso em: 13 abr. 2022. 
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de, eficiência e autonomia tem ganhado espaço ao ponderar sobre as 
propostas pedagógicas, sobre Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 
e demais documentos oficiais voltados para a educação e o ensino. 
Segundo Mezzari, Facci e Leonardo (2019), a difusão de conheci-
mentos tem sido calcada e gerida com base em interesses escusos do 
modelo neoliberal, no qual as ações educacionais são cada vez mais 
fragmentadas, focadas no desenvolvimento de competências e em 
incentivo à descentralização e à privatização do ensino, por conse-
quência, desvalorizando a escola pública. O trabalho docente acaba 
minado de contradições desse sistema que opera a coisificação das 
relações, que promove a mercantilização da educação e usurpa desta, 
a condição ontológica de formação humana que lhe seria inerente. 

Corroborando a ideia, Sader (2008, p. 16) discorre que:

no reino do capital, a educação é, ela mesma, uma mer-
cadoria. Daí a crise do sistema público de ensino, pressio-
nado pelas demandas do capital e pelo esmagamento dos 
cortes de recursos dos orçamentos públicos. Talvez nada 
exemplifique melhor o universo instaurado pelo neolibera-
lismo, em que ‘tudo se vende, tudo se compra’, ‘tudo tem 
preço’, do que a mercantilização da educação. 

Com isso, a fábrica de antes se torna a escola de hoje, campo 
de produção onde os docentes são obrigados a lidar com demandas 
simultâneas, prazos reduzidos e cobranças constantes em razão do 
excesso de conteúdo e bons pareceres em avaliações externas. Pos-
teriormente, a formação que recebem no cenário do capital é trans-
mutada nas práticas pedagógicas em sala de aula, reproduzindo 
conhecimentos a partir de modelos teóricos prontos que não levam 
em consideração a realidade concreta e a quem dela pertence. Dessa 
forma, o ideário da aquisição de competências irrompe sobre os 
processos formativos dos professores e, ao centrar-se na propagação 
de conhecimentos elementares técnicos, acríticos, obstaculiza uma 
formação de qualidade, instrumentalizando-os para exercer um 
conjunto de ações técnicas dissociadas e não para a humanização 
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e emancipação de outros seres à luz do trabalho enquanto atividade 
educativa (Frigotto, 2012; Suzuki, 2012; Mendoza, 2014; Vollet, 
2015; Santos, 2017; Garcia, 2019).

Para Moretti e Moura (2010, p. 349), no final da década de 1980 
“[...] e principalmente no decorrer dos anos 1990, o conceito de com-
petência passou a ser fortemente utilizado pelos sistemas de forma-
ção profissional até então norteados pelo conceito de qualificação”. 
Apropriada pelo campo da educação, a competência é entendida 
como uma manifestação interna dos sujeitos, uma qualidade indivi-
dual aprendida ou inata. E, no caso de ser tomada como inata, dis-
tancia-se de algo construído histórica e socialmente, algo que pode 
ser desenvolvido por meio de processos educativos. Em último caso, 
pode ser tomada também como um resultante de hábitos rotineiros, 
sem saber ao certo o porquê e para quê se está desempenhando de-
terminada função, desprovida de sentido, como no exemplo abaixo:

A professora cumpre sua obrigação realizando diariamen-
te um ritual, sempre o mesmo, destituído de vida e de sig-
nificado que a mortifica; obediente, mas descrente, coloca 
as sílabas na lousa, passa mecanicamente entre as carteiras, 
constata sempre os mesmos erros que aponta com maior ou 
menor irritação, para começar de novo no dia seguinte, no 
mês seguinte, no semestre seguinte. Essa rotina mecânica e 
destituída de significado formativo contamina as atividades 
mais elementares do cotidiano escolar. As crianças repetem 
frases da lousa num ritmo maquinal: A gata mata a rata; a 
aranha está na sala… (Carvalho, 2015, p. 410, grifo do autor)

De acordo com Carvalho (2015), se não sabemos atribuir a fi-
nalidade do aprendizado escolar, também não somos capazes de 
atribuir um sentido para as experiências escolares, compreendendo, 
a partir destas, significados políticos, culturais e formativos. O fato 
de muitos professores não vislumbrarem o sentido das atividades 
que propõem em sala de aula acaba sendo ainda mais nocivo à expe-
riência escolar de modo geral, pois é sua atividade de ensino que pro-
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move a atividade de estudo dos estudantes (relação abordada mais 
adiante). Assim, esses últimos passam semelhantemente a não com-
preender o sentido daquilo que realizam, tampouco a importância 
da escola como espaço formativo e de humanização. Na mesma 
direção, Garcia (2019) refere que a precarização e fragmentação da 
formação inicial e continuada dos professores os fazem reprodu-
zir um ensino pendido ao treino, à aprendizagem mecânica para a 
aquisição de habilidades e competências. 

A autora fala acerca do aligeiramento do ensino que tem pro-
movido uma série de pressões sobre os professores para que as crian-
ças sejam alfabetizadas até o final do terceiro (3º) ano do Ensino 
Fundamental (Meta 5 do Plano Nacional de Educação - PNE; Lei 
13.005/2014)119. Significa que ao término do ciclo de alfabetização 
as crianças devem ser capazes de ler, escrever e compreender textos 
adequadamente120. Motivo pelo qual são mobilizadas a aprenderem 
no mesmo ritmo de cobrança dos professores, o que, por vezes, não 
ocorre (Garcia, 2019). No processo, não raramente repetem e de-
coram copiosamente o que lhes fora transmitido a fim de atingir 
certo desempenho nas formas de avaliação propostas, evidenciando 
uma abordagem reprodutiva e memorística do ensino que dá vazão 
a assimilação (quando acontece) passiva/receptiva de informações 
pela criança, na qual: professor-emissor → estudante-receptor. Quer 
dizer, “[...] baseada na noção de que tudo que os alunos precisam 
fazer é consumir a informação dada por um professor e ser capazes 
de memorizá-la e armazená-la” (Hooks, 2013, p. 26).

Consequentemente, Santos (2017) dirá que o encaminhamen-
to de estudantes à especialidades da saúde tem sido cada vez mais 

119.  “Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (tercei-
ro) ano do ensino fundamental.” Disponível em: https://bit.ly/2SEmgC2. Acesso 
em: 7 maio 2022.
120.  Entretanto, “[...] dados da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), 
publicados por esse órgão em 2014, apontam que uma em cada cinco crianças do 
3º ano do Ensino Fundamental sabiam ler apenas palavras isoladas, e 11,64% dos 
estudantes avaliados não eram capazes de escrever textos legíveis ou formar frases 
completas” (Tuleski et al., 2019, p. 164).
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frequente, realizado pelos docentes no afã de assegurar o direito da 
criança de receber um diagnóstico e um tratamento adequado, já 
que o que ocorre aos estudantes fugiria de sua alçada (transtornos 
psíquicos e biológicos), justificando a intervenção psicofarmacoló-
gica como forma de cuidado. Encaminhamentos a partir de queixas 
como: desinteresse, falta de atenção, hiperatividade, dificuldades na 
operacionalização de cálculos, leitura e escrita. Entretanto, o ponto 
de tensionamento residiria no encaminhamento expressivo de crian-
ças sob a mesma perspectiva acima, acreditando ser um problema 
organicamente localizado e sem questionar as metodologias de en-
sino empregadas, quando, em realidade, avaliações contextuais e 
aprofundadas têm respaldado relatórios que sugerem a ausência de 
transtornos e a necessidade de reorganização do ensino, segundo 
observa Boarini e Yamamoto (2004). 

Nesse sentido, a superlotação dos espaços de atendimento em 
saúde e avaliação psicopedagógica de crianças, somado às filas de 
espera dos consultórios médicos, parece refletir, por vezes, muito 
mais uma dificuldade dos professores em lidar com a criança do 
que da própria criança. O que só vem reforçar a necessidade de in-
vestir nos cursos de formação inicial e continuada. Cursos que não 
estejam centralizados em teorias biologicistas de desenvolvimento e 
naturalização das relações humanas, minados por uma avalanche 
de práticas realizadas de forma rápida, descontextualizada, frag-
mentada e ministradas por meio de materiais prontos sem a efetiva 
participação dos professores, visando tão somente o cumprimento 
de obrigações, leis e suas diretrizes. À vista disso, Patto (2015, p. 
442, grifos da autora) argumenta que:

[...] a cada nova gestão, introduzem-se novas técnicas de 
alfabetização, mas os resultados, ano após ano, década 
após década, provam que o tecnicismo não é o caminho 
que levará à superação do fracasso da escola fundamental 
pública no país, salvo exceções que confirmam a regra. A 
esse respeito, seria possível dizer mais: a sucessão de téc-
nicas “salvadoras” impostas aos professores não produz o 
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resultado anunciado porque os atropela, os reduz a operá-
rios de uma linha de montagem cujo produto será avaliado 
por critérios quantitativos que resultarão em números que 
justificarão a adoção de novas técnicas impostas às escolas, 
da noite para o dia e sob a forma de “pacotes pedagógicos”. 
Nesse cenário, os professores não conseguem construir um 
“saber fazer” que tenha sua marca pessoal e, muito menos, 
participar da construção de um “fazer saber” [...] Não só os 
alunos são tratados como coisas; os professores também.

Sem alterações no panorama, a formação continuada fica cir-
cunscrita aos modismos pedagógicos, às receitas prontas. Receitu-
ários que pouco incentivam a criticidade para mudanças efetivas 
da práxis a partir de novos sentidos percebidos pelos professores 
nesse movimento. Assim, entra ano e sai ano, mudam as propostas, 
mas não a essência da compreensão sobre aprendizagem; desen-
volvimento humano e organização do ensino voltado à formação 
integral da criança. Na sua dimensão ético-política, as formações 
inicial e continuada necessitam projetar e desenvolver ações tendo 
em vista determinantes sociais, históricos e culturais, instrumen-
talizando os profissionais para alcançar do seu modo a sua realida-
de. E, mesmo na falta de consistência epistemológica, que estejam 
preparados para buscar nos estudos coletivos e entre pares propos-
tas diferenciadas para trabalhar, descobrindo sua própria forma de 
atuar e contribuir, descobrindo um sentido particular para o ensinar. 

Por essas e outras, Moretti e Moura (2010) falam da premência 
de se criarem espaços com condições propícias ao trabalho docente 
colaborativo nas escolas. Um coletivo mobilizado rumo à produ-
ção de conhecimentos compartilhados, superando, nesse meio, a 
primazia da competência individual. Espaços onde os professores 
qualitativamente possam atribuir novos sentidos às suas ações, aos 
processos de mediação, de seleção de instrumentos, de apropria-
ção das formas de realização da atividade de ensino, considerando 
a indissociação de componentes cognitivos, afetivos e sociais; com-
preendendo que os processos intelectuais não brotam ou são coloca-
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dos na cabecinha das crianças. Se elas não tiverem oportunidades de 
entrar verdadeiramente em atividade possivelmente não consegui-
rão aprender e se desenvolver efetivamente. Araújo (2003) e Moura 
(2022) igualmente propõem que quando se assume o trabalho do 
professor como atividade, possibilidades se abrem para pensar um 
processo qualitativo coincidente de “ formar e formar-se”. 

Desse modo, retomando o conceito de atividade, Leontiev 
(2004) refere-se à atividade direcionada, intencional, com obje-
tivos bem definidos e relacionados às necessidades e aos motivos 
que levaram o sujeito a tal processo. A partir desses objetivos, são 
realizadas ações que envolvem o uso de instrumentos físicos e psí-
quicos (signos e símbolos), operando-se de diferentes formas com 
esses instrumentos para chegar à meta pretendida. Esses objetivos 
sempre corresponderão às necessidades percebidas particularmente 
pelo sujeito, e não às necessidades de terceiros, como uma obriga-
ção. Os objetivos se dão com base nos problemas e exigências do 
mundo real, desencadeando motivos que fazem sentido “para ele” 
ao realizar a atividade. E, como em todo processo de trabalho, se 
origina então um produto da atividade. Esse produto seria a apren-
dizagem, definida por Leontiev (2004, p. 283) como a apropria-
ção dos “[...] fenômenos externos da cultura material e intelectual” 
humana que, incorporados pelos sujeitos, permitem processos de 
desenvolvimento psíquicos e sociais. 

Logo, a atividade compreende elementos como: necessidades, 
motivos, objetivos, ações e operações. É sempre planejada e direciona-
da, promovendo a aprendizagem dos sujeitos, desencadeando saltos 
qualitativos no processo de desenvolvimento, como as Funções Psí-
quicas Superiores (FPS) ou neoformações (Leontiev, 2004; Vygotski, 
1995). Nesse rumo, a formação fundada na atividade é, conforme 
Araújo (2003) e Moura (2022), um processo de desenvolvimento 
profissional e pessoal, sempre coletiva e intencional; um processo 
perene de transformar e ser transformado. Por conseguinte, Araújo 
(2003, p. 14-15) dirá que a atividade docente é
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[...] sustentada pelas interações do professor com seu objeto 
de trabalho – o ensino – no qual está subjacente o conhe-
cimento e que possibilita ao professor lidar analítica e sin-
teticamente com seu instrumento de trabalho – a atividade 
– na qual está subjacente o ensinar. 

No âmbito escolar, a atividade de ensino do professor é a unidade 
que essencialmente promove a atividade dos estudantes, e a finali-
dade das tarefas (unidade da atividade) propostas consiste na inter-
nalização dos conhecimentos pelos estudantes como instrumentos 
do pensamento, mobilizando-os conscientemente quando necessá-
rio. Isto porque, o estudante que apenas “assimila” ou memoriza os 
conteúdos para sanar as exigências das tarefas propostas no contexto 
imediato da sala de aula, sem compreender a real necessidade do que 
está desenvolvendo, possivelmente não conseguirá mobilizá-los ou 
utilizá-los intencionalmente e de forma arbitrária ao se deparar com 
outras situações que os solicitem. E, não conseguindo fazê-lo, signi-
fica que ainda não se apropriou daquele conjunto de conhecimentos. 
Nesse caso, a tarefa por si só se distancia da atividade, pois não pro-
move efetivamente a aprendizagem, assim o conteúdo “assimilado” 
restringe-se àquele contexto no qual foi gerado (Vygotski, 1995; Vi-
gotskii, 2010; Leontiev, 2004; Moya; Moraes, 2022). 

Assim, ensinar se torna a atividade problema do professor, que 
precisa contar com ações direcionadas, intencionais e sobretudo co-
letivas em sua resolução, promovendo a partir das necessidades dos 
estudantes, situações desencadeadoras de aprendizagem (Moura, 
2022; Araújo, 2003; Moura; Araújo; Serrão, 2018). Em paralelo, 
Asbahr e Lopes (2006) afirmam que nesse processo de ensino os 
professores precisam investir nos estudantes “marcados por proble-
mas emocionais” e não os desamparar sob o pretexto de que os sofri-
mentos apresentados os impedem de aprender. As autoras não suge-
rem, com isso, que os professores se tornem terapeutas das crianças 
em sala de aula, mas que por meio do seu fazer pedagógico as aco-
lham em sua diversidade, entendendo que aprender é infinitamente 
mais do que assimilar conteúdos. Posicionamentos contrários im-
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plicam na disseminação de teorias deterministas e patologizantes 
na educação, bem como legitimam práticas medicalizantes sobre 
processos da vida que justamente conferem às crianças a qualidade 
de seres humanos (Asbahr; Lopes, 2006). 

No que toca a medicalização das dificuldades no processo de 
aprendizagem escolar e problemas de conduta apresentados pelas 
crianças, é necessário problematizar sobre quais momentos do proces-
so de ensino e aprendizagem o fenômeno da medicalização da infância 
tem carimbado presença; que processos a criança está passando nesses 
períodos que têm demandado medicamentos para sua superação; e qual 
o papel docente nisso tudo. A fim de contribuir diante das problema-
tizações, retoma-se a pesquisa Retratos da Medicalização no Estado 
do Paraná (2012-2020)121 que objetivou a coleta, sistematização 
e análise de dados referente ao número de crianças entre seis (6) 
meses e doze (12) anos diagnosticadas e medicadas devido à trans-
tornos de aprendizagem da rede municipal de ensino (Educação 
Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental) dos municípios 
participantes122 (Tuleski; Franco, 2019; Tuleski et al., 2019; Franco; 
Tuleski; Mendonça, 2020; Tuleski; Franco; Mendonça, 2021; Lu-
cena, 2014; Colaço, 2016). 

Os resultados da pesquisa indicaram que dos oito (8) municí-
pios, o número de crianças usuárias de medicamentos psicotrópi-
cos em decorrência de transtornos de aprendizagem variou de 4% a 

121.  “O instrumento de coleta de dados foi o questionário impresso em papel, 
enviado pela escola aos pais ou responsáveis pela criança. No ato da matrícula ou 
rematrícula, essa cópia foi entregue devidamente respondida na secretaria da es-
cola. Posteriormente, os dados foram digitalizados pelos pesquisadores, técnicos 
ou bolsistas e incorporados ao banco de dados online da pesquisa. Questioná-
rios com dados incompletos ou inconsistentes foram descartados. O questioná-
rio possui perguntas buscando verificar se a criança está sendo medicada, e, em 
caso afirmativo, qual é o diagnóstico, o(s) medicamento(s) utilizados, qual(is) 
dosagem(ns), quando o tratamento psicotrópico teve início, que especialista diag-
nosticou/prescreveu o medicamento e se há alguma outra forma de acompanha-
mento sendo realizada com outros profissionais” (Tuleski et al., 2019, p. 157-158).  
122.  Maringá, Paiçandu, Rio Bom, Cascavel, Cambé, Campo Mourão, Manda-
guari e Ponta Grossa.
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7,01% (Tuleski et al., 2019), e que o diagnóstico mais frequente foi o 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) (0,99% 
a 4,4%). Também, o medicamento mais prescrito na Educação In-
fantil foi a Risperidona e nas séries iniciais do Ensino Fundamental, 
a Ritalina (vide Apêndices I e II).  As crianças com maior núme-
ro de diagnósticos e que utilizavam medicamentos controlados em 
função destes cursavam os primeiros anos do Ensino Fundamental, 
concentradas especialmente no terceiro (3º) ano, salvo exceção do 
município de Rio Bom (Infantil 5 da Educação Infantil e 4º ano do 
Ensino Fundamental). Portanto, a faixa etária que se destacou esteve 
compreendida entre os seis (6) e os nove (9) anos, sendo que todas as 
crianças diagnosticadas faziam uso da Ritalina como medicamento 
basilar para lidar com o transtorno preponderante, o TDAH123. 

Apoiando-se nos dados, segundo Boletim Brasileiro de Avaliação 
de Tecnologias em Saúde (BRATS) e Boletim de Farmacoepidemiolo-
gia do Sistema Nacional de Gerenciamentos de Produtos Controlados 
(SNGPC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), os 
meses de maior consumo do metilfenidato, princípio ativo da Rita-
lina, se concentram no segundo semestre de aulas, enquanto as bai-
xas no consumo se concentram no período de férias (Anvisa, 2012; 
Anvisa, 2014). Para Tuleski, Franco e Mendonça (2021), o aumento 
no consumo do metilfenidato pode ter relação com o aumento no 
nível de exigências que ocorre conforme se aproxima o final do ano 
letivo, momento em que será definido se a criança avançará para 
a série seguinte ou ficará retida, aumentando as cobranças para a 
obtenção de notas desejáveis nos exames finais. Já a baixa no con-
sumo, pode estar relacionada às tentativas de descontinuidade far-
macológica sugerida no período de férias, com a finalidade de evitar 
complicações nas atividades escolares (SES-SP, 2014).

Importa mencionar que conforme a periodização do desen-
volvimento do psiquismo humano na Teoria Histórico-Cultural, 

123.  No município de Maringá/PR, Colaço (2016) cita que o uso do metilfeni-
dato não raramente vinha acompanhado de outros medicamentos, chegando a 
registrar até cinco medicamentos controlados utilizado por uma mesma criança. 
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a principal atividade social realizada pela criança dentro da faixa 
etária em questão (6-9 anos) é a atividade de estudo (6 anos em dian-
te), período que demanda intencionalmente a introdução da criança 
no mundo escolar pela família e pela própria escola com o objetivo 
de criar contextos de valorização das ações de estudo. Significa que 
a atividade de estudo corresponde à atividade guia da aprendiza-
gem e do desenvolvimento infantil em idade escolar, suscitada fun-
damentalmente na escola como instituição oficial responsável pelo 
ensino (Asbahr, 2022; Souza, 2013). Dessa maneira, a atividade de 
estudo consiste no horizonte da educação; as ações peculiares dessa 
atividade são objetivadas nas tarefas de estudo e sua característica 
primordial é o desenvolvimento do pensamento teórico (promovido 
substancialmente pela linguagem), ancorado nos conhecimentos teó-
ricos124 culturalmente mediatizados. 

Os conhecimentos teóricos dizem respeito a um universo de 
conceitos cujos significados são convencionados científica e social-
mente, aportando as distintas ciências que compõem as disciplinas 
do currículo escolar, orientadas no cotidiano da sala de aula pelos 
professores. Sob modelo e diretiva de um outro mais experiente, 
esses conhecimentos são apropriados pelos estudantes com a formu-
lação “[...] de métodos para a solução das contradições surgidas so-
cietariamente no âmbito de uma situação-problema, desenvolvendo 
um entendimento das origens, das relações e das dinâmicas de um 
fenômeno [...]” (Hedegaard, 1996, p. 345). O que permite a inte-
ligibilidade da realidade concreta e a apropriação do movimento 
lógico e histórico que outrora produziu a necessidade de elaboração 
de determinado conceito pela humanidade (Asbahr, 2020). Isto 
é, apropriar-se desses conhecimentos requer processos teórico-re-
flexivos baseados no domínio prévio do significado dos conceitos, 
portanto, uma dinâmica complexa que faz do outro indispensável 
(Sforni; Serconek; Lizzi, 2021).

 Junto a isso, segundo Asbahr (2022), com a entrada na insti-
tuição de ensino, a situação social do desenvolvimento da criança é 

124.  Que possui uma relação estreita e dialética com os conhecimentos cotidianos.
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radicalmente alterada: o assunto principal na família se torna seu 
desempenho nas atividades escolares, seus deveres, seus relaciona-
mentos e conquistas. Tem início uma nova organização inclinada 
tanto mais à norma e à disciplina, já que, por exemplo, a criança 
não pode faltar às aulas, precisa zelar por seus pertentes, realizar as 
tarefas e, para isso, precisa aprender a controlar sua conduta. Vale 
lembrar que no período anterior, a atividade principal da criança 
era a brincadeira, os jogos, o faz de conta (3 e 5 anos). Dessa forma, 
no limiar de transição para a atividade de estudo, podem ocorrer 
alterações igualmente radicais na personalidade da criança propor-
cionadas pelas crises (Vygotski, 1996; Elkonin, 1987). 

Assim, evidenciamos a crise dos sete (7) anos na idade escolar que 
pode se estender até os doze (12) anos125, contemplando o terceiro 
(3º) ano do Ensino Fundamental. De acordo com Vygotski (1996, 
p. 9, tradução nossa)126:

A crise dos sete anos foi a primeira que se pôde detectar 
e descrever (o sétimo ano na vida da criança é de transi-
ção entre o período pré-escolar e o período da puberda-
de). Uma criança de sete-oito anos já não é pré-escolar, 
porém, tampouco adolescente. Uma criança de sete anos 
se diferencia do pré-escolar e por isso oferece dificuldades 
no sentido educativo. O conteúdo negativo desta idade se 
manifesta antes de tudo, na alteração do equilíbrio psíqui-
co, no caráter instável da vontade, do estado de ânimo, etc.

Contudo, para o autor, durante a crise dos sete anos ocorre a 
generalização dos afetos, permitindo que a criança compreenda o 

125.  Contemplando então o 3º ano do Ensino Fundamental.
126.  Lê-se no original, em espanhol: “La crisis de los siete años fue la primera que 
se pudo detectar y describir (el séptimo año en la vida del niño es de transición 
entre el período preescolar y el de pubertad). Un niño de siete-ocho años ya no es 
preescolar, pero, tampoco adolescente. Un niño de siete años se diferencia tanto 
del preescolar y por ello ofrece dificultades en el sentido educativo. El contenido 
negativo de esa edad se manifiesta, ante todo, en la alteración del equilibrio psí-
quico, en el carácter instable de la voluntad, del estado de ánimo, etc.”
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significado de: “eu estou alegre”, “eu estou triste”, embora se encon-
tre em um processo de conflito interno. Nesse rumo, novas forma-
ções afetivas se distinguem na criança como a autoestima e o amor-
-próprio ao descobrir o “ fato de suas vivências”, descortinando um 
campo de possibilidades relativos ao vir a ser (Souza, 2013). Vivên-
cias que passam a ser atribuídas de sentido, considerando também 
o autocontrole da conduta e a internalização de significados sociais 
em razão da influência do outro e das condições concretas historica-
mente construídas. Ao buscar compreender a criança nesse processo, 
Vigotski dirá que é necessário estudar o contexto de acordo com suas 
vivências, já que a relação da criança com o meio nunca é puramente 
externa. Ou seja, em toda análise da criança que demonstra passar 
por crises ou dificuldades, o essencial não é a aparência do conflito 
ou a realidade factual como a vemos (Netto, 2011), mas a forma 
como a criança vê e sente, o que muitas vezes é desconsiderado.

Dito isso, atentando novamente para atividade de estudo, os 
primeiros anos do Ensino Fundamental correspondem ao início do 
desenvolvimento de complexas habilidades pela criança, como o 
cálculo e a escrita no processo de alfabetização, isto é, a apropriação 
da linguagem escrita e dos conhecimentos matemáticos. Todavia, 
para que isso aconteça de forma qualitativa, é necessário que o pro-
fessor se instrumentalize; busque estratégias que possam auxiliar as 
crianças em eventuais dificuldades, reorganize a atividade pedagó-
gica de modo que a criança em seu processo de aprendizagem con-
siga mobilizar suas funções psíquicas para a resolução de atividades 
propostas, visando não apenas o contexto escolar, mas suas atividades 
cotidianas. Ao entrar em atividade para se apropriar desses conheci-
mentos, é exigida internamente da criança uma reorganização de suas 
funções psíquicas, que, por sua vez, irão influenciar no controle de 
sua conduta (volição) (Mendonça et al., 2019).

De acordo com Coelho et al. (2021), esse período abarca mo-
mentos de formação de qualidades tipicamente humanas, como a: 
“[...] linguagem, o pensamento, a atenção concentrada, o raciocínio 
lógico” (p. 9); que não são processos inatos ou espontâneos, mas 
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aprendidos; processos formados no decorrer da história como ex-
pressão da atividade humana. Por isso, trata-se de momentos em 
que a criança precisa consideravelmente da família, do professor, 
bem como de outros sujeitos de seu convívio. Semelhantemente, 
acerca do TDAH, para Lucena (2016), como função psíquica hu-
mana integrada, a atenção voluntária estabelece uma inter-relação 
com o pensamento verbal, observando-se a dependência entre am-
bos: a capacidade de direcionar o pensamento também corresponde 
à capacidade de direcionar a atenção para fins planejados. Nisto, 
quando os adultos utilizam gestos e a linguagem verbal, estabele-
cendo formas de comunicação intencionais com as crianças desde 
cedo, contribuem para que aprendam a direcionar sua atenção. Daí 
a substancialidade do outro. 

Desse modo, podemos dizer, com base em Vygotski (1995), que 
os sintomas avaliados nos casos de TDAH relacionados à falta de 
controle da conduta, expressos em sua maioria pela falta de atenção 
e hiperatividade, são aspectos que encerram em si a qualidade de 
todos os contributos sociais vivenciados pela criança desde o nas-
cimento, em que todos os sujeitos de seu entorno participam no 
processo de desenvolvimento, sem exceção do patrimônio genéti-
co e das condições materiais, históricas e culturais. Fica claro, em 
Vigotski, que a criança também é um produto da vida intelectual 
daqueles que a cercam, uma vez que o desenvolvimento de sua con-
duta organizada é proporcionado pelo outro dialeticamente. Apesar 
disso, o diagnóstico é colocado muitas vezes de forma individual, 
como um problema centrado especificamente na criança, no apa-
rato biológico, e não multideterminado pelas relações; história, 
contexto e cultura. Consequentemente, se proporciona uma visão 
dicotômica, biologicista, determinista e a-histórica da criança, im-
pelindo ao pragmatismo das soluções milagrosas (Colaço, 2016). 

Avançando um pouco, é de fundamental importância para a 
Teoria Histórico-Cultural que o professor compreenda o nível de 
desenvolvimento real (NDR) da criança, trabalhe na zona de desen-
volvimento proximal (ZDP), em direção ao nível de desenvolvimento 
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potencial (NDP). Ao falar sobre o desenvolvimento de funções psi-
cointelectuais da criança, Vigotskii (2010, p. 111) salientou que “[...] 
existe uma relação entre o determinado nível de desenvolvimento e a 
capacidade potencial de aprendizagem”. Por nível de desenvolvimento 
real, o autor entende um desenvolvimento já alcançado pela criança, 
aquilo que de fato ela consegue operacionalizar por si mesma no 
momento presente. A zona de desenvolvimento proximal corresponde 
ao espaço intermediário entre os níveis real e potencial, uma janela 
na qual o professor pode intervir utilizando-se de diferentes instru-
mentos para que a criança consiga se apropriar dos conhecimentos 
almejados no processo de ensino e aprendizagem, visando a prospec-
ção do nível de desenvolvimento potencial (Araújo, 2003). 

Em outras palavras, embora a criança ainda não consiga desen-
volver certas atividades, sob a mediação de outro mais experiente essa 
realidade pode ser alterada. Ressalta-se que o nível de desenvolvimento 
potencial seria para Vigotski o nível que verdadeiramente indica o 
desenvolvimento do estudante: um vir a ser dialético que permanece 
em constante movimento e transformação. Isto porque sempre ha-
verá um novo passo a ser dado no processo formativo carregado de 
potencialidades e que pode ser alcançado a seu modo pela criança 
com as requeridas oportunidades. Sobre a mediação, é aquela que 
possibilita a relação do ser humano com o mundo e entre pares, e é 
por meio dela que as Funções Psíquicas Superiores (FPS) se desen-
volvem. Se tomarmos a mediação como um instrumento metodológico 
de intervenção no âmbito escolar, entenderemos que ela não pode vir 
separada de um conteúdo, e que este expressa a produção cultural 
humana sempre contextualizada, favorecendo abstrações e genera-
lizações necessárias à aprendizagem (Vygotski, 1995; Berni, 2006). 

Quando se fala em método, se fala também em objetivos, e estes 
devem refletir propostas pedagógicas claras. A mediação intencional 
e dirigida a um objetivo em comum é o que desencadeia processos 
de aprendizagem e desenvolvimento nos sujeitos, diferentemente 
do papel de mero facilitador dos conhecimentos. Para Niero et al. 
(2021, p. 35), “os processos mediados reconstroem o comportamen-
to da criança de acordo com o uso de signos como estímulos, que 
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acabam também por reconstruírem as funções psicológicas básicas 
da criança”. Dialeticamente pensado, o processo de mediação ocorre 
entre seres cognoscentes e a natureza, como partícipes: sujeitos que 
são produtos, mas também produtores no mundo, entendidos a par-
tir da ontologia do ser social. Nesse prisma, “[...] é papel do professor 
ser o mediador que problematiza e leva o alunado à essa perspectiva 
de sujeitos, que podem conhecer o real, identificando contradições, 
leis gerais, etc.” (Kitsu; Barroco, 2016, n. p.). 

Posto isso, a discussão inicial demonstrou como os professores 
são também capturados por um sistema de relações dadas, objeti-
ficadas e desistentes. Não compreendendo muitas vezes o sentido 
do que fazem, ou, ainda, defrontando impasses no andamento do 
trabalho pedagógico, acabam buscando nos psicofármacos deter-
minadas mudanças na conduta das crianças que os auxiliem a cum-
prir com a função do ensino, enclausurando problemas no aparato 
biológico. Falamos, por exemplo, de mudanças na bioquímica cere-
bral que fazem a criança inquieta se aquietar, a criança desconcen-
trada se concentrar, a criança agressiva se pacificar e a desobediente 
obedecer (Lenzi, 2015; Santos, 2015; Terra-Candido, 2015; Vollet, 
2015; Darim, 2016; Santos, 2017; Garcia, 2019; Valente, 2019). 

Porém, há que se ter o cuidado de não contribuir para uma 
espécie de moldagem auto deformante da criança, rejeitando-a como 
um ser histórico-cultural, colocando-a no lugar suposto da norma, 
silenciando suas particularidades/singularidades. O medicamen-
to ainda que necessário na vida de algumas crianças não pode ser 
um substituto das relações, não pode ser colocado para elas como 
exímio artifício sem o qual não conseguirão realizar as tarefas e 
atividades propostas, sem o qual não serão aceitas em certos locais, 
tornando-se indesejáveis aos olhos dos seus. Urge abordar o tema da 
medicalização da sociedade e mais especificamente o tema da medi-
calização infantil nas escolas e junto das famílias, guardando a espe-
rança de um futuro desmedicalizante que, no entanto, começa hoje. 

Não menos relevante, baseado na realidade vivenciada nos últi-
mos dois anos, cabe destacar, mesmo que brevemente, um aconte-
cimento marcante na história da humanidade e que abalou diversas 
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nações, inclusive a nação brasileira. Trata-se da pandemia127 mun-
dial provocada pelo Sars-Cov 2 ou Coronavírus (Covid-19)128 com 
apogeu entre os anos de 2020 e 2022, cujas consequências possivel-
mente se estenderão. Em nível mundial, estima-se que 18.000.000 
de vidas tenham sido ceifadas pelo vírus. No Brasil, segundo infor-
mes do Ministério da Saúde, o número de óbitos gira em torno de 
665.666 (Imagem 1).

 

Imagem 1. Dados referentes a pandemia de Covid-19 no Brasil
Fonte: Ministério da Saúde. Covid-19 no Brasil. Disponível em: https://bit.

ly/42gT9pc. Acesso em: 23 maio 2022.

Em relação à educação, no período da pandemia foram sancio-
nadas medidas remediativas e preventivas em saúde que engloba-
ram inicialmente a suspensão das aulas presenciais, aderindo-se à 
modalidade de ensino remoto. Por não disporem das condições ne-
cessárias ao acompanhamento das aulas, como rede de internet ou 
sinal de Wi-Fi, dispositivos eletrônicos (celular, computador, etc.), 
ambiente destinado ao estudo, sem contar a indisponibilidade de 
um outro mais experiente em seu auxílio, muitas crianças se viram 
sozinhas e perdidas no processo de ensino e aprendizagem. Confor-

127.  Referente à distribuição geográfica de determinada doença. 
128.  “Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
foi alertada sobre vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan, província de 
Hubei, na República Popular da China. Tratava-se de uma nova cepa (tipo) de 
coronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos [...] em 7 de 
janeiro de 2020, as autoridades chinesas confirmaram que haviam identificado 
um novo tipo de coronavírus”. Opas. Histórico da Pandemia de Covid-19. Dispo-
nível em: https://bit.ly/3Mhx7Ox. Acesso em: 20 maio 2022. 
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me pesquisa realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef), em 2020 “[...] no final do ano letivo, 5.075.294 crianças e 
adolescentes de 6 a 17 anos estavam fora da escola ou sem atividades 
escolares, o que corresponde a 13,9% dessa parcela da população em 
todo o Brasil” (Unicef, 2021, p. 44). As crianças mais afetadas pela 
exclusão escolar na pandemia possuíam na época da pesquisa entre 
seis (6) e dez (10) anos, correspondendo a 41% do total apresentado. 

A pesquisa cogita um panorama nada promissor, marcado pelo 
retrocesso de até vinte (20) anos no acesso de crianças e adolescen-
tes à educação, podendo impactar toda uma geração. Observe-se 
também que a faixa etária de crianças mais prejudicadas concentra-
-se justamente nos anos iniciais do ensino fundamental, momento 
que coincide com a fase de alfabetização e várias outras aprendiza-
gens primordiais às demais etapas do ensino. Assim sendo, durante 
a pandemia, os ciclos de alfabetização ficaram incompletos e as re-
percussões disso provavelmente serão perceptíveis nas unidades es-
colares em ocasião do retorno do ensino presencial. Salienta-se que 
as crianças em situação de vulnerabilidade social foram ainda mais 
afetadas segundo a pesquisa, acendendo sinal de alerta relacionado 
ao risco de futuramente constituírem o contingente de estudantes 
que supostamente fracassam na escola (ainda que não seja determi-
nante), e por consequência, sofram processos medicalizantes, des-
considerando todo o contexto produtor de queixas e apagando as 
desigualdades socioculturais preexistentes (Unicef, 2021).

Com tudo que passaram, é lícito afirmar que essas crianças 
mais do que nunca necessitam de compreensão e paciência, na 
possibilidade de apresentarem dificuldades no processo de ensino e 
aprendizagem. Dificuldades que não se originam de uma hora para 
outra e que igualmente não se resolvem de uma hora para outra. 
Ousamos dizer sobre a existência de um segundo risco: o aumento 
no número de diagnósticos e no consumo de medicamentos por 
crianças. Nesse caso, ao adotar o referencial da Teoria Histórico-
-Cultural, entendemos que as funções psíquicas das crianças não 
emergem espontaneamente, mas são desenvolvidas por processos 
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de mediação cultural que requerem um outro mais experiente, uma 
vez que a aprendizagem ocorre em um primeiro momento no plano 
interpessoal e só depois é que se torna intrapessoal (Vygotski, 1995). 
Portanto, precisamos defender e promover desde cedo processos de 
mediação em lugar de remediação, considerando que sempre haverá 
um desenvolvimento em potencial.

Para finalizar, é preciso investir tempo de qualidade quando se 
põe em evidência a formação de seres humanos. Participar da elabo-
ração e disseminação de conhecimentos e processos educativos em 
conjunto, abordando a perspectiva dos professores. Insistir em con-
tribuir com uma realidade contraditória, mesmo diante de tentativas 
e resultados nada promissores. Já foi discutido que as crises podem 
preceder a aprendizagem e o desenvolvimento, e que o ponto de par-
tida envolve perscrutar aquilo que já se sabe, retomar as formas de 
apropriação até então, entender e tomar a crise como um sinalizador 
da necessidade, da presença do outro. É premente a ressignificação 
da escola enquanto campo fecundo de diálogos, envolvendo gestores, 
professores, demais profissionais, famílias e certamente as crianças. É 
imperiosa a promoção de encontros, grupos em que as experiências 
sejam partilhadas e acolhidas, onde as pautas possam ser lançadas, 
as dúvidas possam ser debatidas, objetivos em comum possam ser 
delineados e as diferenças possam ser reconhecidas e valorizadas.

No campo que se pretende, o importante é ser escola e não 
somente estar na escola; ser continente das diversas demandas 
que recorrentes se apresentam. Auxiliar e não ter vergonha de ser 
auxiliado(a) em determinadas situações, considerando que não há 
uma receita para tudo. O que está para ensinar, está também para 
aprender, esse é o formar e formar-se que Araújo (2003) e Moura 
(2022) tão gentilmente destacam. Muitas são as possibilidades, e 
nesse bojo, a atividade de ensino do professor necessita passar cons-
tantemente pela observação, análise, elaboração, síntese e revisão. 
Estudos contínuos e aprofundamento sempre que possível a fim de 
não cair na teia de processos medicalizantes. Afinal de contas, nos 
reportamos ao preparo para lidar com vidas, seres complexamente 
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biológicos-históricos-sociais-culturais, e isso ao passo em que nos soa 
belo, nos soa desafiador. De modo geral, responsabilidade se torna 
a palavra, diríamos responsabilidades no plural, uma vez que somos 
todos, e antes de tudo, plurais! (Vygotski, 1995).



189

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme abordado ao longo da pesquisa, o fenômeno da medi-
calização emerge como pauta de debates especialmente na década de 
1970, embora o conceito já fosse utilizado desde o século XVIII em 
razão do nascimento da medicina moderna e do movimento higie-
nista. Inicialmente, o conceito de medicalização foi empregado com 
objetivo de problematizar a patologização de condutas humanas 
consideradas desviantes pela racionalidade médica, e mais adiante, 
passou a abarcar além da apropriação dos processos de saúde e do-
ença, dores e sofrimentos, diversas questões inerentes à existência. 
Assim, a medicalização se refere a um processo/fenômeno histórico 
e social complexo, amplo e multideterminado. Catalisada pelo saber 
médico, incorpora ao imaginário coletivo a crença no desenlace de 
quaisquer incômodos cotidianos, aderindo-se a intervenções médi-
cas individualizantes, ditames de base organicista/biológica, rótulos 
e estereótipos que têm por substrato o humano idealizado. 

Todavia, o conceito de medicalização vai além do primado do 
medicamento, perpetrado por diferentes sujeitos sociais e não ape-
nas os médicos, disseminada a racionalidade de que o divergente 
beira à loucura, não tem razão de ser; que o aluno-problema talvez 
seja “ fruta que não caiu longe do pé”, pois “filho de peixe, peixinho é”; 
que “pau que nasce torto, morre torto”; para citar alguns exemplos. 
Ajuizamentos sociais que condicionam a aprendizagem e o desen-
volvimento humano por um lado, à aspectos inatos, hereditários, e 
por outro, aspectos do ambiente, assimilacionistas, de todo modo, 
reduzindo e fragmentando os sujeitos e a complexidade das relações 
socialmente estabelecidas. Dentro do amplo espectro de medicali-
zação da vida, o fenômeno da medicalização da infância se insere 
como uma estratégia de enfrentamento das dificuldades no proces-
so de aprendizagem escolar e problemas de conduta manifestos pe-
las crianças, tomando o saber médico isoladamente como alicerce 
de intervenções supostamente rápidas e eficazes, via de regra, com a 
utilização dos psicofármacos.
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Na linha oposta, apresentamos as bases históricas e epistemo-
lógicas da Teoria Histórico-Cultural enquanto possibilidade de 
enfrentamento do fenômeno da medicalização da infância. Teoria 
desenvolvida por Vigotski e colaboradores como Luria e Leontiev, 
nascida sob os pilares da Revolução Russa ocorrida em outubro de 
1917 (um contexto marcado por guerras civis, fome, miséria, des-
caso e outros conflitos sociais) e da objeção à psicologia tradicional 
ou a velha psicologia, que, na maioria das vezes, concebia os sujeitos 
a partir da cisão entre corpo em mente (dualismo cartesiano) ou 
como seres determinados, pré-concebidos biologicamente (teoria 
preformista). Por sua vez, os pressupostos da Teoria Histórico-Cul-
tural estão assentados no Materialismo Histórico-Dialético, fun-
damentado em Karl Marx, bem como nos postulados de Baruch 
Espinosa (a exemplo da visão monista, integrando corpo e mente). 
Dessa forma, parte da visão ontológica e dialética do ser social, que 
não é linear, evolucionista ou unidimensional, mas compreende sal-
tos qualitativos ocasionados por conflitos e tensionamentos que en-
volvem o outro, concebendo o ser humano indissociado de aspectos 
históricos, sociais e culturais. 

A Teoria Histórico-Cultural entende que os sujeitos permane-
cem em constante desenvolvimento e transformação, fala do ser 
uno, dialético. E, como uma unidade dialética, ao passo que é singu-
lar, é também plural, síntese de múltiplas determinações, pois tem sua 
fundação humana na outridade. Sob a ótica adotada, o psiquismo 
humano é diretamente influenciado pela qualidade das relações so-
ciais culturalmente mediadas, visto que permitem o desenvolvimen-
to de funções especificamente humanas: as Funções Psíquicas Su-
periores (FPS), ou as neoformações. Em outras palavras, a partir das 
relações estabelecidas com outros mais experientes no meio circun-
dante, nos apropriamos dos conhecimentos acumulados historica-
mente pela humanidade, mobilizando saltos qualitativos no desen-
volvimento de funções psíquicas outrora inatas e instintivas, agora 
culturais e conscientes. Nessa direção, em diferentes períodos da 
vida, algumas atividades acabam mobilizando mais intensamente o 
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desenvolvimento do psiquismo, as chamadas atividades principais, 
guias ou dominantes. Contudo, ressaltamos que essas atividades pre-
cisam ser desencadeadas intencionalmente nos processos de ensino e 
aprendizagem, uma vez que não ocorrem “espontaneamente”, mas 
são mediadas socioculturalmente. 

Essa compreensão do ser dialético que se transforma constan-
temente, perpassado do outro e do mundo circundante, somado às 
problematizações acerca da medicalização e as possibilidades con-
cretas de realização desta pesquisa (no contexto da Pós-graduação 
em Educação e perspectiva da Psicologia), resultaram na questão 
norteadora de investigação, a saber: “o que as pesquisas, no âmbito 
das Pós-Graduações em Educação e Psicologia, nível de mestrado, têm 
discutido sobre o processo de medicalização da infância entre os anos de 
2010 e 2020?”. Questão elaborada também considerando o possível 
aumento de produções após o lançamento do Fórum Sobre Medi-
calização da Educação e da Sociedade (FSMES) no ano de 2010, 
justificando a escolha do recorte temporal (Colaço, 2016). Vale 
mencionar que o Fórum possui caráter político e atuação perma-
nente. Articula entidades, grupos e sujeitos interessados no combate 
e superação do fenômeno da medicalização da sociedade, sem exce-
ção da aprendizagem e do comportamento na infância (CFP, 2012).  

Sobre o Estado do Conhecimento, verificamos que a grande 
maioria das pesquisas foi produzida no contexto da Pós-Gradu-
ação em Psicologia (62%). Em relação as produções entre os anos 
de 2010 e 2020, o maior volume concentrou-se nos anos de 2015 
e 2016, tendo em vista a contribuição de documentos importantes 
na luta contra processos medicalizantes, bem como a forte atua-
ção política exercida pelo Fórum Sobre Medicalização da Educação 
e da Sociedade (FSMES). No tocante à instituição de origem das 
produções, a Universidade Estadual de Maringá (UEM) se desta-
cou, contabilizando quatro pesquisas (n=4) entre os anos de 2012 
e 2018. Quanto à distribuição geográfica das pesquisas, o maior 
número esteve concentrado na Região Sudeste do Brasil (50%), 
especificamente em São Paulo/SP (n=10). A respeito do campo 
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de desenvolvimento das pesquisas, foram majoritariamente reali-
zadas em escolas públicas municipais, com uma porcentagem de 
60% em relação a outros locais. A perspectiva teórica mais utili-
zada para referendar as pesquisas foi a Teoria Histórico-Cultural 
(40%), fundamentando posicionamentos críticos sobre processos 
patologizantes e deterministas de aprendizagem e desenvolvimen-
to humano. E, ainda, 85% das produções mesclaram pesquisa bi-
bliográfica e pesquisa empírica. 

Com a emergência dos dados, ressalta-se que a escola foi o lócus 
preponderante de encaminhamento dos estudantes à especialidades 
da saúde em todas as pesquisas desenvolvidas nas unidades esco-
lares (n=16) - (76,19%). Nessas, a descrição de comportamentos 
infantis em termos biológicos tem contribuído para a patologização 
da infância. Para os(as) autores(as) dos trabalhos selecionados, o fe-
nômeno da medicalização da infância recai principalmente (mas 
não apenas) sobre a criança que apresenta dificuldades no processo 
de aprendizagem e problemas de conduta no âmbito escolar (mes-
mo em se tratando de diferentes aportes teóricos). Fenômeno que 
se apropria de processos humanos que demandam do outro mais 
experiente, intencionalidade, direcionalidade do ensino e reorga-
nização da situação social do desenvolvimento da criança (Suzuki, 
2012; Lopes, 2013; Mendoza, 2014; Vollet, 2015; Santos, 2015; 
Terra-Candido, 2015; Lenzi, 2015; Antoneli, 2015; Colaço, 2016; 
Abreu, 2016; Lucena, 2016; Darim, 2016; Massari, 2016; Santos, 
2017; Araújo, 2017;  Lima, 2017; Rego, 2017; Franco, 2018; Garcia, 
2019; Ortega, 2019; Valente, 2019). 

Nesses processos, as dificuldades das crianças são tomadas 
como disfunções que acometem o corpo biológico, tendo o cére-
bro como catalisador da aprendizagem e do desenvolvimento, tal 
qual exposto na categoria Medicalização e interseccionalidade. Ao 
serem tomadas dessa forma, dissemina-se o uso de psicofármacos 
na infância para dar conta da conduta da “criança-problema”, da 
criança que não acompanha os demais colegas nas etapas de ensino 
correspondentes, da criança marcada por processos de sofrimento, 
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independentemente de quais sejam. Frente ao fenômeno da medi-
calização, tudo se torna doença orgânica; tudo se torna medicalizá-
vel. Questões complexas e multifatoriais da existência passam a ser 
vistas como sendo desencadeadas estritamente por sintomatologias 
orgânicas de responsabilidade dos sujeitos, tratadas química e indi-
vidualmente, relegando a gênese histórico-cultural e a importância 
do outro a segundo plano. 

Consequentemente, a tratativa do fenômeno do fracasso escolar 
tem ocorrido não raramente por meio do fenômeno da medicali-
zação da infância, favorecendo e autorizando a disseminação da 
racionalidade médica em sociedade, especialmente no âmbito edu-
cacional. As intervenções de cunho médico repercutem no imagi-
nário coletivo como sendo responsáveis pela melhora acentuada no 
funcionamento biológico e cognitivo da criança, e, logo, responsá-
veis pela aprendizagem e desenvolvimento desta. Os resultados da 
pesquisa também permitem entrever que, em sua maioria, são os 
professores que encaminham os estudantes para setores da saúde 
a partir de queixas como: desinteresse, falta de atenção, hiperati-
vidade, dificuldades de leitura, escrita e cálculo. Daí a necessidade 
de investir nos processos de formação inicial e continuada, levando 
os profissionais a compreender a importância da atividade docente, 
justamente a que promove a atividade de estudo das crianças; sub-
vertendo, então, a lógica do fracasso individual que insistentemente 
se apresenta no cotidiano da escola. 

Sobre isso, não se pode perder de vista que como um fenômeno 
psicossocial complexo (Patto, 2015), o fracasso escolar historicamente 
acabou marcando os segmentos mais empobrecidos da população 
(porém não se restringe a estes), concebido por modelos teóricos 
biologicistas, deterministas e individualizantes de concepção do ser 
humano, aprendizagem e desenvolvimento, subordinando, muitas 
vezes, a complexa dinâmica das relações sociais por meio das quais 
o humano é fundado. Igualmente, é preciso compreender como 
os marcadores sociais incidem sobre a vida das crianças e dialo-
gam com a realidade concreta vivenciada, influenciando a forma 
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como são percebidas ou despercebidas societariamente, bem como 
as oportunidades que a estas se apresentam. Subsumir as particu-
laridades de uma vida ao fracasso escolar ou a uma nomenclatura 
é reduzir sua existência e todos os atravessamentos pormenorizados 
que em seu pensar e fazer refletem. É se eximir de maior aprofun-
damento na história da sociedade, da infância, da criança e, por 
consequência, de aspectos significativos constituintes da diferença. 

Acreditamos, pois, que a diferença não consiste em um impediti-
vo, uma dificuldade. Opostamente, consiste em uma singularidade, 
uma potência, ponto de partida para o entendimento do ser huma-
no em sua multiplicidade. Engendra perspectivas únicas, decisões 
dotadas de sentido nos diversos e efêmeros caminhos da vida que, 
sem dúvidas, são perpassados pelo outro. Embora se expresse nos e 
pelos sujeitos, sua gênese é plural, coletiva, e com ela se pode dialogar, 
aprender e desenvolver. A diferença fala sobre o alargamento de pos-
sibilidades, o voo livre e audaz que se defende em um mundo cerceado 
de gaiolas. Diferença não é doença, diferença é expressão da existência, 
mais ainda, é resistência. A criança não é objeto que se tenha pos-
se, é um ser em desenvolvimento que necessita de cuidado, amor, 
carinho, acolhimento, atenção, paciência e investimento genuínos. 
Esse ser, ainda que pequeno, não é vazio, leva consigo as marcas 
dos sujeitos de seu convívio, das pequenas às grandes descobertas, 
uma abundância imaginativa, sonhos, quantos sonhos! Se faz mister 
dizer que criança precisa de oportunidades para ser criança. Brincar, 
se divertir, fazer amigos, estudar, ter responsabilidades sim, mas, so-
bretudo, aprender e se desenvolver nesse processo.

Adiante, compreendemos que as supostas dificuldades no de-
curso do processo de ensino e aprendizagem escolar acabam sen-
do capitalizadas, conforme discutido na categoria Medicalização, 
exigências da sociedade capitalista e indústria farmacêutica. Uma 
vez que essas dificuldades residam tão somente no desequilíbrio da 
bioquímica cerebral, é possível combatê-las por meio da prescrição 
medicamentosa e a consequente venda de mercadorias, ricas em 
representações fetichistas. Tais representações são propagandeadas 
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com a ajuda do marketing e diversas outras tecnologias informa-
cionais, fazendo crer que se adquire facilmente com a aquisição de 
mercadorias, a felicidade, o bem-estar, a saúde, a autorrealização, 
dentre outros. Processos de captura da subjetividade que coisificam 
o ser humano e elevam o status dos objetos em sociedade, incre-
mentando uma lógica na qual: sem ganhos, sem relação. Os sujeitos 
são descartados como coisas, as relações se afrouxam e os laços são 
rompidos com ligeireza. A desistência do outro quando este não 
corresponde às nossas expectativas talvez seja um dos efeitos mais 
danosos no processo de capitalização da vida que, inclusive, usur-
pa de nossa atividade cotidiana, de nosso processo de trabalho, o 
caráter ontológico de formação e desenvolvimento humano que lhe 
seria inerente segundo a Teoria Histórico-Cultural. 

Não obstante, certos diagnósticos podem vir a assumir caráter 
de profecia na vida do estudante, passando a justificar suas próprias 
vulnerabilidades e outras questões vivenciais a partir de categorias 
de enquadre, instaurando a cíclica: “Não consigo porque tenho/sou 
isso. Sou isso porque não consigo”. O que influi na produção subje-
tiva, no posicionamento social assumido pelo sujeito. Nesse rumo, 
a assistência ao humano tem correspondido à diagnose do sinto-
ma, em que a fonte do mal-estar se torna a própria existência. En-
tretanto, entendemos que os sofrimentos e as crises são condições 
inerentes dessa existência. Sem intentar qualquer apologia à dor 
e ao sofrimento, é necessário reconhecer que o humano também 
aprende e se desenvolve quando busca lidar com aspectos que lhe 
infligem desconforto em maior ou menor grau, embora defrontar 
certas dificuldades não nos pareça tarefa simples; por isso mesmo 
o outro se torna tão importante. Enquanto mediador, fundador da 
humanidade, seu acolhimento e investimento de modo genuíno e 
intencional pode contribuir significativamente para a expressão da 
vida mesma, para a potência do existir, do vir a ser.       

Aludimos ainda, por meio da categoria Medicalização e for-
mação de professores, que a formação docente inicial não dá conta 
dos inúmeros desafios que se apresentam cotidianamente na práxis 
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profissional, a qual é atravessada por um sistema que preza pelas 
competências, produtividade, imediatismo e bons resultados. Real-
çamos nesta, a necessidade de se garantir condições minimamente 
apropriadas para o aprofundamento teórico-crítico nos processos de 
formação continuada, uma formação pensada coletivamente visan-
do estratégias conjuntas de enfrentamento e auxílio dos estudantes, 
buscando interlocuções com a realidade concreta. No ensejo, a Psi-
cologia que se preconiza vem para proteger a infância, promover a 
dignidade da criança, mostrando ao mundo que ela tem voz, tem 
potência, é inventiva, é vida! Uma psicologia que utiliza seus saberes 
– sempre em construção – e seus instrumentais para proporcionar 
o pleno desenvolvimento dos seres humanos, resguardando-lhes 
vivências de acolhimento, entendimento, reconhecimento, encora-
jamento e suporte. Vivências potenciais de respeito aos processos 
humanos, à criança, que num ping pong de palavras faz lembrar 
esperança. Esperança de um presente e um futuro diferente que, de 
coração quente, aqui já se sente! 

Na emergência da Lei nº 13.935 de 11 de outubro de 2019, que 
dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social 
nas redes públicas de educação básica, e da Lei nº 14.254 de 30 de 
novembro de 2021, que dispõe sobre o acompanhamento integral 
para educandos com dislexia, Transtorno do Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH) ou outros transtorno de aprendizagem 
(Brasil, 2019; Brasil, 2021), ressaltamos a premência de um trabalho 
interseccional, com saberes entrecruzados e em constante diálogo, de 
modo que professores, familiares e demais profissionais formem uma 
unidade de proteção às crianças e enfrentamento de processos medica-
lizantes. Subsequentemente, recomendamos aos(as) interessados(as) 
a leitura dos materiais: “Orientações para pais e professores sobre a 
medicalização da infância: desenvolver para não medicar” (Tuleski; 
Franco; Mendonça, 2021); as “Recomendações de práticas não medi-
calizantes para profissionais e serviços de educação e saúde”, organizado 
pelo Grupo de Trabalho Educação & Saúde do Fórum Sobre Me-
dicalização da Educação e da Sociedade (FSMES) (FSMES, 2015); 
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e o manual para “Psicólogas(os) e Assistentes Sociais na rede pública de 
educação básica: orientações para regulamentação da Lei nº 13.935, 
de 2019”, produzido pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) e 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) (CFP, 2021).

A despeito das lacunas apresentadas pelos(as) autores(as) dos 
trabalhos selecionados (item 2.6.6, p. 86-87), entendemos que es-
sas poderão auxiliar outros(as) pesquisadores(as) em investigações 
futuras, motivo pelo qual foram abaixo recapituladas: 

• Necessidade de desenvolver pesquisas sobre as modalidades 
de intervenção junto à escola nos casos em que há a utilização 
de medicamentos, e/ou se cogita, investigando aquilo que já é 
realizado e se existe planejamento e intencionalidade por trás 
dessas ações (Terra-Candido, 2015); 
• Estender a realização de pesquisas de campo às escolas parti-
culares a fim de compreender se as mesmas questões (ou próxi-
mas) identificadas nas escolas públicas em torno da medicaliza-
ção se repetem (Terra-Candido, 2015); 
• Compreender se os movimentos críticos sobre a medicaliza-
ção já estão surtindo algum efeito, se existem demonstrativos 
disso (Terra-Candido, 2015); 
• Acerca da formação do psicólogo, buscar o entendimento so-
bre a qualidade das discussões que tem balizado o assunto da 
medicalização; qual a visão que se tem transmitido nos cursos 
de graduação (Terra-Candido, 2015);
• Necessidade de utilizar metodologias de pesquisa que con-
templem os vários pontos de vista, incluindo o das crianças 
(Lenzi, 2015);
• Necessidade de pesquisas que centralizem em suas discussões 
a questão de classe, gênero e raça diante dos processos de medi-
calização (Antoneli, 2015);
• Compreender quais elos de intersecção existem entre as produ-
ções e as práticas escolares; e em caso da realização de entrevis-
tas, buscar conhecer a realidade da sala de aula (Colaço, 2016).
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Posto isso, enquanto princípios de pesquisa, não objetivamos 
puramente vilanizar a indústria farmacêutica e os diagnósticos, de-
fendendo a inutilização ou abandono de quaisquer tratamentos me-
dicamentosos, mas sim problematizarmos seus excessos e possíveis 
rudimentos dentro do fenômeno amplo reconhecido como medica-
lização. Este podendo contar ou não com o uso de medicamentos, 
já que configura apenas uma de suas facetas. Enfatizamos o dito, 
pois problemas orgânicos são reais e não devem ser negligenciados. 
Os pontos destacados ao longo do texto servem de apoio às refle-
xões e práticas conscientes em torno do fenômeno da medicalização 
da infância, de maneira que a discussão necessita, sem hesitação, ser 
contextualizada. Finalmente, acreditamos que a continuidade de 
pesquisas sobre o fenômeno poderá trazer contribuições no sentido 
de entender melhor como a medicalização auxilia na patologização 
da infância e acaba por influenciar na produção de subjetividade, 
refletindo e levantando outras possibilidades muito além da pres-
crição medicamentosa. Sugerimos assim, a extensão de estudos e 
pesquisas a teses, congressos na área, periódicos e ao contexto esco-
lar, especialmente no intuito de construir saberes juntamente com 
professores, familiares e, certamente, escutar e acolher as principais 
implicadas no processo: as crianças. 
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